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(ccordao  n.  ItS,  de  12  de  tgoslo  de  1I9S 


CÓPIA.  —  N.  165.  —  Vistos,  oxpostos  o  dlBciitidos  estes  autos  de  appollaçSo 
civol,  om  quo  6  appoUante  a  Companhia  do  Viiiçfio  r.  Tocidos  Codro  o  Cachoeira 

0  appellada  a  Fazenda  Nacioijal,  o  oonsidonndo :  qiui  o  imposto  pago  o  rocia- 
mado  peia  appoiiaiite  6  diverso  do  do  industrias  o  profissões,  ;i  quo  so  rcforera  as 
leisn.  1.507,  do  í28  do  setembro  do  1807  o  n.  l.siiO,  do  -27  do  setembro  de  1870,  art.  10' 
§  41,  e  o  rogulamonto  n.  0,870,  de  22do  fevereiro  do  1888,  art.  >,  n.9,  tanto  que,  ha- 
vendo osto  ultimo  imposto  passado  a  pertencer  aos  Kstndos.pela  disposição  do  art.Q"» 
n.  4,  da  Constituiçilo  Federal,  a  lei  n.  20.  do  HO  di»  dezombro  do  ISíM  no  nrt.  1»,  or- 
çando a  receita  geral  da  Uuifio.  nolla  iiiciuio  como  rocoltii  ordinária,  anteriormente 
classillcada  como  sello  do  papel,  a  taxa  de  í  '/^  por  cento  sobre  os  dividendos  dos 
Bancos,  Companliias  o  Sociedades  Anonym;is,  som  excepção,  que  possa  aproveitar 
;l  appcllanto  ;  que  na  vic:r>ncia  desta  lí!i  foi  rogu!rirmon;o  lançadi^  e  arrecadado  o 
imposto  pago  pela  appcllanto,  n.dativo  aos  dois  soiiiostres  de  189:.^  ;  que  só  noanno 
soiriiinte,  veio  o  decreto  n.  l.:?61,  de  11  de  fevereiro  do  1803,  quo  deo  novo  regula- 
mento para  acobrança  de  sollo  do  papel,  o  no  art.  10,  n.  8,  excmptou  do  seliodo 

1  '/,  %  08 dividendos  de  Coinpanliias  dc  Fabricas  do  tecer  o  flar  algodão;  do  sorto 
que  tal  oxompção  não  podo  aproveitar  á  appcllanto  para  o  eíTúito  de  lho  sor  re- 
stituído um  imposto  p\po  em  tempo  ora  que  pn*  lei  era  devido;  (inoossa  disposição 
rpgulamontar,  posto  qun  laç-i  roforencia  ;l  oxompção  semollianto  consicrnada  no 
art.  5",  n.  9,  do  regulamento  de  22  de  fevereiro  do  1838,  croou  direito  novo,  nova 
oxompção  de  imposto,  o  le.ífiMmaraeníe  o  foz,  no  uso  da  autorisação  dada  pela  lei 
n.  126  A, do  21  dc  novembro  de  1802,  ai-t.2'',  n.  4.  que,  entro  as  taxas  fixas  e  propor- 
oionaes  estabelecidas  pela  citada  lei  n.  20,  de  :'0  de  dezombro  de  18í>l,  e  que  mandou 
manter,  não  enumerou  a  de  1  V'.j  ^,  sobroos  dividendos  das  companhias  o  sociedades 
anonymas  ;  quo  não  colho,  por  inapplioavol  ;l  ospecio  dos  autos,  a  decisão  em  sen- 
tido contrario  do  Ministério  da  Fazenda,  invocada  pola  appollante,  e  publicada  no 
Diorio  Ofpcial  junto,  como  documento  a  (Is.  2.'i,  pois  tal  decisão  ó  do  anno  do  1895 
referente  a  caso  posterior  ao  decreto  de  11  do  fevereiro  do  1S93,  já,  pois,  no  re- 
gimen da  isenção  croada  por  osso  decreto  ;  Accordam  em  negar  provimento  ã  ap- 
pellação.  para  confirmar  a  si-ntoiíça  de  fls.  ^2  a  3:í,  pagas  pelo  appollante  as  custas. 

—  Supmmo  Tribunal  Federal,  12  dn  agosto  do  lí^9('>.  —  Aquino  c  Castro,  prosi- 
donto. —  Litcio  tlc  Mi'nilonçn.  —  Pereira  Fram-o.  —  Mncch  Sonrea.  —  Joíè  UiDjino. 

—  Rihciro  de  Almeida.  —  hiíjueiredo  Jiininr,  vencido.  O  imposto  do  1  '/.'  sobre 
os  dividendos  das  sociedades  anonymas,  computado  na  rccoita  da  Republica  pola 
lei  n.  2r),  do  30  de  dezombro  de  1^01  (art.  1".  secção  —  Interior  — ,  verba  20*),  é 
precisamente  o  mosmo  croado  pela  loin.  1.507,  de  26  do  setembro  de  1867,  art.  11, 
0'  alim^n,  sobro  <  os  bimeflcios  que  se  distribuirem  annualraonte  aos  accir>nistag  >  o 
quo,  desde  o  primeiro  regulamento  expedido  para  a  respectiva  execução,  —  o  de 
n.  4.340,  de  23  de  mav.,'odo  1869.  em  cuja  tal)oIa  W  foi  incluído,  —  tora  sido  inin" 
terruptamente  cobrado  atí  a  promulG[ação  da  citada  lei  do  1891,  a  titulo  do  im- 
posto do  industrias  o  profissões,  e  depois,  a  titulo  do  sollo.  E*  obvio  quoosta  diíTo- 
ronçii  de  tittilo,  envolvendo  apenas  mudança  do  nomo,  não  destróo  a  identidade  do 


ató  ao  6l.m,nto  oooW.»tal  d.  »«.  quotldado.  A  I.l  „,  85.  do  I8D  „X  1,  ' 
do  quo  o««mo«r  ospooKload.monto  na  nomonolakm  d»  rooolta  fe,loraU  m  Llt 

i  r«.da  J.  Uma»  a  Ululo  divom  o  bavondo  justo  funlamoulo  „„™  contra  o 
nao  poHonconlo  a  clas.o  ou,  ,uo  aW  ouíão  ortava  oollocido  pdoart  11  h  " 
»  .  507.  do  ,8«,  oom,  „  ontoódoo  a  .oi  oitada  do  ,80.,  .omq„        l  '  „ 
moorr»  «a  comu™  do  In»nstiluoiooalida,lc,  -  Assim  pouso,  „orqu  ,  ,Mu,p'n  ° 

ba»  do  .noidonola  dotorrainada  pola  lei  do  1807  para  (odL  L  oufaTux 
tas  ou  proporoiouacs,  do  industrias  o  proBs-Oos,  a  sabcr-a  natureza  o  ohssoda  „ 

.10  .raposto  on,  ,„„st:,o,  a  sabor,-  a  ronda  ou  dividendo  d„s  accionlHlas-,  ver  f„.a.sò 
a  essono,a  d.vorsidado  o  espeolal  natureza  dosto  ultimo  i.uposlo,  o  „„o  lauto  b  .  ° 

ara  justilloar  o  legislador  ordinário,  ju,,ando.o  nào  co„n>rol,„u  id„\  uro  l  a  . 

cados  exclusn-amonto  aos  Hslados  pola  referida  disposição  coustituclonal  e  o  - 
lauto  au  „risado  a  mandar  continuar  a  eobral-opara  a  Unláo,  <,.,-„;  ,1o  ,rt  1»  H 
Const, imçao.  _  o  q„o  oito  solTro  duvida,  por,-,m,  .<  qn„,  .i  „  i,„p„,,<,  „,,,    ,  T  . ' 

li   dtt'      TT'",  "  '         "^'™'"'°  «'»  «  ^-'^ 

c  oro  do  18,.2,  i.  co:noíicoude,nonstralo,  o  mosrao  anteriormente  arroc  ulid  > 

Tanto  a«im  ,í  ^  •  .  '  / ii.  ,AS,0,do  <!2  ilo  foveiv.irot  o  ss.i. 
1893,  raautom  no  ar  .  10,  n.  S>.  aallu.lida  isenção  com  o.prossa  ren,issãodocita,l, 

"te  ro;„o»„'  t  S  P"™"''»  ""-o  ^««'^■"'"•01  o  v^l 

amento  n    o.,  T  l"»'  «""«as.^anJo  a  isenção,  o  ,..-„. 

n.  25,d6  30  do  do/ombro  do  rr  „, '  ,         !  "^P""'™»»"  oslaboleoidas  na  l,>i 
e.mento3i„dioadosTa:.tr'l,Tlrtt^;.~r 

U      f  ias  rek^  °  r'  "  "  F'™  a 

oonsWuciTnl    3  I^^^^^^^         °  -7°™^  °  ""i™      «tado.  textos 

aio  do  maio  do  iqsi       '""'f'»  ™ ''o"»  «lo  fazer,  era  o  expedido  sob  n.  8.li4ii, 

qual  t*    r   da    ■   1  ot:;*^^  "°  " 

»mais,  rodeotindo  so     eX?, T™n  ?  "°  »^'"'°-'^ 
portador  dos  bancos  o  socM-i!ll  1'°''  """^  "'«Ses  ao 

dosdas ditas ^oT.Mo  n^uTT''T''  °  "  °  "  ^°'"""'"""=°- 

a  augmentar  com       \  •     ™r  "  '  «'I  •  """tando-se 

daesras  a4m"  1:„;         °  °^  """•'^  1883,  polo  qno 

na  lo  tu  r,roârt         f ',T  '"=™'*™tacnte  ,o  rotoro  a  disposição  oont  da 

oosta  disposição,  sob  pena  do  adraitlir-so  a  eonclusilo  de  ,uo  no  novo  ro^u- 


lamento  do  tollo  torla  o  Govorno  do  clnídr-no  a  taxav  unicanionto  oa  cum  ospoclfl. 
ciulos  nayo»  vorlm  darocclfa  do  Interior,  contemplada  na  rofori.Ia  lol  n.sr,  do 
18!)I.  Pôpois,  aiiula  quan.Io  HO  podoMso  ontondor  quo.  om  virtudo  .la  nutoirsação 
conferida  pola  loi  n.  IvO  A,  cabia  n>,  (íovorno  a  faciildado  ali.ls  Inusitada  o  injus. 
tllloavol,  do  raantoi-,  ou  nHo,  uma  taxacroada  por  loi;  tnl  faculdade  nâo  envolveria 
a  do,  mantida  a  taxa,  isentar  dolla  03  casos  quo  lho  aprouvosao,  intorprntauas,  como 
devora  sor,  cstriotamonto  os  dologaçoos  lo^i-slativas  ao  Podor  líxecutivo.  Por  estos 
f.mdaraontos,  julgando  a  ompanlua  appollanto,  cuja  industrii  ó  a  flaçílo  e  teco- 
lagcm  do  algodão,  isenta  d-,  imposto  de  1      V»  pago  4  Fazouda  Nacional,  appel- 
lada,  na  importância  do  r,:!ir,s.i;in5,  corrospondento  aos  dividendos  distribuídos  aos 
sons  accionistas  nos  dois  soniostrcvs  d,3  Is.).,  dei  provimonto  A  appellação,  para  quo 
reformada  a  sontonça  appoUada.  fosso  julgada  procodonto  a  acção  o  condomnada  à 
appellada  a  restituir  a  rolorida  importância  .-om  os  rospeciivus  juros  da  móra  - 
PiM,M  dc  Mnttos.  -  Ucrnnníino  Ferreira.  -  Américo  Lobo,  votei  do  accordo 
oom  o  Sr.  Ministro  1"  Rovisur.  Figuoirodo  .lunior.  -  Tendo  restaurado  a  'ei  orça- 
mcntana  para  o  cxorcicio  de  I.sx>  o  imposto  sobro  .lividondos  das  sociedades  anony- 
m;is,  parecfi-mo  claro  qua  o  foz  coui  ,i8  isoiirõ.;i  exaradas  no  toxto,  a  quo  so  ref.Tio 
expressamente  o  art.  K»,  u.  S  do  rc-ul  unonio  n.  1.2.-,4.dcll  de  fevereiro  de  18' -3 
A  loi  e  .)  reírulamonto  so  cmploiam.  Não  onípreliondo  como  durante  o  exorciciô 
i8:.2.  quando  comovava  a  col.ivuiça  do  i  tl  imposto,  a  loi  orçamentaria  votada 
para  is;.3  autorisas.se  o  Govorno  a  supprimir.  om  todo,  ou  om  parle,  a  iniposição 
cspeci.l  ha  pouco  rônovada  ;  si  tal  fosso  a  mente  do  lofrislador.  seria  mais  natural 
ivvoííar  ou  dero-arlofío  o  novo  imposto.  Fui  prcsmiu,.  - /.«do  dc  Mcvlouça  ~ 
Sfcretaria  do  Supremo  T.-;binial.  i:,  do  outubro  do  luO,;.  -  i-^ta  conforme.  -  Era 
vl  supni.  -  O  secrotai-ii).  .Um  r.-drnr.i  doCndt-)  Frrni:. 


HccoíJao  Hl  1%  de  H  de  maio  de  1512,  coollfmado  pelo  de  11  de  )uníio  de  H 


C(>\'\\  —  ^ .  "/'^  L-  ViSUH,  t'Xj)()ãtuS  o  (liSiMUidos  Oitos  ilUlOi  (li)  .ippollai/fin 
intorposU  polo  Procuriulni'  Kopiiblica  il.i  Si'ci,""io  doslo  Districfo,  stMittMi(;a 
(1(!  ll.  í^õ  V.,  pohi  qual  o  juiz  dii  inosma  Secção,  JiiI^miuIo  procoiiiMito  a  a"'.ã:», 
licranto  ollu  iatontula  p'..'líis  Corapiíiiliiiis  il-j  Ttuinlo-j  do  AL'odrio  Krasil  Industrial, 
Pro;,'resso  Industrial  do  Brasil,  Manuí;u'tjra  KluuiinoiHO  i;  Fia',-ã  mí  Tocola-íom 
Carioca,  coivlomnoii  a  Ri/oii^la  N  icioiml  a  rusiiiiiir  a  os-;as  cumpanliias  o  imposto 
sobro  divid(!ii(los,  quo  liaviiuii  paL'i)  nos  oxorcicios  de  e  l'^'.''.),  assogiiraiido-llies 
inosmo  tempo  a  i^iMi(,'rii)  du  til  iuipo.sto,  at''  qao  por  lei  d.)  Cniijçroáso  siiji 
i'0V0LMdo  o  ?;'íl  do  art.  10  d;  li>i  u.  l.S  !'>,  do  i!?  du  &e-- :mi);'o  do  1S7>|,  por  coiisi- 
dorar  illoííacs  o  incDUstit-icionaos  o  doqjatMu)  do  il.  s  v.  u  10  o,  eoiist-íiuiMitcineiitt', 
(I  riísulamento  n.  V.7.',7,  de  2.'!  do  dczomlii  o  do  rm  iino  so  Ijaáoaram  as  auto- 
riiladi's  (lueoií  prororirain. 

Rogoitadaá  a.s  pridiniinari.>.s,  iiropnsias  |)i;lo  rol  iii^r,  dt'  >i)r  iiiillu  o  procos-^o  : 
1",  pela  iiiadmissibilidado  do  iwio  ordinário  para  o  oxuroicio  i.la  acção,  do  i|U(' 
irata  o  art.  13  da  lid  u.  •^'Jl,  de  vO  d(í  novombro  do  1>-'.'1  ;  por  não  vcrilicar 
liii  ospocio  a  condií.ão  o-sonoial  cxijiida  jxda  citada  li'i  n.  '221,  cm  art.  -l'"', 
ultima  parto,  para  qut*  \y>sía.  o  vro  sor  doinaiidado  no  mesmo  pro.-osâo  por  dilTo- 
i'onlo3  autoros.  Aocoi'dani  ilar  provimento  ao  rocurso  para  o  di»,  ".-forni. indo 
a  sentença  do  quo  loi  intorjiosio,  .iul,i:.ir.  rumo  Jiil,:íain,  as  coiupanliias  a;i[)'}llalas 
caiooodoraá  da  .acção.  ()  imposto  sobro  dividoiido.s  il.j  bancos,  conipanliias  (í 
socioiladiís  annnynias  foi  croado,  no  novo  ro_qiii'  •.\  com<>  iiiipostn  do  sello  pelo 
art.  1"  da  lei  n.  'ib,  do  30  ilo  de/.onibro  de  ;  o  dopas,,  dosnunnlirado  do  ro.ú'ii. 
lamento  do  soilo,  para  constituir  inipoiío  .-i  parto,  pelas  leis  iis.  l  -^C  A.  de  21  do 
iiov(Mnbro  do  ISO?,  art.  1";  l'.'!  A,  de  Mn  de  .>:etem;.ro  d>'  !>;;(:-:,  .ar^,.  i"  ;  v65,  do 
■-'4  do  dezembro  do  1S91,  art.  l  \  n.  11  ;  -.VJ,  do  do  dozombro  de  \<\iõ,:\v:.  1' 
n.  30,  o  art.  fy  ;  -l-JH,  de  10  ile  ib^zombro  de  art.  1',  n.  30  ;  4Si),  do  1.")  do 

dezembro  do  1.^07,  art.  1",  n.  ''i^i,  o  art.  l  ';  .w'.',  do  31  de  dozombro  do  itiJS,  art.  1  ■. 
n.  10;  010,  d''  14  do  novemliro  tio  ISO;),  ar r,.  1°,  n.  :iS;  741 .  de  ile  dozeinliro 
de  19i,i0,  art.  l  ',  n.  ;  ^13,  do  -'3  do  dezembro  d  '  19  0,  .art.  1  ■,  n.  :il.  Ks.-^.as 
biis  não  fazem  a  m^nor  rcfi-roncia  ;l  d."  ii.  l.-^'!'.),  de  -.'7  ilo  dozoiniiro  do  1870,  o 
limitam-se,  oi-a  a  elovar  o  iiiipo>to  sobro  ilividondos  do  1  1  '2  ,'.  ;i  3  l/'2<>  „  i- 
iíentando  dello  tão  siinienti'.  os  banos,  c^mpardiias  o  sjciedades  an.)ayma3  Ci->m 
sódo  nos  Estados;  ora  a  reduzil-o  do  3  1.'2  a -.M/rí  ■/. ,  lornan  lo-o  de  novo 
•'xtonsivo  aos  bancos,  oomiunliia-  e  soeirdados  anonvuias  .-ornsóleno-;  Kstados. 
Não  ha,  pois,  como  e.insiderar  om  vi.u'or  o  ?í  41  do  art.  ln  da  citada  li'i  n.  l.S{("). 
de  1870,  a  que  noni  siquer  Cd  d  i  lo  o  ciracter  d  •  disposição  pormanoiUe.  K"  certo 
quo  a  loi  n.  126  A,  de  l.-iO:'.  no  art.  /'.  ii.  4,  ;uitoris<ui  o  liiiv  -i-no  a  rov^-r  o  regii- 
lanionto  do  sollo  o  nas  tax.is  lixa-^  o  prnporcionaes  estab,'lo  dd.is  pela  loi  n.  2."i, 
lio  liSOl,  (pu)  mandou  mauôer,  não  in'duio  o  do  1  1  2 "  .  sobro  os  dividendos  dos 
liancos,  companhias  e  socio,la.l'-s  .■luonyin.is;  mas  d;ihi  !ião  se  soguo,  eonio  proiomlo 
a  sentença  appcllada,  ([uo  fosse»  licito  ao  (lovorno,  no  uso  da  aiitorisação  cíMiferida,, 
ostabolecor  a  isonção  quo  so  oiii'nntra  no  art.  10,  n.  8,  do  rOfíulamento  n.  I.vMG, 


~  12 


de  11  do  fovorclro  do  iâ93.  oxpodldo  para  a  colmnça  dosollo  dopanol  o  no  „w 

««gorando  nos  alluJidos  regulamentos  do  II  do  fovo.lo  o  .  °  de  ta^  !  '"^ 
toonçao  q„o  não  fõ,a  o.,p.leita  ou  in,plioitamo„to  aoccita  n  ôovo  Pcg  n  „  :  ;',: 

^»-"^>  t: 

«n^ííf  °  ^'"^  «o^í^''^"!       companhias  appolladis 

íadt  Tm-       '''' '  in,postr;'r:i: 

nnnr«r         ,     '      ^  °  """^        P^'"'"''"'   ^^dmissivol  ó  q„o,   para  Conti 

sençao  ,jue  nao  tinha.  Por  ostes  motivos,  e  sondo  perfeitamonto  lo.a.-s  . 
constitucionaes  os  despachos  aílSvanmii  ,        ''''  '  -^'^'^  " 

rAí.nr.^n       ^       "^-^ l^ciios  a  11 .  8  V.  0  fl .  10,  dando,  como  dão,  provimento  ao 

E,p,n,,  Santo,  renciio  na  prelim  nar.-.V„„<„,  Jf„w,-„;,„.-y„.ii,  i°  1  j„  a 

formo  ".f,ll  «"l»™"  Tnbunal  Fodoral,  13  de  outubro  de  1900.- Est*  c  „■ 
lorme.  C,a  „f  „.pm.-  o  socrelario,  Mo  Pchdro  d,  Porm:. 

lação°d«;XpIr";?'e™f~  "  "'^^'""^"^  »1'P»'- 

Algodão  Br,, a  ndu^M  r'""''''*'''''^"^^^ 

-Acrrdar  e  o^T  °  T  ■  °  '>'»'«"'8"''"PPell»nto  a  Fa»nda  Nacional. 
matZ  ™  „  "  Tlr;,      'T^  Mallegada  o  desprezada,  e 

euatas.  """P'»  »  Accordam  embargado,  pagas  pelos  embar^-antes  a.. 

1 .00.-  I.,.t4  coaformo.-  o  secretario,  João  Pedreira  do  CoMo  Ferra:. 


IccoÉo  0. 020,  de  15  de  jullio  de  1903,  cootado  pelo  de  15  de  Julho  de  1005 


CÓPIA.  -  N.  Hí8.-Vis'.;)s,  rohiUdosotliscutiloi  «3100  auto-í  du  ;ippollaí;ãy  oivcl 
oiitie  partoá,  como  iippollnuto  a  Kazetiila  Nacional  e  appoll.i-lojj  o  itAiico  da  iJalii;i , 
o  liaiico  Commoroial  da  Ualiia,  0  Banco  Auxiliar  dat)  Classoá,  o  B  iqod  Morcaritil  da 
H;iiila,  o  HancoKcoDomico  da  Ualiia,  o  as  Companhias  do  So-iii-os  Maritimos  u  Tor- 
i'o.sti'03  —  «Alliaoça»  o  « Iiiteroísso  Publico». 

Delles  ;coiista  quo  oh  appoMados  propuzorain  ooiiti-a  a  appollante,  no  Juizo 
Keiloral,  na  secção  da  Hahia,  um  i  acção  ordinária,  um  cuja  potição  inicial  allogani 
quo,  por  oxigoncia  da  inspoctoria  da  Alfandosa  da  Capital  daquello  listado,  tondo 
p.i-0  o  imposto  dc  2  1/2  %  sobre  oi  dividoiidoá  do  S9us  tituloH  nos  annos  do  im 
a  l"Ji)0,  oonlbrme  consta  das  rospectivas  guias,  pagando  scmestralmenio  n(;,ssu 
lieriodo,  o  primeiro  a  quantia  do  5:!:;i50$,  o  segund.)  a  do  50:3-18.f,  o  torceiro,  no 
do  ls;)8a  18;)9  a  de  14:75));,  o  (luirto,  nj  anno  do  1S'JS,  a  da  13:000$,  o  quinto, 
naquollc  poriodo  do  l^O-i  a  i90),  a  do  !;^:771.f50r),  o  sexto,  em  i;ni:il  período,  a  do 
•l:^3u.>;,eoseoimo  no  bionoi.j  do  1s9:);l19:J0  a  de:{:7505i,  o  reputando  os  A.  A.  inad- 
missível tal  imposto,  como  o.xpres3anionte  contrario  ao  art.  9,  u.  1,  da  Constituição 
l'odoral,coaclinrrio  pcilindo  qiic  fo.^^sc  a  Ré  condcinnada  a  rodtitnir-liies  todas  essas 
(luantias,  indobiunientu  p\-.is,  alóm  dos  juros  daraóra  o  cnslas;—  que  tal  acção  foi 
Ci.ntestada  por  simples  nogação.  arfíuindo-a,  entrotauto,  do  nulla  o  Procurador 
Siiocional,  om  suas  razões  ílnaes,  por  s  •  tcroiu  accumulado  liiversas  demandas  cm 
um  sú  procosso,  sem  que  cccorresso  ocaso  ligura.lo  polo  art.  li),  segunda  parto,  da 
lu!  11.  L':il,do  1894;  (lue  instruída  a  causa,  proferio  o  juiz  dtdia  a  sentença  do 
".H7,  julíjaiido  procodenti;  a  arçfio,  (í  coudomnaiido  a  R(5  no  pedido;  que  dessa 
•«^outcnça  interpoz-se  a  prosonte  appoUação,  quo  foi  arrazoada  e  apiesoníada  cm 
tempo,  emittindo  o  Sonr.  Ministro  Procurador  Gorai  da  Itopublica  o  parecer 
11  lis.  luC),  UD  qual  opinou  preliminarmente  pela  i.ullidadú  do  feito,  em  conse- 
quência da  pluraridade  do  autoro?,  >:eni  teroin,  entretanto,  seus  direitos  a  mesma 
origem,  e,  í/t' ííic)-tí;'.v,  pula  refurraa  da  decisão  da  i)riraeira  instancia,  no  sen  lido 
do  sur  absolvida  a  lio  appollante. 

Isto  posto,  c,  não  vencida  a  preliminar  da  annullaç^io  da  acção,  pela  inobser- 
vância do  disposto  no  citado  art.  -U),  segunda  parto,  da  lei  n.  221.  de  1S9I,  attenta 
a.Iurisprudeucia  do  Tribunal  um  si'nti(lo  contrario,  o  considerando  (jue  o  fun- 
damento do  podido  dos  A.  A.,  ora  appollados.  é  a  inconstitucion;didado  do 
imposto  scbro  dividen  los  do  seus  titules  por  oUos  pago  á  União  om  execução  do 
íirt.  1"  da  lei  n.  4S9,  do  15  do  ilezcmbro  do  1897,  que  orçou  a  receita  geral  da 
líopublica  para  o  exercício  do  18'.ií^,  bem  como  dos  ns.  -IO  o  .'>8,  respectivamente,  do 
art.  1°  das  subsequentes  leis  orçamentarias,  ns.  55,  desse  anno,  o  (140,  de  I  I  do  no- 
vembro do  ISÍ19,  sob  a  allogação  do  quo,  sendo  o  raosmo  imposto  reputado  no 
systoma  íiscal  do  paiz,  até  a  prinioira  das  supracitadas  leis.  como  do  industrias  o 
profissões,  porlenco  ello  oxclusivamonto  uos  listados  nos  expressos  termos  do 
9,  n.  I,  da  Constituição  Kodoral,  quo  foi  asíim  violado  por  taos  leis  orçamen- 
tarias ; 


Consldoraiulo,  ontw|SH^,  qiio  o  Imposto  sobro  (llvldoiiilos,  cobnívol  piuM  a 
Uniilu,  oin  todo  o  tuiTÍIÊÕ'KÍ|^i]iacioiial,  domlo  ^  vi^^oticlii  daquoIlaM  (li.s|)().si^'r)(>M  U^^uu. 
tlvjw,  não  pódo  poi'  suii  própria  iiaturozii,  sor  li.ivldo  como  do  liuliisii-ius  o  pr,,. 
1ÍS3Q03,  doado  quo  oslo  rccaliu  sobro  ooxorcicio  do  urna  industria  ou  proilssào,  :iu 
passo  quo  aquello  iacido  sobro  o  lucro  liquido  corrosfioiulcnlio  ao  niitnci'o  do  nevou^' 
oneraudo,  assim,  cada  um  dos  accionistas,  orab>)ra  suja  i)aira  diroct  iinouu!  pol  i 
companhia,  attouta  a  didlcuhlado  pratica  do  oobral-o  do  cada  possuidor  di;  lao.s 
acç5os ; 

Considerando  quit  o  accionista,  ao  solvor  osso  imposto,  não  o  pa^'a  pela  in- 
dustria ou  prollssão  quo  exoivitii  no  seio  da  conipaiihaia  do  quo  faz  parte,  mas  imld 
lucro  do  capital  nclla  ompro.ij^ado,  visto  co:no  as  sociodados  .inunymas,  cohh)  (■• 
corrente,  são  antos  associavões  do  capitães  quedo  pessoas; 

Considoraiulo  qu;-  si  o  aeciunisia  dovcssii  lai  imposto  polo  oxurcicio  do  in 
(lustria  ou  profissão  corrospondonto  á  socioilade  tio  quo  é  membro,  outão  não  cs- 
tarião  sujeitos  ao  mesmo,  nus  companliias  miírcantis,  todos  us  impu.iiilos  de  i.:oin- 
nierciar,  mas  quo,  não  obstante,  iiodoiii  .SOI' accionistas  destas  (ai-ts.  i'  i;  lii, 
Ccdigo  Coramcrcial);  isenção  eala,  eniret;anto,  não  adraittida  por  lei; 

Considerando  quo  no  reijinien  ti-ibutario  de  quo  so  trata,  consolidado  wo 
decreto  n.  9.870,  de  22  do  feverairo  d.;  18~iá,  que  oi-a  o  quo  se  achava  om  vij,':jr  ao 
findar  o  tmperi)  ecoutinuou  a  vij^orar  na  liepublii;a,  até  se  organisareiíi  os  lis- 
tados, a  taxa  sobre  dividen.los  n;i'j  oboilo^ia  rigorosamente  á  disposição  do  imp  .s'-o 
do  industrias  ou  profissões,  visto  como  este,  conrornio  o  art.  I."  do  reg-ulamcni.) 
annoxo  ao  mesmo  diicreto,  ium  devido  por  toJos  os  (pio  indivi  lual  ou  coIIoliiív.l- 
mente  exercossora  industria  ou  profissiio,  ane  ou  olllcio.  ao  passo  quo,  se,;,ai:i(!o  .já 
ficou  demonstrado,  o  accionista  paga  aquella  taxa,  não  como  industrial  ou  prc- 
fissional,  mas  como  capitalista  pela  renda  liquida  auferida  da  parti'  quo  lli.j 
cabe  no  fundo  social,  polo  que,  si  o  imposto  sobre  dividendos  ligara  naqtielli! 
regulamento  na  classe  do  do  industrias  o  profissões,  não  6  pela  identidade  da 
natureza,  mas  por  mt'!ra  eiiui|):iL'ação  ; 

Considerando  que  o  próprio  decreto  ii.  9.870,  di;  1888,  distinL^uo  o  i:iiposti) 
sobre  dividendos  do  do  industrias  e  profissões,  tanto  que  manda,  no  caso  de  nã;) 
iiaver  distribuição  de  dividendos  i)eloá  seus  accionistas,  as  companhias  ou  so- 
ciedades anonymas,  pa^^iras  t:ixas  correspondentes  ás  industrias  quo  exerceram 
(art.  2.»,     1.") ; 

Considerando,  igualmonto.  que  este  Tribunal  já  roconheceo  o  decidio  quu  o 
imposto  sobre  dividemios  é  diverso  do  de  industrias  o  pi-ofissões,  como  so  vè  do 
Accordão  n.»        de  12  de  ag-osto  dsKS96; 

•Considerando,  nestes  termos,  ijue  sondo  o  imposto  sobro  dividendos  dr 
acções  distinctas,  por  sua  natureza,  do  do  industrias  o  profissões,  não  está  elli'. 
de  íórraa  alguma,  conipreliendiíio  no  art.  ';).  '.  n.  1,  da  Constituição  I''oderal, 
quonãopódo,  como  so  protond w.r  adoptado  a  classificação  auterior,  que  arbi- 
trariamouto  equiparou  um  imposto  a  outro,  pelo  quu  as  recentes  leis  orçainon- 
tarias  da  Republica,  incluindo  na  receita  geral  da  União  o  imposto  sobre  divi- 
dendos em  todo  o  Território  Nacional,  não  violaram  o  dispositivo  constitucional, 
e,  portanto,  não  podem  deixar  do  sor  executadas  ; 

Considerando  que,  não  incorrendo  o  imposto  controvertido  na  censura  do 
art.  10  da  citada  Constituição,  enquadra-so,  perfeitamente,  na  generalidade, 
do  art.  12  da  mesma  Constituição,  que  faculta  á  União  e  aos  Estados  croar  oumu- 


-  m  - 


latlvamunle  uiilm  fontos  du  rocuita,  lUómdtiM  cfitniniulaH  \m  arti^^u»  anturloroj 
u  ooni  aM  limitaQõO'!  nelles  ostabolncidaa: 
Por  todo  o  oxpoáto: 

Accordam  dar  pruviíniMito  A  appollavio  para,  rolormariiloasontciK-a  appollada, 
julgar,  como  julKam,  os  A.  A.  caro:'0(loi'os  do  acção  o  condomiuil-os  nas  custas 
pro  rata. 

Supremo  Tribunal  Kodoral,  15  d(i  julho  do  19.):{.  Aquino  o  rastro,  IK^Munocl 
Murtinko.— Lucio  <lo  Mcnilmiçu,  voiícido  na  proliminar.— .Iniir-' íVii-a/címl»,  vencido 
iia preliminar.  — /'«rtí/«/i.'/'-"í  rf'-'  Muitos,  vo.iddo  n  i  preliminar.  — /Z.  do  Kspirito 
Siint'.),  vencido  na  preliminar.  -  Ribeiro  do  Mmeidti,  vencido  na  proliniinaf.— 
Alberto  Torres.— Jut7o  IJurbulho,  yQnc'u\o.  —  Miii-cdu  Sonres,  vciieido.  -  Pita  c  Al- 
meida, voncido.— .l/íiccít"  l.'ibo,  voncilo;  nom  o  imposto  (iiiosUonado  d  ds  renda, 
nem  ó  conformii  om  toda  ;i  Republica.—  l''ni  presonto,  J)'"!)  Pedro. 

N.  8:is.— Vistos,  o.\post<js  o  discutidos  estos  auiosdo  orab.iriíos  infrangentes, 
opiwstos  ao  Accordão  dosto  Tribunal  a  lis.  107.  onlro  partos,  como  embargantes 
o  Banco  da  Habia  o  outros,  o  embargada  a  União  KoJenil :  Accordam  desprezar  03 
mesmos  embargos  por  so  limitarem  a  roproduzir  a  matéria  do  direito  o  de  lUcto  já 
apreciada  e  dosattondid.i  nu  AocurJão  embargado,  t:into  assim  11:10  na  sustentação 
dellos,  SC  íbz  inteira  relbrenciii  ás  razões  da  appollai,';"io  constantes  do  memorial 
impresso  junto  p.xra  instruir  opresentu  recurs!>. 

Custas  polus  erabar.irantes. 

Supremo  Tribun.il  Federal,  [.")  de.iiilliode  19i).').—  A^iuinn  c  Castro,  V.—  Manoel 
Murliiiho,  ndator  [lara  o  Accordão.  —  Piza  c  Almcuía,  vencido;  receld  os  embargos, 
—Piíidahi/ba  de  Mattos.—  II.  do  Ksiiirilo  Santo.—  Audr-'  ('(ivtdcmti.  —  Ltirio  do 
Mc>idoni;a. —  Olircira  Ribeiro. —  fludnfrclo  Cnnha. —  Alberto  Torres.  —  Uibciro  do 
.W»icí(/(i.  — Inii  presente,  Epitucio  l'ess>a.—  l-Jstã  conlbrrao,  o  secrotiirio,  Jjuo  Pe- 
dreira do  Coulto  Ferraz. 


láieE  DAS  MATÉRIAS 


CONTBEM  NESTE  VOLUME  DE  ANNEXOS 


DECRETOS  E  CIRCULARES 

Decreto  n.  r,5;)7.  do  lõ  do  julho  do  lOu:.  -  Cassa  a  autori-  ' 
sação  concedida  :l  Companhia  do  Soguros  Mútuos 
Torrestro  o  Maritirao,  sobro  vida  o  commercial 

«  America     para  funcoionar   •; 

»     n .  5G12,  de  29  do  julho  do  1905  -  Cassa  a  autori- 
zaçjlo  concedida  A  Sociedade  Anonyraa  «  A  Kco- 

nomisadora»,  para  funccionar  

»     n .  06 1  í,  do  2<.i  de  julho  do  1 905  -  Approva  as  al- 
toraçõos  feitas  nos  ostatutos  do  Hanco  Hypotho- 

cario  do  Urazil   ^ 

>  n.r,G10.  do  29  do  Julho  do  19ir,  -  Concedo  .1 
«Tlic  Commiírcial  Union  As.suranco  Company, 
LiniitcU,  autorisação  para  estabelecer  uma 
íigoncia  ua  Capital  do  listado  ao  Paraná  ...  i<j 
»  n.  5!;:!5,  do  12  do  agosto  do  iDo.")  —  Fixa  o  nu- 
mero, classe  e  vencimentos  do  pessoal  dos  portos 
fiscaos  mixtosdo  Rreu  o  Catay,  nos  territórios  do 

Alto  Juruà  e  Alto  Purús   I;, 

n.  5G36,  do  12  do  agosto  do  190.5  —  Declara  sem 
Ilícito  03  decretos  n.  2395,  de  4  de  dezembro  de 
IS'.)6,  n.  2721,  de  6  do  dezembro  dc  ls'.)7  o  n.  363*J, 

do  10  do  abril  do  1900   '  .^>,^ 

n.  .5(137,  (lo  1-,^  dc  agosto  de  1905  —  Declara  som 
eíToito  03  decretos  n.  G5-17,  do  i;{  do  abril  do 
1877,  n.  7292,  do  17  de  maio  do  1879,  n.  9512, 
do  24  do  outubro  do  18^5,  n.  9Si;,  do  12  do 
agosto  do  1892  en.  197!),  do  2S  de  fevereiro  do 

1895    .5, 

»  n.  5i  1.50,  de  -X  de  agosto  de  1905—  Declara  sem 
eíToito  os  decretos  n.  SM::,  de  1  do  julho  do 
Í8S1  o  n.  9ii78,  do -JO  do  novembro  dc  1886.  .  21 
»  n.  .505?,  do  2r.  do  agosto  ilo  M  -  Couocdo  aulo- 
risa<;iio  para  iuncoionar  ao  banco  do  Credito  d;i 
Livoura  d.i  Halii  i  o  approva  os  riMpectívos  o>- 

tatuto^  

A.  F. 


> 


> 


* : ' 
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Dcoroto  n.  5081,  do  li')  de  solombro  <i#9n|&jis  Altora  o 
§  a"  do  art.  22  do  novo  rcgularnmSP^das  loto- 
rlaa,  approvado  polo  dooreto  n.  5107,  do  9  do  ja- 
neiro do  1904    .{O 

»  n.  5767,  do  11  do  aovorabro  do  IUOj  —  Approva 
a modiílcaç&o  folta  no  art.  30  dos  ostatiitos  da 
Companhia  do  Segiipos  Terrestres  o  Marítimos 
«  Brazil »   31 

>  n.  5770,  do  23  do  novembro  do  lOor»  —  Crôa  um 
entreposto  publico  em  Santo  Antonio  do  rio 
Madeira   31 

»  n.  Õ810,  do  13  do  janeiro  do  IflOO  —  Abro  ao  Mi- 
nistério dii  Fazenda  o  credito  de  ií'18:r):i4$O0O, 
para  occorror  à  liquida^ião  do  debito  da  União 
para  com  o  EsUdo  do  Rio  de  Janeiro  .... 

»  n.  5«49,  de  15  de  janeiro  do  190!)  —  Crea  dois 
portos  fiscaos  no  território  do  Amapá  .... 

>  n.  õiíõi,  do  15  do  janeiro  do  lOOn  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazonda  o  credito  de  15:490$994  nara 
indemnisar  o  cofre  do  orpliãos  de  igual  quantia, 
fraudulentamente  retirada  dos  cofres  da  Dele- 
gacia Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  da 
Bahia   ;;4 

»  n.  5853,  de  15  de  janeiro  de  1900  —  Crêa  um 
posto  fiscal  na  cidade  de  Bagú,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  

»  n.  587:í,  do  27  de  janeiro  de  1903  —  Crôa  dois 
logares  do  escripturarios  da  Delegacia  do  The- 
souro era  Londres   :;6 

»  n.  587,S,  de  27  de  janeiro  de  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  50:000$,  aflin 
de  ser  cscripturada,  om  despoza,  igual  quantia 
que  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  foi  relovado 
de  restituir  ao  Thesouro  Federal   .! ; 

»  n.  .5874,  de  27  de  janeiro  de  1906  —  Dá  regula- 
mento para  a  flscalisação  e  cobrança  do  imposto 
do  transporte   ;;7 

»  n.  5875,  do  V7  do  janeiro  do  190'1—  CoiTige  iis 
alterações  o  omissõos  com  quo  foi  publicada  a 
lei  n.  115::,  de  ;j  dc  ilez;umbro  dc  1903.    ...  .jl 

»    n .  5«78,  do  3  do  loveroiro  de  1900  —  Abro  uo  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  84 :755.'J1 70,  para  * 
pagamento  a  Josó  Porreira  dos  Santos,  em  vir- 
tude de  sontonça  judiciaria   -li» 

»  u.  õSSO,  de  o  dtí  fevereifo  do  1900—  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  1 : 161s<j(3.1,  jara 


% 

pagamenV)  fto  Dr.  Godofredo  Xavlor  da  Clmlía, 

om  vlrtiide  do  sentonva  judiciaria   í:\ 

Decreto  n.  5881,  do  :{  de  fevereiro  do  lOOd— Rodnz  a 
200  róis  a  taxa  sobro  o  aia ucar  dQ  «lOAlqucr  qua- 
lidade, quando  orlglnurlo  do  paizo8  que  nio  pro- 
raiarem  a  sua  prodncção  ou  exportação  ...  43 

»  n .  5880,  do  10  do  fovorolro  do  1 906  —  Abro  ao  Mi- 
nistorio  da  Kiizonda  y  credito  do  5:48->iiOvO  para 
pagamento  a  Procopiu  Josó  Lorena  da  .sliva,  em 
virtude  de  soiitoiíça  judiciaria   .14 

»  a.  5887,  do  10  do  fevoroiro  do  lUOG— Abroao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  .'):4vMs47;\ 
para  pagamento  a  D.  Tiioreza  Barbosa  ion 
Santoíii,  em  viriudo  do  senteaça  judicial  ...  44 

»  n.  r)Ss8,  do  10  dl)  fevoroiro  do  1000  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:875$99fi, 
para  pagamento  a  Pedro  Lobão,  em  virtude  do 
sentença  judiciaria   45 

>  n.  .')88í),  de  10  de  foveroiro  do  1906— Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  87:84KsO.")0,  para 
pagamento  ao  Harão  do  Loreto,  Dr.  Franklin 
Américo  do  Menezos  Doria,  em  virtude  do  sen- 
tença judiciaria   4.') 

»  n.  .')890,  do  10  do  fevereiro  de  1900  —  D4  novo 
regulamento  para  a  arrecadação  e  fiscal isaçSo  do 
imposto  do  consumo   .10 

>  n.  .")898,  de  17  de  fovereiro  de  1900  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  56: 529.?  140, 
para  pagamento  aos  hordeiros  do  Dr.  Antonio 
Carlos  Ribeiro  dc  Andrada  Machado  e  Silva,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria  II3 

»  n.  5908,  de  3  de  março  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  08:544,^764  para 
pagamento  a  Francisco  Ferreiíu  da  Rosa  e  D.  Ado- 
lia  Duarte  de  Oliveira,  om  virtude  de  sentença 
Judiciaria  II4 

»  n.  5910,  de  5  do  mai-ço  do  1006  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Xo^'ocios  Interiores  o  credito  do 
400:000$,  suppiomentar  .1  verba  —  Soccorros  Pú- 
blicos —  do  exercício  do  1900   114 

»  n.  5911,  do  5  do  março  de  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nislerio  da  Justiça  e  Negócios  Interioi-es  o  credito 
de  10:000$  pura  representação  do  Brasil  no  15- 
Congresso  Intornacioiíal  de  Medicina  em  Lisboa  .  115 

»  n.  5921,  dc  10  do  março  do  1906  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  60:000$,  para 
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ootíôíror,  no  vlgonte  exorolo^o,  ao  pagamento  das 

do8po2ii8  com  o  sorvlçi)  do  unlformlsftçSío  do  typo 

das  apolloos  115 

Decreto  d.  59á2,  d**iO  do  março  do  1000  —  Abro  ao  Mi- 
Historio  da  Fazenda  ura  orodito  do  2.185:600$4flO, 
para  liquidação  do  doblto  da  Fazouda  i^odoral 
cora  a  Companhia  Metropolitana,  em  virtude  do 
sentença  judiciaria  1  Kj 

>  n.  5í)2'i,  de  10  do  março  do  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crolito  dc  :{.2G3:6lõ|í;rj7í), 
para  liquidação  do  debito  da  Fazonda  Federal 
para  com  M.  Baumann  Houold  Sí  C.  e  outros,  om 
virtàdo  do  sentença  judiciaria  II  Ti 

»  n.  5'J29,  do  17  do  março  do  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  FazonJa  o  credito  extraordinário  do 
81 :690$  para  as  despczas  de  pessoal  o  material,  no 
corrente  cxcrcicio,  dos  postos  ílscaes  inixtos  do 
Breu  o  Catay,  no  Alto  Juruá  o  Alto  Pui  iis.   .    .  117 

>  n.  5930,  de  17  do  março  de  190G  —  Abi-p  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  1: 171$'Í67,  para 
oicorrer  á  restituição  do  capital  pertoucento  ao 
orplmo  Oscar  Silvino  da  Fonseca  1  IS 

>  n.  5931,  de  17  do  março  do  1900  —Eleva  a  porcen- 
tagem para  pagamento  das  quotas  dos  empregados 

da  Alfandega  de  santos,  Estado  do  S.  Paulo   .    .     1  líf 

>  n.  5932,  do  17  de  março  de  1906  —  Doclura  sem 
eíleito  oa  decretos  n.  9.401,  de  11  do  juilio  de 
1885;  n.  10.437,  de  9  de  novembro  de  188',),  c 

n.  308,  de  9  do  abril  de  1890   1  l'.i 

»  n.  5939,  de  24  de  março  de  1906  —  Abro  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  183.SH44  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Manoel  Gomos, 
em  virtude  de  sentença  judiciaria  119 

»  n.  5940,  de  24  de  março  de  190  )— Abre  ao  Mimis- 
terio  da  Fazenda  o  credito  de  802$286  para  occo- 
rrer ao  paííamonto  devido  ao  Dp.  Ramiro  Pereira 
de  Abreu,  era  virtude  de  sentença  judiciaria.    .  120 

»  n.  5941,  do  íí4  de  março  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  í»:85rj$346  para 
pagamento  a  Frederico  Lopes  Branco,  em  virtude 
do  sentença  judiciaria  120 

»  n.  5943,  de  24  de  março  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  24:244§8C0  para 
pagamento  a  Carl  Hoipeclc  &  Comp.  o  Ernest 
Vahl  de  Sallentein,  cm  virtude  da  sentença  ju- 
diciaria  121 
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Dooroto  n.  5!J58,  do  (5  do  abril  do  lUM  —  Concedo  autori- 
zação ao  rJaiico  Alliança,  da  cldado  do  Porto, 
Roino  do  1'ortiiffftl,  pam  ;ibrlp  uma  aíjoncla  na 
cldado  do  Illo  do  Janoiro  .  121 

»  n.  5yC0,  do  0  do  abril  do  lí)0(»  —  Proroga  o  prazo 
da  concí^ssão  folia  il  sociodado  anonynja  fían<jxtti 
Delgc  lie  Piris  Foncicn  o  approva  a  modificação 
fi.'ita  nos  sons  ostatutog  i-z» 

»  n.  WÍjiK  do  0  (lo  abril  do  lOOC,  —  Dnclara  som 
oflelto  os  docrctos  ii.  'Mói,  do  is  de  sotorabrodo 
1863,  o  n.  Hv.il,  di;  21  do  outubro  de  18;i2.    .    .  140 

>  n.  5%:!,  (lo  14  do  abril  de  lOfiO  —  Abro  ao  Minis- 
torií)  da  Fa/.onda  o  crodito  do  3:000.>i  para  o  pa- 
gamento devido  aos  hordeiros  do  ox-ihesouroiro 
da  extincta  Tliosouraria  do  Fazenda  do  Minas 


Goraos,  Agostinho  .losti  (.'abral  110 

>  n.  rj%4,  do  14  do  ab.  il  de  1906  —  Approva  a  mo- 
ditlcação  feita  nos  estatutos  da  Companhia  Uoral 
do  Seguros  o  altera  o  art.  6»  dos  mesmos  oáta- 
tutos  141 

>  n.  õ987,do  23  do  abril  do  1900  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  59::.9;;$021  para 
pagamento  no  1"  tenente  da  Armada  Horácio 
Nelson  do  Paula  Barros,  cm  viruulo  do  sontonca 
judiciaria  1.17 


>  n.  5900,  de  28  do  abril  de  lOOC-  —  Approva,  com 
aUera(:õed.  os  novos  estatutos  da  Companhia  do 
Seguros  Marítimos  Terrestres  « .Mercúrio»   .    .  118 

>  n.  oom,  do  5  lio  maio  do  1905  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  41 : 102$7('i2  para 
pagamento  a  Virjfilio  dos  Reis  Araujo  Góos,  om 
virtude  de  sent(3nça  judiciaria  l."i.") 

>  n.  6022,  do  12  de  maio  do  1900  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  ;).'):54(').'<580  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  João  Lourenço 

do  Azovedo,  em  virtudo  do  sentença  judiciaria.  156 
»     n.  6023,  de  12  de  maio  di!  1906  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  4õ:747$á40  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Joaquim  Antonio 
Lopos,  om  virtude  do  sentença  judiciaria.    .    .  15!*> 

>  n.  60:^5,  do  19  de  maio  do  1'..'06—  Approva  as  al- 
terações feitas  noá  (í-^iatuto.^ido  Banco  dos  Funccio- 
narios  Públicos  157 

»  n.  6'^17,  do  2i;  do  inaio  de  1906  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  ;?5:201>;419  para 
occorror  ao  pagamento  devido  a  Antonio  José 


lia  Costa  o  SouziL  om  vli-tudo  do  Bontonça  Judi- 
ciaria  

Docroto  n.  0051,  do  30  do  maio  do  11)00  —  Coiicodo  d  Com- 
panhia Paullflta  do  So/íiiros  Marítimos  o  Torres- 
tPOá  autopizaçSo  para  fiincclonar  o  approva  os 
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»  ii.nosfi,  do  'i  do  junho  d(i  1'JOÔ  —  Approva  as 
modiílcaçôns  foitas  no  art.  4.")  dos  (AStatutos  da 
Companhia  do  SoRiiroa  Mariilmos  o  Torrostrcs 
« Rrnzil»  

»  n.  c.OOl,  do  !»  do  junho  do  190;;  —  Abro  ao  Minis- 
tório  da  Fazenda  o  credito  do  42:79715500  para 
oí-corrorao  pagamento  devido  a  Franklin  narlwsa 
de  Andrade,  om  virludo  do  sentença  judiciaria. 

>  n.  0005,  de  9  do  junho  de  1900  —  Approva  a 
alteração  feita  no  art.  21  dos  ostatutos  do  Mon- 
te])io  Geral  do  líconomia  dos  Sorvidoros  do  Ks- 
tido  

»  n.  606Ô,  de  9  de  junho  de  1900  — Abre  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  8:15<v;%l  para 
pagamento  ao  Dr.  Uvarislo  Nunes  Pires,  de 
etapas  que  lho  competem,  referentes  aos  exercí- 
cios de  1898  a  1901  

»  n.  0077,  de  23  de  junho  do  1908  — Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
3:927$509,  para  occorrcr  ao  pagamento  devido  a 
D.  Leopoldina  Carolina  Camisão  do  Albuquerque 
Fiíjfuoiredo,  da  diíTcrença  do  raeio-soMo  a  que 
HMii  direito  

»  n.  0079,  do  30  de  junho  do  1900  —  Concede  ro- 
ducção  nos  direitos  do  importação  de  alguns 
artigos  do  procodoncia  norte-araerlcana  .    .  . 
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ALFANDEGA  (lo  Santos  —  Vido  —  Porcentagem.  .  .  lis 
ALTERAÇÕES  —  Vidfí  -  U;inco  Ilypothooario  do  Br;izil.  4 

—  o  omissões  —  Vido  —  Loi  do  orainonio  para 

1900    .,[ 

ALTO  JURUA'  —  Vido  —  Postos  fiácafs  ralxtos    ...  19 

ALTO  PURUS  -  Idom  idem   19 

AMAPÁ'  —  Vide  —  Portos  fl.scaos  no   ;;;! 

AMERICA  (Corapanbia  de  seguros  mútuos  torrcstro,  raa- 
ritimo,  sobro  a  vida  u  conimorcial)  —  Cassação 
do  docreto  '  -  autorisou  o  sou  funccionaracnto.  :i 
ARTIGOS  norte-,       -anos  —  Vido  —  Diroito.s  do  im- 
portação  170 

ASSUCAR  -  Vido  -  Taxa  sobro  o   4;! 

B 

BAGÉ"  —  Vido  —  Posto  fi-scal  em  

BANCO  Aliiauçado  Parto  —  Aulorisação  para  abrir  uma 
agencia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  .... 

—  do  Credito  da  Lavourada  R:iliia  —  Autorisaçião 
para  o  sou  funccionamento  

—  dos  Funccionarios  Públicos  —  Approvação  das  al- 
terações feitas  ora  sous  estatutos  

—  Hypoihecario  do  Hrazil  —  Approvação  das  alte- 
rações feitas  era  seus  estatutos  

BANQUE  Belgo  —  Vidc  —  Sociedade  Anonyma  nanque 

Hclge,  ele  

BREU  —  Vido  —  Postos  flscaos  mixtos  

c 

CATAY  —  Vido  —  Postos  fiscacs  mixtos  

COMPANHIA  do  Seguros  «  America»  —  Annullação  do 
decreto  que  aiitori.sou  o  s(^u  fimcoionamento.  . 
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COMPANHIA  do  soffupos  <  Hra/,iU-.Approvavi\o  do  uma  '  ' 

ultoraçilo  om  8'ui3  ostalutoB  ;il  o  107 

~  —  —  *  Uttgáòhurgo  »,  otiti''ora  «  Hamburgo 
Magfdeburgo  »  —  Annullação  doa  docrotoa  quo 
ftutorlsaram  o  sou  ftincclonamoato   ,)| 

—  _  —  «Morciiplo»  —  Approvíiçrio  dos  novos  os- 
tatutos  

—  —  —  « The  Commercial  Union  Assuranco 
Company  *  —  Autorisação  para  eatabolecor  uma 
agoncia  na  capital  do  listado  do  Paranii.    .    .  10 

—  —  —  <t  Tho  Imperial  I-^irc  Insuranco  Company 
(lioje  «  Tho  Imparial  Insuranco  Company»,  era  li- 
quidação) —  AniiuUação  (los  (ionretos  que  auto- 
1'isaram  o  seu  funccionaraento  no  Brazil   .    .    .  mo 

—  —  —  «  Tho  Lion  l'Mre  Insurance  Company  »  — 
Annullação  dos  decretos  que  iiutorisaram  o  sou 
funccionumonto   21 

~  ~~  —  «The  London  Assuranco  Corporation» 
—  Annullação  do  decreto  que  autorisou  o  sou 
funccionamonto  no  Drazil  119 

■~  —  —  «  The  Manchester  Firo  Assuranco  Com- 
pany »,  —  Idem  idom   21 

—  Gemi  do  Scffuros  —  Approvação  da  modificação 
feita  em  seus  estatutos  Ill 

—  Paulista  do  Scg^uros  Marítimos  e  Terrestres  — 
Autoris  ição  para  lunccionar  e  approvação  dos  es- 
tatutos  ^  ^ 

CONSUMO  —  Vide  —  Impostos  do  ' 
CORRECÇÕES  c  omissões  -  Vide  -  Lei  de  orçamento 

para  190(;   4^ 

CREDITO  para  liquidação  do  debito  da  União  para  com 

o  Estado  do  Rio  do  Janeiro  

—  para  indemnizar  o  cofro.  de  orphãos  e  igual  quan- 
tia fraudulentaraonte  retirada  dos  cofres  da  Dele- 
gacia Fiscal  da  nahia,  mediante  precatória  falsa.  :)1 

—  para  ser  oscripturado  om  dospoza  igual  quantia 
que  o  Kstíido  do  Rio  Grande  do  Norte  foi  relevado 

do  restituirão  Tliesouro   3(5 

—  para  pagamento  u  Joáó  Ferreira  dos  Santos,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria   42 

—  idom  ao  Dr.  Godofredo  Xavier  da  Cunha,  idem, 
idem,  idem   4;. 

—  idem  a  Procopio  Jos-i  Lorena  da  Silva,  idem, 
idem,  idem   44 

—  Idem  a  D.  Thoreza  Barbosa  dos  Santos,  idom, 
idem,  idem   4,1 
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CREDITO  i)ara  iviKAnicMito  íi  Pwlro  LobSo,  ora  virtiulo 


(lo  sontOMça  jiidi(íiai'lii   .  -i.') 

—  idom  ao  Haruo  do  í^oroto,  Dr.  Franklin  Araorico 

(lo  Monozos  norlft,  Idem,  Idem,  idom   ....  l."") 

—  idom,  aos  liordeirog  dj  Antonio  CirloM  Ri- 
boiro  (lo  Andpttdo  Machado  n  silva,  ora  virtud(í 

de  sontonça  jiidiciai-ia  li:! 

—  idom  a  Francisci)  Foi-roira  da  Rosai!  D.  Adolia 
Diiiirlo  do  Olivoira,  idom,  idnm.  idi?m.    ...  114 

—  siipplcmoiUar  á  vorl)a  «  Soficorros  Piiblicos  J>.    .  ll-l 

—  para  roprcsoatação  ilo  Brasil,  no  ITj"  Congresso 
Internacional  do  Modiciiia  (ím  Lisboa  ....  115 

—  para  pafíamonto  das  dospozas  com  o  servi<;'0  di' 
iiiiiformisa(;'ão  do  typo  das  apólices  11.') 

—  paríi  liquidação  da  divida  (l;i  Fazenda  Federal 
paiM  cora  a  Companhia  Metropolitana,  era  vir- 
tude de  seniença  jiidioiai-ia  (bur;.'us  ai,M-ic()la.-)   .  116 

—  idem,  idtíiii,  jilcm,  para  com  M.  liauraanu,  IIo- 

nold  &  C,  o  outros,  idom,  iilom,  idem.    .    .    .  Ih". 

—  para  dospoziis  com  os  postos  íiscaos  mi.xtos  do 
Breu  o  do  Catay,  no  Alio  Jiiniá  o  Alto  Purús.  117 

—  p  ir;i  resLitiii(,'rio  do  capital  portenccnto  ao  orphão 
Oác.-u-  Silvino  da  Fonseca  118 

—  para  pairaraiMito  a  .Manoel  Gomes,  em  viriudo 

de  sentença  Judiciaria  1 19 

—  idom  ao  Dr.  Ramiro  Pereira  do  Abreu,  idem, 
idom,  idem  120 

—  idem  a  Frederico  Lopes  Branco,  ideno,  idem  .    .  120 

—  idem  a  Carl  lloepeck  &  C.  o  Ernest  Vahl  vfc 
Sallontein,  ido.n,  idem.  idem  121 

—  idem  aos  herdeiros  do  Agostinho  Jos(3  Cabral.    .  1-10 

—  idem  a  Horácio  Nelson  do  Paula  Karros,  em  vir- 
tude do  sentença  .judiciaria  1 17 

—  idem  a  Virgilio  dos  Reis  .Yraiijo  Góes,  idem, 
idem.  idem  15.") 

—  idem  a  .loão  Lourenço  do  Azevedo,  idem,  idem,  l'£ 

—  idem  a  .loaquim  Antonio  Lopes,  idem,  idom,  1')'") 

—  idem  a  .Antonio  Jos(5  da  Costa  o  Souza,  idom, 
idem,  idom  158 

—  idom  a  Franklin  i Barbosa  de  Andrade,  idem, 
idom  ir>.>^ 

—  idem  ao  Dr.  livaristo  Nunes  Pires,  de  etapas  ro- 
íorentos  aos  amos  de  18'.iS  a  IDOl  IG'.) 

—  idem  a  D.  Leopoldina  Carolina  Camisão  de  Albu- 
ciiiorquo  Figueiredo,  da  diireronça  de  raeio-soldo 

a  ([uo  tom  direito  UV.) 
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ciraontos  do  rospoctivo  pessoal   :;:; 

—  flacaes  raixtjs  do  Brou  o  Cat;iy  —  Fixação  do  nu- 
mero, classe  o  vencimento  do  pessoal  dosscs 
postos  nos  ton-itonos  do  Alto  JnruA  o  Alto 
Purús   19 

PRÉMIOS  do  lo  terias  —  Vido  —  Lo  terias   :!0 


Q 

QUOTAS  —  Vido  —  ['orcenta-ícm  \ia 


R 

REDUCÇÀO  de  taxa  —  Vide  —  Taxa  sobre  o  assucar.    .  43 
—  dediroitos—  Vide  —  Direitos  de  importação.   .  170 


s 

SANTO  Antonio  do  Rio  Madeira  -  Vido  -  líoiroposto 

publico   .;j 

SOCIEDADE  anonyma  ^  a  liconomisadora  » —  Cassação 

do  decreto  que  autorisou  o  sou  funcciouamento.  3 
—  —  banque  Bel;,'ue  de  Preta  Fonciers  —  Proro- 
gação  da  coucessão  feita  o  approvação  da  modi- 
ficição  de  seus  estatutos   i  >> 


T 

TAXA  sobre  o  assuciir  —  Kediicção  a  «'OO  róis  da  que  »• 
cobrada  .sobro  o  de  qualquer  qualidade,  quando 
originário  d';  paiztjs  que  n;io  promiarL-m  a  sim 
pro'luci,a')  uu  i;.xiiori..ii,Mo  

THí;  COMMERCIAL  Uniou  Ajsurancj  l  oiupaiiy  —  \  ulu 
—  Corapauliía  do  bo;,'uroá  

THE  IMPERIAL  Flre  luiurauoo  Company—  Mem,  idom, 
idem  

THE  LION  Fire  Inãurance  (.'ompany  —  iJem,  idom. 
idom  


XII 


THE  LONDON  Asaurauco  Corporation  —  idom,  Idoni 

Idoni .   ,   .  ■  

THE  MANCHESTER  Flro  Assuriuico  (Joinpauy  —  Idom, 
idem,  idom  

TRANSPORTE  —  Vido  —  Imposto  do  '. 


DECEETOS I  mm  ACTOS 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


DECRETOS  E  REGULAMENTOS 


DKCIIKTO  N.  :,.5;»7_i,K  lõ      jii,,,,,  im 
C;ujs«  a  autori^ov...   nM,n.l..la   a  (:.,.„p,a,,i,        s.  ,„,o.  Mm.^, 
Iiiiii-ciuiijr.  ' 

atu-julfiulo  .1  .|.n!.iC.MM,unl,i.i  ,|,.  s,..;,„r..s  Miiu....s  Ti'Arn<uv 
M;int.ii„o.  s,.l,n,  Vj.u  r  C  mm.u.mvuI  «Aiumra.  não  >,iti.f(v  à 
«•<»"»'i''»^'«i<;ã.)  .111.-  Ihu      i.M.-c.ulH.  .lo  ;iccunl„  ,...„,  „  ai-t  -,l  '.l. 

do  l'J();{: 

lUísulvu.  lu  o.)i.ronui.l.i.|(:  ,1.,  .1,,.  lio  m.i.i.i.)  r.w„h,_ 
mento,  ciu«;s;ii'  -i  ;uifoh/.;ivào  que,  jxilo  .Icoruto  ii  w7l  d(.  -7 
doinaivo.lo  iwoi.  (oi  ..o„..,lid.i  ;i  .vi^ri-la  oo,ni,Hi.l.ià  ,uru 
liiiiccioiíar. 

Kixio  .laiifiro.  I.-.  .|.'.i.il!iiMl..  II».,:,.  i;- ,|;,  K',;,„,|,|:,,.i. 

1'"i;a.\i::S((i  i.i;  1>aii.a  lim.ii.i.ins  Ai.\..-. 


DKCKKTO  N.  D.iir.'—  \n:  -j-i  m;  jli.ii.>  m;  |;hj.-j 

Cassa  a  aulurizavão  coiu  rili.la   à  socio.lad,-  aiiauyma  <  A  iicu- 
iioiiiizudora  »  para  luncuionur 

(J  1'rcáidontu  d;i  UopiihliiM  ,lo.s  Estudos  U.ii.las  do  Mr.uil. 
.•ateiideiuio  a  (iiio  a  socioil.idc,  ;inoiiyiii;i  «  A  KVonoiuizadora  » 
não  s^itisfcz  ii  coiúriliuivão  quíí  lho  loi  maiv.id.i,  do  iit-ooi-do  t-oiii 
o  iu't.  õl  doro^jriilainciito  a. mexo  ao  dooroto  ...  ryAfri.  do  Vi  do 
dezembro  dc  \\m  : 

RCííolve,  iri  ooiiioniiidudo  do  ai-t.  52  do  mesmo  i'ei'iilii- 
moiito,  cassara  aiitui-iz.ição  q.io,  poio  decreto  n.  4. -130.  do  17 
do  jmilio  do  VòQi,  Ibi  conco  lida  ã  rolorida  .sociodudo  aiiouyun 
paiM  liiiifciouar. 

Kio  do  Janeiro,  -^J  do  julho  do  1'J0j,  17«  da  Uopublica. 

Kiu.NCjS(.o      RuL.v.  Koduigveí  Alves. 

Leopoldo  de  Bulfiõcs. 


DIÍCIIKTO  N.  5.01.1-i)K  2\)  nu  ivuio  m:  lOon 


Approva  OH  alloroçóev  foitnn  nos  ontaluiofl  do  Hanco 
Ilypotliocario  do  Hrn/il 

O  Prosldonlo  (111  Ropublica  dos  Kst.-ulos  IMiidos  do  niuzil, 
attondondo  iio  quo  roqucreu  o  Hanco  Ilypotliocario  do  llrazil, 
rnprosentado  ]iin'  sou  pivsidoato  João  Loi)])()I(lo  Modosto  I-oal, 
rosolvo  approvai'  as  altor.K/òíís  iiliaixo  indicadas  loita^i  nos 
estatutos  do  mesmo  banco,  <ju(»  a  esto  acompanham  ; 

Art.  5.»  Accrosconto-so  :  S  -T'  l'ma  voz  iiiti-gi-alizada  a 
acção  poderá  o  acciouista  convcrtcl-a  ;io  portador  u  \  ioo- 
versa. 

Art.  OO.  Siipprimam-f?o  as  palavra-;:  att'  o  máximo  do 
votos,  cpr;  não  podorií  ser  (ixcodido,  qualípier  quo  seja  onumoiM 
do  acções. 

Art.  01.  l)iga-so  :  O  banco  .scr.í  administrado  por  dou-; 
directores  eleitos  do  seis  em  seis  ânuos,  por  mainria  absoluta 
de  volos,  para  o  quo  sc  procndorá  a  segundo  cscrutiuio  entro  os 
mais  votados,  si  lor  nticossario  ;  no  caso  d(;  ompaie  decidirá  :i, 
sorte. 

ii)  Diga-so  sõmonto:  A  aysemljlóa  desijíiiará  nm  (ílc.ii.ãi)  u 
director  quo  toin  de  servir  do  pr.'sidcnti;  o  do  sccrouirin  ; 

b)  Diga-so:  o  diroctor-sccrctario  .-ul)siit uir;i  i»  i)rcsiiliMii(: 
em  seus  impodimciitos, 

S  i."  Supi)rima-se. 

S  3."  I)ig.x-se  :  A  romuiiM-ação  da  ili'.'(;cti)ria  de  ISiOiíns 
aopresidonic  e  lá:O00.s  ao  secretjuio. 

Art.  Oí.  Diga-so:  Por  dulilxíra(,'ã()  da  direcioria  i).»d»'r;i  ser 
ouvido  o  consollio  do  arbilro-i  sobro  (nulquer  a>;nini»io. 
deliberaçõc5  serão  tomadas  por  maioria  do  voto.:;  o  registrada:? 
cm  livro  especial. 

Art,  03.  Di.L;-a-se  :  Para  proeiíclior  o  lojrar  do  director  que 
fallocor,  rctirar-sc  ou  resignar  o  cargo,  escolhorii  o  director 
em  exercício  um  accionista  tjue  estiver  nas  condivòes  de  elegi- 
bilidade, o  c-sic  exercerá  o  cargo  até  a  reunião  á-x  atscnildi-a 
geral,  em  que  se  procederá  ã  cieigão,  o  que  riorá  convocada  no 
mais  curto  prazo  da  lei,  e  o  direcior,  assim  olciU).  exercerá  o 
mandato  pelotompo  que  faltar  ao  que  sub.-ítituir. 

Art.  08,  §  3.",  I)igd-se:  C:ula  membro  do  conselho  ílscal  será 
remunerado  om  •^•.100.<.  ainiualmcnto. 

§  3."  Diga-sc:  Nenhum  director  ou  membro  do  consollio 
fiscal  poderá  ter  trausacgão  .'ilguma  com  o  banco,  a  não  Kcr  de- 
posito do  diaboiro  om  contíi  corrente  ou  na  caixa  económica 
do  banco. 


Art.  77,  M      Siip|H*iiuiiiil-ri()  iiH  iNiluvriiH:  i»      ooiuo  kM' 
tiiloavào  o  <lif/a-so  :  1  °„  (!i)inii  (iralillui<;i'io. 
§$4  1"  u  5."  Stiiii)i'iiiiiLm-,.u. 

Rio  (lo.lHiHiiro, '.i!»  (lo  .iiillu)  (li!  Il>».">,  17"  dii  llcpiililicii. 

Kkammsc'»  ih:  P.vn.A  Hoi)itiiii;i:s  Ai,vi:s. 

I.i:iij>i>'.<lii  ih:  liulhòr' , 

J^wtlltllU>M    <lo    rililtlM»     1  i  Vp<>tllOOItl*í<»  <l4» 

(dom  ns  .•iltcr.-icúi-s  dn  dccreli»  n .  J.IS'),  iK;  T»  de  (Iczciiiliro 

(lí!  \m) 

L'Al»iTl"I.O  l 
OlíC.AMZM.Ào  i;  CM": r.\I.  IX)  llANfo 

Art.  1."  A  si^cioil.uit;  aiujiiyin.i  ruiiil;i(l;i  iia  fi"l;ulo  di»  Ivin 
.liinniro  oiu  ii  doiiomiii  ivrio  ilo  «  U;iiii;o-  do  Crc.dit, » 
ili)  Hi';i/.i|  »,  n'^'i(la  jud"  cstaiiilos  ;ip;)i'ov;ul()S  jiolo  CiUYOniij  ilii 
líopijlilitM  dos  Kst.idDS  fiiidos  (lo  liiM/.il,  \)úi<  dt'i'i'(Mo  M.  l,~itM, 
de  do  il()/.(^IUl)l'0  tlt)  ISKU.  p  ira  OX('(iU(;;"lij  do  d(!ci'i.'i,0  II.  1.0:!(1  It, 
lio  M  d»i  novembro  d(!  IHUD,  coii(iiiii;i  ;i  runcrioiíiu'  sob  ii  dcii')- 
iiiiiUi<.'Ao  dl'  «  Hiiiioo  IlypiitlKjcario  do  I?r;izll  ». 

Art.  A  si-d:»,  o  fòr-)  jiiriduN)  c  administr.itivo  do  baiioo 
serão  iiosta  Capit;il  Kcdoral. 

Art.  O  prazo  d(^  sua  diiraç.n  >  (■  do  ."))  aiinos,  acoutar 
(!a  data  il;i  a  PP  .-ovação  (los  prosiíiitos  ostitiitos.  prorjgavol  ua 
IVirmi  da  legislai; "lo cm  vifíor  o  s)  jjoilondo  sor  dl-solvido,  ali-in 
dos  tiaw  doclar.id  is  ii.i  por  p:!idis  i|uo  iiiip.riGin  (.'lu  mais 
(1(1  dons  torros  do  sui  e.ipital  roaliza  lo. 

.\rt-.  -1."  T(ím  o  liaiioi)  por  ciiv.um  :crii)(;ao  lodo  o  lurritorio 
d.i  Ixopiiblica  dos  INtado.-;  {'iiiiloido  iUvi/.il. 

Art.  o  c.ipitil  iDoiiiial  do  Maiu-o  llypoiliooario  ;(ír;l  d(! 
oito  mil  coiilus,  (MU  (iiiar(!!U,  i  mil  ac<,'i"ios  nominativas  d(> 
duzentos  mil  r.'is  cada  nina.  s  Mído  i'onsi(li;rad()s  rivalizados 
(iuati'()  mil  (!  iiit  IS.  011  .")()  "  ■„  sidiro  eada  uma  ae(,'.*io.  d:>  aocio-do 
i'om  o  (le(;r.'io  ii.  de  lodo  niarç  »  do  lNl):t. 

S  1."  P.ira  lis  cilVoiíos  divtí!  arti^ro.  a  dir»'(;i  iria  diív»!;';! 
rocídiíM'  em  pairani  'iit  >  dis  dividas  d  >  i):in('o  as  pr.)  .tria^s  aci/u  's  • 

S  "i."  Síiin  o  lixaeto  eiimpriiiKíiilo  ihsti!  artÍLro.  o  liaiieo  nãi) 
poil(M'.i  eiuittir  lei  iras  liypotlKvarias  eonocdidas  pelo  presí^iiu» 
d(í(!rcto. 

Arti  í")."  ,\s  oiitrada.s  ilo  capital  síí  liirão  em  olianudas  do 
a  10  "/u.com  intorvallo  do  :?0  dia.s,  pelo  monos,  uma  da  outra. 


Ai't.  7."  E'  i):;i'mlttldii  u  iintooipavno diis  ontr.uliiíi. 

Art.  8."  giuindo  o  acolonlsla  nào  oírootuui*  m  m\ivUn>^ 
no  prazo  flstipulado,  calx)  ao  biinoo,  haIvo  u  sua  acçSo  (|<,  ,,aifi, 
monto  contra  os  Bulwcrlptoros  o  cnsslonarios,  o  diroito  do  iJi/ô,. 
vondor  om  loliao  as  acçõos,  jwr  conta  o  risco  do  sou  dono  i 
cotação  do  dia,  doiwis  do  notificado  o  accionista,  modianf  o 
uma  iiitiraaçiiojudicial.  publicada  por  do/,  vozos.  dnranto  um 
moz,  om  duas  folhas  das  do  maior  circuliiçno,  ,ia  hMo  do 
banco. 

Paraí?raplío  unico.  Quando  a  vonda  iiâo  so  ofToctuar  por 
ftilta  (lo  coínpradoros.  o  bano  podor;l  declarar  pordida  a  aco^o 
o  apropriar-so  das  entradas  feitas  ou  exorcor  contra  o  mh- 
scriptor  e  os  cessionários  os  direitos  derivados  ,la  sua  ro^Do,,- 
sabilídade. 

Art.  D."  A  .lircctoria  fica  autoriza.Ia.  indepnndonl.o  .Io 
consulta  :í  as^nnibl.-a  ^'eral,  a  elevar  o  capital  at."-  4íMK)():íK)()si)(ii» 

Par.iííraplío  wnico.  Xo  anjímcnto  de  capital,  (piando  lulo' 
sotratiirde  liisão  com  outro  estabeleci uieiilo  fai-í,  7S  s 
terão  prefej-encia  para  sub.^eripvâo  das  novas  aeo.c-  os  actii.ic^ 
accionistas. 


CAPITULO  II 

DAS  Or  KRACltES 

Art.  10.  o  l).'\nco  so  comporá  de  duas  carteiras,  as  (luacs 
terão  escripluraçMocompletanienlo  distincía,  a  saber: 
'0  cirleira  de  credito  popular: 
f*)  carteira  liypotlieearia. 

lMraííraj)ho  unioo.    I)„  capital    r(;alizado   .lo  bin.N, 
l.onO:00()>:;  tk-am  consiil,ulml.)  i'm,.lo  .la  1 '  ..art.sira  (;,.  ,|,-  ,.,v..li!„ 
pop,.lar)o:í.O.K):OOOs  .la  m^ítumíUí  (a  Iiypol.he.^ai-ia). 

Art.  II.  Na.^  ohaina.la^' .lo , ^apitai  se  .Icsiíriiará  expro>.^a- 
niciite  a  qual  das  cari,oiraa  são  dostiiiadaí'. 

Art.  li.  A  carteira  .lo  cre  lito  popular  se  de.^iina  á.;  opc- 
rações  nioncionadaMio.leerefo  n.  1  .OHC.  U.  <le  1 4  ,le  „.jvcmbr,. 
de  18í«).  bem  como  a;  ..pera.y.os  .|e  cro.lit.,.  in.)V(í!  r.Mií rentes  -.ux 
billie(,es.|e  merca l.,nas.  eonfonne    .leeníto  n.  lO.lM.  ,1,,  17. l,. 
.janeii'o  d.i  18i)0. 

Art..  l:{.  A.lirecioria  maivar;!  a  quantia  .lesLinada  aos  em- 
préstimos sobre  penhores. 

Art.  l  í.  o  juro  do  lianeopara  os  emi)r.)siim<)s  a  poqnoiío.s 
a,'/ncultore.  e  iulustnaos  ,ião  exco-loríl  de  U).>„  o  para  os 
empréstimos  sobre  penhore-^  uão  exoeloríi.lo  15      ao  anno. 

Art.  1.^).  ^•o.soa^-os  .lo  (.v3iTida  «ki^  .l8:))siT,auto^  em  cont  i 
coi<reato  o  cai^ca-^  ecoaomiciis  puM  retirada-'  iinm.Tliatis.  o 
bancorosorva-M3o  direito  .lo  pa-ar-lhos  por  moio  <le  loti.ras 


t|uo  voiíçani  amofíino  juro»  Hujam  dlviílliliH  «m  hoIm  soi-lís 
eorrospoiíiloiitos  il  data  ilii  oxiiifoncia  o  resgata vol»  do  (i\úim\  nin 
<liilir/.o  dlan,  do  modo  qiio  ao  calio  dii  novnnta  dias  «wtnia  iwtn- 
iMsIflcldon  luifjamniito  il  vixta. 

Art.  in.  A  «artolra  hypitlioearia  d««tina-Ho  An  sojíuintiix 
oporavõoH  (dflercto  ii.  m  a.  ilo  1*  dn  Jannipo  d(í  m,  dooroto 
ii.5()<.)A,  do  l!)  do  JaiK!ii'o  do  iHOi),  niííiilamoiito  (|iio  haixoti 
ooui  o  doiToto  II.  :{70.  do  -i  do  nuiio  do  IHDii,  don-nto  ri.  .r)l  H. 
do  :U  do  maio  do  <>  malH  lii.-spo.sii.-õo^    «un  \\m'  a 

iwpeito) : 

1",  lUzor  omprosUniDs  liypotiiocario.*!  a  curto  o  Imiffo  prazo, 
sob  íraranfia  dp  propricídadcs  urbanas  ou  niraos  ; 

S",  oITootuai'  oníprosr.inios  liypoiliocariox  a  curto  o.  Umiio 
prazo,  soii  garantia  do  |)r»)prií'dados  i-uracs.  para  compra  de 
machinay.  iiHtniinoatos  aírrlrolas,  aramos  o  postes  para  ror- 
rjidoH,  ('to.; 

'.V\  »'í'lobrar  (impi-osi.imos  livpoi.bfc.-irios  ;i  (Mirt,o  o  loiííro 
prazo,  sob  fraraiiLia  do  iinmovois  i»  acciíssorios  porl,oiiconio>j  a 
«wubolcoimonlos  d<í  iudi^tria  ii:icioii;il  ; 

•1".  outoi-^Mr  omprcsUmos  b.vi)()t,hoi\'irio><  om  conta  cor- 
i'ont,<((5  cm  diiilioiro";  oíTortlvos  : 

•')".  ministrar  ompr(!-i.imos  sob  poiíiior  a.iriMcoIa.  do  coiilor- 
midado  (!om  os  decreto.-;  ns.  KT)  u.  i|(>  17  do  Jaiioir.i.  o  .'iTo.  do 
rio  maio,  tiiilo  do  ; 
')",  (íirooiuir  op(;ra(;rMí i  d(«  caracUir  bypotiiocario  modiaiit.o 
oontracto  coiu  os  hypothocantos.  roffiilaiido.  •■ilóm  do  mais,  a 
tJirma  o  a  opportuuidado  da  outro.ja  das  respectivas  lottras: 
'i)  sobr.'  ftiiirnidio-i  «!;íatraos  e  iiuaosipio;*  Ijibricis  do  pre- 
parar produotos  a;.'rii;olas,  .-usiin  co  uo  (;ro:u;Ao  do  biir^n)-^, 
^'rup(i.«»  ou  ccutrosdo  Iralalii)  rural,  iiitrodiicvão  o  Íi«mIí/.;i(,';i.( 
dl'  imini^'i'ani.o-5  p;ira  lavrarem  o  culiivjirom  o  sido: 

sol)r»' c.»iisinicrão  do  cíi  íis  do-tiii,idas  ii  lialdlação  d»^ 
ciiitivadoros,  olonas  ou  iiuini^MMUtos.  a  rodis!  do  aiiimao.-.  ;i 
consorvaí.;;'!!)  das  jirovisno-  dos  proliicio.-;  agrário-  o  ;i  pri- 
meira manipulação  dc.-io^ : 

r)  sobro  (lo.occamiMii  ).  Irciníroni  o  irri,':acão  do  Sido  : 
'/)  t;  >bro  plaiii,.ii.'ui'-  .lo  \iiiliodos.  cii.i.  cir.'.  caiiua.  al;.M- 
dão,  m  itte.  (.'ac.io,  ipiin  i.  plani.i-  i.oxi.is  o  arvores  Iriuúiferas  ; 

<■)  sobro  iiivolamííuto  o  orionuoão  do  terrenos.  construe(;;"i() 
do  viius-fií.v.vn  lio  int.or.vs.í  locil.  al)ort,upa  d(i  tstradas  lí 
caminbos  ruraes.  can;i.Ii/ai;Aii  e  iliroircào  de  torront,i's.  bifíoas 
o  rios  ; 

/■)  sobro  crlacrio  de  i,m  lo  o  (pianto  íli/ rosp.Mto  ao  mellio- 
ramcnto  do  raças  pecuárias,  á  exploração  desta  industria  om 
alta  e?cala,  á  minoracão.  principalmente  do  ferro  o  do  carvão 
do  pedra.  ;i  cultura,  colheita  o  roplaniação  do  c.ioutcliouc 
(borracha)  ; 


>,  poíflatmr,  poi'  ooiiía  do  toroolros,  immovols  polo  «ynto- 
ma  Torwna  (deoroto  u.  451  B,  do  31  do  maio  do  1800) ; 

8",  omlttir  lottma  liypotlicciirliia  (bmd$)  o  as  oljrlííuvOos 
iiotíossarlas  lia  oporucòos  pi-eoodoatos,  sondo  csdOM  títulos  uo 
imrtador.  fioiu  ftmortlziíçfto  poi'  sortolo  os  prlmolroa  (lottras 
liypotliOLHwlas)  o  a  pivi/.os  lixos  oh  segundos  (Ijllhctoa  do  morc.i- 
íloriiis). 

CAPITULO  III 

i>As  svccnts.vKs  !■;  aciíncias 

Ai't.  17.  O  banco  ostabolocorii,  (luando  entundor  oonvív 
iiiíiuln,  uma  ou  muiti  succursaos  luw  napltacs  do  lodos  os  Ks- 
tiiiios  (i  M.is  priiu!ip;ics  cidades  da  llcpiiblioa. 

Pai-a^íraplio  único.  Os  itííiiIiuuoiUos  da  oivMnizacào  o  ad- 
mliiis1.i'ii(.'ãodíus  succursaos  toiidoi';ioa  tranafoniial-as  om  baiioosj 
populares  autónomos  ou  Icderados  cm  correspondência  com  o 
lumoo  i-entral. 

Art.  IH.  Os  systoiuiis  do  rospousabilldado  limitadii  dos 
iK-ciouisiíis.  tr;in.vio(;õ('s  em  comparticip;i(.';io  gorai  ou  sini- 
plesniontu  cnivc  sooios.  a  forma  mlxta  por  conihiua(:ã()  dos 
ious  procodoutos,  scrào  accci tos  para  traiislbniia(.-!io  das  suc- 
íursacs  mi  crejicài)  (lii'ocl,a  dos  liancos  p()])ulai'es.  confornK!  as 
!Íi'ciim:stanoias  «  a  voutado  dos  iutortissados. 

Art.  lí).  Nos  povoados  dci  mais  do  lOi)  lamllias  podorno 
.n'eai'-srt  a.!.'oncias(lu>i^•o^'olaciou>.'m  com  ji  suc.cursal  mais  pró- 
xima ou  com  o  li.-iMco  ooulml, 

Art.  90.  A  directoria  do  bmco  orfraiii/.ard  ro,,'ulameutos 
li.ira  as  sucouri  ae:-'  o  ii.;íoiu:ias  c  doiorminará  sua.^-  transacçòo.-. 
m.is  em  todan  se  constituirão  caixas  oconomicaM  e  c  irtoiras  do 
empréstimos  sobre  p;;nlioi'cs. 

Art. -^íl.  Quando  a-;  sMc.curs  •.(!■•  se  coaviM-fcerom  (ími  bauco-i 
popul.-ir.is  autónomo-;,  podorào  ter  coiiip:Lrtioip.i(.í;i()  dos  lucros 
•lo  liiuicoconiral.  outribiiiudo  ,;„m  a  (juota  ou  poroenta^rem  de 
íransiicçnes  (]uc  lôr  combinada. 

Art.  22.  A  dirjctocia  ll^caiizará  por  si  ou  propostos  todas 
•IS  operaçríes  das  snc.ni-íacs  o  a-encias,  iiodendo  liqnidal-as  o 
supprimil-;is  como  cntemler  c.oiiveui 'uto  aos  intoress.)s  do 
liauco. 

Art.  \as  succursaos  e  ajroncia.-.  poderá  o  bauco  ter 
livros  de  rcííistro  para  a  inscrip(;âo  do  accionisfis,  transl'eren- 
eia  <lo  acenos  e  pa^raniuuto  de  dividendo.^  o . juros  da  Ictlras;  liy- 
l)o(Iiocarias  mim  cominisnâo. 

^Arl.  íí  l.  iu  liiiiico'!  autónomos  fíKloradospo  icrão  la/.or  o])o- 
rii(.>r)ns  do  liyivjíliecae  iierdior  ajíricola  nos  limitei  llxadca  pcía 
diroitoria  do  Bauíío  Ilypjtliiícario  do  iU-azil.  sendo,  porrtm.  ;i. 
eiMissãodas  lettra^j  liypotliecarias  sOinonto  realizada  por  esto 


ulUílio.  Qudiido  0!<  oinpvoMtiniOH  Woi-ax  ahimcío  fòròm  fbltoM  \m 
yropostuH  ilós  roftM-idoH  liíincoM,  iwtlorA  ii  (IlwotorlÁ  rommu»- 
i'ál-ÓH  cond  umd  i>omMitJiíf«m  oHpncliil  dou  liiuroH  da  òpísràçar) 
polii  fiun  (iKciilIziK.-no  o  cD-rRHt^nnaMlidiUlo. 

8  1;"  O  l)aiíco  podoi-il  iiiixlll.ar  o  filoultíir  a  fíroftçHo  drt  brincos 
pópIllariDs  aiitonomon  foíloriulofl  a  csito,  ob  quabs  nincclrihai'!l(i 
comosuctíursaíís  do  banco  o  torât)  todos  os  ftivoros  o  i'ogall!u5 
outorgados  no  mesmo,  salvo  o  diroitíi  il  omissão  do  lottras  liy- 
líotliocarlas,  qiio  si^  podoi-.-l  sor  licita  por  csth  hanoo  contrai. 

§  2."  Nosto  caso,  as  siuicursaos  (í  ajíiMicias  ilcsiscs  bancos 
autónomos  sorno  crcados  dircotamonfií  iwrollo. 

S  3."  Aos  balicos  antononios  IV/.lor.Klos  a  este  banco  sSo  ex- 
tensivos toilos  os  direitos  c  <)brigai,'õc'>!  inclusivo  as  disposl(,'Õ;'s 
dos  arts.  IS.  10  o  20  na  parto  relativa  ;i  obri}íai;ão  de  consti- 
tuirom  com  caixas  ecoiiomi(;as  c  carteiras  de  empréstimos 
sobro  ))onhoi'03. 

Art.  55.  A  directoria  promoverá  a  ronnião  dc  congresso-! 
(las  Muceursaes  v,  b:ui(!os  ])opu lares,  quíindo  liu'  opiv)rtuno. 

('AIMin.O  IV 

I>.VS  MlTrUA-i  IIVPOTIIWAUIAS  (lloNDS) 

Art.  ^ii.  o  bancj  oníittirá  hitras  liypotliocnrias  (ôom/s), 
cuja  inipjrtanoia  não  po.lonl  oxcodor  ao  decuplo  do  capital 
poclal  elloctivanioiíto  realizado  para  fundo  da  carteira  liypo- 
tliGcai-ia. 

Art.  37.  A  emisaão  dj  lottrai  hypathcc.irlas  (bondu) 
$ò  so  iwdori  effectuar  em  virtude  do  emprcstimos  reali- 
zados sobre  primara  liypotlieca  coustituida,  cjdida  ou 
subrogada.  Cousidoram-s ^  como  feito:?  sobre  primeira 
liyi^otheca  os  omprestinios  destinados  ao  pagamento  de 
liypotiiecas  aiitcrioriunnlo  inscriptas,  quando  na  .>;oi!Í(idiul(' 
íleara  qu;iiiti;i  nci-essaria  ])ara  operar  ;i  subcof/avão,  de  lorma 
(lue  venlia  iilioar,  por  em])r(!stimos,  eni  prini  'iro  logar  e  sem 
coneurrencia.  não  podendo,  i>or('m,  rcalizar-se  o  emprcstimo 
í*eni  o  consentimento  do  c/cdor  cedente. 

Art.  á8.  A  emissão  das  iotiras  liypotiioiíarias  S')  podcrii  ser 
leita  na  stVie  social.  O  sou  valor  senl  do  com  mil  r(''Í3  (10().sO(jii) 
cada  uma,  meada  corrente  dos  Kstados  Tuidos  do  Bra/.il,(í  ven- 
cerão o  .jnro  aimual  (;uoa  directoria  do  b;mco  lixar  para  emis- 
são de  cada  série,  atro  máximo  do  sois  por  couto,  pago  somes- 
traliueute.  Serão  assiguiubis  ])or  dous  mciubros  da  adminis- 
trarão do  bano  o  polo  li.S(!al  do  Uoverno,  e  devem  sor  uume- 
radíU!  por  ordom  relativa  a  cada  serie  e  constar  a  declaração 
do  .juro.  tempo  e  nu)do  do  pagamento,  e  gosarão  do  todos  os 
direitos  que  a  lei  concedo  ás  lettras  hypothccarias. 
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Ai't.  «U.  O  l)iiuco  potlonl  onílttir  loltras  hyi)otlioi!ariiuj 
ouro,  00  cambio  do  vliito  o  soto  (llnhclroá  por  mil  róií.  juro  oin 
ouro,  quando  «ntondoi»  cjiivonlonto,  proourando  (UzoI-d  priuci- 
palmonto  nus  pmçaH  oxtMiigolras,  sondo,  poiv^ra,  nosso  onso  . 
constituído  o  capital  coi«i'o<pondonto  oní  ouro. 

Paraífrapho  unico.  Noato  oaso  o  bano  rosorva-so  o  diroiío 
do  oxlgii-  dos  mutiiarloao  pajíamonto  daa  annnidados  nm  ouro 
o\i  pario  om  ouro  o  parto  om  papol . 

Art.  30.  O  banco  paíjaril,  por  Honiostro<  voncidos  os  juros 
das  lottras.  quo  oniittir,em  1  do  al.ril  o  l  do  outubro  do  ca.la 


iinno. 


Paraírrapho  nuico.  Mhíos  Juros  sào  pa^os  na.s.Mlo  do  baut-o 
iiiH  suas  agoncias  ou  suofi.irs;uN  o  nas  piviças  oxl.ranKOMMs  (m.' 
;i.  diroctoria  dosigiiar. 

Art.  o  bano.)  podorá  Invantar  onípro.stimos  ou  lU/.or 
quaosquei-  opGra<.'r.os  coni')  o  quan  lo  llio  couviov  soI.it  mri. 
I«ítir.l^í  hypothncaiMus  {bondu)  doutro  ou  Hum  do  p;ii/.  uppii. 
«MU.Io  o  rospoctivo  produoto  .-ias  coiifj-aeto.^  quo  d.-om  Òii^ím»  ■■, 
(Miiissão  dfi  tios  títulos. 

Art.:^-^.  As  l(!ttras  li.vpotliowirias  não  t«r;io  .-podia  lixu  de 
paffanionlos.  salvo  uo-ooiacão  espacial  no  extraiifí.Mro  o  sorâo 
rosffatadas  -. 

I",  por  sorteio,  ao  qual  smi  applioada  a  quota  do  auuuida- 
do  dcstiuada  á  amortizaçfio  o  tambom  a  importau.da  dos  pa- 
framoutos  antecip.idcs,  (luando  esses  Ibrcm  foitoK  oní  <liulieii'... 

O  sorteio  toríl  lo-ar  uma  voz  cada  anuo  e  será  l'eito  nó 
niez  do  julho  cm  presciiçida  admiuistração  do  banco  o  do 
liscaldoííovmio.  í)s  numoros  desi-ruados  pela  sopto  senu.  jm- 
idicadoí  iMila  improu  -a  na  sido  do  banco  e  uas  lo.:ali<lados  ond.' 
liouvcr  aí,-n.da..,  com  indica<.'ão  do  dia  u.aroado  p.uM ,,  s.mi 
luganieuio.  qu.-^sni-;-.  sompro  ao  i)ir.  co  sau,!,,,!.'  vo,i.;t'.' juros 
do.sdo  es>e  dia  a.--  lottras  sorteadíis  ; 

■i".  por  pa-ameuio  antocip.vlo  da  divida  do  ijaucõ  ; 

por  cxíincçdo  natural  da  divida  : 
4\  por  coiT^pra  ordinária  ou  nm  leilão. 
A!1..  -Xl  As  ii'<iiM-r«s<(atadas.'  s^i-ão.  no  a.-tn  do  pi<M- 
monto.  selladiis  rom  um  solk.  (.spp,ial,      cousorva.Ias  uo  ar- 
olMvodobauoo.at.-.quo  .o  roali/.n  a  queima,  que  tor.ilo.^ur 
autos  ,1o  fim  do  SMuosti-o,  om  quo  so  íl/.or  o  so-Miinto  sorteio 

Lorrn,  poiY-m,  (,„e  lor  realizado  o  paffamonto.  se  rar.-í  uo 
raspect.vo  rofíisl.ro  a  declara.,.;io  de  estarem  an.iulladas  o.  r.íii- 
iMdas  da  circularão. 

I)oíodo3  os  actos,  tanto  ,1o  sorteio  como  ,1a  queima,  se  la- 
vrarií  um  termo  em  livro  esp.^oial,  rubricado  e  assifínado  pela 
«lirectona  do  bauoo  e  pelo  fiscal  do  Governo. 

Art.  :m.  As  lottray.  li\  potheíMrias  que  o  bauoo  r.iceber  em 
pagamentos  autecip.idos  .sorão  rcomettidas,  lo;'o  quo  so  rcali- 


II  - 


zurom  novou  oinpríjíitImiiM,  a  unl.nir,W  uni  uoncommciii  ouiii 
to(laí(  UH  outruH. 

Art.  .'IT).  Ah  lottniH  liyiMitliecarlas  nfto  tfirno  Rurantiii  o<' 
pnclal  (lononlmm  immovííl  (lotorminadd  o  Hão  «arantiílaH: 

I",  poi*  todoH  (W  ininiovoiM  ll.vpolh(Xía(lo^  ao  haoco; 

ií",  polo  capital  soulal; 

polo  llmdo  (lo  i-osorva  constituído  com  doz  jMr  conto 

dos  liicroi  líquidos. 

Por  uma  (|uota  do  oinco  iwr  conto  soliro  cada  omissão  do 

aoçõosi,  quo  mvA  convortida  oní  títulos  da  divida  publica  cx- 

torna  ou  outros  oquivalonUH,  dosifruadoi*  polo  fiovorno  o  «n|m>- 

oialnionto  caíioionaihK  par.i  osso  fim. 

Sorvir-llios-lirio  aind;i  do  fí.iraiitiii  indirncUimouto: 

<t)  a  indoinuizaí.-ào  circula  pclo.s-  i^jsj  |"  c     do  art.  (II  da 

lííi  Toriviis  ; 

l>)  a  iitilizaí,'ão  d.)  «  ruiido  do  ;,'arantia  »  na  ronipra  dessas 
li't|.ras  (art.  15 1  da  Itíi  Torrons). 

Airm  diKSíis  garantias,  as  Idttras  liyp<itliooari.'w  são  títulos 
privilo^iados  coin  pr.'loi'oii(;ia  a  (lualquiír  outro  do  dividas 
cliiroírrapliarias  ou  i)rivil<';íiadas.  t«iudo  os  sous  portadoros 
acvfio  sómoiito  oníra  o  kuwAt,  uuico  respousavol  pido  sou  pa- 
gamonto.n  i)()d('.m  sor  omprojíado^  oní  (lança  á  Fazou.la  Publica, 
fianças  eriminaos  o  ..uuus.  boni  como  na  oonvorsão  dos  bons 
do  menorís  o  iulordi.iios  (art,  ?,:VA  do  roírulamento  da  loi 
liypotlincaria  (|Ui)  baixou  com  o  docroto  n.  :{7i).  do  ::i  de  maio 
do  18!K)). 

cAprrri.o  v 

DOS    r..MI'UKSTIMOS  nYPOTUKCAUIOs 

Art.  :?r..  A  baso  paiM  os  oinpnsi imos  liypothooario-;  s  -i-á 
no  máximo  :  —  niol:id«>  do  v.ijoi-  du-;  immovoi-;  ruraos,  o  íros 
nuartoí-  do  '  urbanos. 

.Art.  V.  guamlo  o  innnovol  rur.-.l  ostivor  inscripto  no 
ro^íistro  Torrnns  (  dcroi')  n.  m  M,  d.>  ?,[  do  maio  do  isno  ).  o 
Ikirco  darã  M  s  ilo  víili)r  lixado  polo  i-oloi-ido  ro,!;isii'o.  quo  .-or- 
vii',í  do  b.vo  par.i  o  oini»rosiimo.  O  piwo^^o  liypotluvarii»  sorá 
o  (la  mPtírida  loi  Toi-roiis. 

§  1 ."  Nostc  caso,  com  a  proposta,  para  realização  do  om- 
pro.«timo.s  .sorão  oxliibidos  o  titulo  do  ro^ri^tro  o  a  planta  orfía- 
nizada,  coníbrnio  <'statu(ím  o  art.  íi?  o  o  S  4"  do  art.  do 
mencionado  docroto  u.  .i')!  n.  bem  como  os  dooumcutos  oxi- 
ííi<lort  o  moncioiíados  no  mosmo. 

§  2."  O  banco  p.-xlorú  não  acc:Mt.ir  o  valor  do  registro  Tor- 
r.ín.^,  dovnndo  no.-.so  caso,  de  accordo  com  o  propon  mto,  pro- 
mover nova  avaliação  do  immovoi  no.-  tin'mo<  do  §  5"  do 
avt.  23  da  citada  lei  Torrcnií. 


Art.  2S.  Oh  omproHlimuM  hypothotíiirlojpoiloriio  8oi' foliou 
a  iliiiholi'0,  parto  om  dlaholi-o,  parto  um  loltraM  liypotlKJoií- 
rliiiJ,  uiilciunimfo  lotlnis,  oourorino  iVir  coiivoiicloimdo  outro  w 
(iontract-iototí.  Quando  m  oinprostlinoM  forom  l'oltos  (jni  IdíIims. 
o  banco  pódortl  iioííoolar  o,w:is  mosináfj  lottras  do  aocordo  wm 
o  h.vpothccaiito,  o  quando  oní  dliilioiro,  o  banco  as  noKnciai-.i. 
quando  o  como  lho  convi(;i'. 

Art.  91).  Od  (inipr>'.stlmos  a  longo  prazo  (do  trofí  a  trinta 
mm)  porão  roombolsavols  por  aniiuldados  pagas  por  Hiímcs- 
tros  adoantadoí!,  cm  moeda  oorronto.  As  anniildado.^^  compro- 
hondcin  o  Juro  o  a  quota  da  amorti/avão  oaloulada  Hobro  o 
prazo  convencionado,  do  modo  quo  produza  a  oxliiicvão  dn 
divida  no  llm  do  mi.'tínio  prazo  o  mnU-.  uma  oonunlssão  mi- 
nual  sompro  .sobro  o  capital  oníprostiulo  nunca  maior  do  I  "/,„ 
o  qual  com  a  amoi'tiza(.'ão  o  os  .juros  comijoríl.  o  vaíoi-  dos 
oiicarfíos  do  dov(!dor,  duranl"  o  prazo  do  contracto. 

S  1.°  Quando  a  omissíio  oii  nogociavão  das  lottra^s  iVir  IViu 
no  oxtrangoiro,  o  banco  cobrar.-l  mais  uma  commissão  do 
1/8  %  para  o  servido  do  juros,  amortizarão  c  colloeavão. 

S  ~."  Nos  empréstimos,  cujos  juros  não  cxc  >deroni  do  Ti  % 
ao  ainio,  a  commissão  do  banco  podoril  .-■.•(ir  olovada  a  %, 

Art.  40.  Hora  pormittldo  ao  mutuário  pagar  antocipada- 
monto  a  sua  divida,  no  todo  ou  oin  parto,  na  mci^ma  ospoidi! 
0111  quo  rocoiíou  ;  isto  (í.  om  dinliciro  ou  cm  lottras  da  ni(.vm;i 
•stírio,  razond.)-so,  iK)  cji-o  do  p.igam 'uto  parcial,  a  i'C(lnr(;ão 
proporcional  ãs  aiinuidados  quo  aimli  estiver  a  roceb.;r. 
Quando  os  pigamouios  antecipados  forom  cm  lottras  bypo- 
ihocarias.  s.irão  olias  rocjbi.las  ao  par,  o  o  banco  tjr;i  o 
diiielto  de  liavor  sobro  o  c.ipital  reembolsado  uma.  inde- 
mnização (h  -i  "/„,  que  será  paga  no  mjsmo  acto.  Ks.-'a  in- 
demnização não  terá  l.)ga).*  (iiiando  o  piig.imento  lor  ;i 
dinheiro. 

Art.,  41.  No  iicto  do  emprcstiiuo,  o  banco  rocclierá  a  pane 
d(!  Junw  e  porceniaiíom  correrfpondoiite  ao  t(!mpo  a  ducorror 
dcstii  dat.i  Ht(5o  liiii  do  somestre  oní  (lue  o  mesmo  contract.» 
s(!  eireciuiir,  ('qjociiii  n,i  qual  ])rincipi:i.  o  pr.izo  (í  jwrtanto  ;is 
.•iniiuidado^  por  iiit^-iro. 

Art,  12.  Al(''ni  das  condições  relativ  is  ao  ompro.stinio.  o 
Itauco  lidera  n.w  nwjjectivo.s  contractos  exigir  as  í,Mraiiti.i>'. 
'I>i<!  (intender  o  cstipul  ir  as  multas  couvenciouais,  que  julgar 
conveniente,  para  o  caso  ,1,.  Mui  d-.',  cumprimenio  dos  dc- 
v<'i-(;.-«  do  liypoiliecanie,  a  Mtiiio  de  desj)ezas  judiciatis. 

Art.  4:i.  Para  ío;los  os  clleitos  Jurídicos,  o  banco  poib-ivi 
considerar  vencida  a  divida  ii'ites  do  prazo  oonvenciouado. 
toda^  ;is  v.izes  que  s,;  verilicar  qual  luor  da-;  circu  nstancias 
.-•.o.;ulnt;;s: 

'I)  lalta  do  pagamento  de  (jualquor  prestação  ; 


fr)  (liiando,  Hom  pioiío  poiwoiui monto  ouíHplo  do  biuico,  mu 
dor  alloançlío  total  ou  pai-cljil  d(w  Imiiri  hyiwthopadoH  ; 

c)  dando-HO  dntíMMoravài)  mu  bonM  liypothocíadofl  oii  oiitroM 
fliiccosHOfi  qii!>  Ilio  nidiizani  o  valor  d  niotado  do  pi'.'>(.>o  da  ava. 
Jiação  ou  porturbum  a  passo  dofi  iniituarioH,  romo  ainda  vcrl- 
flcando-«o  ft  oxifitnncla  do  (luaoffqnoi'  OMUrt  roaos,  ou  do  TaotOM 
(juo  produzam  a  niosnia  depreciarão  ou  tornoin  duvidoso  o  sou 
direito  do  proprio  ladc.  Km  (<.;iso  do  dcproíMavão  do  valor,  o 
mutuário  pi)d(ír:i.  r.!l"or(,Mr  >m  .'•iili-tituir  a  -íaraii-áa.  si  a.-!<im 
couvior  ao  Iianci)  ; 

fl)  oxofiução  pi'()iui)vid;i  (<i)iiiiM  o  iiiiif  iiario  ou  t.Mvuiro  (pio 
oíTorocor  fí.u-antia  iidi-  yu-ic  ih;  i|ii,-il)|U(tr  outro  «Mvdor.  dosdo  a 
prini  'ira  citavào  .juilicial  : 

«')  si  dentro  do  prazo  do  coiil.iMcto  (pialipru'  dos  mutuario-í 
vici'  a  fallccor,  ou  Inr  privado  da  a  luiiiii..tra(;;i'»  -lo  seus  lj.'ns. 

Art. 'M.  \a  f.ilta  d(!  piíraoiouto  d.;  <|iia!(|uor  prcHÍavão  da 
data  (Ixa  c  detorminada  por  jtarhí  do  diívcdor  liypotlioMutc. 
pagará  o,'-lo  ojurodd  1  '.,  ao  niisz  jicd.»  tempo  da  inóra,  oin- 
(piauto  ao  liauco  convier  esperar. 

Art.  lõ.  i''allii:íIo  o  ilevtidor  liypotliee.antí!.  ílca  desde  |o--o 
vonoida  a  divida,  <!  o  l)aii(;o.  indt^pemloiiio  da  admini.-lraeão  da 
massa,  jirocoderá  ;l  venda  e  ox(!iMi(,rio  da  liypotlio.vi,  para  .  eu 
pa.^'aiiienl<),  tendo  o  direit.o  de  proecdei-  a  seiiiiosti'o.  íol:o  (pio  a. 
lallonoia  Pm-  declarada . 

Ari. 'ICí.  õs  iuimoveis  urlaiios  .-.'rão  -oirnro'  ;í.  uiista  (lo< 
mutuário •.  i)odoudo  o  jiremio  do  sc^rnr.).  .-i  não  dw' pa.w  de 
outi'0  modo,  s(M'  aniioxado  ii  annuidado.  No  ca-io  do  sinisti-o.  o 
liauco  tom  direito  de  r(íoi;l)or  diroctamenri!  da  companhia  seiru- 
radora  a  iMiienuii/.açãi)  r.ispííctiva.  a  ipial  será  applieada  á 
amortização  da  divida,  considorada  como  si  l(')ra  paíram.:'nt.() 
antecipado,  ou  rostiiuindo  ao  mutuário,  loiío  o  al»atinieuto  das 
prosuvõo.-;  que  e.-t,ivor.'m  vcuL-ida-.,  doiwis  lie  iv.>di(]eado  o  pré- 
dio incendiado,  si  ao  i):inco  a<siui  convio  ■. 

Art.  -17.  Feita  a  projwsia  para  o  ompriMinio,  o Lianeo 
maiidar;i  proceder  ao  (.'xam.'  e  avaliavão  dos  bons  por  pos.-oas 
lio  sua  (!onliaui;a,  depositando  logo  o  proponente  unia  (piantia 
convencional  para  as  ili!.spez;is  do  voi'ilica(,'âo  o  avaliavão. 

Art.  -1:^.  (AS  immovcis  que  o  bam^o  obtivor  por  accordo  c;  ni 
0/  devedores  nu  por  adjudiívição,  poderão,  a  jnizo  da  dire- 
ctoria. S(ír  vendido.s  do  melhor  modo.  devendo,  depois  do  reali- 
zada a  vcuda,  s-er  rotiradat  da  l-í  culavão  loitraí?  hyiwthecarias 
cm  somma  igual  a  dos  immovcis;  ^■endido!^  para  indemnização 
do  bauco,  arf  (piaos  rfjrão  i'ocmcttidas  por  novorf  emprostimoií. 

Ar.'.  11).  O  baucío  iHjdcrá  concoder  aujrmcuto  de  omprosti- 
motí  aos  K.iUá  devudorcd,  qiiaiulo  o  valor  da  lu-opricdado  liypo- 
thccada  crcsi-cr  em  proporção  duíllv3Ícnto  para  cobrir  a  aggfa- 
vaçuo  do  debito. 
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•  Art.  50.  A  (liroctoria  rogularil  oh  omprostlmoti  Hobro  pro- 
dtoM  oní  oonotriiocão,  fixando  a  tòvimi  u  ii  opportuiiidadu  (3in 
quo  83  liouvoroni  do  oiitrogar  aos  Iiyiwtliecantos  as  rospoctiva.f 
luttrfttí. 

Art.  51.  Os  títulos  o  liti  plautas  liomologadatí  do  pi-opi-io- 
dad(38  offorooidas  oin  liypotliocaH  tjó  sci'5o  uoccitosi,  dopoiu  do 
examinados  o  julgadoa  bons  poios  udvogadoij  do  banco,  oiii  pií- 
ivccr  escfipto. 

Art.  52.  Os  tifciiloò  do  propi-icdado  >m  líoráo  aoc^cito.-;  (luiindy 
cxtrcmoi  de  vícios  oii  dolcítofj  Io<,'ao.s,  podoiido  o  b.inco  íí\\>^'\v 
prova  do  posso  siiccc.s.sív,i  por  .'{O  iiiiiio». 

Art.  53.  N;i(í  SC  adniíltii-âo  títulos  de  propi-iijiUidc  um  coii- 
domiiiio,  salvo  sí  o  eiupreitiiiio  liouvor  do  liizor-^ío  a  todo.;  os 
condóminos . 

Ai't.  51.  Os  titules  (hiH  propriodade-i  liypoihcoíulai:;  ^'Uiu'- 
dar-se-liâo  no  arcliivo  do  banco,  ([uo  disso  dar.i  docununtos  ;io.s 
interessados.  Kssctj  títulos  .só  poderão  .saliir  do  bauco  inodiauto 
ordem  "udicíjil.  runipriiido,  pon-in,  iiobanco  rriiiuiueal-a.-í  a 
cxauKi  de  íiiteroíhudos  o  (lar-llies  tr.isl;ulo.s  simi)I<'..^)ii  lofíacs 
quando  o  pcídireni. 

Art.  55.  Oscro  lor.'s  iiisorii)to:;  a  titulo  do  doniiiiio  renun- 
ciarão, por  csoriptuiM  i)ub[ii:ii,  a  íavonl»)  b;inco.o.-í  .-■(•ii.;  <liníií.O:- 
de  propriedade. 

Art.  50.  O  banco  poderá  e.viyir,  .-íeniprc  que  lor  po.ssiviíi 
ou  lliu  convenha,  o  seguro  da  propriodado  rural  liypotiiccada, 

CAPITULO  VI 

Ai't.  .57.  A  a.sseniblúa  '^cval  (■  ;i  reunião  de  ac(:ioni.-íí.is 
po.s.suidoros  de  uma  ou  mais  aci.'òe.s,  le;íalnu;uie  constiluida, 
.suas  deliberações  «ào  obrigatórias  para  todos.  A  a-sseniblcía 
f-eral  ordinária  ou  extraordinária  .sará  regulada  pelas  leis 
em  vigor,  mas  as  suas  deliberações  o  re.solu(,'õcs  serão  tomadas 
por  votação,  do.sdoque  reclamar  um  accionista. 

Albra  este  caso  o  o  da  eleição  da  directoria,  fiscaes  e 
supplcntcs,  todas  as  deliberações  e  resoluções  serão  tomada 
licr  capita. 

Art,  58.  A  assenibléa  geral  ordinária  se  reunirá  no  m;.'z 
do  março  de  cada  anno.  As  rouuiõjs  extraordinárias  terão 
logar  quando  a  directoria  as  marcar  ou  noi  casos  determinados 
poia  lei. 

Art.  59.  O  presidente  das  a.sscnibl(Jas  geracs  será  o  do 
banco,  quo  convidará  dous  accionistas  para  secretários  em 
cada  reunião. 

Art.  GO,  Nas  votações  o  eleições  cida  accionista  terá 


-  16  ~ 

tantos  votori  quanto  íòv  o  ,,ii,KÚ«ni«  inteiro  uo  iiunwro  do  nua. 
acçdHW. .  ivldl.10  poi.  .loz  at(}  o  máximo  ,I«  ihnmlo,  voto«.  „u« 
nfto  podoiM  m'  oxc.li.lo.  ,„uif,„c,.  ,,„o  .„j,t  ,„„„«,o  ,i„ 
iioçòiw.  08  ucoiom«tu,^  ,1 ;  monos  do  do/,  aoçõCH  turào  um 
voto, 

§  I Para  es.sc  11,,,  ,ó  .«,.ã„  co.,.id«,,tda.;  as  ae.;òes  compo- 
tontemorit.  avorluda.s  do.  dia.  a„to,s  da  i-oanlàu  da  a.s,.c„,. 
bica . 

§-^."A.s  pfo..uws  dovoiM  cnt.-c-uci  „a  .oo-..(ana 
do  baoco  dou.;  dia,  aiUo.  da  roauiao.  .sob  p.,.a  do  „ão  pi-odu- 


í".\l'm  Lm  VK 


Ali.M:.MvrkA«;.\(i   l!0  IIA.\(..J 

Art  «il.u  In.in)  ,,.vX  ud,ni„isiiM.lo  pu-  (ro.  dii-o.:toi-c.. 
olo,to8<l...  seis  CM  s,.i.  annos,  por  maicria  ab.soluti  do  voto^ 
IKira  o  (,„o  so  vvoc'.U'và       ..o-muio  .-.sc,-.ai„i„  .Mitr.-  ,.s 
iiKiis  votados. si  lornovMí^sa ri,.;  uo  ,,iso  ,|.,  o-upat...  di-cidi,-. 
a  :.;  )rto. 

")  ii  a.:sombl0.i  ..,1,  (doirão  d„..;i;,„;uM  O  dir.vior  .|iio  tom  d.- 
^•.•rvi,..,lop,.csid..Mit.í,  o(i.,al.  d.;  a.-.or.io  ,.)„•  os  ,„„n,<  diiv- 
(ítovos.  .'scoll.oi-á  um  direotoi-  para  .íuoarr.^íar-s.,  .lo  soi-vin)  d.i 
cada  uma  das  cartoiíM.--.  do  liam;  > ; 

l')  o  pro'ido..to.  d«  aroordo  cò,u  os  s.us  ,:olIo.as.  i„,|i,:„,i 
o  'lHvrtM,-,,uo,lovo servir  do  vi.o-pn.si.|,M,to  para  ...bsMMill-o 
em  sua  :  vagai  o  o  director  .,uo  dovo  ,,rvir  .Ic  secretario  da 
(lii'o<Jtori;i. 

S  l.-U  p.TÍodo  da  tostão  da  artual  dir.vtoria  >era  con- 
líido  da  dauda  ai.provavão  do.,  pre^outos  o-jiatutos. 

fí      A  oauvâo  do  cada  diro;tor  .sorã  de  Iw  accòo;:. 

§  H."  A  roniuneravão  da  directoria  ser;l  de  :>0-0(J(»s  ao 
pi-e«idont.;  o  l.-^:();i0.s  a  ca  ia  u„,  do.s  dir.ctore.,  aum.almcato. 
pagoopor  quota.,- ,neu.sae.s.  o  mai..>  pai-a  cada  .lircctor  i  « „ 
da   quota  a  di-strilniir  oiu  dividendos.  »a  lórma  do  art 

§3». 

§  -1."  U  luimero  d.;  diroetoro.s  podei-â  sor  elevado  a  cinco 
lo;íoquoa:«uuoouti)udaaa.'.sjmbléa  yeral.  .som  pi-ocis.ir  do 
■lova  reforma  dos  e.^taiuto.;,  designando  a  mesma  ;w  su;i.s 
attribuivòe.s. 

Art.tó.  I^or  voto  da  ,naioria  dod  directores  i^dorá  sor 
ouvjdo  o  conselho  de  árbitros  sobre  qualquer  assumpto.  A. 
<lol,beravoes  s^-rao  tomadas  iwr  maioria  do  votos  e  roiristrada. 
om  livro  (tópucial.  ^ 

Art.  OXParaproouchorologardedií-eotor  quo  fallcon' 
rctirar-sc  ou  i-Còignar  o  curgo,  cscoliiorão  cs  outros  um  acoio^ 


nl«lii  quo  Oiítlvtíi»  niw  oondlgoo-i  do  olofflblliíladci  o  qaíí  oxoi-ooi-íI 
o  oavgo  atú  a  rdunli&o  da  awomblóa  fioiMl,  om  qiin  hu  ])i>(i' 
oodord  <l  ololçlio,  n  quo  mvA  oonvooiula  no  mairi  ouvto  pni/.o 
da  lol. 

Art.  04.  O  íllrootor  qiio  «lolxar  ^\^^  oxm'cor  o  (jui-jío  por 
mais  do  tros  mo/.cs,  oiitondc-río  quo  o  rosi^iuni, 

Art.  05.  Oompoto  rt.  dirootorla  dlriffii*.  gorlr,  admiiintrai', 
aasumir  vespoiísabllidadoa,  proporo  aocoiUraocovdoíj,  traiislfíli', 
domandar  o  sor  diMiiandiula,  siíiu  limiliicAo  iwiUuw,  m\ 
quao.4  HO  considoi'am  coniprolioiididoH  os  do  oojistif.iiii'  niiiiirlii- 
tarioa  no  fòro  ou  (()ra  dollo,  o  o^i  om  oausn,  proiu'ia. 

Art.  00.  A  dii'octoi'iiui.»ino;u'ii  o.-i  fíolviitos  o  .".uI.)-í;on)iil(íH 
quo  lhes  parodcr  iiooo.ssai'io.<,  UMUsrci-indo-llios  po(h;i'i\s  j^ovno:'- 
ou  limitados. 

Art.  07.  O  prcsld(!ulo  (i  o  orííJK)  da  dii-ocloria  o  oumo  iU 
far.i  executar  as  dclil)iíra(,'òc.s  doit.i  o  rcprosontar.i  o  b.iiico  (im 
juizo  o  lora  dolle,  ;is-íi;íuaiido  confr.uiío procuracôps  o  iu(l;i  :i 
ordom  do  documeatos  (juc  envolvam  ou  uào  rcspo  s  ibilidado 
para  o  banco. 

CAI^JILM  VIII 

liii     Ci»NSi:i.UO    K.S(  Al, 

Ai't.  OH.  Ilavcril  110  i):in(!o  uni  coiisellio  íí.-.imI  iiíumi  uhmii.  • 
composto  de  ires  membros  acoionisias  eleitos  pela  iiss  imlih'  l 
fçer.il.  por  maioria  alisolula  do  votoí.  Cada  um  din-er.i  pds.-íiiii-. 
durante  o  mandato.  sc-iíOatii  (O  »)  ací.-ucx  pelo  menos. 
1."  O  mandato  dos  lisoaos  duranl  uni  anuo. 
§  2. o  Cada  ni^mlu-odo  conselho  liscal  sor.-i  reniunor.ido  r.nii 
;í:00i)s  annualmonic. 

t? :{."  Xeniium  dirocior  ou  n\ciultr.t  do  rou.-.ollio  li  c.il  ju»- 
(ier;i  tor  transacção  do  o^pecio  aliriima  com  o  buuu». 

A]'t.  (H).  P.iiM  substituir  os  lisi;a  v..  serão  ijíiialineiuf  eleií.is 
t  ref  supplputes. 

Art.  70.  Si  no  procosHO  de  exame  o  ('.(iisellio  Jnifíar  iioc  ■ - 
sario  ouvir  a  directoria  solire  qualquer  ob;ecti),solicitirii  a  e.M.i 
opportuna  ooaibrencia  na  qual  ilie  serão  prostados  os  (ísolarcci- 
mcntns  e  explicações  dc  modo  a  liabilital-o  a  reJii^ir  .<oii  i)a- 
recercora  exactidão,  clareza  e  precisiio. 

.■V.rt.  71.  O  coiii.ellio  fitcal  assistirá  ;(>.;  reuniões  da  directorii». 
com  voto  consultivo,  quando  íòv  ]).ira  is-so  convidado,  e  cele- 
brará pelo  mcaotí  uma  sessão  ordinária  por  semana  e  as  exirii- 
ordinariasj,  quando  forem  necessárias,  salvo  quando  so  tratar 
da  emissão  do  Icttras  hypothecariaB,  quo  iião  »Qr\  luita  som 
pai>dcoi'  do  coiuelho  (iy^il,  opinando  pola  i'o;?ularidado  da  ope- 
ração, flcando  por  i.v>o  o  mesmo  coasollio  responsável  com  a 
directoria  pelota!  abnm  que  aa  praticarom . 
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I")  C0N.Sr.MIO  DE  AUDITHCS 

Art.  72.  IIíivoi-íl  iio  Ikihoo  um  coiisollio  do  arhitius  composto 
do  80l«  niombius  cloitos  pol.i  mamUoii  gorai  ao  mesmo  tcniix) 
auoadiroctoi'iiiocii.ia.sriiiiovòos  torào  u  mesma  duração  mic 
osla.  Escollierào  doutro  si  o  pr.isidoiito  o  o  «ocrutario. 

Art.  7;).  Uicumbo  a  osso  consolho,  quo  tonl  voto  piu-a- 
mento  consuiiiv.),  dar  i.ai^ocor  sobro  (lualquiM-  a-s-sumpto  que 
llic  soja  proposto  pola  ilirootoriao  estudando  a  vida  o  o  desen- 
volvimento da  iMstitui.;ãodo.s  bancos  populares  ou  regionaes 
propor  á  directoria  as  relbrnias  necessárias  na  constifuir-íi,; 
o  adniini.stra(;ào  dos  rolerid.)s  l»ancos. 

Ari.  71.  O  cons..|lio  do  árbitros  so  runnirá  sempre  que 
entender  eonvenienii..  al«'in  das  vezes  uni  (lue  lòv  convocado 
pela  direcioria  do  banco. 

Art.  73.  Ki„  CMS,)  d.M-a-a  sorá  preenchida  por  accionista 
idóneo,  convidado  ixda  dii-c.-toria  do  banco. 

Art.  7(1.  O  .•  jiisellio  do  arbili-os  scrvií-á  ;;,.;u„if,;i,„,,„t,. 


CAIMTLJ.i.)  X 


!H)S  H.CIIOS   A  l)lVili:ii 

Art.  77.  Os  lucros  do  i)anco  serão  ver iíicados  o  c.<oi'iptii- 
rados  por  cjirteiras  (a do  credito  popular  e  a  liypotiioaria). 

f?  1."  Dos  lucros  liquidas  da  cartoira  de  credito  p;q>ular 
serão  dedu/.idos.  annualmenie.  l.",  <v„  pa/a  as  operações  dj 
comparticipação  na  lorma  do  art.  l»  do  decreto  n.  I.O.ÍMH, 
de  Ude  novembro  de  lS\)i). 

g  i."  Dos  lucroj  liquides  da  carteira  liypotiicoaria  serã.i 
deduzidos  lo  p:ira  sorem  distribuídos,  do  modo  quo  a  di- 
rectoria ont^Mider  conveniente,  oní  prémios,  por  sorteio  aos 
portadores  do  leitras  liypotliecariíus,  no  intuito  de  mais  va- 
lorizar as  mesmas  lettras.i«:stiboai(icaoão  será  feita  sempre  no 
semestre  scífuime  ao  do  ultimo  balanço. 

S  3."  Do  lucros  das  duas  e.irteiras,  depois  de  deduzidas 
as  quotas  acima,  serão  deduzidos  mais  10  %  para  o  fundo  do 
reserva,  (5  como  gratificação  que  será  distribuída  :  \  ;i 
cada  um  dos  direcioros  do  banco,  e  dos  lucros  restantes  se  fará 
o  dividendo  de  li  %  annuaes  aos  accionistas . 

S  -1.»  O  excesso  da  renda  liquida,  doiwis  de  deduziílas 
todas  as  quotas  dos  paragraplios  procedentes,  serA  oscriptiirado 
na  conta  do  fundo  de  iutegralização  do  capital  até  complotiil-o; 
dalilom  doanto,  cessando  osso  lançamento,  scr.í  distrilmidii 
poios  aceiouljittts  aqucllo  excesso  do  renda, 

A.  V, 


§  5.«  A  impoptimcia  «uo  oxoodor  do  quatro  mil  ooiitoa  do 
.gUj,(4. 000:000.$)  na  llquldaçSo  da  oartolra  do  nanoo  do  Ci-odito 
t^ular  do  Brazll  sowl  levada  A  couta  do  fiindo  do  iiilogrii- 
llzação  do  capital  a  roallzav  dosto  Banco  llyiwtlioeai-iu  do 
Urazil. 

Si,  poi'(im,  na  liquidação  dossii  cai^toira  apumr-so  quantia 
inferior  a  quatro  mil  contos  dc  róis,  o  qno  ('altar  para  intcfrra- 
lizaçSo  dosta  somma  serA  proonchido  com  todos  os  lucros 
líquidos  do&so  banco,  deduzidas  as  porcentagens  do  qno  traltun 
os  §§  l"  e  a» acima  moncionado.s. 

§  0."  Os  dividendos  scrào  distribiiidos  semcstralmonlo,  atú 
trcs  mezes  depois  do  oncorradns  03  Ixilanços. 

§  7.»  Os  dividendos  não  reclamados  depois  do  cinco  ânuos 
ficarão  ixírtonccndo  ao  banoo  c  levados  á  conta  do  lucroj 
suspensos. 

C.'.V1'1TL'I.Ú  XI 

liIsl'OSICÍ"ÍKS  OKUAi;»;  k  THANSITOKIAS 

Art.  78.  A  directoria  íioa  autorizada: 

§  1."  A  acccitarquacsquer  modificações  Itíii as  dos  presentes 
estatutos  pelo  Governo  Federal. 

§  á.°  A  entrar  cm  accordo  com  os  cstabeicciniontus,  qiu! 
actualmente  possuem  carteiras  liypotliecarias,  afim  de  incor- 
porar ao  banco  aquellas  cujas  acquisicíies  forem  julgadas 
L-onveniontoí  e  dc  vantagem,  inedianíií  indcmnizarijcs  ou 
qualquer  outro  ajii.<te. 

Para  isso  iwilerá  a  directoria,  por  meio  do  fusão,  conipr.i 
ou  qualquer  outra  oporação,  trocar  acções  de  cstaljelecinieníos 
congencroí  por  novas  acções,  i)ara  augmcnto  do  capital,  na 
lorma  do  art.  9»,  as  quacssorão  equiparadas  ;is  antig.is, 

§  3."  A  promover,  perante  o  Governo  da  União,  aceor.lo 
para  amortização,  resgate  ou  pagameuto  do  debito  do  banco 
perante  o  Tliesouro  Federal,  proveniente  da  extincta  carteira 
de  emissão,  bem  como  em  relação  ao  debito  para  com  o 
Hanco  da  Rcpublici  do  Urazil,  perante  a  respectiva  dire- 
ctoria. 

§  4."  A  solicitar  c  obter  dos  governos  da  União  e  dos 
Kstados  os  favores,  que  julgar  conveniente  para  credito, 
segurança  e  prosperidade  do  l>anco  o  para  mellior  garantia 
das  Icttras  hypothecarias,  no  intuito  de  tornal-as  mai.^í  pro- 
curada^ como  óptimos  títulos  de  renda. 

Nos  contractos  quo  o  banco  tiver  do  ceIobi'ar  com  os 
governos  da  União  o  doá  Estados,  do  accordo  com  a  presente 
disposição,  a  directoria  fica  autorizada  a  acceitar  clausulas 
ou  condições  quo  alt<3rem  os  presentes  cstatiitotfc«quG.  as.sim 


-  lU  - 


íiltorftdos,  roffulariio  oxoliiHivanionto  para  08  oIToltos  dos  coii- 
trftotos  quo  dorom  oriffom  a  taoM  altomçõoa. 

â  5.»  A  liquidar,  judicial  ou  amigavolmonto,  as  opopaçiTcg 
(laaotualcartfiii-a  do  banoo,  podendo  ontrar  cm  accordoso 
eoncossõoH  i-azoavols  com  os  dovodorcw,  1»om  assim  a  dispor 
djiquollos  títulos  o  bouK  dc  propriíidado  do  banco,  cuja  alienação 
paroçu  opportuna  o  convoniciitc. 

Art.  79.  O  banco  podcr.l  pos-sulr  pi-odio  próprio  pai-a  scii 
cstaljelccinicnto. 

Art.  80.  Orf  casoíj  omissos  ncstos!  estatutos  serão  regulados 
IKílas  leis  cm  viajor  e  nonioadamcnte  poios  doci-oros  n.  1 .030  li 
(ic  11  do  novembro,  n.  012,  ih3[  dc  jullio  o  n.  -«l  B,'do  31 
dc  maio,  tudo  de  18<J(). 

Fk.vncisco  i.i:  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  (Ic  Bulhões. 


DECRETO  N.  5.010  -  dk  29  de  julho  de  1905 

Concede  à  «  The  Commeroial  Union  Assurancc  Company, 
Limited»,  autorização  para  estabelecer  uma  apencia  na 
capital  dp  Estado  do  Paran.i 

O  Presidente  da  Republica  dos  Est;idos  Unidos  do  Brazil, 
attendoiulo  ao  que  requereu  a  The  Commercial  Union  Asswancc 
Company,  Limited,  autorizada  a  funecionar  pelo  decreto  n.  4.^197, 
de  20  do  maio  dc  1870  : 

Resolve  conceder  á  mesma  companliia  autorização  para 
estabelecer  uma  agencia  na  capital  do  Estado  do  Paraná, 
observadas  as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que 
vierem  a  ser  estabelecidas. 

Rio  dc  Janeiro,  29  dc  juilio  dc  1905,  17°  da  Republica. 
Fn.vNCisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  dc  Bulhões, 


DECRETO  N.  5.035— de  12  de  agosto  de  1905 

Fixa  o  numero,  classe  o  vencimentos  do  pessoal  dos  postos  ílscaos 
mixtos  do  Brou  o  Cntay,  nos  territórios  do  Alto  Jorua  o  Alto  Pnrús 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  disposto  no  art.  o»  do  Pi*otocollo  do  uni 
accordo  provisório  concluído  ciu  12  do  julho  dc  1901,  entre  os 
Governos  do  Brazil  c  do  Peru  : 

Resolvo  approvar  as  tabeliãs  que  a  cite  acompanham, 
fixando  o  numero,  classe  o  voacimeaioa  do  pessoal  dos  postos 


-  «0  - 

ílroaort  mlstoa,  do  Hi-ou  o  Catay.  OitaljolooldoH  mw  towltoHos 
**  "*.rallza(lo4  do  Alto  .Iin-ml  o  ilo  Allo  PunlH. 

lUo  do  Jauoli'0,  \'i  do  iifíosto  do  mor),  i:»  jj,  Uopublloií. 

KUANCISCO  Ui:  1->AUI,A  RoDIMíifKS  Aí,vi;s. 

I.cojwUlu  dc  Bulhões, 

TAUliLLA  DO    NUMKUO,  CLASSI-;  V.  ^•1■:^•C1M1•:NT03  1)0   niSSOAI-  DO 
POSTO  FJSCAL  MIXTO  Dtí  URIiU,  NO  ThltUITuUlO  IJO  ALTO  JLKUa' 

1  oncíiiTogado   4:2005i000 

1  escrivão  (om  conimissão)   y:000$000 

2  guardas  (contractados)   4:800$000 

1  patrão    do  canoa  (contractado) . . .  ji:  -100$000 

lí  remiulorcs  (contractados)   10:80ii$000 

1 1  empregados  com  a  diária  íI  razão 

do  3$,  durante  305  dias   ly ;  04õjj;000 

  'ò'Mú^m 

  4O:«45$00O 

Rio  de  Janoii'0,  la  do  agosto  de  1905.-  Leopoldo  doLulhõcs, 

TABÉLLA  DO  NUMERO,    CLASSK  K  VENCIMENTOS  DO    l'ESSOAL  1)0 
1>0ST0  FISCAL  MIXTO  DE  CATAY,  NO  TEIlUITOUlO  DO  ALTO  I'URU'.S 

í^esBoal  Voncimonlo 

1  encawegado   4:í»ou$000 

1  escrivão  (em  commissão)   :S:GOO$oOO 

2  guardas  (contractados)   .1 : 800$000 

1  patrão    do  cauôa  (contractado)...  2:40U$000 

6  remadores  (contractados)   10:800$000 

II  empregados  com  a  diária  á  razão 

do  8$,  durante  3C5  dias   i  o :  04õí;000 

  3:000$000 

'^^^^   4i):84r;v;000 

Rio  do  .IdiK.im,  lá  do  agosto  do  wm.-  Leopoldo  do  fíulhôc.'!. 

mcm-O  X.  5.0y.3-„E  \ii  Li:  A.;u>To  de  1UU5 

teclara  sem  effeito  os  decretos  ns.  2.395,  dc  4  deaciubro  do 
1896,  2.7Í4,  do  G  de  deíombro  de  1897,  o  3.639,  do  10  do 
abril  dc  1900 


•  O  Pwsldeato  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
rusolvo  declarar  «oMu  cffoHo  os  decretos  n.?.  f.suú,  ilo  4  du 


(lozorabro  do  1800,  2.721.  do  O  do  dezembro  do  1807.  o  3.tí:]0,  iln 
10  do  abril  do  1000,  qiio  autorizaram  a  Manchestof  Fire  Am*, 
rance  Company  a  fiincclonar  iiosta  Capital  o  nos  Eítadog,  vlsiè' ' 
tor  a  mosma  companhia  resolvido  cosíar  as  suas  oporaçSos  do 
KO^iiros  no  Hrazil. 

Illo  do  .lanoiro,  12  do  agosto  do  líK)r).  17"  da  Ropublica. 

ri!\\ri«;í.O  ih:  P.wt.A  lloitRi(;i'i:s  Al.VKS. 


DI-^CRKTO  N.  r).(;:!7~-  m;  |->  |,|.;  acíosto  1!H"c, 

Doclarn  som  offcilo  08  decretos  ns,  G.nn,  do  13  ilo  abril  do 
1877,  7.292,  do  17  do  maio  de  1879,  9.512,  do  24  do  outu- 
bro do  1885,  98tí,  do  12  do  agosto  de  1892,  o  1.979,  do  28 
de  fevereiro  de  1895 

O  Prcidoiitu  da  Republica  tios  Eotadcs  Unidos  do  lirazil 
resolve  declarar  hoiii  eíToito  os  decretos  iis.  0.547,  do  13 
(lo  abril  do  1877,  7.293,  de  17  de  maio  de  1879,  9.512,  de  24  de 
outubro  de  1885,  980,  de  12  de  aírosto  dn  1802,  e  1 .970.  do  28  do 
fevereiro  do  189.').  quo  autorizaram  a  Companhia  do  Seguros 
Ma?deburgo,  outr'ora  Hamburgo  Majídolmrgo,  a  mnccionar 
nesta  Capital  o  nos  Estados,  visto  ter  a  mosma  companhia  re- 
solvido cessar  as  suas  operagões  do  seguros  noBrazil. 

Rio  de  .lanoiro,  12  do  a.í?ost«i  de  1905.  17»  da  Republica. 

KllANCISCO  DE  1'aLL.V  RodIUGL-ES  ALVES. 

Leopoldo  f/e  BnViõos, 


DMCUETO  X.  5.050  —  de  20  de  agosto  dk  1905 

Declara  som  effeito  os  decretos  ns.  8103,  do  1  de  julho  do  1881, 
c  9678,  de  20  de  novembro  de  1886 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolvo  declarar  som  oíl'oito  os  decretos  ns.  8103,  de  1»  do 
julho  do  1881,  o  0078,  do  20  do  novembro  do  1880,  quo  autori- 
zaram a  Lion  Fire  Insurance  Company  a  lunccioiíar  no  Brazil  o 
a  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  do  Rio  do  Janeiro,  visto 
tora  mosma  companhia  resolvido  cessar  as  suas  operações  de 
seguros. 

Rio  do  Janeiro,  20  do  agosto  do  1905,  17»  da  Republica. 

FiiANcisco  DE  Paula  Rodiuoues  Alves. 

Lco}ml(fo  (icBulhBes, 


-  »2 


DMCUKTO  N.  r..05'i-i.i:  .W  di;  AnosTo  i.n  loo.-i 


íhoodo  nulori/noHo  pnrn  funooionnr  oo  Uunoo  do  Cro.lito  dn 
I.nvourn  dn  Dnliia  o  approvn  oh  roHnocllvos  cstntuloR 

O  Pmsidonto  (Ift  KopnblicKlos  Kstailos  Unidos  <lo  Unzil 
attoiídoiKlo  (10  quo  minorou  o  I)r.  Joaquim  Iííii.-ícío  Tosta  a-i-i^ 
cultor,  rnsidoiitc  no  Est:ido  d.i  HaIiííi  :  '  " 

iiosolvo  conceder  ao  Banco  do  Crodilo  da  Uvoiira  daHaliia 
a  nccossiiria  autorização  p:vra  fiinccioiíar  o  app.-ovar  os 
lutos  que  a  «sto  acompauliam,  pelos  quací  re-cr-sc-ha  o  incin.i 
banco. 

Rio  d(j  Janeiro,  'H>  do  agosto  do  1005,  17"  da  Uopublica. 
Francisco  de  Paul.v  Rodkioues  Ai-vks. 

Leopoldo  dc  Dxilhòcs. 

Kstatuto»  do  3aiico  <le  Oi-odito   <la  Lri- 
voiíra  <ia  Bahia 

CAPITULO  I 

ORGANIZAÇÃO,  SÉDE,  DURAÇÃO  E  FINS  DO  ItANCO 

Art.  1 .»  f;  constituída  com  a  denominação  de  Ranoo  do  Cro- 
dito  da  Lavoura  da  Bahia  uma  associação  anonvma,  do  con- 
formidade com  as  leis  fcdoraes  que  ro-cm  a  matéria  o  a  L-i 
estadual  ii.  47.1.  do  õ  de  setembro  de  1903,  para  operar  em  em- 
préstimos á  lavoura  e  ás  industrias  connexas,  nesto  Kstado. 

Art.  2."  A  sédo  do  banco  será  nesta  cidade  do  Salvador  para 
todos  os  eíTeitos  jurídicos,  e  a  sua  duração  do  35  annos,  a  con- 
tar da  data  de  sua  installação;  podendo  o  prazo  ser  proro-ado 
por  deliberação  da  assembleia  geral. 

Art.  3.0  O  banco  tem  por  fim: 

«)  Emprestar  sob  Lypothoca,  penhor  agrícola  ou  caução: 
1»,  aos  agi'icultores,criadorcs  ou  proílssionaos  das  industrias 
connexas; 

2°,  aos  syndicatos  agrícolas,  organizados  do  accordo  com  a 
lei  n.  979,  dc  O  do  janeiro  dc  1903,  e  ás  cooperativas  agrícolas 
do  todo  gcDoro,  nas  quaes  se  comprohendom  ospocialmento  as 
caixas  ruraes  do  typo  Raiffoison . 

ft)  Servir  de  intermediário,  em  beneficio  dos  proflssionaes 
da  agricultura  o  das  industrias  connexas,  quor  individual- 
mente, quer  collGctivamente,  aggromiados  em  associações  agrí- 
colas, não  só  para  a  comprado  animaos  roproductores  de  raça, 
machinas  agrarias,  apparelhos  e  utonsilios  destinados  á  pro- 
fissão do  sous  committontos,  como  também  para  a  venda  do 
seus  productos;  podendo  omittir  xcarmnls,  nos  tormos  das  loi.s 


(lidoraos.  A  cominimo  par  catiis  opor«'\cuou  Roril  ostabuloolda 
pohvdlroutorhi,  iiíio  poiloihlo  oxooilor  do  8  l/i  "/o.  ...-t 

Ai't.  4."  Com  o  intuito  do  liiuilitir  i\  lurinaváu  do cro(Uj|(>- 
uj^riuola  110  suio  diis  \)(»piihv(;uu.s  nirAos,  u  l):iiiou  dunl  proro- 
i'oiicU,  niullstrlbuiçíio  dos  ompmstinius,  ás  cjuxiis  i-iiríiOí)  do 
typo  UivilToisun. 

(■.\r>lTL'LO  l( 

r.Vl'iT.VI.  IK)  liANCO  i:  M'AS  OI'KU.V(;ui!.sl 

Art.  o  i';ipit,;U  <l(>  hwwo  sorá  An  ciiioo  mil  coiiUks  \U\ 
i'('is,  divididos  om  ;u'(,'rio.s  (õO.UOO)  do  cnin  mil  íris  o;id;i  um.'i, 
diis  (iu;io.s  o  Kstii.lo  podord  .siil)scrcv(!i'  -10. 000,  iipplic;iiido  píUM 
osso  ílm  o  prodiiL-lo  do  impo-sto  ilo  1  "/o  «obro  o  vulor  oíllcial 
dii  oxportíiçfio  do  todo.s  o.s  prodiiclus  ;igi'icol;i.s,  conlormo  o 
disposto  no  íirt.  3"  dii  lui     oit>id;i  do  õ  do  sotombro  do  l'JO:i. 

§  1."  Subscripto  o  oiipitiil  iiitcgiMlmonto  (como  procoitiu 
íi  loi  díi.s  sooio.lii  los  iuionym;is),  íis  cliamiulu:)  .serão  Toitiis  poU 
dirootoriii,  do  iicoordo  ooni  o  govoriio  do  Estudo  ;  dovondo  os 
;iccioiiistns  oiunu'  com  10  "/u  no  iicto  do  iissiyn-Lir  os  proscntos 
(!st;itutos. 

S?  i."  As  íiccõos  sorão  noMiin;Uiv;is. 

§  3."  Ao  uccionist;i  qiio  ikTo  íicudir  á  chani;id;v  no  pnu.o 
marcado,  a  directoria  dositMiará  novo  pr.i/.o.  o,  si  nostc  ainda 
não  SI)  roali/.ar  a  oiurada.  sorão  declaradas  oin  coniinisso  as 
ac(.'õos,  perdendo  o  accionista  as  ontivulas.  (luo  reverterão 
para  o  fiMulo  do  rosorva.  podendo  sor  as  ac(,'ões  rccmittidas. 

Art.  0."  O  i)anco  só  poderá  emprestar,  qua!q'icr  quo  seja 
a  forma  do  empréstimo,  a  profissioiíaes  da  agricultura  ou  in- 
dustrias counexas,  nos  termos  do  art.  S".  c  p.ira  a  movimen- 
tação o  dosoavolvinionto  da  afíricultura  ou  industria. 

A  directoria  vorilicar.l  a  profissão  do  mutuário,  sondo  cila 
responiavcl,  pjssoal  o  solidariamente,  importância  do 
cmprcstimo,  no  caso  do  não  sor  observada  a  cxifíoncia  lojal, 
isto  é,  provan lo-s(í  quo  o  mutuário  não  era  profissional  da 
agricultura  uo  momento  do  contraliir  o  cmprcstimo. 

§  1."  Vorilican-.lo-so  que  o  mutuário  não  emprogju  o  cm- 
pr,  stimo  na  movimentação  ou  desenvolvimento  do  .sua  in- 
dustria, sorá  considerado  vencido  o  debito  para  iodes  os 
clTcitos,  pjlo  quo  esia  clausula  será  cxprcs-samonto  ostabolccida 
no  documento  creditório. 

S  2."  Os  empréstimos  hypotliocarios  não  poderão  exceder 
á  importância  do  com  contos  do  ri5i>,  o  o>  do  ponlior  agrícola 
sobre  bons  moveis  ou  .somovontos,  macliinismoi  o  instrumen- 
tos da  lavoura  o  íVuctos  poiídontos  á  do  trinta  contos  do  rtíis. 

§  3.»  Os  empréstimos  hypothecarios  do  mais  do  cincoenta 
«•ontos  do  n^is  deverão  sor  fíarautidos  por  l)Pns  immovois,  cujo 


Í4  - 

8  4.0  o  prazo  dos  omprostlmos  liypotliocarlos  não  podonl 
oxcodor  (h)  33  am,o.s  o  o  clo«  omprostlmos  sob  ponhor,  a  o 
voloro  o  s  2",  sor.a  ,.o  máximo  do  tro.s  arinos 

§  5.0  xos  «mpro^thiios  I.ypoU.ooiírios  o  banco  outro^aril  ,i„ 

SV;""":."""  ommoodalogal  o  l  n.U. 

om  lottras  líypothocarias  do  sua  omissão. 

§  6.0  A  taxa  dos  juros  dos  omp  .  ostimos  hypotl.ocarios  não 
podor.l  oxcodor  do  8  o/„  ao  anno.  pa.avois  por  .somcslr(,,s 
^oncidos.  o  a  amortização  sor.l  a  quo  fòr  estipulada  no  con- 
tracto, do  accordo  com  o  prazo  do  omprestimo. 

A  taxa  doa  juros  dos  omprostimos  sob  ponlior  o  cauorio  não 
oxcodcrjl  do  9  <>/„. 

Si  decorrido  o  sofíundo  somcstrc,  o  dovodor  do  juros  ou 
amortizações  do  somostro  antorior  não  fòr  .íxecutado."  a  dire- 
ctoria ílca  responsável  pessoal  o  soiidariamonto  pelo  em- 
préstimo. 

§  7."  O  banco.  al('m  dos  juros,  oobrai-jí,  por  uma  só  vez 
uma  commissão  nunca,  superior  a  1^  sobro  .-t  importandá 
total  do  empréstimo, 

§  8.0  Os  empréstimos  de  penhor  :i?ricola  sobre  ben. 
moveis  ou  semoventes,  machinismos,  instrumentos  do  lavoura 
fructos  pendentes  e  productos  armazenados  na  própria  faxendà 
do  mutuário,  a  que  so  refere  a  lei  de  5  do  setembro  de  190-' 
nao  poderão  ser  feitos  sem  .garantia  de  um  ou  mais  lavradores 
Idóneos,  ou  outra  fiança  idónea. 

Não  s3ndo  observada  a  exigência  da,  praranUa,  ;l  dii-ectoria 
«■responsável  pessoal  o  soiidaria-nonto  polo  .lebifo,  si  o  mu- 
tuario  desviar  ou  dispuzer  dos  objectos  pciiliorados  o  não  cum- 
prir os  compromissos  contraliidos  na  C-poca  estipulada. 

§  9."  Xos  emprestim.s  hypotbecarios  os  mutuários  de- 
clararão na  proposta  que  fizerem  ao  banco  o  valor  dos  bens 
(lados  A  bypothoca.  mas  só  provalecor.1  o  que  fòr  fixado  pelo 
representante  do  banco. 

Art.  7."  Os  empréstimos  .só  poderão  ser  realizados  me- 
diante as  .se/ruintos  írarantias: 

1\  De  primeira  Iiypnf.iiecado  proprind.-idos  agrícolas,  inclu- 
•'■ivo  lazendas  de  criação  em  eíTectiva  cultura  do  explorar  e 
do  prod.os  urbanos,  nà,,  e.v.^edoMd,.  a  importância,  mutuada  do 
^"'"/  -d.)  valor  do.s  hm<  da.los  em  í^arantia. 

Do  penlior  afrricola  : 

")  sobro  bons  moveis  ou  somovenio^.macliinismoso  in.tru- 
Juentos  de  lavoura  e  fructos  pondontes  ; 

l>)  sobro  íi'uctos  iirmazenados  om  trapiches  ou  entrepostos 
commerciacs  attí  GO  %  dosou  valer. 


8*)  Do  oaiiguu  : 

n)  do  títulos  (Ia  (llvi(l;i  pul)llea  rodoi-iU  ou  osladiial.  dax 
loltnis  liypothooariíis  <lo  próprio  bíinoo,  com  aliiitimonto  dn 
10  Vo  sobro  o  valor  da  (.-otaíiío ; 

fj)  AvuJehentnirí  do  sooiodado  an  Miynvi  ípio  ffozo  do  ga- 
rantia dfijiiro^  ou  siil)vi'n(;ri()  dii  Uiiirto  ou  do  Kstado  da  Haliia, 
o  do  morcadorlas  com  dnsconto  do  30  •■.  m  valor  dos  billiotos, 
las-oado  no  proço  oorronto  doâtos. 

4")  Sol)  a  f.irma  dn  conta  corronto,  ífiirantida  por  hypotlioca. 
ponhor  oii  caução, 

Art.  S."  Nos  contractos  do  hypotliooa  o  banco  podorá 
incluir  a  clausulado  vonoinionto  da  divida  o  consoquontc»  di- 
i-fiito  dn  sou  roombolso  :into<  do  voncimonto,  si,  no,  prazo  do 
.'{()  dias,  o  mutuário  não  denunciar  a-;  dotcri()rac"'Os  que  o  ini- 
movfil  i.Milia  sollrido.  :is  faltas  quo  llio  diminuam  o  valor,  per- 
turbem a  sua  po-;si^  ou  foi'nom  lifiííioso  o  dipoifo  do  pro- 
p  iedaílo. 

CAPITCLO  ill 

I .  I ;tt  R  \  s  1 1 Y  PO T  n  r  :c  A  a  I A  s 

Art.  9."  O  banco,  u;í:h  eirociividiulu  dos  oniprcstimo>!  liy- 
potheoarioi,  omittirá  liíttras  hyp.^tlijcariaí  de  IDO.-j  cada  uma, 
na  razão  do  quintuplo  do  capital  realizado,  p)dcndo  a  omissão 
sor  elevada  ao  decuplo  com  autorização  prrvia  do  ^'ovcrno  do 
Estado. 

A  emissão  lar-se-lia  por  series  do  mil,  só  podendo  sor  omit- 
tida  a  serie  su[)sequentíi  d(!pois  dc  o-sfforada  a  anterior,  n  com 
autorização  do  (lovnrm». 

Art.  Io.  As  loLi.fas  v.Micorão  o  Juri)  do  7  %  ao  auno,  pa.íro 
somestral monte,  c  serão  resgatadas  de  accòrdo  com  o  docroto 
n.  370,  de  de  maio  do  ISDO  c  mais  lo^nslação  em  vií?or. 
Poderão  so;'  nominativas  ou  ao  portador. 

Parafrraphi  uiiico.  O  paíjamonto  dos  j uros  das  Icttras  hypo- 
tliccariassorá  leito  seniostralnionio,  em  janeiro  e  julln,  o  o  res- 
gate em  fovorciro  do  cada  anno,  ineiuorando-se  as  resgatadas. 

-Vrt.  11.  Os  Juros  lios  empréstimos  hypothecarios  serão 
pagos  em  dinheiro. 

A  amortização  vencida  ou  os  p:if,Miuentos  antecipados  do 
capital  poderão  ellccf  uar-so  indistiiictamcnte  cm  dinheiro  ou 
era  lett.'as  hypathccaria-;  ao  par. 

CAPITULO  IV 
i)ivii)i:.M) )  K  iM;Nno  m:  reskrva 

Art.  12.  Os  lucros  liquido.^  cuja  apuração  a  directoria  fará 
somcstralmento  c  medianío  balanço  provisório  approvado  polo 


oonsolho  fldcal  o  polo  flsjal  do  Govoi-no,  sorao  tllvidldos  propor- 
olonalniouto  iio  cApltul  roaliziilo,  doJuzlmlo-so  autos  di 
Hommii  total  5  %  pava  o  l^indo  do  rosorva. 

Para^^raplio  uiilco.  O  ^llvidomlo  (luo  tocarão  Kstudo  s(íril 
lovado  ao  fundo  do  roserva,  na  fõrnm  do  arl..  :J",§  S»,  da  loi  do 
5  dosotombro  do  1002. 

Art.  13.  Quando  o  dividondo  do  banco  attingli-  a  10  %,  i» 
oxccdonto  do  Jucro  liquido  sonl  assim  distril>ni<lo: 

«)  2/Õ  para  o  Tinido  do  rosorva ; 

b)  1/10  para  comniissâo  da  administração  aíó  a  impor, 
lancia  do  sous  vencimentos  no  máximo  ; 

c)  o  restante  será  dividido  proporcionalmente  pcloi  sons 
devedores  liypothocarios  o  de  penhor  agrícola,  orodilando-so 
a  quantia  respectiva  ás  suas  coutas. 

Ari.  14.  Olundodo  reserva  do  banco  sorá,  constituído  : 
('.)  do  5  %  do3  lucros  líquidos  ; 

b)  do  dividondo  corrospondonto  ao  capital  subscrinto  polo 
Estado  ;  ^ 

c)  do  2/ú  do  oxccdonto  aos  lucros  líquidos,  relativos  ;ís 
acções  do  banco,  quando  o  dividondo  attiuyír  a  10  Vo . 

Art.  15.  O  fundo  do  reserva,  á  medida  que  so  lòr  apu. 
rando,  irá.  sondo  empregado  cm  títulos  da  divida  publica  fe- 
deral ou  do  l':sta  lo  da  Bahia,  ou  cm  lottras  liypotliccarías  do 
banco. 

Paragrapho  unioo.  Logo  quo  o  fundo  do  reserva  attingír 
a  20  %  do  capital  .social,  com  as  garantias  a  que  se  refere  o 
art.  7,  n.  3,  leltra  «,  o  excedente  poderá  ser  empregado  em 
operações  de  empréstimo  que  oílcreçam  garantias  dc  fácil  e 
prompta  liquidação. 

capit[;lo  V 

DIRECÇÃO 

Art.  10.  O  banco  será  administrado  por  uma  directoria  dc 
três  membros  eleitos  pelos  accionistas  era  assembltía  geral.  Os 
eleitos  escolherão  dentre  si  o  presidente,  o  secretario  o  o  di- 
rector-caixa.  O  presidente  sorá  substituído  successivamente 
pelo  secretario  c  pelo  director-caixa,  os  quacs  so  substituirão 
reciprocamente. 

Art.  17.  Os  dii-ecioros  serão  retribuídos  com  o  honorário 
aunual  de  doze  contos  do  rcMs  para  o  presidente  c  oito  contos  do 
rídi  a  Cida  um  dos  outros,  sendo  o  pagamento  raonsal. 

Art.  18.  A  eleição  far-so-ha  por  escrutínio  secreto  o 
maioria  absoluta  dj  votos  dos  accionist.w  que  possuírem  dez 
acçõos,  pelo  raoiioí,  não  sondo  clogiveis  os  que  não  forem  vo- 
tantes, 
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Ari.  10.  O  maiuliito  dimitoriii  diiravil  tiw  rtunos,  vom. 
vaniIo-30  anniialnionk'  o  Un^o,  o  os  illi'ootoi'o.<  nfio  asniiniríloa 
adminlstiMçrio  do  bando  áom  prdviameuto  oaiiclonaroin  a 
rosponmbilidailo  do  sua  ^jostão  com  com  acçr.o.s  iiilo^írallzadas. 
proprla-s  011  não,  qiio  scrfio  inalloiiavois  oin<iiiaiUo  nao  foroni 
appi-Gvada»  as  conf/w  do  sua  aamiiiistnivão,  ou  eoin  dez  contos 
«lo  róis  rnprftsoiitados  poi-  dinlioií-o,  apólices  da  divida  publica 
fodoral  ou  do  listado,  quo  famboni  serão  Icvaiit.-ida-i  dopoi.^t  da 
iiiniicionada  approvaçAo. 

Na  primeira  eleição,  poróm,  o  mandato  do  director-caixa 
será  apenas  do  um  anuo  c  o  dc  .secretario  de  dous  aunos. 

Art.  ao.  A  directoria  reunir-se-lia  uma  vez  por  somaua. 
pelo  menos,  lavrando-sc  acta  circumsfanciada  do  tudo:  cum- 
prindo ao  nscal  do  Governo  assistir  ;is  reuniões  do  accordo  com 
o  art.  18  da  lei  do  5  du  setembro  do  1'JOí,  o  assignar  a  acta,  im- 
pugnando qualquer  operação  contraria  aos  nus  do  instituto  c 
levando  os  Ihctos  ao  conhecimento  do  Governo. 

Haverá  sessão  extraordiuai-ia  sempre  qiuí  o  interesse  social 
o  exigir. 

Xo  impedimento  temporário  de  qualquer  dos  directores,  ex- 
cedente do  trinta  dia<.  a  substituição  provisória  sorá  feita  pelo 
pr.\sidente,  que  convidará  os  .supplentoi  na  ordem  da  votação. 

Havendo  vaga  por  morte,  renuncia  ou  abandono  do  logar. 
abandono  que  se  presumirá  pelo  fíicfo  de  não  comparecer  o 
director  a  duas  reuniões  successivas  sem  causa  participada  o 
motivo  Justidcado.  a  substituição  lar-se-lia  do  mesmo  modo. 
devendo  a  vaga  .ser  dcfiniti vãmente  preenchida  na  primeira 
sessão  ordinária  da  assembK^a  gorai. 

Art.  -^l.  Nos  limites  da  lei  e  dos  prosontes  estatutos,  a 
directoria  (.'xerorji  o  seu  mandato  com  plenos  poderes,  ca- 
bondo-lho  tambom  o  direito  de  crear,  nomear  o  demittir 
empregados  e  maroar-lhes  os  vencimentos  e  gratiflcações  com 
prtívia  audiência  do  fiscal  do  Govornn,  dovondo  exigir  fiança 
quando  .julgar  conveniente. 

Art.  2?.  Compete  ao  presidente: 

1°,  representar  oíllcialmonte  o  banco  em  juizo  ou  fora  delle 
cm  todas  as  suas  relações,  podendo  constituir  mandatários  ; 

2",  presidir  as  sessões  da  directoria,  do  accordo  com  os 
Oitatutos,  o  dirigir  todo<  os  negócios  e  transacções  do  banco  ; 

3",  marcar  reuniões  extraordinárias  da  directoria  e  con- 
vocar extraordinariamcntíi  a  assjmbk^a  gerai  sempre  que 
entender  necessário  ; 

4»,  assignar  os  balanços,  inventários,  contractos,  titules 
roproãontativos  das  acçõjs,  s:iqiies,  lottras,  endossos,  créditos, 
lottras  liypotliocai'ias  e  qiiaesqner  titulos  de  responsabilidade 
do  banco. 
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g  l.o  Compoto  ao  dirootor-soorotario:  rodlglr  as  autufi  das 
aossSos  da  dlroctorla,  tor  a  sou  cargo  os  rospoctivos  livros  o 
asslgnar  com  o  prosidonto  os  títulos  a  qiio  so  roforo  o  n.  -1  do 
art.  28. 

§  2."  Compoti)  ao  dlroctoi'-calxa  torsob  sua  guarda  lmm.>- 
dlata  o  cofre  do  biinco,  todas  (m  sons  valoros  oin  niooda  legal 
ou  títulos  do  crodito  o  docnmontos  rolatívos  jis  oporaçõos  da 
assoeiaçâio. 


CAPITULO  V[ 
ASsnMiu.i-A  r.r.iiAí, 

Art.  ã;j.  A  assomhlúa  íjeral  se  compõo  dos  accionistas  om 
numero  logal,  cujas  acQuos  ostivorom  inscriptas  no  registro  do 
banco  cora  trinta  dias  do  antocodoncia, 

Art,  24,  A  asjombliía  gorai  rounir-so-lia  ordinariamonto, 
uma  vez  por  anno,  duranto  o  mcz  do  março,  o  cxtraordiíiaria- 
mento  todas  as  vozcj  quo  fòr  convocada  polo  prosidento  da  di- 
rectoria, o  qual,  om  ambos  os  oa^os.  dosiírnar.l  no  convito  o  dia 
o  a  hora  da  rounifio. 

A  convocação  oxtraordiíuiria  tambom  poderá  ser  Ibita  pelos 
outros  dous  directores  ou  por  um  grupo  do  cinco  accionistas, 

Art,  as.  Para  a  assorablíía  geral  podor  doliborar,  dovorão 
comparocir  accionistas  que  r 'prescntom,  polo  menos,  o  quarto 
do  capital  social,  salvos  os  casos  do  art.  G»  do  decreto  n.  164,  do 
17  do  janeiro  de  1890,  nosquaes  será  necessária  a  presença  de 
accionistas  quo  representem  dous  lorços  do  capitíil. 

Art.  20.  As  convocações  sorão  loiías  por  aununcios  publi- 
cados na  gazeta  oííloial  eom  outra  das  do  maior  circulação 
dosta  cidade  do  Salvador,  com  antocodoncia  de  15  dias. 

Não  coniparocoiído  jiumero  legal  do  accionistas  no  dia 
designado,  liir-so-lia  nova  convocação  com  antecedência  do  oito 
dias,  declarando-se  que  a  assombra  deliberará  qualquer  quo 
soja  a  somnia  do  capital  representado. 

Si,  portím,  a  assembltía  geral  lor  convocada  para  os  casos 
do  art.  (i"  do  decreto  n.  101,  de  17  de  janeiro  de  1890,  o  não 
comparecerem  accionistas  quo  ropresentcm  dous  terços  do 
capital  no  dia  marcado  pola  so^Minda  voz,  haverá  terceira 
convocação  com  antccdencia  do  cinco  dias,  procodondo-se  na 
Airma  do  §  -i»  do  art.  15  do  mosmo  decreto. 

Art.  27.  As  reuniões  da  assemblóa  serão  presididas  por  um 
prosidento  eleito  anaualinente,  o,  na  sua  lalta  ou  Impedimento, 
Polo  accionista  que  a  asseinbK^a  designar,  servindo  do  secretá- 
rios dous  accionistas  quo  o  presidente  nomear. 

Art.  28.  Os  votos  serão  assim  expressados: 

Um  voto  por  cad.i  dez  acçõas. 
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Nonhum  nccionlula  podonl  Inr  niaM  ilo  500  votos,  quiihinor 
quoecila  o  numon»  do  iiogoos  i\\w  poiWiia. 

Art.  ai».  Os  atíclonistiis  poilorâo  líizor-so  roproftontai-  por 
protíiinivào  piissiidn  u  outros  accionistas  do  banco,  dovondo  o 
iiistriimoiito  (Io  inaiuliao  soi-  aprcsiMitado,  trcs  dias  antos  da 
rounião  da  assoniblt^a,  ao  prosidonto  do  baiuio,  salvo  o  Ksiado, 
qiio  soi-íl  rL»prc.SLMitado  polo  suorotai-io  do  Tlicsonm  ou  (|iialquer 
lunccionario  publico  por  osto  ilo-siiínado. 

As  votaçtjcs  surào  symbolicaH  ou  por  acções  insoriptasí!  do 
do  accordo  com  o  iirt.       (luaiido  doz  aociouisUs  presunto^ 
rcqiiorcroin . 

Art.  30.  A.s  diíiouí.sof.s  .soráo  ix-suinida*.  liiUando  cada 
orador  vintu  miuuto.s  (!  não  poilciido  cada  accioiílsia  lallar  mais 
do  duas  vezos. 

Art.  :{I.  O  baiano»  o  mais  docunicnf.os  a  (luo  so  reloro  o 
art.  117  do  rogulamonio  approvado  p^dodocrcio  do  -1  do  julho 
do  ISUI  (Içarão  na  secretaria  di*  banco  á  disposição  dos  accio- 
nistíis  para  serem  examinados  desde  trinta  dias  antes  da  reunião 
convocada  para  a  sua  iliscu>.são  u  approvavão. 

Art.  ^2.  Conijtetc  .i  asscmblía  geral : 

1",  discutir  e  julgar  ivs  contas  annuacs  ; 

2",  nomear  os  monibroi  da  directoria  e  do  conselho  fiscal, 
preencher  as  vagas  oxistcutcs  e  destituir  os  administradores 
que  desmoroccrcm  de  sua  confiança  por  violação  provada  dos 
estatutos  ; 

3°,  resolver  sobre  todas  as  questões  de  interesse  da  socie- 
dado,  para  cujo  oxame  houver  sido  convocada  na  fOrma  ilos 
estatutos ; 

4»,  reformar  os  estatutos  do  conlbr  mi  dado  com  a  proposta 
que  fòr  apresentada . 

CAPITULO  VII 

CONSELHO  VibCXU 

Art.  o:>.  AlOni  do  liscal  do  (lovcrno,  de  que  triita  a  lei  do 
i)  do  setembro  de  inn?,  no  art.  18.  haverá  um  conselho  fiscal 
composto  do  ires  accionistas  o  irjs  supplentos.  eleitos  todo-i 
dentro  os  quo  ixjssuircm  5(i  acções  pelo  menos. 

Art.  31.  As  runcçõos  do  consjlho,  ([ue  serão  gratuitas, 
umqiianto  não  lor  resolvido  o  contrario  pela  ass.'nibl(''a  geral, 
cousist3m  oní  examinar  os  livros  o  as  operações  do  banco, 
emittli'  parecer  sobro  ellas  o  dar  consultas  ã  directoria  sobro 
os  assumptos  quo  por  esta  lhe  forem  subníottidos,  de  accôrdo 
com  03  arts.  IIH  a  r?7  do  do<'rPto  n.  l:;!.  do  -1  do  iullio 
tio  180-1. 
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Ai't.  35j.p  banco  tIoposlt;uNl  trlmostralinoiUo  no  Tlios)ui'o 
do  lístiido  %  Importância  quo  maroivlft,  p:vn  a  romimo- 
raçao  do  flsciil,  im  InstrucçOos  qno  o  Govorao  oxpodlr  sobro  as 
nttrlbuIçDos  o  obrigaçSos  do  mesmo. 

C^APITULO  VIII 

DISPOSIÇOUS  OERAES 

Art.  30.  Sorâo  siipplontcs  dcs  directoros  o  dos  niombrcs 
do  con>olho  flscal  os  immodiíUos  om  votos,  docidiíido  a  .sorto 
cm  caso  de  empato. 

Art.  37.  Os  casos  omissos  nostos  estatutos  serão  vdgiáoa 
pelas  lois  fcdoraes  o  ostiduaos  relativas  A  matéria. 

Bahia,  85  de  fevereiro  do  iy03.  -  O  iacorporador,  Joaquun 
Iijmcio  Tosla. 


DECRETO  X.  5. 081  —D  E  10  de  setembro  de  1005 

Allcra  o  §3"  do  ai-l.  22  do  novo  rcfrulamenlo  das  Iclorias,  approva.Io 
pelo  (lecroto  n.  5.107,  do  9  do  janeiro  do  190Í. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  attribuição  conferida  no  art. -18,  n,  1,  da  Consti- 
tuição da  Republica,  resolve  que  o  §  3»  do  art.  22  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  5. 107,  de  9  do  janeiro  de  loo  í, 
seja  substituído  pelo  seguinte  : 

§  3.°  Para  as  loterias  de  capital  atú  iõrOOOs  —  25  prémios 
sorteados  no  minimo ; 

Para  as  loterias  dc  capital  superioi-  a  45:000^  até 
75:000$— 35  prémios  no  mininv) ; 

Para  as  loterias  dc  capital  superior  a  75:000,^  até 
150:000,;'~40  prémios  no  minimo; 

Para  as  loterias  do  capital  suporioi'  n  150:000s  até 
000:000$— 50  prémios  no  minimo; 

Para  as  loterias  do  capital  superior  a  600:000$  —  70 
prémios  sorteados  no  minimo. 

RiJ  de  .lancii'0,  10  de  setembro  de  1905,  17°  da  Repu- 
blica. 

V  ■  FUANCISCO  DE  PaL-LA  RODRIGUES  ALVES. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRHTO  N.  5,757  —  di;  1 1  dk  novemiiuo  lí^Our) 

Appma  a  modilloaçilo  Min  no  arl.  30  doi  oitatulos  da  Companhia 
do  Seguros  Torrastres  o  Marilimos  «  BraEil  ». 

O  Prosidunto  da  Hcpublica  dos  Kstados  lunU,^  do  Urazil. 
attondondo  ao  quo  rcqiicroram  líduardo  1'unoiiu  Uaiiios  «3 
Eugénio  Honokl,  na  qiiulidado  úo.  dircclovos  da  Conipaiiliia  (l« 
Seguros  Terrestres  o  Marítimos  «HraziU,  com  sOdc  nesta  Ca- 
pital, resolvo  approvar  a  sofítuiito  moJini-ação  feita  no  art.  'M) 
dos  estatutos  da  mesma  eompaiiliia.  rino  acompaniiaram  o  de- 
creto n.  5J77,  do     de  novL'inbi'0  do  H)  il: 

*ÁTt.  Oiidoso  Jc  —  setembro  do  cada  anno  a  começar 
om  setembro  de  1005  -  loia-se:  mar<;o  do  cada  anuo  a  começa.i 
oní  março  de  1900.» 

Hio  de  .íaiioiro,  11  di!  iioveniliro  de  ILu").  17"  dajtopiiblica. 

1'UANCisco  Di:  Pai  la  Iioijui(ii  i:s  Ai.ves. 

Leuj)ul(lo  i.lc  Bul/iôcs. 


DLCRKTO  N.  5.771") — dk  i3  m.;  novemdko  i>i:  1!)0") 

Crca   um  enlruposto  pu)>iico    cm    Santo    Antonio    do  rio 

Madeira 

0  rresidenie  da  líopublioa  dos  Kstados  Unidos  do  Hrazil 
aitcmioiído  á  noocsfíidado  de  rcL'ulari/ar-so  o  conimcrcio  d»; 
transito  por  via  fluvial  nos  Kstadoí  do  Pará  c  Amazonas,  para 
as  mercadorias  comprehcndidas  om  disposições  do  ari.  õ»  do 
tratado  celebrado  entrcoBra/.il  o  a  líolivia  em  17  de  novembro 
de  190;},  o  nos  termos  do  art.  .S20  do  rcírulamento  annexo  ao 
decreto  n.  2.017,  do  11)  de  setembro  de  1.^(50  e  decreto 
n.  3.217,  de  VA  de  dezembro  de  180o. 

Decreta  : 

Art.  1 ."  Fica  crendo  cm  Santo  Antonio  do  rio  Madeira  um 
cntropoito  publico,  immediaíameiiíe  subordinado  á  Alfandega 
do  Parít,  o  dcstijiado  ii  ;íuarda  o  deposito  das  mercadorias  em 
transito  para  a  Rolivia. 

Art.  8.»  \  entrada,  deposiio  e  sabida  do  mercadoria^ 
serão  regulados  nesse  eiilroposto  pelas  disposições  do  titulo  VI, 
capitulo  III  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  o 
Moíasdolíeudas,  obtorvaila.-<  as  iusa'ucçõe>  expedida';  para  o 
serviço  do  entreposto  do  Pará. 


-  3:í  - 


Art.  1^  O  pessoal  do  (íiUroposfo  do  Saiilo  Aiiionio  m<:\ 
composto  (to  oinpm^mlos  da  AHiiikIokíi  do  P.uM,  t).si;i'lptm'iii.i„ 
llscal,  flol  do  iinnazoin  o  guardas,  dosiííjiados  por  iiqiiollii  im.I 
parí,igào,  os  qtiaos  podorSosoi- siibH.  lluldos  polo  da  Alliiiulo/ía 
do  Amazonas,  coiilonno  ii<  couvonionclas  do  Horvivo. 

;Vi*t.  -l.»  Hovogttm-.se  as  disposiçòos  «in  cojitrario. 

Klo  do  Janoiro,     do  iiovombi'0  do  IDi).'),  17»  da  Uopiiblicii. 
Fkancisco  i)k  Paula  Ri)ijiu(iri;s  Ai,vi:s. 


DKCRliTO  N.  5.8-10  —  djj  l;}  diíjanliko  di:  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  248:524$000,  para 
occorrer  á  liquidação  do  debiio  da  União  para  cora  o  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Ropublic;i  dos  KsUulo.s  Unidos  do  Hi-azil, 
usando  da  autorização  conf.srida  no  art,  20,  u.  10,  dn  M 
n.  l.Uõ,  (lo  31  de  dezembro  do  1U03,  revigorado  pelo  -Avt.  a? 
diidcn.  1 .153,  de  30  do  dezembro  do  1005,  o  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal do  Coutas,  ua  conformidade  do  art.  ;»",  u.  lotira  c 
do  decreto  logislativo  n.  30?,  do  S  do  outubro  do  IíjOO: 

Resolvo  abrir  ao   Miuisterio  da  Fazenda  o  crediío  du 
2-18:5Ãi4§0O0,  destinado  ao  pAgamuiito  ao  instado  do  Rio  de 
noiro  de  igual  importância,  aíim  do  serem  liquitladas  as  coutu.s 
entre  a  União  e  o  mesmo  listado,  oomprjhcndendo:  pag;imunto.s 
feitos  polii  ex-provini!Ía  do  Rio  do  Janeiro  de  ju.-os  do  -iO 
garantidos  d  Companbia  Ustrada  de  Ferro  I).  Pedro  11,  rtdií- 
tivos  ao  periodo  de  lõ  do  julho  de  1855  a  30  de  junho  do'  18(35  . 
adeantamcnto  eílcetuado  pela  mesma  ex-pi-ovincia  em  11 
do  maio  du  1870,  ao  prazo  de  tius  anno.s  >>ein  juro.s  para  au- 
xiliar a  construcção  da  4=^  secção  da  referida  estrada;  dospeza 
com  o  sustento,  vestuário  o  transporto  do  presos  recolhidos  ;l 
Penitenciaria,  Casa  de  Detenção  c  cadeias  do  listado  do  Rio  de 
Janeiro,  do  1  do  julho  .lo  1891  a  19J4.  elFoctuada  por  conta 
da  Uniao;  import  imMa  devida  pelo  Kstado  :í  União  poloh-ata- 
mcnto  de  cuformos,  Jio  Hospício  Nacional  do  Alienados  at(5  oii' 
trimestre  d(?  1905  ;  impoi-tancia  do  passagens,  tolcgramnias 
c  1'retos  deviílos  prdo  Mstado  :i  1- strada  de  Ferro  Qíntral  do  Bra- 
zil,  de  1870  a  1903,  (?  ;i  Repartição  Geral  dos  Telograplios 
pola  oxpudi(;ào  do  tdogrammas  ato  31  do  dczombro  do  1901. 
Rio  do  Janeiro,  13  do  janeiro  de  190(3,18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lcopoíâo  'h  Bvlhfíc.o 


-  li 


DliCIlETO  N.  D.8.H)-  „K  15  de  janeiuo  de  m 

Cvoa  iliiWH  poslo.,  (IscacB     lorritorio  du  Amapii. 

O  Pi-cidento  da  Republica  doi  Fitados  Unidos  do  Urazil 
no.  tomos  do  art.  3".  g  l^  da  Nova  Co.soiidaçào  das  Lciada^ 
Alfandegas  o  Mesas  do  Rondas,  decreta  : 

Art.  l.o  Ficam  orçados  dous  postos  ílscacs  nos  logares 
dciionunudoi  Oyapoc  c  Moatouogro,  no  território  do  Amapá 
sujeitos  á  jurisdieçao  da  Alfandega  do  Pará. 

Art.  2."  liss^s  postos  íiscaos  e  o  cruzador  destinado  ao  ser- 
viço do  flsoalizavão  aduaneira  na  costa  do  mesmo  território 
terão  o  pessoal  cun  os  vencimentos  constantes  das  tabeliãs 
que  a  esto  acompanliam . 

Art.  3.0  Revogam-so  as  disposiçõoá  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  15  do  janeiro  de  11X)0,  18-  da  Renu- 
l.dioa. 

I-i:anci.-íco  bE  Paila  Rodiuolks  Alves. 

Leoj[/olilu  dc  Bitlhões. 


Tabeliã  de  classe,  numero  e  vencimento  do  pessoal  dos  postos 
flscaes  do  Oyapoc  e  Montenegro,  no  território  do  Amapá, 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  5.849,  desta  data. 

Pessoal  dus  puslus  Vonciiiionlo  .  , 

aunual  ^"•''^ 

2  encarregados   4:áOO$000  8:400$000 

2  escrivães   3:(J00.$000  7:200$00O 

S  s.'»i'gontos  commandantes  da  força 

dos  guardas   3:GO0$00O  7:200^ 

»  guardas   ;{ :  WO^)  â  1 :  OOftjoOO 

y  patrões  do  oscalor   á :  1 00.S000  4 : 320.^000 

10  marinheiros   1:800^000  28:800$000 

^■ota— Quando  os  iogares  de  encarregados  o  escrivães  forem 
exercidos  por  empregados  do  Fazenda,  em  commissão,  por- 
cob?rão  estes,  além  do  seus  rcspoctivos  vcucimontos,  mais  a 
grati;icação  annual  dc  3:600$  pelo  exercício  do  primeiro  cargo 
o  a  do  '3:400$  pelo  do  sicguiido. 

Rio  du  Jautiro,  15  de  janeiro  du  l'J'&:>.  —  L-jo^joldo  u'.: 
Uulhões, 


A.  F. 


3 
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Tabolla  d4  olAsse,  numero  o  voiíoimontoM  dd  passoiíl  dorobu- 
cador-crueador  cleatiundo  no  sorvigo  do  ll-ciilizaçAo  iidun- 
neira  m  costa  do  torritorlo  do  Amapú,  a  que  so  refere 
o  decreto  n.  6.840,  desta  data 

,.„.,„,„  V,.,,d,u,,,,J.,  .,,  


I  commandiinto   -írjO^OOO  5:100^000 

1  ininiodlato  —  pratico  doAniapâ..  IDOííOOO  l.-SOdsOOO 

1  mostro   ;WO$0.iO  ;J:(U)U$000 

1  primeiro  machiolsta  i   '10O$O0O  4:800$000 

1  sogumlo  machinista   300.^000  3:  (300^000 

2  fogulstas   lõO^OOO  3:G0O,$000 

2  carvoeiros   100$000  2:400ç000 

8  marinlioiroíá   Io0$000  l  l:400.'|iOOO 


ilio  do  Janeiro,  15  do  jaiioiro  do  lOOi.  —  Leopohlo  de 
BitViõtis. 


DliCRliTO  N.  5.85-i  —  uu  15  di-:  .iankiiio  dk  1!>0('. 

Abro  ao  >Jinislorió  da  Fazcn  Ia  o  crc  lilo  do  ir):  lP()$994  par.-i  iadcm- 
ui/ai'  o  (ioirc  dc  orphãos  do  igual  ([iiuntin.  rraiuliilcnt amónio 
retirada  dos  cofros  da  Dologacia  Piscai  do  Thcsouro  Federal 
no  Estado  da  Bahia. 

O  Prciiidcnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  ii.  1 .4(31 , 
de  3  de  janeiro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  15:4U0;;?y94  para  indemnizar  o  coiro  de 
orphãos  de  ijfuai  quantia  ne!lc  dcpositaia  em  15  de  dezembro 
de  lyOã  e  pertencente  á  menor  Alzira  Penna,  quantia  esta 
que  foi  fraudulentamente  retirada  dos  cofres  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  listado  da  Bahia  por  moio  do 
precatório  lal.^o. 

Rio  de  Janeiro,  15  do  janeln»  dn  190 18"  d  i  Republica. 
FitANCisco  Dr;  Pai  i.a  Rouiiuíiíks  Ai,vi:s. 


Leopoldo  dti  Bulhões. 


mmm  n.  5.«5j  -  ,.k  ,5  „k  jancm...  ,.„  luoo 

Crou  .....  poHlo  (iHcal  n«  ci.la.lo  rio  Ungó.  lÍH,„do  do  Rio  Grona« 

fio  Sul. 

o  Pro«id«Mto  d,t  líoi.ublica  dos  K.tados  Unido.  d„  Uv;uil 
i^^  tovmo.  do  d.s„o,.to  no  art.       n.  VJH,  d.  l,i  „.  ,.,5-I' 
(Ic  30  do  (lozonibr..  do  lí)f)5.  docrutji  : 

r.^..r;       ^'í""'  »^'oi<ía.lo  d.  Mag(^ 

h  lado  do  I  io  Crand.  do  Sul.  .ujoito  .1  junsdicção  d.  Dolcgacià 
I' iscai  do  Thosoiiro  Fodcral  no  mesmo  Kstado 

Art.S  o  o  pos.so,ildo  roí-orido  posto  sn  comporá  de  um 
cncarix.ífado.  empregado  du  .llHndo,..  om  con.mi 'âo,  do  n 

uijoila  qiio  a  aaía  acompunlia. 

Art.  3.0  O  sorvi,;,,  do  li.s.;aliza.;;,o  do  tran.iio  torrc-iro 
0  0.1CCC..I  rts  .lis,osivoes  da  Nova  Consoli.la.^ào  ,1a/  o  " 
Alfandoíras  o  Mc^a.s ,!,.  Rendas. 

Art.  .1."  R..>vo.Mm-.so  as  ,:isi)o.i,.õos  cm  ,;onfrario. 

Hio  dcJanoiro.  15  dojanoiro  d.»  iw,;,  igo,,,,  KopuMien. 

Leopoldo  de  Bulhões. 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  do  pessoal  do  posto 
flscal  na  cidade  de  Bagre,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  5.853,  desta  data. 


c 

<n 

(O 

o 

o. 


1 
1 

Si 


Classe 


Eiicarrefiado , 

Ksdrivão  

(.íuardas  


O 
IC9 


a 

o 


Aliigiiol  do  casa,  despcza  dc 
oxpodioiítu  o  ovontiiacs  


300$000 
250s(W0 
200í;000 


Total 


;í:GO0ç;0OO 
.S:0OO<;(X)O 
4:8O0S0O0 

•J:íKX»s():)(l 


Uio  Uo  Janeiro.  1.-,  de  .janeiro  ,lc  VM}.- Leopoldo  do 
iiulhões. 
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DECRETO  N.  5. 872  — DE  ^  m  janeiiio  de  1000 

Groa  dou8  logaroi  do  oscriplurnrios  da  Dologaoia  do  Tliosouro 

om  Londros. 

O  Prcsidoiito  da  Kopubllcoí  dos  Estados  Unidos  do  lira/.il, 
usando  da  autorização  contida  no  docroto  logislatlvo  u .  1 . 430, 
do  O  do  dozombro  ultimo,  rosolve  qvqví  dous  logaros  do  cs- 
cripturarios  da  Delegacia  do  Thcsouro  om  Londros,  com  os 
mosmos  voncimoiitos  o  attribuiçõos  dos  actuaes  oscriptuiMrio.s. 

Rio  de  Janoiro,  27  do  janeiro  do  1900,  18°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alveíí. 

Lcojiohlo  dc  JiulhOcs. 


DECRKTO  i\.  5.873— DE  27  de  janeiro  de  IOíKí 

Abro  ao  Miaisterio  da  Pazettda  o  credito  do  50:000$  oliin  du 
ser  oscripturáda,  cm  dospeza,  igual  quantia  que  o  Estadu 
do  Rio  Grande  do  Norto  foi  relevado  do  restituir  ao  Tlu- 
Bouro  Federal. 

O  Pi-csideiitc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.do 
accórdo  com  o  art.  27  da  lei  n.  1.453,dc  30  do  dezembro  de  IKOõ. 
c  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas  na  íorma  do  art.  2»,  §  2", 
11.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  dc 
1896,resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:001».'?, 
destinado  a  ser  escripturada,  cm  despeza,  igual  quautia  que  o 
listado  do  Rio  Grande  do  Norto  foi  relevado  de  restituir  ao 
Thesouro  Federal  o  que  recebera  para  soccorror  aos  indigentes 
durante  a  ultima  sccca. 

Rio  dc  Janeiro,  27  de  janeiro  do  190o,  18»  da  Republica. 

KiJANCiiíCO  Di:  Pai.la  Rodkiguks  Aiaks. 


Leopoldo  dc  iJidhOcs, 


DBORBTO  N.  5.871  -  db  87  db  janeiro  db  1006 


Dá  regolamento  para  a  flioaUiacSo  o  cobrança  do  imposto  de 

transporte. 

O  Prealdento  da  Republlaa  dos  Estados  Unidos  do  Brtzil, 
de  accôrdo  com  a  autorização  contida  no  art,  8»,  lettra  V,  da 
loi  n.  14Ke,  de  30  de  dozombro  de  1905, 

Resolve  quo,  para  a  flscalizaçSo  e  cobrança  do  imposto  de 
transporte,  creado  pela  loi  n.2940,  do  31  de  outubro  de  1879, 
art.  18,  n.  11,  e  ampliado  pelas  leis  n.  489,  de  15  de  dezembro 
de  1897,  art.  1»,  n.  29 ;  n.  559,  do  31  de  dezembro  de  1898,  art. 
1»,  n.  £9en.  640,  de  14  do  novembro  de  1899,  art.  !•,  n.  88, 
se  observe  o  regulamento  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  janeiro  de  1906,  18*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 

Regulamento  para  a  fiscalização  e  co- 
brança <lo  imposto  de  transporte  a  q,ue 
se  refòre  o  decreto  n.  SS.S'?^4  desta  data 

CAPITULO  I 

DA  INCIDÊNCIA  DO  IMPOSTO  E  SUAS  TAXAS 

Art.  1  O  lmj>o3to  de  transporte,  por  via  terrestre,  fluvial 
on  marítima,  será  cobrado  em  toda  a  Republica,  pela  fórma 
dotermioada  no  presente  regulamento  e  incide : 

a)  Sobre  os  bilhetes  que  dão  direito  a  circular  nas  estra- 
das de  ferro  construídas  pela  União,  pelos  lilstados,  ou  por  com* 
paohias  e  emprezas  particulares,  subvencionadas  ou  nio. 

b)  Sobre  os  bilhetes  que  dão  direito  a  passagem  ena  embar- 
cações a  vapor,  de  companhias  ou  emprezas  de  transporte 
fluvial  on  marítimo,  subvencionadas  ou  não. 

Art.  2.*  O  imposto  sobre  os  bilhetes  comprehendidos  na 
lettra  a  do  art.  antecedente  serd,  cobrado  na  razão  de  SO  V*  do 
custo  das  passagens  singelas  ou  do  ida  e  volta,  não  se  podendo 
cobrar  mais  do  2$  par  bilhoto,  de  qualquer  classe  ou  denomi* 
na^. 

Paragrapho  único.  Oj  bilhetes  de  series  ou  assigaaturas, 
mensaes,  trimostraes  ou  annuaos,  ficarão  sujeitos  ao  imposto 
na  razão  do  12  «/o  de  sou  custo. 


Art,  3.*  O  Imposto  sobM  ca  bllhotos  ooinprohondldos  na 
lottra  b  lio  art.  !<>,  sorA  oobnído: 

a)  Para  os  portos  interiores  ilo  paiz  —  à  razUcd  o  3  «/o  do 
valor  do  bilbeto,  singelo  ou  do  ida  o  volta,  atd  o  raaxlrao  do 
2$  por  bilbeto,  de  qualquer  olosso  ou  denominação. 

b)  Para  o  oxtorlor  —  do  aooôrdo  oo:n  as  sogiiintos  taxas: 

oÍMse   30|00o 

^     »   20$000 

^'      »   5$000 

Paragrapho  único.  As  taxas  do  qiio  trata  a  lettra  6  dosto 
artigo  sorâo  cobradas,  Intagralmente  -  das  passagens  inteiras  o 
proporcionalinonte  —  das  fracções  cm  quo  as  mos.nas  se  divi- 
direm, toJa  voz  que  não  forem  vendidas  directamente  para 
porto  nacional. 

CAPITULO  II 

DAS  ISENÇÕES 

Art.  4.»  São  isentos  do  imposto  : 

a)  Os  bilhetes  ou  cartões  do  passagfens  das  ferro-vias  da 
Capital  Federal  e  sous  subúrbios  e  das  Capitães  dos  Estados, 
tramways  ou  carris  urbanos  de  tracção  animada,  a  vapor  ou 
electricidade ; 

b)  As  passagens  inferiores  a  1$,  nas  estradas  do  ferro,  cons- 
truídas pela  União  e  Estados  ou  por  companliias  particulares 
que  lenhara  subvenção,  garantia  ou  fiança  de  garantia  do  juros  ; 

c)  As  passagens  inferiores  a  10$,  nas  barcas  a  vapor  das 
companhias  subvencionadas  pela  União  e  pelos  Estados ; 

d)  As  que, para  o  exterior,.tomarera  os  membros  do  Corpo 
Diplomático  e  suas  famílias  ; 

As  dos  indigentes  que  tiverem  de  ser  repatriados  ; 
f)  As  gratuitas,  concedidas  a  crianças  menores  de  dous 
annos; 

^  ;  As  passagens  e  passes  concedidos  por  conta  da  União  e  dos 
Estados,  assim  como  as  do  serviço  das  companhias  ou  empre/as; 

h )  Todos  08  bilhetes  do  pequeno  custo,  ató  500  rs. 

Art.  5.0  Comprehendem-se  entre  os  membros  do  Corpo  Di- 
plomatico,  para  o  fim  de  gozarem  de  isenção  do  imposto,  os 
addidos,  civis,  militares  e  navaos,  as  Legações  ou  Embaixadas. 

Art.  6.»  São,  para  o  mesmo  offeito,  equiparados  aos  indigen- 
tes de  quo  trata  a  etra  c  do  art.  4»,  os  marinheiros  de  navios 
mercant'?8  estrangeiros  quo,  em  consequência  de  naufrágio  ou 

do  permanência  em  hospital,  ficarem  abandonados  em  portos  do 
Brazil. 

Art.  7."  Não  são  considerados  membros  do  Corpo  Diplo- 
naatloo  e,  portanto,  não  gozarão  do  isenção  do  imposto,  os  côn- 
sules do  carreira. 


-  S\)  - 

Art*  ri.*  Oi  passaRolros  do  1*  oIaiso  quo,  tondo  tomado  pix* 
lajfom  directa  de  um  porto  oxtrangeiro  para  outro  também 
estrangeiro,  ioterromperom  a  viagem  em  porto  oaelonal,  nSo 
silo  obrigado!  no  imposto,  quanlo  tiverem  de  prosegulr ;  bem 
assim  o  paasagoiro  qao,  sahiodo  do  paiz  oom  dostiao  ao  extraii- 
geiro,  iaterrompor  a  viagem  em  qualquor  dos  portos  naoionaes 
do  esoala,  salvo  si  o  imposto  nSo  tivor  sido  pago  no  porto  de 
partida. 

CAPITULO  III 

DA  FI8CALIZAi,X0   DO  IMPOSTO 

Art.9.»  A  fiscalização  do  imposto  de  transporte  será  exercida 

I  —  No  Districto  Feileral  —  pelo  fiscal  do  me«mo  imposto, 
croado  peio  docreto  n.  5.233,  de  4  do  junbo  do  1904. 

II  —  Nos  Estados  —  pelos  agentes  flscaes  dos  impostos  de 
consumo,  que  forem  designados  poios  chefes  das  repartições  fls- 
caes da  zona  em  que  teníia  o  imposto  de  ser  arrecadado. 

Art.  10.  Aos  funccionarios  do  que  trata  o  artigo  antece- 
dente compete: 

I  .*  Fiscalizar,  diariamente,  nos  escriptorioe  e  agencias  de 
companhias  de  estradas  de  ferro  e  das  do  navegação  a  venda  de 
bilhetes  de  passagens,  que  incidirem  no  imposto,  de  accôrdo  oom 
este  regulamento. 

2.<*  Apresentar  á  Recebedoria,  no  Districto  Federal  e  ia 
repartições  flscaes  competentos,  nos  Estados,  até  o  dia  5  de  oada 
mez,  um  mappa  demonstrativo  da  veada  dos  bilhetes  no  mes 
anterior,  discriminadamente  por  companhias  e  peias  respe- 
ctivas taxas. 

3.0  Representar  imraediatamento  ao  Director  da  Recebedo- 
ria, no  Districto  Feder.il,  o  aos  chefes  das  repartições  flscaes 
competentos,  nos  Estados,  contra  as  diflSeuIdades  e  abusos  que 
encontrarem,  aflm  de  serem  Icvadus  ao  conhecimento  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  quando  deste  depender  a  providenci  i. 

Art.  11.  Para  effeito  di  ílscaiizaçSo,  as  administrações  das 
estradas  de  ferro  o  das  companhias  de  navegação  s&o  obrigadas 
a  ministrar  aos  funccionarios  a  que  se  refere  o  art.  O*,  todos  os 
esclarecimentos  necessários  o  a  nota  da  venda  diária'  dos  bi- 
lhetes de  passagem. 

Art.  12.  São  oxcluidas  desta  fiscalização  as  estradas  de  fer- 
ro da  União,  custeadas  directamente  pelo  Governo. 

Art.  13.  Os  empregados  incumbidos  de  examinaars  contas 
das  estradas  de  forro,  os  engenheiros  flsnaes  e  os  funccionarios 
encarregados  de  inspeccionar  as  companhias  de  navegaição  sub- 
vencionadas, são  também  obrigados  á  flscalização  deste  im- 
posto, dando  imroediatamonto  conta  ao  Thesonro  ou  ás  repar- 
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tIoBoâ  rtMOos  oompotfltiltw  (laM  IrrogulavMados  ou  lnfraoomvs  .1., 
yuo  tirorom  conhoolmonto. 

Art.  14.  Nao  obatanto  a  n.scaIlzaçXo  ostabelocida  ucsio 
roíularaonto,  o  Governo  oxorcord  qualquer  outra,  sorapro,  es 
polo  modo  quo  ontendor  oonvonlonte. 


CAPITULO  IV 


DA  OOBRANVA  G  RSOaiPTURAÇÃO  bO  IMPOSTO 

Art.  15.  A  arrecadação  do  imposto  sorá  foitapelas  adminls- 
traç5os  das  estradas  de  forro  ou  companhias  do  navegação  e  seu 
produoto  recolhido  á  Recebedoria,  no  Districto  Federal,  o  ds  re- 
partições  llsoaes  competentes,  nos  Estados. 

Art.  16.  O  recolhimento  da  renda  dosto  imposto  terá  Icar 
mediante  guias  demonstrativas:  "  ' 

a)  Para  as  estradas.do  forro  -  do  numero  dos  bilhetes  obri- 
gados ao  imposto  o  da  importância  por  ellos  produzida  ; 

b)  Para  as  companhias  de  navegação  do  numero  de  bilhetes 
^endldos,  do  nome  do  vapor,  porto  do  destino  do  passageiro 
preço  da  passagem  e  quota  do  imposto,  sendo  esta  gula  acom- 
panhada da  relação  nominal  dos  passageiros,  rubricada  pelo  ca- 
pitão do  porto  do  logar. 

Art.  17.  As  direcções  das  estradas  de  forro  da  UniSo  farão 
o  recolhimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente  nos  prazos 

fZTl     T       '  '"^'"^  '  ^  das  estradas  de 

lerro  do  sestados  e  de  emprezas  particulares,  bem  como  as  do 
companhias  de  navegação,  subvencionadas  ou  não,  dentro  dos 
primeiros  quinze  dias  úteis  do  mez  seguinte  ao  da  cobrança. 

Art.  18.  Na  cobrançadas  respectivas  taxas  serão  desprezadas 
as  fracções  atô  40  róis,  mas  as  excedentes  deste  limite  cobrar-se- 
hao  como  100  róis,  sem  prejuízo,  porém,  do  total  do  imposto  a 
arrecadar. 

Art.  19.  As  repartições  a  que  se  refere  o  art.  15  farão  escri- 
pturar  o  Imposto  discriminando  o  que  fôr  produzido  pelo  trans- 
porto  marítimo  do  que  provier  do  transporte  por  terra.  Igual 
discrimmação  se  íárá  nos  balanços  do  Thesouro. 


CAPITULO  V 

DAS  MULTAS 


Art.  20.  As  companhias  e  emprezas  particulares  que  infrin- 
girem o  disposto  no  art.  17  serão  punidna  com  a  multa  de  20  a 
50  Vo  da  Importância  a  recolher. 


fíAPITIILO  VI 


1)03  iiEcunsos 

Art.  21 .  Das  dcclsrtoa  dos  oliofos  das  repartições  (Iscacs,  nos 
]';stadu9,  cabo  recurso  para  os  Dologados  Fiscacs. 

Art.  S2.  Das  docisõosilo  Dlroctor  da  Recebedoria,  noDlstrl- 
oto  Falerai,  o  das  dos  Delegados  Fiscaos,  qaor  om  quer  ora 
2»  in8t;in:íi:i  —  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  23.  Os  recursos  quo  vorsarcm  sobre  multas  não 
serão  accoitos  som  prôrio  deposito  da  respectiva  importância. 

CAPITULO  VII 

DISP08Ii,:ÕES  OERAES 

Art  24.  As  Dolesracias  Fiscaea,  nos  Estados,  podorão  firmar 
accòrdo  com  as  omprezas  e  companhias  de  estradas  de  ferro  o  do 
n:ivogação  marítima  ou  (luvial  para  a  arrocadação  do  imposto, 
mediante  a  porcentagem  de  4  «/o,  correndo  por  conta  daa  mesmas 
as  despozas  quo  tiverem  de  fazer  com  a  impressão  dos  bilhetes 
de  passajfeiis  e  quaesquor  outras  de  quo  dependerem  a  cobrança 
e  entrega  da  rouda. 

Art.  25.  O  flscald  o  imposto  a  que  se  refere  o  art.  9*,  n.  I, 
terá  uma  gratlQcação  correspondente  a  um  por  cento  da  renda 
do  impostj,  arrecadada  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Jaueiro,  Os 
agentes  flsoaos  do3  Impostos  de  consumo  nenhuma  poiHjentagem 
porcobcrilu  pela  arrecadação  deste  imposto. 

Art.  26.  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  27  do  janeiro  do  1906.—  Uopoldo  de  Bvlhões. 


DECRETO  N.  5.875— dk  27  dr  janeiro  de  \0W 

Corrige  <as  alterações  o  omissões  com  que  foi  publicada  a  lei 
n,  1.453,  do  30  do  dezombro  do  i90&. 

O  Presidoutc  da  Republica  dos  Estados  do  Brazil.  tendo  em 
vista  os  mensagens  ns.  1  c  2,  dc  9  o  10  do  corrente,  quo  lho  diri- 
fíiu  o  Prcsidonto  do  Souado  Federal  o  quo  a  este  acompanham 

Faço  sabor  quo  a  lei  lixando  a  dospoza  geral  da  Republica 
para  o  oxercicio  de  1900  c  dando  outras  providencias,  publicada 
polo  decreto  n.  1.153,  do  30  do  dezembro  ultimo,  deve  ser 
executada,  obscrvando-so  as  seguintes  disposições  : 

n)  Accroscontc-so  ao  art.  33— o  as  dos  ns.  11  o  18  do  art.  20 
da  lei  n.  l.'íU>.  dc  'M  do  dezombro  do  1904. 


-  IS  - 

h)  A  roforonciatlo  (1110  truta  o  art.  go,  u.  n.d  Mi•l^u^ 

c)  O  sogundo  p,riodo  do  g  -'do  ai-t.  7"  lloa  as^im  rodi^ldo  • 
-Phtada  a  oscolha  do  Joc;iI  pnio  Ministério  da  Marinha,  far..,.! 
l  aaeqnislçjo  dos  torrnios  ooniprohondldos  no  plano  djcon'- 
Htrucçao  do  novo  arsonal.  al.ríndo-so  o  credito  noca^sario.  do 
aocfirdo  com  o  disposto  no  O..ça„,onto  da  Fazenda  para  tul  /In, 
^'OAo  art.  :"sMlovoni  acoposcontir  os  do.is  para^raphos 

§  10.  Dospondor  até  a  .inantia  de  5(.):0()0.^  com  a  consiriiooà,) 
<lo  um  quartel  pira  a  Ks  -oM  de  Apren.li.e.  Marinlieuus  (mi, 
(-abedcllo,  no  Kstíido  da  Paraliyba. 

§  17.  Arrendar  ou  von.ler\l  Coinpanliia  Iiiioniacional  de 
bocas  o  Melhorauníutos  do  ilra/.il  osodiíleios  o  terrenos  do 
cxt.ncto  Areonal  do  Marinha  da  Uahia.  si  assi.n  convier  ao 
•atorosso  publico,  ouvidos  a  respeito  os  Ministério,  da  Marinlia 
(í  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro.  27  de  janeiro  do  im,  18"  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodkiguiís  Alves. 

Leopoldo  de  liiilhões. 

DECRKTO  X.  5.878-, ,K  3  d,:  F,ov,o,i,c,no  lk  1900 
Abro  ao  Ministério  .Ia  Fa.cn.la   o  ore.ii.o  .lo  8i:7r.5n70  para  pa- 
judiciaria.  San.o.,,  o,„  virlndo  do  .sontonça 

O  presidente  da  Kepublica  dos  Kstados  Unidos  do  J^raxil 
Tl^^t  «""íondano  art.  20.  n.  IH.  da  lei 

MIO  d.  31  de  dtze„,b,.o  do  lf)0-l,  i-evi^oi-ado  pelo  art.  ;53  .la 
ioin.  l.uuio:i>  ded(,zo,nbro  ultimo,  o  a  que  so  relWe  o 
clecreto  n     «75  de  27  de  Janeiro  proxin,o  lindo,  e  tendo  ouvido 
o  Tnbunal  de  Contas  na  conformidade  do  art.  2"  §  go  „  t 
lettra  c.  do  decreto  legislativo  a.  3í^3.  de  8  de  outubro  do' 18%- 
__ResoIve  abrir   ao  Ministério  da  Fazonda  o  credito  do 
81:-oo..l.O  para  cumprimento  da  carta  prec^atoria  do  juizo  fe- 
ral ,u  secção  do  Kstado  do  Pa,-an.,  de  1  do  junbo  de  lOOI  so- 
licitando  pagamento  de  igual  ..antia  a  Jostí  Fer,  eira  dos  Santos, 
em  ^  i,-t,ide  do  ..entonça  do  mesmo  jui/o,  co,iflrm:tda  por  accor- 
<iao  do  Supremo  lYibunal  Federal,  de  81  de  outubro  do  1000. 
Rio  de  Janeiro.  3  de  levereiro  do  1900,  18"  da  Republica. 
Francisco  d,-;  Paula  Rourioues  Alvks. 

Leopoldo  de  Bulhões. 
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DliCRKTO  N.  ri.8tíi)  — i»i:  :i  i>e  i-TVKriKiuo  vi:  lOOfl 

Al)rn  ao  MinÍHlorio  ila  Fii/oii  la  n  urolilo  do  \mva  pn^ía» 

iiioiilo  ao  Dr.  OoiloiVoilo  Navinr  iln  i:unlin,  om  virlvd*  do 
Hnn'(iii'.'.'i  jiidiri;ii'íii. 

O  Pr()sitl(!ii(,(í  linpiiblitiiL  dos  KsmkIds  l  iiido^  do  Hrazil, 
usando  da  aiitorlzavrio  coiiffriiJii.  no  art.  io.  ii.  18,  da  loi 
u.  1.3U),  ih  ;il  do  (lozumbro  do  llíOI,  rovijíorado  polo  art.  83 
dadon.  1.45.'{,  do  <I(í  dozciiibro  ultimo,  o  a  (jiio  se  rolbrc!  o 
docroto  Ji.  i>.Hl~i.  dc  Íi7  do  janeiro  próximo  fliido,  ctonJo  ouvido 
o  Tribunal  d(!  fontas,  na  conlorniidaíUí  do  art.  íi",  ji  ii.  tí, 
lottra  c  do  diioroiu  Icííislativo  u.  ."Wá,  do  8  do  outubro  do  : 

Resolvo  abril'  ;io  Ministério  da  l''azoada  o  credito  do 
l:10'l$0(.»l.  para  (;umprini(;;ito  da  carta  procatoria  expedida 
pelo  juízo  lodiMMl,  cm  i)do  sctomliro  ultimo,  ruqiiísitaiulo  o  pa. 
^'aiiiniito  da  importância  a  (piu  fui  oondomiiada  a  Fazenda 
Nacional  por  .sentença  proferida  a  favor  do  Dr.  (lodofredo 
Xavior  da  Cuuiia  e  ooullrniada  p.jr  accordão  do  Siipromo 
Tribunal  Federal,  do  l'J  de  al)ril  do  aiino  próximo  fuido. 

llio  de  .laueiro,  'A  de  fevereiro  de  1900,  18"  da  Republica. 
Kii.vNCisco  ih;  Patl.v  Roi»iuc;li:.s  Aí.ves. 

Leopiíldo  de  Bulhões. 


DKCRKTO  N.  h.m  —  Di-:  :{  i>i-;  rKVKijKiRo  ni-:  lí)Or. 

Roduz  a  2tK)  r<''is  a  la\a  sdIu-o  o  .issucar  do  i[ual(|Uor  nualidado- 
(luaiidii  orÍL'iiiario  dl!  iiai/.os  i[UO  nãu  protiti.irciii  a  sua  prijiluc- 
(.■fiii       (!\|iiirla<.'ão . 

O  PnisidoiiKí  da  Riipiiblioa  do'^  Kstados  Unidos  ilo  Urazil, 
usando  da  autoriza(;rio  contida  no  ai't.  n.  VI  ila  loi  n.  1452, 
do  no  de  dozíMubro  idtinio,  decreta  : 

Art.  1."  A  taxa  dc  1^  por  kilo,  estabelecida  no  n.  ViU 
da  Tarifa  das  Alfandoíías,  para  o  assucar  de  qualquer  quali- 
dade, Uca  reduzida  a  '-lú^)  rtMs,  applicandcvse  esta  nova  taxa 
somente  ao  assucar  orifíinario  dc  p:iizes  que  não  prcnuai-om, 
directa  ou  iiulircctamonto,  alproduc(,'âo  ou  a  exportarão  desse 
producto. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  lí)00,  18"  da  Republica. 

FU.VNCISCO  hV.  P.VI  L.V  RODUIGVES  Al.VKS. 

Leopoldo  do  Bulhões, 
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niíCUKTO  X.  5.Hi?o-i>i.:  lonr  rr.vEiinino  m:  lonn 

Abrt;|BpMinÍHlorio  dn  Faionda  o  ci-oiliio  ,ln  rrAHim  pnra  m^i 
monio  „  Pro..opio  Jo«ô  Loro»:,  ,1,,  Silvn.  o.n  viHn.Io  ,1o  sn„  o,"..' 
judioiann. 

O  Prosidonto  da  Ropublica  dos  listados  Unidos  do  Bmzil 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  SO,  n.  l«  da  loí 
n.  1 .310.  do  31  do  dezonil.ro  do  1004,  revigorado  polo '  art  a? ■ 
dado  n.  1.4M.  do  30 do  dezembro  ultimo,  a  quo  so  refere ' o 
decreto  n.  5.875.  d.  27  do  Janeiro  próximo  pa&sado.  o  tendo 
ouvido  o  Tribunal  do  Contas  na  conformidade  do  art  oo  g  oo 
n.  2.  lettra  c.  do  decreto  legislativo  n .  393,  jo  8  do  outubro  dò 

o.482m20  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  pelo 
JUÍZO  seccional  da  1^  vara  do  Districto  Federal  requisitando  o 
pagamento  da  importância  a  q«o  foi  condomnada  a  Fazenda 
Federal  por  sentença  do  mesmo  juiz.  proferida  a  favor  d 
ProcopioJasô  Lorena  da  Silvão  connrmada  por  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  de  18  de  maio  do  1904 

Rio  do  Janeiro,  lo  de  fevereiro  do  1900,  18»  da  Repu- 

Fr\n-cisco  de  P\ul\  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  5.887  -  ni,  10  de  fevereiro  de  lOOr, 
Al)rc  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  V.í214X~p 

usindoT'?*"  ""^^^'^^  L-,.ido.  d„  Brasil 

usvndo  da  autorização  confclda  no  art.  80,  o  is  da  i„i  „  i  ,,r 
0  1  do  d.em.ro  do         revi,„.ado  poio' t.'.';,;.'": 

o  Wbunli     r  •  t  P™""»  «»<'<'• «  «<">"«  ouvido 

lItJ.    1  ,  '=»»''°™Wado  do  art.  2»,  SS».  u.  E 

para  oumprimonto  da  carta  pi^ocatoria  c.podidapolo  jute  fc- 

do  sZ!  T  ,  "  "»"''™"«la  a  U„ii„  ,K,r  aocordãos 

do  Supromo  Tnbnnal  Faloral  do  89  do  outubro  do  mi  o  10  do 
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juuho  (lo  1005  proforliloH  ii  lUvor  do  U.  Tiioroza  liarbosa  (lo« 
Suntoa. 

Rio  (lo  Jaiioii'0.  10  (1()  fovoi'oii'0  do  líXV;,  18'>  div  Kopu- 
1)1  ica. 

Fii.vNcibco      Palia  Rijuiiiui  i:!;  Aí.vks. 

Leopoldo  lie  Bulhões. 


DDCRIiTO  N.  5.888—      10  w.  i-kvi:ki:iuo  de  IIHjO 

Abre  ao  Minislerio  da  Fazciula  <»  civilito  do  ííSIjjiOOò  para  paga- 
incnlo  a  Tcdru  Lobão,  (Mii  virludu  dc  .soiilcn(;a  judiciaria. 

O  Prosidoiitu  da  Ilopublicíi  dojj  Kstado-s  Uiiidosi  do  lirazil, 
ii&aiído  da  autorizarão  ooiUoridu  uo  art.  20,  n.  IS,  da  lei 
n.  1.310,  dc  [i\  do  dozcmbro  do  l'.)01,  revigorado  pelo  art. 
da  do  n.  1 .153,  do  30  do  dezembro  ultimo,  o  a  que  so  refere  o 
decreto  11.  5.875,  do  27  do  janeiro  sub-soqucnte,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  do  Gont.ií?  na  conformidade  do  art.  2",  %  2",  n.  2. 
lottra  c,  do  docroto  legislativo  n.  392,  de  S  do  outubro  do  189(5 : 

Rejjolvc  abrir  ao  Ministério  da  Kazonda  o  credito  do 
:2:875s9yG  para  cuinpriinento  da  carta  precatória  expedida 
pjlo  juiz  federal  no  Kstado  do  Alagoas  oiu  23  de  junho  de 
1004,  rcquii>itando  o  pagamento  da  importância  a  que  foi  con- 
doniJiada  a  Fazejida  Nacional  por  acoordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  o .  807,  do  II  do  novembro  do  anuo  anterior, 
proferido  a  favor  do  Pedro  Lobão. 

Rio  do  Janeiro,  10  dc  fevereiro  de  19U6,  18"  da  Repu- 
blica. 

Fkancisco  dk  Paula  Rouiuc.lks  Ai.vtis. 

Leopuli.lo  dc  Bulhões, 


DlíCRKTO  N.  5.880  —  de  10  de  fevereiro  dE  190<i 

Abro  ao  Miniíturio  da  Ka/.ciida  o  credito  dc  iS7 : 84í?!^U50  para  pa,L'a- 
iiiciilo  ao  Rarão  il>i  Lorolu.  Dr.  Franklin  Ainorico  dc  Menezes 
Doria,  0111  virlmli'  do  sciitoiii;a  judiciaria . 

U  1'rCiíiiiento  da  Kcpnblioa  dos  lis  lado  >  findos  dobrazil. 
usando  da  autorizaváo  conferida  no  art.  30,  n.  18,  da  lei 
n,  l.olO,  do  Jl  de  dezembro  tb-.  IWUI,  revigorado  pelo  art. ,33  da 
de  11.  1.-153,  du  30  do  di..:cmbro  ultinij,  e  a  que -o  refere  o 
decreto  u.  5.íJ75,  do  27  du  jiiioiro  prosimo  fijiJo,  c  tendo  ouvido 


o  Tribunal  do  CnntttH,  nu  ounibnnidiulo  do  iii-t.  y»,  ^  „ 
lottra  c,  do  dooroto  loglshitlvo  n.  m,  ,lo  8  do  outubro  dó  im- 
Roaolvo  abrir  uo  Mlulstorlo  da  Fazouda  o  prodito  d.i 
87:848*050  para  oumprimont.)  da  carta  procatorla  oxpodida 
polo  juiz  ftjdoral  da  2»  vara  do  DlHtriclo  rodorai,  em  «^õ  do 
outubro  próximo  fludo,  roqulsltutido  o  patfamonto  da  importau- 
ma  a  quo  foi  condouiuadu  a  União,  por  aoiitonça  do  niosmo  jul/ 
proferida  a  í'avor  do  Harão  do  Lorot  ),  Dr.  Franklin  Américo  di' 
Monozcs  Doria  o  confirmada  por  acoordão  do  Supromo  Tribunal 
dc  18  do  janeiro  do  1905. 

Rio  do  Janeiro,  10  dc  ievoroiro  de  VM),  IH"  ,l;i  Ku,„i. 
blíca. 

FuA.Ncisco     Paula  Kookígi  ks  Aí.vks. 

Leopoldo  de  JMhõvs. 


DECRliTO  N.  5.890-1)13  10  i,e  kkverkiko  ue  1900 

Da  novo  regulamento  para  a  arrecadação  c   fiscalizaçio  dos 
impostos  de  consumo. 

O  PrasldtíQto  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Hrazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  39  da  lei  n.  1.45j  do  '^ò 
do  dezembro  de  1905  :  '  " 

Resolve  quo  na  arrecadação  o  ílscalizaçâo  dos  impostos  do 
consumo  so  observo  o  regulamento  quo  a  esto  acompanha 

Rio  do  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1903,  IS-  da  Republica. 

FitANcisco  m  PAur.A  Roduicíl-i-s  Alves. 

Leopoldo  dc  Bitlhôe.i. 


Regulamento  para  a  arrecadação  e  fiscalização  dos  Impostos 

de  consumo 

CAPITULO! 

DA   NATLUEZA  DO  IMPOSTO  E  SUA  INCIDÊNCIA 

n»n«^'*'  ^'^  '""^^  ^^"«"'"^  08  productofl.  quer 
na  tT  ^''«íd»™  sobre  as  espécies  taxadaa 

na  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899.  observada*  as  altera- 
ções mencionadas  na  lol  n.  1.452,  do  30  de  dezembro  de  1905. 


g  !.•  o  de  fum  rofiíM),  não  m  gobro  oí  mw  pruparadcw,  — 
oharutoB, cigarros,  raptí,  fumo  dosflodoí  ploailo  ou  migado,  ci^mo 
tambora  Bobro  08  accossorlos  do  pulha  o  papol  para  olg.trpo«a. 

g  8.»  O  do  bebida$,  sobro  as  aguas  mlDoraos  artlfloles, 
gazostui  ou  Dfto,  inoluflive  tu  denominadas  ayphUo  ou  soda ;  sobro 
o  amor-picon,  bittop,  fornot  branca,  vermouih  e  outras  bebidas 
semolliantos ;  sobro  as  bebidas  constaatos  dos  ns.  1-30  o  131  da 
actual  tarifa  das  alfandegas  ;  sobro  a  cerveja ;  sobre  o  vinho 
natural  extrangelro  e  sobro  os  vinhos  arliflciaos  do  qualquer  pro- 
cadencia  ;  sobro  as  demais  bebidas  ferraontadai  quo  possam  ser 
assemelha-las  o  vendidas  como  vinho  de  uva,  como  vinhos  espu- 
mantes e  oomo  champagne. 

Exoeptuam-80  a  aífuardente,  o  álcool  e  o  vinho  do  uva, 
nicionaes,  e  todas  as  bebidas  produzidas  exciasi vãmente  pela 
fermentação  do  suecos  de  Irutas  ou  plantas  do  paiz. 

§  3.»  O  de  phosphoros,  sobro  os  pliosphoros  do  madeira,  dn 
côra  ou  de  qualquer  outra  ospccie. 

§  4."  O  de  sal,  sobre  o  chloruroto  do  sódio,  bruto,  refinado 
ou  moldo,  seja  puriticado  ou  nio. 

§  5.0  O  do  calçado,  sobre  botas  compridas  de  montar,  boti- 
nas ou  borzeguins,  cothurnos  e  sapatos  do  couro,  pelle  ou  qual- 
quer tecido  de  algodão,  lã,  linho  ou  seJa,  ou  simplesmente  com 
mescla  de  seda ;  sobre  chinelas  e  sandálias,  e  sobre  sapatos, 
galochas,  botas  e  cothurnos  de  borracha. 

§  6."  O  de  perfumarias,  sobre  todas  as  perfumarias,  nào 
comprehendidas  as  essências  simples  o  os  óleos  puros  que '  con- 
stituem matéria  prima  de  diversas  industrias,  mas  somente  as 
preparações  mixtus,  destinadas  a  uso  de  toucodor,  taes  como: 
08  óleos,  lobões,  cosméticos,  crômes,  brilhantinas,  bandolinas, 
pôs,  pastas  o  extractos  para  uso  dos  cabelios,  pelle.  unhas,  len- 
ços, otc;  as  aguas  do  Colónia,  as  aguas  o  vinigres  aromáticos, 
de  qualquer  espécie,  as  tintas  para  cabello  o  barba ;  os  dentifri- 
cios ;  03  p^is.  crômes  e  outros  preparados  para  conservar,  tingir 
ou  amaciar  a  pelle  ;  os  sabões  em  fôrmas,  pães,  massn,  pó  ou 
barra,  uma  vez  que  sejam  perfumados;  as  pastilhas  aromáticas 
para  qualquer  flm  e  outros  semelhantes. 

§  7."  O  de  especialidades  pharmaceulicas,  sobre  tOdo  remédio 
offlcinal,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não  do  nomo 
do  fabricante,  preparado  e  indicado  em  dóses  mediciaaes  o  an- 
nunclado,  nos  respectivos  prospectos,  rótulos  ou  títulos,  como 
capaz  de  curar,  por  applicação  Interna  on  emprego  externo,  certa 
moléstia,  grupos  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  diversos. 

§  8.»  O  de  conservas,  sobre  todas  as  conservas  de  carnes, 
peiíes,  crustáceos,  fructns  e  legumes,  compreheudendo: 

a)  Presuntos,  conservas  de  carne,  paios,  Ungulças,  chou- 
riços, salames,  mortadellas,  extractos,  caldos,  gdéas  e  outras 
preparações  semelhantes,  nâo  medioinaes ; 


-  -IK  " 


h)  GamardoB,  oitros,  sardiulias,  poixeiio  qualquer  ospoolo 
om  ooDMrvas  do  vinagro,  nzelto  ou  de  qualquer  outro  motio 
preparados ; 

o)  Doces  de  qualquer  ospoolee  fruotas,  preparadas  ora  calda' 
assuoar  orystallisado,  espirito,  masm,  golôas  ou  ora  salmoura ; 

d)  Legumes  em  conserva,  com  ou  sem  mistura  do  fructas, 
em  massa  ou  de  qualquer  outro  modo  preparados. 

Excoptuam-se  o  xarque  o  o  bacalháo,  de  qualquer  procedou- 
cia;  o  toucinho,  a  carne  de  porco,  acondicionada  em  tinas» 
barricas,  lataa  o  outros  volumes  do  poso  superior  a  10  kiio- 
grammas,  ou  a  granel ;  saldichas,  linguiças  o  outros  semelhantes, 
não  acondicionados  om  latas,  caixas,  saccoa,  otc.;  o  peixe  socco 
o  o  salgado  ou  em  salmoura,  acondicionados  era  tinas,  bar- 
ricas ou  a  granel,  quando  de  producção  nacional. 

§  9.0  Ode  vinagre,  nSo  só  sobre  o  vinagro  coramura  ou  do 
cozinha,  branco  ou  do  còr,  inclusive  o  vinagre  comiwsto  para 
conservas,  como  também  sobre  o  acido  acético  liquido,  solido  ou 
crystallisado  o  glacial  ou  crystallisavel . 

§  10.  Odercíaj,  sobre  as  de  stoarina.sperraaceto,  parafina 
ou  do  composição. 

§  11.  O  do  carias  de  joyar,  Bobro  baralhos  do  qualquer  typo 
ou  qualidade. 

§  12.  O  de  chapéost  sobre  os  chapôos  de  chuva  ou  de  sol,  para 
ambos  os  sexos,  com  coberturas  do  lá,  algodão,  linho  ou  seda, 
pura  ou  com  mescla  de  qualquer  matoria,  simples  ou  enfeitados ; 
sobro  os  chapeos  de  cabeça  para  homens,  senhoras  e  crianças ; 
de  lã,  crina,  palha,  castor,  seda  ou  outra  qualquer  qualidudo 
semelhante. 

Não  so  comprehendera  nestas  disposições  as  fórmas,  cascos 
ou  carcassas  de  palha  ou  de  outra  qualquer  matéria,  destinadas 
á  confecção  de  chapóos. 

§  13.  O  de  bengalas,  sobro  as  de  marfim,  madoira  ou  outra 
qualquer  matéria. 

§  14,  O  de  tecidos,  sobro  : 

fl)  Os  tecidos  de  algodão,  lisos  o  entrançados,  não  especifi- 
cados, cpús,  brancos,  tintos  e  estampados,  constantes  do  art.  473 
da  actual  Tarifa  das  Alfandegas ; 

b)  Os  tecidos  do  algodão,  lavrados,  do  listras,  xadrez,  im- 
prensados e  de  phantaaia,  tacs  como :  cambraias,  cassas  de 
hstras,  xadrez  ou  salpicos,  fustões,  setinetas  lisas  e  do  phan- 
tasia,  musselinas,  panninhos,  riscados,  lavrados,  do  listras  ou  de 
xadroz,  pannos  adamascados  para  toalhas,  tecidos  abertos, 
tecidos  do  phantaaia,  abortos  ou  tapados,  adamascados,  crus, 
brancos,  tintos  o  estampados,  constantes  do  art,  474  da  actual 
Tarifa  das  Alfandegas ; 

O  Os  tecidos  de  algodão,  como  brintí,  cuusinotas,  castores  o 
tecidos  somclhantes,  próprios  para  roupa  do  homem ;  castias 


evomi,  lisas  ou  ontrançadas,  do  listras  ou  do  xadroi,  propriau 
para  forro  o  09  pannos  listrados  próprios  para  ponchos  . 

d)  OUocidos  do  Ifi  ou  do  lã  o  al^odSo,  tacs  oomo  :  alpMQS, 

caas^.  llI4vluranto«.  damascos,  morinós.cachomiras.  prlnX 

«oraflaas.gor,orôe..risc.dos  ou  semelhantes,  lisos  ou  onS 

"tZr^T  °"  adamascados,  baòíos.  baetiihos  o  fUnollos 
broncas,  tintas  ou  estampadas ; 

e)  Os  pannos,  casimiras  o'  caaslnotas,  choviots,  ílanellas 
amoricanas.  sarjas  o  diagonaes,  do  lã  pura  • 

mu?.«ir'T-''?  "  '"'"^  P"''*  ponches  e 

palas  do  algodão,  do  lã  ou  do  lã  o  algodão  ; 

..nr.rL?  P^oP"o«'para  saccos  e  para 

«•nfardor,  Irsos  e  CDlrançados.  ora  peça  ou  j.l  reduzidos  a  suL. 

CAI^ITULU  II 

TAXAS 

Art.  2."  As  taxas  dos  irapcstos de  consumo  são: 
§  1"  —  1'itrno  : 

Cliarutos,  cujo  proço  não  exceda  do  50$  o  milheiro. 

cada  charuto  

Idem,  do  proço  de  50$  a  150$  o  milhoiro,  «ida  charuto!  íoio 
Idem.  de  proço  de  150$  a  300$  o  milheiro,  cada  cha- 

ruto  

Idem,  de  preço  superior  a  3u0$  o  milheiro,  cada  cha-  ' 

Cigarros,  por  maço  de  vinto  ou  fracção 
Fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  de  procedência  na- 
cional, por  S5  grammas  ou  fracção   *020 

Idem,  idem.  do  pro=eclenoia  e.xtrangeira,  poi'  25  gi-am'- 

mas  ou  fracção  

Rapé,  por  135  grararaas  ou  fracção  '    *  ^qqq 

Papel  para  cigarros  em  livrinhos  ou  maços  até  130 

^^'•^"'^   $040 

laem,  em  blocos  ató  mil  mortalhas,  cada  blúco.  .  .  $040 
Palha,  quando  de  procedência  nacional,  por  maço  do 

50  mortalhas  ou  fracção   |q10 

Idem,  do  procedência  e.urangeira,  por  maço  de  50  mor- 

talhas  ou  fracção   j^20 

§  8°  —  JJebidas  : 

Aguas  denominadas  svphão  ou  soda  : 

^''^^^'^  •   $m 

Porgarraia   ^^.^q 

Por  meia  garrafa  '  ^020 

Caixinha  do  umailuzia  de  cartuchos  ou  capsulas,  con- 
tendo aoido  (Mrl  oiiioo  para  o  proraro  destas  aguai 
A.  r. 

■I 


.'>l)  >— 


pêlos  syslemas  dònominados  Sparklold,  Sodor  e  «o> 
niolhimtcs  

Agu.ia  miaoraos  uitlflciaos,  gazoaas  oii  iiilo  : 


Por  litro  .  .  . 
PòrgarrafU  .  . 
Por  mola  garrafa 


$100 
íiiOSO 


Amor*picou,  blttbr,  roriiot-branca,  vurraoutb  u 


bobídus  somcUiantos : 

Por  iltrò  

Por  garrafa  

Por  moía  gárrafii  .   .  . 


$160 
$080 


Bòbidas  constàhtcs  do  n.  130  daclasso  <J*  da  tarifíi,  a 
sabor  :  licores  cuiumuns  ou  docos,  do  qualquor 
qualidade,  para  uso  dé  mesa  ou  não,  como  os  do 
bauana,  baunilha,  cacúo,  laranja  ou  somolhantcs, 
a  americana,  o  aniz,  hcrva-doco,  liosporidina, 
kumel  o  outros  quo  se  lhes  assemelhem,  exceptua- 
dos apunas  os  licores  modicinaos,  classiflcados  uo 
n.  227  da  mosma  tai-ifa: 

Por  litro   ;};30(J 

Por  garrafa   $->00' 

Por  meia  garrafa   $100 

Bobidas  constantes  do  n.  131  da  clas^ic  U^da  tíirifa,  a 
saber:  absintiio,  aguardente  de  França,  da  Ja- 
maica, do  Reino,  ou  do  Rhcno,  brandy,  cognac,  la- 
rangiuha,  cucalypsintho,  genebra,  kirsch,  rhum, 
whisky,  c  outras  semeliiantes  ou  quo  lhes  possam 
ser  assemelhadas: 

Por  litro   i|3Uo 

Pór  garrafa  ,    .    .    .    .  siOU 

Por  meia  garrafa   JICO 

Cerveja  de  baixa  formeutaçâo: 

Por  litro   i|;075 

Por  garrafa   jjOõO 

Por  meia  garrafa   $025 

Corvejà  de  alta  fermentação: 

Por  litro   .|060 

Por  garrafa   $040 

Por  meia  garrafa   .«^íi^O 

Viniios  artiílciaes  o  domais  liebidas  fermentadas  que 
poiísam  ser  assemelhadas  o  vendidas  como  vinho 
do  uva,  como  vinhoD  ospumuijos  u  como  champagno: 

Por  litro   1$500 

Por  garrafa   l$00y 

Por  meia  garrafa   $:')00 


-  Õl  - 


vinho  oxtrangoiro  ; 

AW  14"  (lo  aloool  absoluto: 

Por  litro  

Por  ffftiTftf.1  . 

  $050 


Por  mola  garrafa  .  . 

  $0i5 

De  mais  do  14°  ato  g-i»; 
Por  litro  .... 

Por  g.,.r.fa . 

Por  meia  giirraÍH  

De  mais  do  SI»: 

Por  litro  

Por  garrafa  

Por  raeia  garrara   ^^1^ 

Cluimpagno  o  outros  vinhos  espumosos: 
Por  litro  .... 

„    $300 

Por  garraía   ^^^^^ 

Por  meia  garrafa   Jj"^^ 


§  3»— P/íojja/j 


'loros : 


Por  cada  caixinha  do  phosphoros  de  qualquer  espécie, 

coQtondo  ató  liO  palitos   ^020 

Qualquer  fracção  a  mais  contida  na  mesma  caixinha 

sobro  esta  quantidado   jJq20 

ji  '{"—Sal: 

Cliloruroto  de  sódio  ora  bruto,  por  kilo-rarama   .    .  $020 

Idem  roHnado  ou  purificado,  por  250  -rammas  ou  frac- 

  $025 

§  h"— Calçado: 

Botas  compridas  do  montar,  par   ]^qoo 

Botinas,  cothurnos  o  borzeguins do  couro,  poUo,  ou 
ttícido  do  algodão,  lã  ou  linho,  até  0,:í2">  do  com- 
primento, par   j^.jQy 

Idem,  idem,  de  mais  de  0,22'".  par   |400 

Idem,  do  tecido  de  soda  ou  de  qualquer  tecido  com 

mescla  de  seda,  até  0,22»,  par   ^^ç^ 

Idem,  idem,  do  mais  do  0,22"',  par   ^ç^q 

Sapatos  do  couro,  pollo  ou  tecido  do  algodão,  lã  ou  linho 

até  0,22»',  par  '  ^^^^ 

Idem,  idem.  de  maia  de  0,22'",  par   I^j^q 

Idem,  de  qualquer  tecido  do  seda  ou  simplesmente 

com  mescla  de  seda,  par   j^qq 

Chinelas  o  sandálias  communs,  par  •  |;j050 

Idem,  idem,  do  .-ícda  ou  volludo,  bordadas  ou  mio,  par  '.  W'.'o 


Sapatos,  galoolias,  lotos  o  cothurnos  do  borracha,  ali) 


0,22'»,  par   ;|;f).vi 

Idoni,  idom,  do  mais  de  O.Si!'",  pnr  

§  6"  —  Perfumarias : 

Perfiiraariad  cujo  preço  nSo  oxcoda  de  5$  a  dúzia,  cada 

objecto   !j;oai) 

Idem  de  mais  do  5$  ató  10$  u  dúzia,  cada  objecto  .    .  sO40 

Idem  do  mais  de  10$  atd  15$  a  diizin,  cada  objecto   .    .  p)òO 

Idom  de  mais  do  ISf  ató  20$  a  dúzia,  cada  objecto  .    .  $()S0 

Idem  do  mnis  do  20i  ató  25$  a  dúzia,  cada  ol)jocto   .    .  !i;100 

Idom  de  maig  do  25$  ató  G0$  a  dúzia,  cuda  ubjocto   .    .  $200 

Idem  de  mais  do  60$  ató  120s  a  dúzia,  caia  objecto  .    .  sjCi 

Idem,  cujo  valor  exceda  do  120?-;  a  dúzia,  cada  objecto   .  l.fJdiJ 

§  7°  —  I'jA'pccialidadc.t  phnrmacciUicas  : 

Especialidades  pbarmaceuticas  cujo  preço  díio  exceda  do 

5$  a  dúzia,  cada  objecto   sO;í() 

Idem  do  mais  do  5$  até  10$  a  dúzia,  cada  objocto.   .    .  $040 

Idem  de  mais  de  10$  ató  15$  a  dúzia,  cj.da  objocto  .    .  $000 

Idem  de  mais  do  15$  ató  20$  a  dúzia,  cada  objecto  .    .  J030 

Idem  de  mais  de  20$  até  25$  a  dúzia,  cada  objocto  .    .  $100 

Idem  do  mais  de  25$  até  60$  a  dúzia,  cada  objecto  .    .  $200 

Idem  do  mais  do  00$  até  120$  a  dúzia,  cada  objecto  .    .  $500 

Idem  cujo  valor  excoda  de  120$  a  dúzia,  cada  objecto   .  1$000 

§  8"  —  Conservas  : 

Por  250  grammas  ou  fracção,  peso  bruto  "  $025 

§  Qo  —  Vinagre  : 

Por  litro   s030 

Por  garrafa   s()20 

Por  jiiola  garra  f  i   $oin 

Por  kilogramma  do  acido  Aro.ílco  ou  friicção  ....  .sHoO 

§  10  —  Velos: 

Por  pacoto,  cartucbo  ou  caixinha  de  velas,  pesando  li- 
quido 250  grammas  ou  fracção   $0i5 

§  II  —  Carias  de  jogar: 

Por  barallio   >j500 

§  12  —  Chapèos: 

Chapéos  para  sol  ou  chuva: 

r.)  Com  cobertura  de  lã,  linho  ou  algodão   $Õ(10 

b)  Com  cobertura  de  seda  pura  ou  com  mescla  do  qual- 

quer matéria    ]4;000 

c)  Com  cobertura  de  qnalquev  tooido,  enfeitado  oom 

renda,  tViíni»  ou  l:i  rrf.i-I"s   l.f:")0'í 


-  r,:i  ~ 


d)  Comooborturadoqualquor  toolilo,  onfuilalosou  ufto, 
com  cabo  da  miro  ou  prata,  ou  comIlavorM  dMtefi 

 2.^000 

Ghipóus  parti  caboça : 
Para  homens  e  moniaos: 

a)  Chapiios  do  crina  ou  de  p.illia  do  arroz,  trigo  o  sorao- 

">nnteH  

b)  Idem  d(«  feltro,  do  castor,  lobre  o  aemolhautos  .  . 

c)  Idora  de  palha  do  Chilo,  Ponl,  Manilha  e  semeihaii- 

tos,  até  o  preço  d (í  10.^000    <^q 

d)  Idem  idem,  de  protfo  acima  do  10$000   2?;0(X) 

6')  Idem  de  pollo  de  seda,  de  qualquer  quaiiJado,  do  mola 

8  ciaquos   2$000 

/)  Idoin  do  lã   ^200 

Para  senhoras  o  inoninas: 

rt)  Cliapóos  cujo  preço  não  oxcoda  de  5,^000   ....  $200 

b)  Idoin  de  mais  de  5$  ató  20$000    |50o 

c)  Idem  de  mais  de  20$  até  õ0$O0O   l.^OO) 

d)  Idem  cujo  preço  exceda  iie  50$000   2$0OO 

Estão  isontos  do  imposto  os  cliapéos  uacionaes  de  palha  or- 
dinária, som  carneira  ou  forro,  cujo  preço  não  excodade  2$O0O. 
§  13  —  Beriijalas: 

a)  Beni^alas  cujo  preço  não  exceda  de  5$OúO.   .    .    .  $200 

h)  Idem  de  mais  de5s  até  10$000   ,«^00 

c)  Idem  de  mais  de  10$  utó  50$000    1$000 

d)  Idem  cujo  ppoço  exceda  de  50.j;0D0   2$000 

§  14  —  Tecidos: 

a)  Tecidos  lie  algodão,  crús,  cada  moiro   íj;010 

/')  Mora,  idem,  brancos  e  tintos,  carta  metro.    .    .    .  s020 

c)  Idem,  idem,  esumpados,  cada  metro   <J030 

d)  Idem,  constantes  da  lotra  d  do  art.  1°,  §  14,  cada 

metio   $100 

e)  Idem  constantes  da  Icttra  c  do  art.  1"  §  U,  cada 

metro   .    .   .  $200 

/)  Mera  constantes  da  lottra  /"  do  art.  1»,  §  14,  cada 

metro   sioo 

v)  Idem  constantes  da  lottra  g  do  art.  1",  §  14,  cada 

motro   $020 

S  lõ.  Oá  retalhos  do  tocido.i  de  algodão,  crús,  brancos, 
tintos  o  estampados,  quando  não  excoiloroni  do  l"',r)9  pagarão  o 
imposto  na  proporção  do  200  grammas  ou  fracção  por  um 
motro. 

S  IC».  As  estamparias  e  fabricas  que  adquirirem  tecidos 
crús  para  estampar  pagarão  sômonto  a  dilTcrença  entre  a  taxa 
que  jã  liou  ver  sido  paga  poios  mesmos  c  a  de  que  trata  a  lottra 
c  do  paragrapho  14. 


CAPITULO  III 


no  niínrsTno 

Avt.  3.»  Os  industpi.iog.  nojíoclantos  o  morcadoroa  amhii. 
Ian  tos  das  mercadorias  a  qiio  no  roforo  o  art.  I-  dovorfio 
registrar  annuaimonto,  ató  31  do  mni\o,  nas  cst.içõos  llacacs 
oorapotentng,  não  só  ostaboloaimontog  quo  tivorom,  como  os 
indivíduos  quo  empregarem  na  vondaambuianto. 

§  1."  Não  são  coQsidorados  morcadoros  ambulantes  os 
caixeiros  viajantes,  os  oraprogados  das  casas  coinmerciacg  ou 
fabricas  e  outras  pessoas  que  conduzirem  amostras  do  morc;i- 
dorias.oncarrogados  do  vender  productos  sujeitos  a  iraposio  do 
consumo  fóra  do  estabolecimonto,  desde  quo  as  vendas  sejam 
feitas  por  conta  daá  casas  a  que  portoncerom. 

§  2.»  As  amostras,  com  excepção  das  dos  locidos,  sid 
comraura  ou  grosso  e  peixe,  a  granel,  de  procoaoncia  oxiraii- 
geira,  serão  selladas. 

§  3.°  Aos  industviaos  e  commerciantes  por  grosso  de  pbos- 
pboros,  sal,  porftimarias,  especialidades  pharmMceuticas,  cal- 
çado, conservas,  vinagre,  veias,  cartas  do  jogar,  chapóos  o 
bengalas  serão  fornocidQS  gratuitamente  os  registros,  si  jií 
estiverem  registrados  para  o  fabrico  ou  commorcio  de  genoro 
sujeito  a  imposto  de  consumo  e  tiverem  pago  a  maiur  taxa. 

Esta  disposição  se  applica  igualmente  aos  retalhistas  quo 
houverem  pago  tres  patentes  do  registro. 

Serâo  também  fornecidos  gratuitamente  os  registros  dos 
depósitos  que  estiverem  situados  dentro  da  circumscripção 
fiscal  das  fabricas,  desde  que  nelles  não  seja  feita  venda  a 
retalho. 

Art.  •'l.»  As  salinas  em  que  a  evaporação  ao  sol  o  ao  vento 
f.r  o  único  pi-ocesso  industrial,  ficam  sujeitiis  ao  registro,  inde- 
pendente do  pagamento  da  respectiva  taxa. 

Art.  5.0  A  venda  ambulante  fica  obrigada  a  tantos  registros 
quantas  forem  as  pessoas  empregadas  nesse  commorcio  o  o 
titulo,  expedido  para  somollianto  fim,  só  será  válido  dentro  da 
circumscripção  fiscal  para  a  qual  tiver  sido  concedido. 

Art.  6."  Os  indiisti-iaes  e  commerciantes,  que  80  estabele- 
cerem depois  do  31  de  março,  deverfio  obti.T  o  registro  no  prazo 
de  oito  dias.a  contar  daqucllo  em  que  tivorom  aborto  o  estabele- 
cimento, pagando  a  taxa  integral,  qualquer  que  seja  a  ópocha 
om  quo  iniciarem  o  negocio. 

Art.  7."  O  contribuinte,  registrado,  q  110,  no  correr  do  anno, 
alterar  as  condições  do  ostabolocimonto,  do  modo  a  tornal-o 
sujeito  ;i  uma  taxa  maior  de  registro,  fica  obrigado  ao  paga- 
mento  da  differença,  dentro  do  prazo  de  quinze  dias,  a  partir 
aquello  em  que  fòr  intimado  para  fazel-o. 


Paragrapho  único.  A'  disposição  dosto  artigo  ílcam  igual- 
monto  obrigados,  a  todo  tempo  ora  qiiu  so  verificar,  os  indus- 
triaoB  o  oommoroiantos  quo  houvoroin  pago  raonor  taxa  do 
registro  do  quo  a  dovida  por  sons  cstabolocimcntos. 

Art.  8.0  Os  industriaos  o  nogociantos  do  produotoa  siigoito: 
aoH  impostos  do  consumo,  quo  forom  dovodoros  do  multa», 
não  podorão  obtor,  ronovar  ou  transferir  o  ropristvo,  som 
prôvio  pagamento  ou  donosito  da  rospnctiva  iraportunciíi. 

Art.  9."  As  transferencias  do  rofristrodcvovão  sor  rnquorid;w 
dentro  do  sessenta  dias,  a  contar  do  da  acquisicão  do  estabelo- 
clmonto,  sob  pena  di!  ficar  sem  elToito  a  respectiva  patente. 

Art.  10.  A  pUonto  do  rogistro  (Icar.l  tarabora  som  eíToito  : 

a)  quando  a  mudança  de  local  e  a  alteração  do  firma  não 
foi-em  communioadas  lestiição  fiscal,  no  prazo  do  quinze  dias 
para  a  compotento  avcrl)ação  ; 

b)  quando  não  tiver  sido  pedida  em  nome  do  proprietário 
do  estabelecimento. 

Art.  11,0  registro  para  o  commercio  por  grosso  só  poder.! 
ser  concedido  aos  importadores  c  aos  atacadistas. 

Paragrapho  único.  A  categoria  do  commercio,  neste  caso, 
será  regulada  por  outros  impostos  federaes,  estaduaes  ou  mu- 
nicipacs. 

Art.  12.  Aos  mercadores  ambulantes,  que  deixarem  de  ex- 
liibir  o  registro,  se  fará  apprebeusão  das  mercadorias  sujeitas 
aos  impostos  de  consumo,  ainda  que  scUadas.  as  quaes  só 
lhos  serão  rcstiluidas  mediante  a  apresentação  da  rospcctiva 
patente. 

Art.  13.  Para  pagamento  do  registro,  na  vigência  deste 
regulamento,  os  interessados  apresentarão  ã  estação  tiscal 
competente  uma  f^uia,  organizada  de  accòrdo  com  o  modelo  A, 
recebendo  a  patente  oxtraliida  do  livro-tulão,  modelo  B,  pela 
qual  serão  cobrados  os  seguintes  emolumentos  : 

a)  Fabricas.  .    .    •    •   200$000 

b )  Depósitos  de  fabricas  o  casas  commorciaes  por 

grosso  lOO^OOO 

c )  Casas  commerciaes  retalliistas,  exelusivamonte  do 

producto  tributado: 

De  primeira  classe   50$000 

As  demais   30sOOO 

<l )  Casas  corameri;iaos  retalhistas  com  outros  ramos 
de  negocio,  alóra  do  producto  tributado,  excepto 
charutíirias  '  .  SOsOOO 

c )  Casas  commorciaes  retalhistas  de  mais  de  um 

producto  triljutado,  por  patente,  ató  tros.  .  .  ^Q$C|00 
/' )  Mercador  ambulante,  por  conta  própria  ou  alheia  ^$Qp() 


S)  Péqwaos  fUbrloaotoii,  trabalhando  só  ou  com  um 

numoro  do  operários  qiio  nfio  oxooda  ix  sola.   .  oo,^q„o 

Do  mais  (IoMl8  a  dow   rfv!n,.„ 

Paragrapho  unioo.  Fioa  launlo  da  taxa  do  reglsti-o  o  1,0. 

queno  IkbPloanto  quo  nfto  ostlvor  sujolto  ao  Imposto  do  indus- 

trios  o  proflssCos. 


CAPITULO  IV 


K8TAMP1LIIA3 


Art.  14.  A  cobrança  dos  impostos  do  consumo  sorâ  feita  poi- 
moio  do  ostarapilhas,  cujo  formato,  côr  o  dosonho  sorão  dotor- 
minados  pelo  Mioistro  da  Fazonda,  sondo  sous  valores  corres- 
pondentes ás  taxas  existoQtes  ou  a  outras  quo  vierem  a  sor 
creadas, 

Art.  15.  O  deposito  das  estampilhas  será  na  Casa  da  Mooda 
ou  na  repartição  quo  o  Ministro  da  Fazonda  desi/ínar. 

Paragrapho  único.  O  estabelecimento,  incumbido  do  preparo 
ou  deposito  das  estampilhas,  toráum  livro  de  registro,  do  qual 
deverá  constar  especiflcadamonto  todo  o  movimento  do  entrada 
o  sabida  das  mesmas  ostarapilhas,  conforme  as  ordens  om 
vigor. 

Art.  10.  As  repartições  encarregadas  das  vendas  das  es- 
tampilhas  dos  impostos  do  consumo  requisitarão  o  fornecimento 
necessário  do  modo  seguinte  : 

A  Alfandega  d»  Rio  de  Janeiro,  Recebedoria  da  Capital 
Federal  e  Delegacias  Fiscaes,  directamente  &  Casa  da  Mooda 
ou  â,  repartição  autorizada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

As  repartições  flscaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  .1  Dire- 
ctoria das  Rendas  Publicas. 

AS  estações  flscaes  dos  outros  Estados  -ãs  reipoclivas  De- 
legacias Fiscaes.  excepto  as  Mesas  do  Rendas  alfandegadas,  como 
as  de  Antonina,  S.  Francisco,  Macahó  e  Porto  Martinho,  q.io 
faraó  as  requisições  Jts  Alfandegas  a  que  estão  subordinadas. 

Art.  17.  As  estampilhas  dos  impostos  de  consumo  serão 
vendidas: 

«)  Na  Capital  Federal  -  pela  Alfandega  o  Recebedoria ; 

b)  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  para  o  municipio  de 
Nictheroy,  pela  Recebedoria  da  Capital  Federal ;  om  Macaiití, 
pela  respectiva  Mesa  do  Rendas  ;  nos  demais  municípios,  pelas 
estações  flscaos ;  r    .  r 

c)  Nos  outros  Estados  -  pelas  Alfandegas,  Mesa  de  Rendas 
e  estações  flscaes,  nas  respectivas  circumscripçõos. 

Art.  18.  A  compra  de  estampilhas  será  feita  na  estação 
fiscal  competente,  mediante  pedido  formulado  de  accórdo  com  o 
modelo,  sob  a  lottra  C,  e  em  importância  nunca  inferior  a  10.í!000. 


Paragraplio  uiiico.  Kxooptuum-su  usiiimpillms  pura 
proluctos  (lo  procoiltMiíílii  extranpfolra,  .í|iio  dovorão  aor  com- 
pradas por  meio  (lo  ;,'ul  i,  or/anlziida  do  aci'oi'do  com  o  dospadio 
o  vLíiada  polo  omproi,'ado  conipotonto,  d  i  bipartição  aduaneira, 
bom  como  asqtioso  tornaroin  nce  'ssarias  para  a  sollagom  das 
mercadorias  vendidas  em  liasta  publica,  havidas  em  inventários 
e  fallenclas  ou  apprcliendid.is  por  fulu  ou  insulllcicnoi  i  do 
sólios,  as  quaos  serão  adquiridas  um  (lualquiT  ([uaiitidado. 

Art.  19.  As  cstiunpiitias  serão  vendidas: 

a)  Para  os  productos  importados: 

I.  Aos  im portadores  ou  seus  represoutuutes,  dovidamonto 
habilitados,  il  Tista  da  gula  do  que  tr.ita  o  art.  18,  paragraplio 
único,  o  na  medida  cx.icta  da  quaniidado  e  qualidado  dos  pro- 
ductos quo  liouverem  do  desfachar,  o  que  será  verificado  polas 
respectivas  repartii/Oes  aduaneiras  ; 

II.  Aos  negociantes,  ioilooiros  ou  particulares,  para  a  scl- 
lagom  do  morcadorias  apprchcndidas,  vendidas  om  hasta 
publica  ou  havidas  om  iiivcntarioã  ou  fallcncias. 

b)  Para  os  proiluctos  fabricados  no  paiz: 

I.  .\os  fabricamos,  mciianto  o  pedido  a  que  se  reforo 
o  art.  18. 

Esto  podido  serd.  feito  cm  duas  vias,  uma  das  quaes  ficará 
archivada  na  repartigão  fiscal,  devendo  a  outra,  depois  de 
carimbada  ou  rubricada,  por  quem  vender  as  estampilhas,  ser 
entregue  ao  fabricante,  afim  do  apresontal-a  ao  agente  fiscal, 
quando  este  a  exigir. 

II.  Aos  nogociautes,  leiloeiros  ou  particulares,  nos  mesmos 
casos  do  n.  II  da  lettra  a  desto  artigo. 

§  1.°  Para  os  fins  do  n.  I  da  lettra  b  desto  artigo,  são 
equiparados  aos  fabricantes  os  negociantes  por  grosso  do  fumo 
desfiado,  picado  ou  migado. 

§  2."  A  nonhuin  fabricimto,  coniraeroiaute,  leiloeiro  ou  par- 
ticular, se  venderá  estampilhas  de  taxa  que  não  corresponda 
ã  do  producto  quo  lhe  caiba  estampilhar. 

Art.  20.  Aos  importadores  não  serão  vendidas  estampilhas 
applicaveis  a  productos  nacionacs,  nem  aos  fabricantes  destes 
e  negociantes  não  importadores,  estanipilhas  applicaveis  a 
productos  extraugoiros,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  19,  lettras 
a  o  b,  n.  II. 

Art.  21.  E'  prolubido  aos  industriaes.  negociantes  e  leilo- 
eiros, revendorom  ou  cederem,  por  qualquer  fórma,  as  es- 
tampillias  que  adquirirem  para  o  estampilbamento  de  suas 
mercadorias,  salvo  quando  se  tratar  da  venda  ou  transferencia 
do  respectivo  estabelecimento. 


-  m  - 


CAPITULO  V 

KUTAMIMMIAMKNTO 

Art.  88.  Todos  os  produntos  sujoitos  a  imposto  do  consumo 
ZoVto     '      '  '^«í?"- 

Art.  23.  O  cstampilhamont»  dos  prodiictos  fabricados  no 
palz.doquetrataoart.  l-,  compoto  aos  industriaos,  antos  do 
llios  darom  aahid.  d:ts  fabricas,  salvo  os  casos  ospecirtcado. 
nosto  llogiilamonto. 

§  1."  Esta  disposição  comprohendo  os  prodiictos  fah  -ieados 
omestabolo3imontos  públicos  fodoraes.ostaduaos  o  municipaos 
para  fornocim.nto  ao  commorcio  ou  a  particularos.  assim  comò 
os_  do  qualquer  estabelecimonto  profissional,  collo.io,  etc  quo 
"ao  gosarcm  de  isenção  doiorminada  por  loi . 

§  ^í.»  Nas  fabricas  om  quo  houver  secção  do  vendas  a  varejo 
dosrespectivosproiuctos.  ostes  dovorão  estar sollados ,  uma  vez 
quo  so  achem  na  reforida  secção. 

§3.0  03  periujnos  fabricantos  são  obriijados  4  sella-ora 
immodiata  da  raorcadoria  do  sou  fabrico. 

Art.  24.  O  estampilhamento  dos  pro-Juetos  a  que  sc  refere  o 
art.  1«,  quando  import;idos  de  paiz  c  ;trangoiro,  compete  : 

1 Ao  omprogiido  da  estação  aduaneira  ([uí!  der  sabida  á 
mercadoria  importada  por  particuhr.  o  est.mpilhamonto.  neste 
caso,  so  faraenglobadamento ; 

2.  »  Ao  importador,  quando  o  comprador  não  fòr  negociante 
podendo  tambora,  neste  caso,  o  estampilhamento  sor  foito  onglo' 
bada mento ; 

3.  »  Ao  nfigociante  rotalliista.  quo  adquirir  a  mercadoria  para 
seu  comnoercio ; 

4.  »Aonegocianteambulanto,  antosdo  expor  o  producto  á 
venda ;  r       ^  » 

5  •  Aos  fabrioantos  ou  negociaotos,  no  aoto  do  roocberom  as 

Tr^  '""""«í™»''^  í«  seu»,  iho3  hou. 

verem  sido  approhondidas  ; 

fíilIiL"  f  J'^:'"'*"*^'  'l"^  de  inventario  ou  do  massa 

uiiida.  productos  não  estampilhados ; 

aindI'I=fo°n'f  ""''n  V'  P"^l'°a,  mercadorias 

ainda  nao  estampiliiad  is. 

§  1 .»  Os  importadores  são  obrigados  a  oolrogar  aos  coramor- 
ciantes,  quo  lhes  comprarem  mercadorias  importadas,  as  estam- 
pilha^ correspondentes  d  quantidade  o  qualidade  das  que  von- 

_   §  2.0  Para  os  oíToitos  deste  artigo,  os  negociantes  por  grosso 
.^ao  equiparados  aos  importadores. 

Art.  25.  Considoram-se  não  estampilhados  o  producto  na- 
cional  a  que  forem  applicadas  estampilhas  destinadas  a  merca- 


(lorlas  oxirangolraítooH  productoo  oxlrangoiroaaoâ  qiiaos  forem 
applicadas  ostanipilh.-iM  dosliiindas  ii  morcadorias  nacionaos. 

Art.  20.  Pam  oomplotar  a  importância  da  taxa  logal  pode- 
rão sor  colladas  «at.ainpillia>i  de  valorns  dlvorsos,  comtanto  quo 
oflojam  soiíiildaiiicntd  o  j:im  ii!i  .sol)ropo.sta.s,  nob  pena  do  S(i  so 
considerar  satisfoi tu  o  valor  lia  qini  (Ativer  collocada  om  ultimo 
logar. 

Art.  S27.  ConsiJorain-so  inutllizadiis  o  som  ollbito  lofral  as 
cstampillias  fragmentadas  ou  coilada.s  do  tal  modo  quo  pnssam 
sar  transforidas,  som  o  iiuínor  csforí,-!),  do  um  para  outro  obje- 
cto, ou  as  quo  aprcsontarom  itjdicius  do  j;l  toi'i'm  sorvido. 

Art.  28.  A  applicioão  das  ostampillias  so  fará,  pelo  modo 
seguinte : 

«)  nas  morca  iorias  acoudicioaadas  em  pipas,  bordalezas, 
(luartolas,  barris,  tinas  e  sem.;lhantos  —  acima  da  torneira; 
nos  barris  de  ciiopps  —  do  accOrdo  com  o  ixi't.  8 1 ; 

b)  no3  garrafões,  garrafas,  botijas,  I)otijõos,  frascos,  vidros 
o  outros  soraolhantiís  —  na  bocca,  de  modo  que  parte  da  estam- 
pilha fique  no  g;u'galo  e  parto  n;i  rolha  ou  capsula  ;  nos  syphõos 
do  agua  gazosa  o  semolhantps,  do  maneira  que  aesfampilba  so 
rompa  ao  calcar  na  alça,  cujo  movimento  oxpello  o  liquido  ; 

c)  nas  caixas,  latas,  caixinhas,  bocetas,  potos,  costas  o  se- 
melhantes —  do  maneira  que  parto  da  ostíimpilha  fique  collada 
!i  orla  da  tjimpi  o  parto  no  corpo  da  vasiliia  ; 

d)  nos  saccos,  pacotes  o  envoltórios  do  papel,  paniio,  palha 
G  outros  —  no  fecho,  na  costura  ou  logar  por  onde  se  os  deva 
abrir ; 

(')  nos  maços  de  cigarros  —  perpendicularmento  á  faixa  ou 
rotulo  que  os  unir,  do  modo  que  os  extremos  do  maço  sejam 
apanhados  pela  estampilha  ;  nas  cartcirinlias  —  iri  extremidade 
das  duas  abas,  de  modo  a  servir  de  fecho  ás  mesmas  ;  nos  cha- 
rutos, sondo  nacionaos  —  cada  um  do  per  si.  cm  fórraa  de  annel, 
e  si  forem  cxtranjreiro.s  —  nas  oaixas,  do  accòrdo  com  a  lettra  c 
desto  artigo,  o  nos  accessorios  de  p  ip  d  o  palha  —  de  modo  a  se 
dilacerar  a  estampilha,  logo  quo  se  comece  a  usar  delles  ; 

/■)  no  calçado  —  na  sola,  pelo  lado  exterior  ; 

fj)  nos  ch  tpi^os  de  sol  ou  de  chuva  e  nas  bengalas  —  na 
oxtreraidadi'  do  cabo,  porto  da  ponteira,  do  modo  que  fique 
visivol  o  valor  do  solla;  nos  cliapó  )3  de  cabeça  —  na  carneira 
ou  na  copa,  piflo  lado  interno  ou  no  fòrro,  o  nos  chapóos  de 
raóla,  cliaptíos  de  senhora  o  claques  —  collados  ou  cosidos  no 
fòrro. 

§  1.0  Os  tecidos,  o  sal  bruto  e  o  peixe,  a  granel,  extrangeiro, 
pagarão  o  imposto  pelo  mo('o  indicado  nos  nrts.  80,  87,  88  e  03. 

§  2."  Os  sabões  perfumados  ou  de  especialidades  pharma- 
ceuticas,  em  barras,  paus  ou  lormas,  deverão  ser  expostos  á 
venda,  polo  monos,  em  folhas  ou  fitas  de  papel,  de  modo  quo 


~  00  - 


sobwessôs  onvoltorJogso  possam  appllcar  as  estampllhaa  m.m 
adlíorenola  perfeita.  »w*'uiJunaa  ooin 

«rt  n!,!'^'^' ^'^"'^  °'  Pl»o-^l>l»oro8.  os  clsarroso  as  vol,.s 
d  podoraosor  expostos  4  votMa  cm  onvolU,i«ios.  q„aIq„or  ,1 
seja  a  espeolo  destes.  i""»liioi  quo 

Art.  29.  Sompro  quo  a  Inutillsação  das  ostampillins  não 

roita  por  moio  de  traço  forto  do  tinta  ou  lapis-tiata  • 

o)  pelo  ompro-ado  da  estação  aduaneira  quo  dor  sahid-i 
producto  Importado  por  particular  ;  ° 

j)  pelo  importador  o  peio  fabricante,  quando  vondorem.  a 
yar^o.  ein  sou  ostaboloeimento  commercial  ou  Aibril  os  nro- 
duo  os  importados  ou  do  sou  fabrico,  ou  quando  os  vender  om 
qualquer  quantidade,  a  hotéis  e  casas  de  pasto  • 

c)  pelo  negocianto  rotallusta  o  polo  morcidor  arabulaute 
no  acto  dc  revenderem  a  mercadoria  adquirida  • 

rf)  pelos  empregados  das  estações  flscacs.  quando  rostituireni 
morcadorias  approhondidas  a  particularos  • 

productos  sujeitos  ao  imposto. 

Paragrapho  uaico.  Não  serão  reputadas  inutilizadas  as  o- 
tampilhas  simplesmente  picotadas . 

CAPITULO  VI 

DIRECÇÃO  E  FISCALISAÇ.VO 

Art.  30.  A  direcção  do  s^irviço  dos  impostos  do  consumo  o 
s,m  inspecção  incumbam,  om  geral.  4  Directoria  das  Rondas 

Art.  .SI .  A  flscalisação  do  imposto  compete  • 
Capit;7°  '  ^'^'^'''^'-'^  '  '  ^^•^^"'^«í^* 

2.0  No  Estado  do  Rio  de  .Janeiro:  ora  Nitlieroy.  á  mesma 
Recebodona;  nos  outros  municípios  do  mesmo  Estado 

port^olfr,!í"*'''.'f''''  ''"^  ^^^'"^  "OS  torritohos  incor. 

A^nd  1  r  """'''''''^  '''''''      ''''  «  "'«tado  e  ús 

sua  respectiva  circumscripçào. 

Ai't.  32.  A  fl-icalisação  do  imposto  sord  oxeroida  • 

«)  na  Recebedoria  c  Alfandn.^a  da  Capital  Federai  o  na 

De  ogacas  Fi.ao.  Alfandegas.  Mosas  do  Rendas  o  Conectarias 

uos  hstauos ; 

0)  nos  trapiches,  entrepostos,  («stações  de  estradas  do  ferro 
"m  '^^^^^^^^^^^    ^as  rorro-carri..  das  linhas  do  navegação  mari- 
uma  ou  fluvial,  ou  de  quaosquer  outras  emprezas  do  transporto  ; 


-  or-.. 

0  noa  oatabolooiínotuos  fabris  o  casas  commoroiaoá,  ondo 
rio  fabrloarom,  vondoi-om  oti  rorom  depositados  productos  sujei- 
tos ao  im posto ; 

d)  noa  vohlciilos  qiio  os  transpoi-t.irom. 

Art.  33.  A  ll8callsa<;ão  soi-íl  feita,  não  8(5  poios  cliofos  das 
repartições  monclonalas  no  art.  31,  como,  ospocialraonto,  por 
agentes  flscaos,  ciijo  numero  snr;Uda  tabeliã  jmita,  sob  n.  I, 
podendo  o  quadro  do  possoal  ser  aliorado,  segundo  as  exií?encia.s 
do  serviço,  desdo  quoocrodiío  consignado  no  orçamento  com- 
porto a  dospcza. 

Art.  31.  Oa  agentes  flscaos  são  do  livro  nomeaçío  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  o  aquollo  qiio,  por  dosidia  oii  improbidade, 
so  tornar  conuiventc  nas  iulVac<;6>s  dijsto  Itoííulaniouto,  será 
domittido,  a  bem  do  surviço  publico,  e  flcará  incompatibilisado 
para  o  exorcicio  do  qualquer  cargo  Icdoral. 

Art.  35.  Para  os  ílns  da  íiscali.sação,  obsorvar-se-lui  a  divi- 
são territorial  constiinto  da  t-ibella  annoxa,  íol)  n.  I,  a  qual 
poderá  ser  alterada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sob  proposta  dos 
chefes  dai  repartições  fisciics. 

Art,  30.  Oi  Estados  o  os  territórios  incorporados  &  União 
formarão  sete  districtos  do  inspecção,  cada  ura  dos  quaes  ficará 
a  cargo  do  um  agento  com  a  denominação  de  inspector  fiscal, 
conformo  a  tabeliã  apponsa,  sob  n.  1 . 

Art.  37.  Os  inspectores  serão  oscolliidos,  dentre  os  agentes 
flscaes,  pelo  Ministro  da  Fazenda,  sob  proposta  da  Directoria 
das  Rendas  Publicas  o  serão  revezados,  de  sois  ora  sois  mozes, 
ou  em  menor  tempo,  ao  critério  da  autoridade  superior. 

Art.  38.  Terminada  a  commissão,  voltará  o  agente  fiscal 
a  reassumir  o  sou  logar,  dentro  do  prazo  que  liic  Air  marcado, 
e  apresentará  relatório  do  seus  trabalhos,  propondo  as  me- 
didas que  dovam  sor  tomadas,  nni  bom  da  rogularidadn  do  ser- 
viço. 

Art.  ?,0.  Os  agontos  fisoaos,  no  exorcicio  do  cargo  do  inspe- 
ctor, corresponder-se-hão  directamente  cora  a  Directoria  das 
Rendas  do  Tliosouro,  scientiflcando-a  das  irregularidades  e 
faltas  encontradas  no  serviço  da  flscalisação,  afim  dcqueella 
dê  as  providencias  que  estivorom  a  seu  alcance  o  solicite  do 
Ministro  da  Fazonda  as  que  escaparem  ã  sua  alçada. 

Art.  40.  Os  inspectores  poderão: 

0)  requisitiir  exame  ncs  livros  e  mais  documentos  das 
repartições,  comprehendidas  no  districto  do  sua  inspecção,  e 
todos  os  esclarociraontos  nojes.sarios  ao  desempenho  de  sua 
missão  ; 

1)  propor  ao  chofo  d.i  rop.irtii.ão,  cm  casos  í^ravos,  a  sus- 
pensão immodiata  J'j  agonto  fiscal  que  oncontrar  em  faUn,  re- 
correndo d  Diroctoria  d  ij  Konday  do  Thesouro,  ?!  n"io  fôr  atten- 
dido; 


c)  lavrai' o  nuto  diis  infrao.;Oo8  quo  vorlíloar  o  oxorcop  ioda 
o  qualqiior  atlrlbulçJo  Inhopouto  ao  cargo  do  agonto  flsoiíl 
aílni  do  acautelar  o  gíipanlir  os  Intorflasos  ílacuod,  roraettomlò 
ao  ohofe  da  ropartiçio  local  compotonto,  para  os  dovidos  oíToi- 
tog,  08  autos  quo  houvor  lavrado. 

Art.  41.  Cada  sooç5o  das  ora  quoso  acham  ou  forom  (livi- 
didas  as  clrcurasorlpçOos  llscacs  sor.i  provida  do  uni  agonto,  ao 
qualinoumbo: 

1.0  Volar  pola  coraplota  oxocução  dosto  Rogulamonto,  vi- 
sitando cora  froquoncia  os  ostabclciciinoiílos  commorciaes  c 
fabris,  sujoitos  aos  impostos  do  consumo,  o  examinando  suas 
depondoncias,  bom  assim  os  armários,  caixas  ou  moveis  uelles 
oxistentos. 

2.  "  Approhondor  as  mercadorias  encontradas  em  contra- 
venção, lavrando  o  competente  auto  o  fazondo-o  acompanhar 
de  um  specimcn  do  cada  prolucto,  para  prova  matorial  da 
infracção. 

3.  »  Visar  as  patentes  de  registro,  as  guias  de  compra  do 
sólios  om  poder  dos  fabricanteá,  os  talões  das  fabricas  de  te- 
cidos e  outros  especificados  neato  Regulamento. 

4. o  Examinar  a  escripta  especial  das  fabricas  e  ostaboloci- 
montos  commorciaes  por  atacado,  caucollando-a,  quando  apre- 
sentar emendas,  rasuras  ou  borrões. 

Si  houver  motivo  para  suspeitar  da  veracidade  da  escripta 
especial,  o  agente  fiscal  recorrerá  4  escripta  geral  do  esta- 
belecimento 8,  si  esta  lhe  l^ôr  recusada,  levará  o  facto  ao  co- 
nhccimouto  do  chefe  da  estação  fiscal,  para  que  esto  requisito 
do  juizo  competente  a  exhibição  da  mesma  escripta. 

5.  »  Solicitar,  quando  necessário,  no  desempenho  do  suas 
funcções,  o  auxilio  das  autoridades  locaos  e  da  força  publica. 

6.  »  Desempenhar  qualquer  diligencia  ou  comraissão  quo 
Jlie  f.-.r  ordenada,  no  limite  do  suas  ^attribuiçõos,  o  fiscalizar  : 

a)  o  imposto  do  sello  do  papel  ; 

b)  o  de  transporto ; 

c)  o  de  bilhetes  de  loteria  ; 

d)  6  qualquer  outro  q\u\  de  futuro,  se  vier  a  crear. 

7.  "  Observar  o  rcíjularaento  das  marcas  do  fabricas  o  do 
coramercio,  oxpodido  cora  o  decreto  n.  5.42-1,  do  10  de  janeiro 
de  1905. 

8.  »  Apresentar,  ató  ao  dia  15  do  cada  raez,  um  mappa  do  mo- 
vimento das  fabricas,  no  mez  antecedente,  o,  annualmcnte,  atú 
ao  dia  30  do  janeiro,  um  relatório  dos  trabalhos  do  anno  ante- 
rior, no  qual  indicará  as  providencias  quo  devam  sor  tomadas,  no 
sentido  de  acautelar  os  interesses  flscaea  e  melhorar  o  serviço 
de  flscalisação. 

Art.  4-2.  Os  agentes  fiscaes  se  farão  conhecer  por  seu 
titulo  du  uomoavSo,  acompanhado  do  doclaração  escripta  do 


oliofe  du  roi^rtivim  coinpotoiíio,  renovada  aoraostralmouto,  do 
soacbaroin  om  piono  oxoi-uioio  das  ruspootlvas  funcvõos, 

Art.  43.  Os  agoiitoâ  Hsc.ioí,  do.s  iinpostuH  do  consumo 
85o  Iraraodlatamonto  subordinaloi  ajs  cliofod  lUw  ropurtivõos 
arrocadadoras  o  pattsivoi3,  no  oxorcicio  de  suas  funcçõea,  das 
ponas  disciplinares  a  quo  estão  sujeitos  os  oinprogados  do  Fa- 
zenda. 

Art.  44.  Os  agoiitos  llscaus,  oní  serviço  uas  respectivas 
80CÇÕ0SO11  om  coramissãotíspojial,  tooin  direito  a  transporte  nas 
estradas  de  forro  o  por  via  iluvial  ou  maritiraa,  dado  pelo 
Governo. 

Art.  45.  Os  agoiuc-i  flscaos  poderão  puno  irar  nas  fabricas 
u  nas  casas  conuneroiacs  sujeitas  ao  imposto,  afira  do  exercer  a 
físcalisação,  a  qiialquor  hora  do  dia  ou  da  noite,  dcs  lo  que  taes 
ostaboiecimentos  se  acliem  funccionanJo  . 

Paragrapbo  único.  Não  se  coinprchcndom  ua  disposição 
desto  artigo  as  casas  particulares,  cujos  moradores,  moinbroá 
de  uma  mesma  lamilia,  so  dediquem  á  alguma  das  industrias, 
de  quo  trata  o  prosouto  regulamoiitu. 

Art.  •!().  Havendo  prova  de  quo  em  casas  particulares, 
habitadas  ou  não,  e  om  editicios  occupados  por  omprezas  ou 
instituições  do  quaLiuer  natureza,  so  occultara  merwidorias 
sujeitas  a  imposto,  retiradas  de  estabelecimoutos  fabris  ou 
commerciaes,  sem  terem  pago  as  rospociivas  taxas,  os  agentes 
fiscaes  intimarão  o  morador,  director,  gurautj  ou  encarregado 
para  entregar  a  mercadoria  era  contravenção,  lavrando  o  com- 
petente auto,  para  os  devidos  eireitoa. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  recusa,  os  referidos  agentes 
levarão  immcdiataraente  o  facto  ao  conhecimento  da  autoridade 
fiscal  do  legar,  atlm  de  que  promova  a  appreliensão  judicial  e 
tome  todas  as  cautelas,  do  maneira  a  impedir  a  i-etirada  clan- 
destina das  mesmas  mercadorias. 

Art.  47.  No  caso  de  suspeita  de  não  estarom  devidamente 
ostarapilliadas  as  mercadorias,  que  se  adiarem,  para  expedição, 
nas  estações  das  estradas  de  ferro,  farro-carris,  linhas  de  nave- 
gação marítima  e  lluviil,  os  agentes  fiscaes  não  embaraçarão  o 
transporte  dos  respectivos  volumes,  mas  tomarão  as  seguintes 
precauções,  atira  de  garantir  o  bom  êxito  da  diligencia  a  que  se 
houver  de  proceder  : 

1 Marcarão  os  volumes  du  maneira  que  não  possam  ser 
violados  sem  deixar  vestígios. 

ií."  Aíllxarão  nos  mesmos  volumes  nota  declaratória  para 
quo  sejam  retidos  ua  estação  do  destino,  atO  que  o  agente  fiscal 
da  localidade  ou  o  L-oUector  so  apresenta  pai-a  abril-os,  o  que 
dovorã  sor  feito  com  a  assistência  do  consignatário,  ou  em 
presença  do  duas  testemunhas,  si  este  so  recusar  a  com- 
parecer. 


8  1."  Dossa  nota  4ftrd  o  Hg-oiito  flsoul  coiihooimonlo  ao 
ohefo  da  oBtacfio  oxpediaora,  o  ao  guarda  ou  condiiotor  da 
raoroadoria. 

S  2.»  Oí  rllreotoroa,  adminlstradoroa,  fíorontoa  o  malg  oní- 
progados  dossas  linhas  de  transpono  facultarão  aos  funcoio. 
narlos  da  flsoalisaçao  tortas  aa  informações  qno  olloa  reqnisi- 
tarom  o  prostarâo  todo  o  seu  concurao  para  facilltar-llioa  a 
Dooessaria  inspecção. 

§  3."  Quando  a  adralnislrnção  das  roferidas  linhas  do 
transporto  o  oxigirora  para  sua  rosalva,  o  agonto  fiscal  lavranlo 
asslgnaràtormo,  declarando  a  diligencia  que  houvor  oíTectuado. 

S  -l.»  No  caso  de  não  oatai- o  producto  devídaraonto  ostuin- 
pilhado,  o  agonto  fiscal  do  ponto  do  dostino  da  movcadorla 
lavrará  contra  o  reraottento  iiuto  do  infrac.;ão,  nos  termos  deslo 
Regulamento,  o approhenderd  o  mosmo  pro Jacto. 

S  5.»  Os  volumos  cm  descarga,  no  caso  do  suspeita,  ficarau 
tambom  retidos  na  estação  até  que  sojam  abertos,  conlbrmo  o 
disposto  no  n.  2  dosto  artigo. 

§  6.0  A  quota  quo  pertoacoraos  agentes  flscaos  pelas  iippro- 
hensões,  a  que,  nestes  casos,  procodoroin,  será  dividida  igual- 
mente, sendo  metade  para  o  agente  íiscal  da  estação  do  origoin 
o  metade  para  o  da  estação  do  dostino,  onde  tiver  sido  felt:i  a 
verificação. 

Art.  48.  Todas  as  repartições  publicas  foderaos  o  autori- 
dades da  União  o  do  Districto  Federal,  prestarão  seu  concurso  ao 
serviço  fiscal,  quando  lhes  fór  solicitado. 

Art.  49.  As  mercadorias  apprehondidas  serão  conduzidas 
para  a  estução  fiscal  do  logar. 

§  1."  Si,  por  qualquer  motivo,  não  fòr  possível  effoctuar  a 
remoção,  o  apprehensor  incumbir.l  da  ír.iarda  e  deposito  das 
mesmas  mercadorias  possoa  idónea  ou  o  próprio  infractor,  ine- 
diant.^  termo  do  deposito  (modelo  D)  qu«  ser.1  assi-nado  'pelo 
depositário  o  pelo  apprehensor  o  acompanhará  o  auto  do 
infracção. 

§  â.o  Não  havendo  pessoa  que  queira  se  encarregar  do  de- 
posito, o  apprehensor  tomará  as  medidas  que  as  circurastancias 
proporcionarem,  no  sentido  de  acautelar  os  interesses  do  fisco  e 
de  evitar  extravio  ou  damno  das  mercadorias,  mencionando 
todos  estes  factos  no  auto  que  lavrar. 

Art.  50.  Os  agentes  fiscaes  serão  auxiliados  na  fiscalisação 
da  fabrica  ou  fabricas  oxistontos  em  uma  secção  poios  das  outras 
secções,  em  que  estiver  dividida  a  circumscripção  o  nas  quaos 
nao  oxistiim  est;ibe.lccimcnto,s  Aibi-is  ou  existam  em  numero 
inferior. 

Art.  51 .  Além  doá  agentes  flsc  u-s  incumbidos  da  tlscalisação 
do  consumo,  havorã  ap-ontcs  fiscaes  cspeciacs  da  producr/ão  o  da 
descarg.i  do  sal.  oiij.j  nu.iuM-o    iixado  na  Ui-dla  jiintu,  n.  1, 


quo  podord  Bor  altorada,  conformo  as  oxigouclaa  do  sor- 
viço. 

Art._52.  Na  faltaou  irapo.linaentodo  fiscal  ospocial  do  sal.  a 
flscalisaçao  sor.1  oxorcida  p.lo  agonio  fiscal  do  consumo  da 
socçao  quo  abranger  a  salina  o  soud  dopositos. 

APt.  53.  Os  QHo  dosacttarom.  por  qualquer  manoira.  os  em- 
pregados  incumbidos  ,1a  flsclisação  o  no  exercioio  de  suas  f^inc 
çSes.  o  os  quo  ímpodirom.  por  qual,,„or  moio.  a  olFecti  vidado  do 
serviço  fiscal,  sorão  p.uudos  i.a  fór.na  do  Código  Criminal,  para 
o  quo  o  empregado  oíTondido  lavrard  um  auto,  acompanhado  do 
i-ol^das  testemunhas,  o  qual  sokI  remcttido  polo  chofo  da  ropar 
tiçao  ao  procurador  da  Ropuhlica  (modelo  N)  ' 
Dada  q.mlqucr  das  l.ypothoses,  acima  mencionad;w,  o  orapro- 
gado  podorá  prender  o  olíon.or  ou  infractor  e  solicitar,  nara 
osso  ílm.  auxilio  da  Ibrga  publi.a  ou  das  autoridades  policiaos. 

Art.  51.  Os  industriaos,  os  importadores  e  negociantes  por 
grosso  das  mercadorias  sujeitas  aos  impostos  do  consumo  são 
obngados  a  dar  ao  coriipra.lor.  quando  este  fôr  negociante,  uma 
nota  dos  productos  vendidos  com  a  declaração  de  estarem  solta- 
dos ou  do  numero  o  valor  das  estampillias  entregues. 

Parugraplio  único.  Ksta  n<.ta.  si  f.-r  apresentada  ao  agente 
fiscal,  no  acto  de  ser  lavrado  o  auto  de  infracção,  sorá  rubricada 
por  este  o  pelo  negociante  que  a  e.xi.ibir  e  acompanhará  o  mosmo 
auto.  como  matéria  de  defesa  ;  a  que  não  fór  apresentada,  nesta 
occasiào,  não  sora  mais  acceita. 

Art.  55.  Os  industriaes  das  morcidorias  sujeitas  aos  impoá- 
tos  de  consumo,  inclusive  as  pequenas  oílicinaá,  não  isentas  do 
pagamento  do  re-istro,  terão  oscripta  especial  cm  livros  sella- 
dos,  rubricados  e  autlieuiicados  nas  respectivas  estações  íiscaes, 
(modelos  E  a  E  13)  nos  quaes  registrarão  o  movimcito  diário  do 
consumo  de  seus  productos  e  o  mayimcuto  do  entrada  e  saliida' 
das  estampilhas. 

§  1."  listes  livros  serão  escripturadoá  cora  asseio,  clareza  o 
oxactidão,  do  forma  a  não  deixar  duvidas  em  seus  lançamentos. 

2.0  Até  ao  dia  G  de  cada  mez,  a  escripta  do  mcz  anterior 
será,  encerrada. 

§  3."  I^ara  os  eíleitos  dosto  artigo  são  equiparados  aos  fabri- 
cantes os  negociantes  por  atacado  do  fumo  desflado,  picado  ou 
migado  e  os  do  sal  bruto. 

Art.  5(3,  Todos  os  industriaes  deverão  marcar  seus  pro- 
ductos, com  rotulo  collado  ou  impresso,  que  deverá  conter  a 
denominação  da  fabrica  ou  o  nome  do  fabricante  o  o  logar  onde 
estiver  situado  o  estabelecimento  fabril,  podendo  ou  não  addi- 
cionar  a  expressão  —  industria  nacional. 

Art.  57.  Não  ó  permittido  ás  fabricas  nacionaes  o  uso  do 
rotules  oscriptos,  no  todo  ou  cm  parto,  era  lingua  extran- 
ííoira . 


Ai't.  58.  IL'  prolilblila  a  Imiwrtaçâo  do  poucros  rabricii- 
doa  no  oxtorior,  quo  trouxerem  rótulos,  no  todo  cu  cm  partt', 
ora  liugua  portugueza,  sem  mencionar  o  luiz  iv.  procc- 
donola, 

Art.  50.  Não  Borào  adrnittidos  a  despacho  nas  alfandegaa 
nora  pormittlda  n  sabida  das  fabricas,  de  cijjfarros,  phosplioros, 
velas  o  cartas  do  jogar  que  mio  estejam  acoodicionados  em 
caixas,  maços  ou  carteiras,  ou,  pelo  menos,  tenham  um  ouvol- 
torio  de  qualquer  ospocie. 

Art.  GO.  08  indiwtriaos  do  qualquer  ilos  produclos  tribu- 
tados e  03  negociantes,  por  gross  a  de  fumo  desfiado,  picado  ou 
migaio  o  do  sal,  são  obrigados  a  apresentar  aos  agentes  llscaos 
os  livros  de  quo  tratam  os  arts.  55  c  9U,  todas  as  vezos  que  o.-i 
mesmos  agoutes  os  exigirom. 

Paragraplio  uoico.  lístos,  como  os  demais  nogociaiit:'s  c 
mercadores  ambulantes,  são  obrigados  a  oxiiibir  as  rospcctivaí- 
patentes  do  registro. 

Art.  Gl.  Os  importadores  o  negociantes  por  grosso  do  pro- 
duetos  tributaJos,  de  procedência  oxtrangeira,  são  obrigados  a 
soliar  as  mercadorias  que  expuzcrem  om  seus  estabelecimento.^, 
como  amostras. 

Art.  62.  Os  importadores  o  nogociautos  por  grosso  das 
mercadorias  do  que  trata  o  art.  1»  dostc  líegulamciito  são 
obi-igados  a  exhibir  aos  agentes  fiscaos,  sompru  quo  o  exigirom, 
as  estampilhas  pertencentes  aos  productos  quo  tivoroin  om  seus 
estabelecimentos  o  não  o  fazendo  na  occasião,  não  serão  accoitas 
as  eslampiilias  quo  exhiMrom  postoriormenT-u. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo  compreliendo 
os  varegistas  quo  tivcrora  adquirido  mercadorias  para  seu  oom- 
mercio  o  que  ainda  não  as  liouverora  cstampilliado,  de  accórdo 
como  art.  113,  letra rf. 

Art.  G^i.  As  fabricas  que  se  fecharem  ou  quo  suspenderem 
a  producção,  temporária  ou  dcíinitivamento,  darão  conlieci- 
mento  do  facto  á  repartição  competente. 

A  mesma  communicavão  será  feita  pelos  fabricantes  (lue 
lecoraoçareni  os  trabalhos. 

Art.  64.  Quando  a  cobrança  do  imposto  so  achar  ligada  á 
circumstancia  do  preço,  o  regulador  para  a  dita  cobrança  sonl: 

1.  "  Paraos  prcdnctcs  naciouacs,  o  preço  do  venda  da  ia- 
brica,  addicionando-se  10  "/o. 

2.  »  Para  os  productos  importados,  o  preço  quo  houver  sido 
arbitrado  nas  Alfandcgap,  pop  occasião  do  despacho,  calculado  ao 
cambio  do  dia,  addicionando-se-Ilio  os  direitos  pagos  naquollas 
ropartivões  o  mais  10  "/o  do  total. 

§  I.»  Para  a  execução  do  n.  1  dcsio arti;.:o,  oò  fabricantcb 
fornecerão  ás  ostuçOis  ílscaes  respectivas  tabeliãs  das  marcas 
e  dos  preros  dcs  <;cnoioá  de  sim  producção. 
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§  Pfti-a  a  cobnuiçiv  ilo  Irapc^to.  qxmdo  vai-iurom  oa 
ppoços.  sogun^lo  a  inaiop  ou  monor  quautlrlado.  omquoôvon- 
(lida  a  morcidoria,  levar-se-ha  om  conta  o  proço  máximo. 

Art.  05.  O  comprii.lopdequalquoro8tabolociraento.  sujeito 
a  imposto  do  coíisurao,  sord  rosponsavol  pela  divíai  do  vendedor 
oxcopto: 

«)  si  tiver  adquirido  o  ostabolecimento  ora  liasta  publica  • 

b)  si  o  liouver  do  espolio  ou  massa  fallida. 

§  1."  Nenhuma  autoridade  ou  leilooipo  poderá  tornar 
offocUva  a  venda  cm  liasta  pubiica  do  cstabjlooimontos  ou  mer- 
cadonas  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  sem  que  touham  pro- 
viamonto  obtido  da  repartição  fiscal  competente  esclarecimentos 
no  sentido  de  sorom  ou  uão  os  donos  do  taes  mercadorias  ou 
ostabolecimontos  devedores  á  Fazenda  Nacional  do  taxas  e  de 
multas  quo  lhes  tenham  sido  impostas. 

No  caso  do  existência  do  debito,  a  importância  deste  será 
descontada  do  producto  da  arrematação  e  recolhida  á  repar- 
tição flscal  competente. 

§  2.0  No  ciso  da  lettra  b  deste  artigo,  os  juizes  do  inven- 
tario  ou  lallencia  procederão  do  modo  indicado  do  paragrapho 
antecedente,  não  podendo  julgar  doHnitivamente  a  partilha  ou 
falloncia,  som  próvio  recolhimento  das  importâncias  devidas 


CAI^ITULO  VII 


nos  VENCIMENTOS  E  OUTKAS  VANTAGENS 

Art.  60.  Os  agentes  fiscaes  vencerão  gratificação  fixa  e 
porcentagem,  deduzida  da  renda  de  lodos  os  impostos  de  con- 
sumo, arrecadada,  quer  p^r  meio  de  estampilhas,  quer  por  guia 
ou  despacho,  conformo  a  tabolla  junta,  n.  2. 

Art.  07.  A  porcentagem  será  paga  da  seguinte  fórma: 

«  )  aos  agentes  fiscaes  da  circumscripção  da  Capital  Fe- 
deral e  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  dividiu- 
do-se  entre  os  mesmos  agentes  fiscaes  a  importância  total  da 
porcentagem  sobre  a  renda  doa  ditos  impostos,  elTectivamento 
arrecadada  na  circumscripção ; 

b  )  aos  agentes  fiscaes  das  circumscripções  dos  outros  muni- 
cípios do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  dividindo-se  igualmente 
entro  os  mesmos  a  importância  total  da  porcentagem,  deduzida 
da  renda  dos  mencionados  impostos,  offeotivaraento  arreca- 
dada nos  ditos  municípios  ; 

c )  aos  agenlos  fiscaos  do  cada  um  dos  outros  Estados,  divi» 
Jindo-so  por  todos  om  partes  iguuos  a  importância  total  dà  por- 
ccntagom  sobro  a  ronda  dos  impostos  do  consumo,  offectivamonto 
arreoadada  om  tudo  o  Eítado. 
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Art.  08.  Para  os  oífoltosdad  lottras  a,  boc  du  artigo  autu* 
oMlento^  a  Alfandega  e  a  Ilocobedoria  da  Capltiil  Podoral,  a  Mosa 
de  Rondas  do  MaoaliO  o  as  Collootorlus  Fedoraos,  nu  Hlutudo  do  Rio, 
romottorftod  Dlrootorla  do  GontablUdado  do  Tliosouro  e  as  Alfun- 
dogas,  Mesas  do  Rendas  o  Collootorlus,  nos  outros  Estados,  on- 
viarfto  &s  respectivas  Dolcgiicias  Fiscaes  nota  da  ronda  dos 
impostos  do  cousumo  do  rooz  antorior,  tiinto  da  produzida  pola 
venda  do  ostampiilias,  como  du  que  lòr  arrecadada,  por  moio  do 
guia  ou  dospaobo. 

Art.  69.  Do  computo  para  a  doduc^'ão  da  porcontagom  s>e 
excluirá  dous  torços  da  ronda  produzida  polo  sal  nacional,  en- 
trado por  via  marítima,  os  quaos  somo  lovados  ao  calculo  para 
a  doduccão  da  porcontagom  dos  a<;entos  flscaca  do  Estado  do  ondo 
procodor  o  raosmo  sal ;  bom  como  da  doa  Administradores  do 
Mesas  do  Rondas,  Colloctoros  e  rospactivos  Esorivttes  das  Esta- 
ções Fiscaes  do  ponto  de  sabida. 

Art.  70,  Conbecida  a  porcentagem  que,  cm  cada  raoj,  deve 
caber  a  cada  um  dos  agentes  âscues,  a  Directoria  de  Contabili- 
dade o  as  Delegacias  Fiscaes  pagarão  aos  mosmos  agentes  a 
gratificação  e  porcentagem  a  que  tiverem  direito  ou  delegarão 
sesa  atlribuição  ás  repartições  quo  lhos  forem  subordinadas, 
tendo  om  vista  a  maior  facilidade  o  presteza  no  pagamento. 

Art.  71.  Os  agentes  fiscaes,  collectores,  quaesquor  empre- 
gados, exceptuados  os  chefes  das  repartiçOos,  e  os  particulares, 
terão  direito  á  metade  da  importância  eíTecti vãmente  arrecadada 
das  multas  quo  forem  impostas  em  virtudo  do  autos  que  lavra- 
rem, devendo,  no  caso  do  cobrança  jiidicial  ou  po;*  cobradores, 
ser  deduzida  da  dita  metade  a  quota  correspondente  á,  des- 
peza  eiTectUada  com  a  mesma  cobrança. 

Art.  72.  Os  agentes  fiscaes,  quando  impedidos  por  molés- 
tia, torâo  direito  sóniente  &  metade  da  gratificação,  cabondo 
a  outra  metade  e  a  porcentagem  ao  substituto. 

Art.  73.  Aos  agentes  fiscaes,  quando  em  coramissão  espe- 
cial de  inspecção,  so  abonará,  além  dos  vencimentos  que  lhes 
competirem,  uma  diária  de  10,j;  a  15$000. 

CAPITU r.O  VIII 

DISI'091^-ÕES  E81'KClAKa 

Fumo 

Art.  14.  O  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  não  poderil 
sabir  das  fabricas,  nem  permanecer  dentro  das  casas  commer- 
claos  ou  em  poder  dos  mercadores  ambulantes,  sinão  acoa- 
diciouajo  om  caixas,  latas,  saccos,  pacotes  o  maços  que  eon- 


—  (V.)  — 

tonhaiu,  polo  monos,  vinte  o  cinco  grammas,  dovldaraonio 
soUados. 

Art.  75.  O  fumo  dosílado,  pioftdo  ou  migado,  aó  poderi 
sabir  das  íkbrlcas  o  oataboleoimontos  do  fumo  por  grosso, 
desacompanhado  de  estampilhas: 

r,  quando  vendido  a  fabricantes  oii  negociantes  do  fumo  por 
grosso,  quer  para  o  consumo  local,  quer  para  o  do  cirpum- 
scripçSes  ou  praças  qiio  não  sejam  a  sede  do  estabelecimento 
vendedor ; 

2",  quando  preparado  por  conta  de  fabricante  ou  negociante 
do  fumo  por  grosso ; 

3°,  quando  vendido  a  fabricantes  do  cigarros. 
§  1.0  Nestes  casos: 

a)  A  vonda  do  fumo  terá,  logar  mediante  a  exlubiçSo  da 
patente  de  registro  do  comprador,  visada  pelo  agente  flscal  da 
respectiva  secção. 

b)  O  fumo  só  podori  sahir  acondicionado  em  volumes  de 
peso  não  inferior  a  dous  kilos. 

c)  O  ftirao  que  sahir  será,  escripturado  no  livro  auxiliar 
(modelo  F)  especiflcando-so  nelle  o  nome  e  residência  do  fabri- 
cante ou  negociante  por  grosso,  numero  do  registro  e  a 
quantidade  do  fumo  vendido  ou  beneficiado. 

§2.00  fumo  sabido  nestas  condições  para  o  consumo  local 
será,  acompanhado  de  uma  declaração  assignada  pelo  vendedor 
(modelo  G),  da  qual  deverão  constar  os  mesmos  dizeres  da 
letra  —  c  —  deste  artigo. 

§  3."  Si  o  fumo  se  destinar  ao  consumo  de  praças  ou 
cipcumscripçõos  que  não  estejam  sujeitas  á  fiscal  isação  da  sóde 
do  estabelecimento  vendedor,  s^iá,  acompanhado  de  guia  (mo- 
delo G),  visada  pelo  agente  flscal  respectivo,  pelo  cbefe  da 
repartição  flacal  da  localidade  ou  por  quem  este  designar. 

§  4.0  Sem  a  apresentação  da  yuia  de  que  trata  o  para- 
grapho  anterior,  nenhuma  repartição  fiscal,  ou  estação  de 
companhias  ou  omprezas  de  transporte  terrestre,  fluvial  ou 
marítimo,  seja  do  ponto  de  partida  ou  do  de  chegada,  despa- 
chará, nem  entregará  a  mercadoria,  a  qual  ficará  retida  e  será 
definitivamente  approhendida  e  vendida  era  hasta  publica,  si  no 
prazo  marcado,  não  fur  exhibida  a  guia. 

Art.  76.  Os  induátrlaes  e  negociantes,  comprehendidos 
nos  as.  1  a  3  do  artigo  antecedente,  são  obrigados  á  conservar 
era  seu  podor  as  dcciaraçõea  de  que  se  oçcupa  o  §  ã"  do  mesmo 
artigo,  para  apresentai -as  aos  agentes  fiscaos,  sempre  que  forem 
exigidas. 

Art.  77.  O  fumo  que  fòr  encontrado  ora  divergência  com 
a  declaração  ou  guia  a  que  se  referem  os  §§  2*  o  3"  do  art.  75, 
será  apprehendido  e  vendido  em  hasta  publica. 


Art.  78.  O  ftirao  dosílado,  plciido  ou  mlguilo,  vondido  a 
nogooianto  pura  rovoudol-o  a  rotallio,  aò  puderil  salili'  das  fa- 
brlons  ou  cstaboloclmontos  do  Aimo  por  grosso,  acondicionado 
omvolumos  do  peso  níto  inforiop  a  um  kllogramina,  acompa- 
nhado das  rospoctivas  estampilhas,  pura  sorom  colladas  na 
occasião  do  ser  oxposto  il  vonda. 

g  1.0  O  nogfocianto  rotalhista  ó  obrigado  a  acondicionar  o 
funao  quo  adquirir  para  o  sou  negocio,  em  volumes  cujo  peso 
será  declarado  no  rotulo  o  não  poderá  sor  inferior  a  vinto  e 
cinco  gramraas,  dovondo  os  mesmos  volumes  ser  fochados  de 
modo  quo  não  so  os  possa  abrir  som  deixar  vostigios. 

§  ã.°  O  acondicionaraento  para  a  venda  a  retalho  scrií  feito 
do  maneira  que,  iniciado  em  relação  a  um  dotorrainado  volumo, 
fique  todo  o  fumo  nello  contido  empacotado  e  sollado  na  mesma 
occasião. 

Bebidas 

Art.  "9.  As  bebidas,  destinadas  a  engarrafamento  ou  á 
vonda  a  retalho,  só  poderão  sahir  das  fabricas  acompanhadas 
das  competentes  estampilhas  para  serem  colladas  na  occasião  do 
engarrafamento  ou  de  iniciar-seo  consumo. 

Art.  80.  As  bebidas,  acondicionadas  em  pipas,  quartolas, 
bordalezas,  barris  e  semelhantes,  destinadas  a  engarrafamento 
e  vendidas  a  negociante  registrado  do  producto,  deverão  ser 
solladas,  na  occasião  do  engarrafamento, com  as  estampilhas  que, 
no  acto  da  vonda,  tiverem  sido  fornecidas  pelo  vendedor. 

Paragrapho  nnico.  O  engarrafamento  das  bebidas  se  fará  do 
modo  que,  uma  vez  iniciado  em  relação  a  ura  determinado  casco, 
fique  toda  a  bebida  nelle  contida  engarrafada  no  mesmo  dia. 

Art.  81.  As  bebidas,  acondicionadas  era  pipas,  quartolas, 
bordalezas,  barris  e  semelhantes,  destinadas  á  venda  a  retalho, 
serão  selladas  no  acto  de  S3  iniciar  o  retalhamento, 
devendo  o  negociante  applicar  as  estampilhas  o  inutilizal-as, 
escrevendo,  ú.  tinta  ou  lapis-tinta,  a  data,  sem  rasuras  ou 
emendas. 

Art.  82.  Os  fabricantes,  os  importadores  e  negociantes 
por  grosso,  que  venderem  bebidas,  acondicionadas  em  quartolas, 
pipas,  bordalezas,  barris  e  semelhantes,  a  qualquer  negociante, 
não  registrado  para  o  producto,  ou  a  particular,  deverão  collar 
com  gomma  forte  as  estampilhas,  correspondentes  ao  im- 
posto devido,  inutilizando-as,  na  fórma  do  artigo  antecedente. 

Art.  83.  As  bebidas  em  garrafões,  botijas,  garrafas  e  some- 
lhantos  o  acondicionadas  em  caixas,  cestas  ou  outras  emba- 
lagens semelhantes,  quando  do  produoção  nacional,  serão 
estampilhadas  pelo  fabricante,  vasilha  por  vasilha. 

Quando,  porém,  foro ra  importadas  de  paiz  oxcrangeiro,  o 
GStampilharacato  so  fará,  do  accôrdo  cora  o  disposto  no  art.  24. 


71  - 


Art.  «1.  Nos  pipotos,  biirria  o  somollianlos,  autoraalicoB 
ou  n5o,  (jontnndo  copvoji),  apiiao  ffnzosan  o  bobldiifl  «omí?- 
lhantos,  pava  a  vouda  a  copos,  os  fabricanlon  farão  (fravai*  om 
caractoros  bom  vííívoIm,  o  a  fo;ro  fqiiHodo  a  vaallha  a  lato  so 
prestar)  a  (lnnomina(,'ão  da  falirlca  oii  o  nomo  do  fabricante, 
o  numoro  da  vasilha  o  a  sua  cipaddadn  oxprossa  oin  litros, 
líssa  numeração  nã.)  torá  Holugão  do  continuidade,  o  cada 
vasilha,  ao  saiiir  da  fabriai  para  o  consumo,  sorA  acompa- 
nhada das  respectivas  ostarapilhixs,  as  quaos  dovorão  tnr  oscripto, 
á  tinta  ou  lapis  tinta,  sem  r;\suras  ou  cmondag,  o  numero  da 
vasilha  a  quo  portencoroin  o  sor  ontregue.s  ao  comprador. 
Rste,  ao  iniciar  o  consumo  nas  ditas  vasiliias,  inutilizará,  as 
ostampillias,  oscroveiuio  n  'lias,  com  tinta  ou  lapis-tinta,  a  data 
da  iniciação  do  consumo  o  as  collocarô,  com  gomma  forte, 
sobro  uma  etiqueta  ou  tabolla  do  folha,  madeira  ou  papelão. 
Estas  tabeliãs  deverão  estar  jimtas  do  vasilliamí»  o  sorão 
tantas  quanuig  vasilhas  esUveroin  fiinci-ionaudo. 

§  1."  Considorar-se-lia  não  sellada  a  mercadoria  cujas 
estampilhas  não  estiverem  inutilizadas  do  conformidadn  c.»m 
esto  artigo,  ou  quo  apresoutarom  emendas,  rasuras  ou  borrões. 

S  2.»  Para  as  bebidas  de  quo  trata  o  presente  artigo, 
nos  casos  previstos  no  art.  82,  será  este  observado. 

ViiKii/re 

Art.  85.  No  imposto  sobro  o  vinagro  são  applicaveis  as 
disposições  constamos  dos  arts.  7'J  a  83. 

Art.  sC).  Nos  lançamentos  da o.-cripta  no  livro  do  sabidas, 
com  talão  o.  puia,  a  quo  so  roforo  d  art.  55.  os  fabricantes 
do  tecidos  declararão  a  ospocie  do  tecido  c  o  numero  de  metros 
quo  sahircm  das  fabricas,  do  acc-rJo  cora  o  modelo  H. 

Paragvapho  único.  As  eítampilhas  correspondentes  ao 
valor  do  imposto  devido  pel  is  mercadorias,  constantes  da  guia 
de  sabida,  sorão  divididas  ao  meio  e  colladas,  metade  sobro  a 
guia  que  acompanhar  o  producto  e  a  outra  metade  sobre  o 
talão  que  ficar  na  fabrica,  dovcndo  as  ditas  estampilhas  sor 
inutilizadas  com  a  data  da  sabida  da  mercadoria,  e  as  guias 
numeradas. 

Art.  87.  O  estampilhamcnto  dos  to;idos  importados  de 
paizes  etxrangeiros  será  feito  nas  Alfandegas,  por  occasião  do 
respectivo  despacho,  em  cuja  nota  devorão  ser  colladas  as 
estampilhas  o,  acto  continuo,  inutilizadas  com  o  carimbo  da 
repartição,  quo  imprima  a  data  da  sabida. 


Con8ên}as 


Art.  88.  O  polxo,  a  granol,  do  procodouola  oxiranfolra 
pagai'4  tambom  o  imposto  nas  Alfandegas,  por  ocoasiilo  do 
daspaolio,  do  aocôrdo  com  o  artiffo  antocodonto. 


DO  SA.L 


Art.  89.  O  sal,  a  granel  ou  era  aaccos  ou  envoltórios  de 
qualquer  qualidade,  produzido  no  paiz  ou  procodonto  do  oxtran- 
ífoiro,  não  sorA  oatrogue  ao  consumo  som  serom  observados 
os  tramites  e  normas  do  ílscalisação,  ospociílcados  nosto  regu- 
lamento. 

Art.  90.  O  dono  do  estabolociraento  productor  ou  seu  re- 
presentante, á  testa  da  industria,  quo  tiver  de  dar  sabida  a  qual- 
quer quantidade  do  sal.  apresentará,  previamente,  ao  chefe  da 
repartição  fiscal  da  localidado  uma  nota  contendo  os  seguintes 
esclarecimentos,  de  accordo  com  o  modelo  I : 

a)  a  quantidade  de  liilograraraas  do  sal,  a  granel,  ou  o  nu- 
mero de  volumes,  com  o  peso  do  cada  um  o  a  marca  que  ti- 
verem ; 

b)  o  logar  do  destino,  o  nomo  do  individuo,  firma  social, 
companhia  ou  sociedade  anonyma  que  o  tiver  de  receber  ou  a 
declaração  de  ser  consignado  d  ordem  ; 

c)  o  moio  de  transporte,  desde  a  sabida  do  sal  do  estabe- 
lecimento productor  atô  á  chegada  ao  ponto  do  destino. 

Art.  91.  O  chefe  da  repartição  fiscal,  á  vista  da  notado 
que  trata  o  artigo  antecedente,  a  qual  ficará  arcbivada,  entre- 
gará  ao  productor,  so  este  se  achar  registrado,  uma  guia 
impressa,  (modelo  J)  com  os  mesmos  dizeres  daquella.  a  q.ial 
será  apresentada  ao  agonto-fiscal  a  quem  couber  assistir  a  sabi- 
da do  sal  do  estabelecimento. 

Art.  92.  Concluída  a  retirada  do  sal  do  ostabolecimento 
produc  or,  o  agente  fiscal  assistente  lançará,  por  extenso,  a 
verba  de  conferencia  na  respectiva  guia  e  esta  acompanhará  o 
gonero  e  será  arcbivada  na  repartição  onde  fôr  pago  o  imposto. 

Art.  93.  O  imposto  do  sal  será  pago,  previamente,  na  re- 
partição  fiscal  da  séde  do  estabelecimento  productor.  salvo  do 
que  for  despachado  pelo  dono  ou  representante  da  salina,  por 
via  niantim.,  com  destino  a  outros  Estados,  cuja  taxa  poderá 
Ber  paga  na  repartição  arrecadadora  do  porto  do  destino. 

Paragrapho  único.  Si  no  porto  do  destino  não  houver 

repartição  habilitada  para  o  despacho,  o  imposto  será  pago  na 
do  ponto  de  partida.  i'  e  a 

m.  9-1.  Ao  sal,  cujo  imposto  tiver  sido  pago  na  repar- 
tição fiscal  da  sóde  da  salina,  acompanhará  uma  2*  via  da  guia 
de  pagamento,  devidamente  autbenticada,  para  servir  de  base 
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i  flKcallsaofto,  duranto  a  viagom,  o  quo  Horá  enlroguo  drepar^ 
tigilo  flsoal  do  logar  do  dostino  pelo  condiictor  do  gODoro, 

Art.  05.  O  prnduotor  quo,  provalocondo-so  d.i  fuculdado 
concedida  na  sogunda  ptrto  do  avt.  03,  omijarcar  sal,  Rom 
tor  pago  o  imposto,  aasif^nard  na  ropartigilo  fiscal  cumpetonto 
tormo  do  rosponsabll Idade  pola  importância  total  do  Imposto. 

Paragrapbo  único.  O  chcfo  da  ropartiQúu,  logo  quo  rocobor 
comrounicac&o  da  ropartir^ão  do  logar  do  dostino,  do  liaver  sido 
pago  o  imposto, dará  Iwixa  na  rosponsabilidado.  fazondo  avo:'bar 
no  tormo  a  communicacão.  Xa  falta  da  comraunicnção,  a  baixa 
poderá  sor  diula,  roedi  ínle  cortldão  authcntica,  rornccida  pola 
repartição  arrecadadora  do  imposto. 

Art.  96.  A  ropartiçilo  qiio  desembaraçar  (jinlquor  orabar- 
cacão  carrcg  !.da  do  sal,  telogra[>iiará  á  repartição  do  porto  do 
destino,  dando-Iho  coDhociraonto  do  oomc  do  onvio,  da  quanti- 
dade do  sal  transportado  o  mencionard,  qiiaosqnur  outras  cir- 
cunstancias que  se  tornem  nccossarias  á  tlscalis.ição. 

Art.  97.  As  repartiçijes  íi.scaes  do  porto  do  dostino  não 
farão  entrega  do  sal,  som  quo  preceda  a  competente  conferencia, 
iissistida  pelo  agente  fiscal  da  descar<?a,  á  vista  da  guia  quo 
acompanhar  o  carregamento,  quando  de  procedência  nacional, 
e  do  manifesto,  conhecimento  do  cw^a,  e  factura  consular, 
quando  de  origem  extrangeira, 

§  1."  Nos  portos  onde  não  liouver  agentoá  fiscaes  da  des- 
carga, os  inspectores  das  Alfandegas  ou  administradoro^  das 
Medas  de  Rendiís  requisitarão  e  o  Delegado  Fiscal  designará,  do 
cada  vez,  um  agente  dscaldos  impostos  de  consumo  para  assistir 
íl  conferencia  de  quo  trata  o  presente  artigo. 

§  2.°  Terminada  a  descargíi  o  conferencia  do  sal  nacional 
e  recolhida  ao  cofre  da  repartição  a  importância  do  imposto, 
a  reoartição  recebedora  teieRraphará  :i  do  porto  do  partida, 
avisando-a  do  resultado  verificado. 

Art.  98,  E'  licito  ao  dono  ou  ccnsi<rnatario  do  sal  nacional 
o  ao  commandante  da  embarcação  que  o  transportar,  negociar 
nos  portos  de  escala  ou  no  de  arribada,  si  nelles  existir  reparti- 
ção habilitada  para  o  recebimento  do  imposto,  todo  ou  parte  do 
carregamento,  mediímte  petição  dirigida  ao  chefe  da  mesma  re- 
partição, observadas  as  formalidadis  do  artigo  antecedente. 

Art.  9D.  O  produotor  do  sal  bruto  e  o  coraraerciante, 
por  atacado,  do  s  il  de  qualquer  procedência,  são  obrigados  a 
ter  escripta  especial,  om  livro  devidamente  authenticado  pelo 
chefe  da  repartição  fiscal  da  localidade  (modelos K  e  K  1). 

Paragraplio  único.  Esta  escripta  deverã  mencionar: 
1",  quanto  ao  produotor: 

a)  o  calculo,  por  medida  de  c.ipaoidade,  das  colheitas  diá- 
rias do  sal  que  recolher  sob  coberta  ou  amontoar  a  descoberto; 
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l)  a  (luiuitldudo,  por  kllogramniiis,  do  siil,  quo  dop  siihlda 
do  ostabolooimento  diariamente ; 

S»,  quanto  ao  commorclanto  por  ataciulo  : 

n)  a  quantidade  do  Itllogrammas  do  sal,  onlrado  o  sahido 
diarlamonlo  dos  seus  armazéns  ou  trnpiclioa ; 

í»)  o  nuraoro  do  despacho  polo  qual  foi  o  sal  rotirndo  da 
repartição  do  porto  do  destino  o  a  importivncia  paga. 

Art.  100.  Aosagontos  flscaos  da  producção  dosai  incumbo: 

fl)  examinar  a  escripta  do  productor,  cotejando  os  seus 
lauçamentos  com  a  quantidade  do  sal  existente  em  seus  esta- 
belecimentos ou  delles  retirados  para  o  consumo ; 

b)  inspocciouar  o  ostabelociinento  fabril,  dia  por  dia,  aOm 
do  acompanhar  a  producção  do  sal,  quer  esto  seja  guardado 
sob  coberta,  quer  amontoado  a  descoberto,  notando  á  margem 
da  escripta  as  divergências  que  encontrar. 

Art.  101.  Aos  agentes  fiscaes  da  descarga  do  sal  incumbe 
assistir  á  conferoncia  de  que  trata  o  art.  07,  tendo  em  vista 
a  -i"  via  da  guia, quando  se  tratar  do  sal  que  tiver  pago  o 
imposto. 

Art.  102.  Aos  agentes  flscaos  do  consumo  incumbe  : 

a)  o  exame  da  escripta  especial  do  c  jmmerciaote  importador 
comparando  as  quantidades  entradas  e  as  sabidas  do  sal  bruto 
com  as  quantidades  existentes; 

b)  inspeccionar  os  armazéns  ou  depósitos  de  sal,  cal- 
culando o  stock  pelas  entradas  e  sabidas ; 

c)  assistir  á,  descarga  do  sal  transportado  por  animaes,  por 
via  fluvial,  estrada  de  ferro,  etc,  exigindo  a  apresoutaçiio  da 
íi"  via  da  guia,  antes  da  entrada  do  género  no  gyro  coramorcial 
da  localidade, 

Art.  103.  O  sal  que  íòv  encontrado  ora  viagem  ou  nos  portos 
do  chegada,  desacompanhado  do  guia,  sorá  apprehendido  e ,  si 
dentro  do  prazo  determinado  pelo  chefe  da  repartição  fiscal,  não 
fôr  apresentada  a  guia,  em  fórma  legal,  seriV  vendido  em  hasta 
publica,  deduzindo-sc  de  seu  producto  o  imposto  e  multas  o  mais 
despezas,  flcando  em  deposito  o  remanescente,  si  houver,  para 
ser  levantado  por  quem  de  direito. 

§  1.°  São  competentes  para  proceder  a  esta  appreliensão, 
mediante  o  respectivo  auto  : 

a)  03  agentes  fiscaes  em  geral  ; 

'-')  as  estações  ou  repartições  federaes  dos  pontos  ou  portos 
intermediários  e  as  dos  legares  do  destino ; 

c)  03  agentes,  chefes  de  e.stações,  gerentes,  etc,  de  om- 
prozas  de  transporte,  fluviacs,  marítimas,  ferro-viarias,  ou  de 
quaesquor  outros  vehiculos. 

§  8.°  Ao  apprchensor  caberá  a  metade  da  multa  que  se 
tornar  eíToctiva. 


Ari.  104.  o  Hiil  M(!i'iUcomp:inlin(lo  com  aa  dovidíw  cautoliH 
atóo  bordo  da  omliiiniíiçrio  fjuo  o  llvoi'  de  condii/ir  obí  o  ponto 
do  ombarcino  llcur  dlstanli',  dn  modo  (\m  o  transporto  tenha  do 
sor  folto  em  poq nonos  vchiculos,  ii  cailii  um  acompanham  iiraa 
ciuitelacom  aa  ospoolfioaçcVs  noccflsarltxs.  rori  ronte!  ao  numero 
da  guia  fforal  ndo  diMpiclio  ;i,  qiio  poptoncoí-  cada  porçilo  do 
carroíjamorito. 

AH.  10.').  03  vidiicnlos  do  qiio  trati  o  arfcipro  nntccodonlo 
sorão  lodos  ondoroçados  ao  clio!'.!  da  rop-u'tif;âo  llscal  do  ponto 
do  saliida  para  fazer  tomar  ;is  procis.is  notas,  oonfopir  o  om- 
liarcar  o  sal  despacha  lo. 

Ari.  lOC.  Si  pava  o  carroframonto  do  iim  navio  fòr  cx- 
trahido  sal  do  mais  do  uma  silina  ou  fabrica,  os  despachos 
sorão  tantos  quantas  Ibrom  as  propodoncias,  conformo  as  Ruias 
quo  acompanharem  o  producto. 

Art,.  107.  Os  despachos  para  o  dnsomI)ar.'iço  do  sal  nacional 
nas  repartições  do  lo^ar  do  divstino  sorfio  oríranizados  do 
acciirdocom  o  raodolo  L. 

Ari.  108.  Si  na  couirroneia  for  onoontrada  diíToronça  para 
mais  da  quanlidado  nianifosiada,  não  oxcodonte  do  3  »/-.  so 
cobrar.l  slrapiosracnto  o  imposto  dovido.  Si  essa  diíTorenç  i  í>>v 
além  de  'ò  %,  cohrar-sc-ha  o  imposto  om  dobro  da  (luantidade 
accrcscida,  sondo  a  metade  da  iinpjrtan'da  adjudicada  ao  con- 
fovento  e  ao  agente  fiscal  ou  empregado  que  houver  verificado  o 
accroscimo  Si  a  dinereni.'a  tVu*  p;»ra  menos,  qualquer  que  seja 
oseu  çuoíitum.  o  imposto  seríl  cobrado  na  razão  da  quantidade 
total,  constanto  da  guia. 

Art.  lOí).  Occorrondo  avaria,  por  successos  de  mar  ou  de 
viagem,  o  chefe  da  ropartit.':io  fiscal  compotento  nomeará,  si  a 
parto  interessada  o  requeror,  uma  comraissão  de  tros  membros, 
composta  de  um  conferente  ou  cscripturario,  do  agcnte-flscal 
da  dcscar.^a  e  de  um  perito  indicado  pela  parto,  para  verifi- 
car o  estado  da  mercadoria  e  fixar  o  abatimento  quo,  razoavel- 
mente, possa  sor  foito  no  pagamento  do  imposto. 

Art.  110.  O  navio  carregado  de  sul,  que,  depois  do  dar 
entrada  om  um  porto,  tiver  do  seguir  para  outro  do  território 
nacional  com  o  mesmo  oarrogaracnto  com  que  houver  entrado, 
não  será  desembaraçado  pela  repartição  fiscal  competente  sem 
a  exhibK'ãoda  guia,  si  o  imposto  ainda  não  tiver  sido  pago,  ou 
da  2"  via  da  mesma,  no  caso  contrario,  as  quaes,  depois  de 
visadas  polo  chefo  da  repartição,  serão  restituídas  ao  comman- 
dante. 

Paragrapho  único.  O  chefe  da  repartição,  na  fórma  do 
art.  96,  dará  aviso,  por  telogramma.  da  partida  do  navio,  il 
repartição  llscal  do  porto  para  onde  ellese  dirigir. 

Art.  111.  Nenhum  outro  documento  substituirá  a  guia  ou  a 
2»  via  da  mesma,  salvo  em  casos  de  porda  por  motivo  do  naiifra- 
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«lo,  Inoomiio,  Inundação  ou  outro  do  foi\)a  maloí,  dovldamonto 
pwvado,  em  que  a  falta  dollus  soríi  pi-eenohlda  com  corll- 
dtto  auth  ntioada  repartlolo  quo  ag  houvor  oxpodido. 

Art  112.  O  sal  roflnado  nuo  poderd  sahlr  daa  fabricas  sinilo 
ora  vidros,  potos,  caixas  q  outros  onvoltovios  Homolliantfjs  o  sou 
peso  nao  sord  inferior  a  250  gvammas. 


CAPITULO  IX 


DA  CONTRAVENÇÃO  R  DO  AUTO 

Art.  113.  E'  considerado  contravenção  vendor  ou  exporá, 
vendaosproductosde  que  trata  o  art.  lodosto  Regalamoiito. 
sem  se  acharem  devidamente  sollados,  exceptuados  : 

a)  03  tecidos ; 

b)  o  sal,  a  granel  ; 

c)  o  peixe,  a  granel,  de  procedência  extrangeira  ; 

d)  os  líquidos  acondicionados  em  pipas,  quartolas,  borda- 
lezas,  barris  e  vasilhas  semelhantes,  destinados  a  engarrafamento, 
ouá  venda  a  torno,  o  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  desti- 
nado a  retalhamonto.  e  as  mercadorias  extrangeiras,  acondicio- 
nadas em  caixas,  caixões,  etc.  qno  contiverem  uma  dúzia  on 
mais  de  objectos  tributados,  cujos  volumes  se  conservarem  in- 
tactos o  estiverem  acompanhados  da  nota  de  que  trata  o  art.  54, 
e  das  estampilhas  a  elles  correspondentes  ; 

_  c)  as  mercadorias  de  procedência  extrangeira,  em  poder  dos 
importadores  ou  negociantes  por  grosso,  de  conformidade  como 
art.  24. 

§  1.°  Consideram-se  expostos  &  venda  os  referidos  productos, 
quando  encontrados  dentro  das  casas  coramerciaes,  ainda  que 
ahi  guardados  era  caixas  ou  em  moveis  e  era  poder  dos  mercado- 
res ambulantes. 

§  2.0  Si  o  dono  do  estabelecimento  residir  nelle  com  sua 
famiha,  considerar-so-ha  casa  commorcial,  para  os  effeitos  do 
paragrapbo  antecedente,  a  parte  do  ediflcio  occupada' pelo  ne- 
gocio e  as  dependências  que  servirem  para  deposito  de  merca- 
dorias. 

Art.  114.  As  contravenções  do  presente  regulamento  serão 
punidas,  mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base  o 
auto. 

Art.  115.  O  auto  deve,  ser  escripto  sem  emendas,  entre- 
Imhas,  rasuras  ou  borrões,  e  relatar  com  clareza  e  minuciosi- 
dade  a  occurrencia  da  contravenção,  mencionando  o  local,  o  dia, 
a  hora,  o  nome  da  pessoa  em  cujo  estabelecimento  se  a  tiver 
verificado,  as  testemunhas,  si  houver,  e  tudo  mais  que  occorrer 
na  occasião. 


—   II  — 

%  1.»  OsaKontoH  o  inspoclurus  Msoiieit,  oollootoreso  omprc- 
gados  de  flizondu  /luo  lavmrotn  auto  som  os  roquiHitoa  exigidos 
Dosto  artigo  flcain  mijoltos  A  pona  do  siispotiDão  ntó  qtiinso 
dias. 

§  â,<*  As  incorrofíçõivs  do  niitu  nilo  acarrctarilo  a  nullidndo 
(lo  processo,  quando  dusto  constarom  clonontus  siiMlcientos  para 
clctormlaar  com  sogurani.a  a  infracção  o  o  inrractor. 

g  3."  Si,  no  decurso  do  processo,  su  coiiliecer  rjao  a  rospon- 
sal>ilidado  da  contravenção  ca1)o  :l  pes-soa  diíTorento  da  quo  figura 
no  auto,  so  llie  ossignará  prazo  para  a  dofesa,  indopeiidonto  do 
novo  auto. 

§  4."  O  auto  podfirá  sor  impresso  em  rolação  ás  pala- 
vras iniciaes  o  tcrminaes,  quo  são  invariavois,  devendo  os  claros 
ser  prconch idos  A  mão  por  rmcm  o  lavrar  (  Mo(le!'?.s  M  a  M  ;{  ). 

Art.  ll<'i.  O  auto  sorá  lavrado  : 

1.  "  Pelos  agontod  flácaesou  inspectoros  llacaos  ; 

2.  »  Por  qualquer  posáoa. 

§  1.0  O  auto,  lavrado  por  particular,  deverá  ijer  .issigiiado 
por  duas  ou  mais  tostomuiilias. 

§  2.»  Si  o  infractor  ou  seu  reprosontaute  rocusar  assignar 
o  auto,  o  si  esio,  por  qualquer  outro  mjtivo,  não  puder  ser 
assignado,  se  fará  nello  meiçãododta  ciroumstancía. 

Art.  117.  liatreguo  o  auto  ao  oliofo  da  ropiirtlção,  este 
mandará  iatiraar  o  coiitravoiitor  para,  no  prazo  que  f'jr  marca- 
do, o  qual  não  poderá  ser  monor  de  oito  dias,  ueiii  maior  de 
trinta,  allogar  o  que  julgar  a  bem  de  sous  diroitoi,  sob  poua  do 
revelia. 

§  1."  A  intimação  para  a  defesa  será  f.;ita  : 

a)  sempre  quo  soja  possível,—  por  notificação  escripta  ou 
verbal  á  parto  iateressada,  co.iiprovada  com  recibo  ou  certifi- 
cada, no  próprio  auto,  pelo  continuo  dosiirnado  pelo  chpío  aa 
repartição,  pelos  escrivães  das  Mesas  do  Rendas  ou  das  CoUecto- 
rias  c  seus  ajudantes  ; 

b)  não  sondo  possível  poios  meios  Indicados.— por  publicação 
do  edital  no  Diário  Official,  na  Capital  Federal,  e  om  outros  ór- 
gãos io  publicidade,  nos  Estados. 

S  2."  í)  pra/.i)  do  (lue  trata  osio  artigo  sorá  marcado, 
lendo-ao  ora  atteoção  as  distancias  o  a  maior  ou  raonor  diflicul- 
dado  de  transporto,  c  so  contará  da  data  da  notificação  ou  da 
publicação  do  edital. 

Art.  118.  l-»roduzida  a  defesa,  para  a  qual  todos  os  meios 
sorão  íacilitadoíí,  o  chofo  da  repartição,  depois  de  ouvir  o 
agente  fiscal  auluantc  o  do  reunir  os  osclareciraontos  quo  ou- 
tendor  neoessarios,  proferirá,  de  accòrdo  com  as  provas  dos 
autos,  sua  decisão  fundamentada,  impondo  a  multa  om  quo 
tiver  incorrido  o  infractor,  ou  julgando  iniprocclente  o  auto. 
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1."  Sl,08tíoti\do  o  prazo  marcado,  a  piirto  Intovoasadii 
nfto  apresentar  dofosx,  lavrar-so-ha  tormo  do  rovolla-iio  pro- 
oodso  o  o  chofij  da  ropartiçSo  proforlrflom  sogulda  a  doolsilo. 

§  2,"  Das  dooUõos  de  quo  trata  o  prosonto  artigo  aorão 
intimados  os  autuados,  na  lurina  doartig'0  antocodento. 

Art.  119.  As  iiiformaçõos  o  parocores  quo  tivorora  do  sor 
prestados  poios  apontes  ílscacs  o  por  outros  funccionarios  no 
proccsáo,  nilo  oxcodorão,  era  caso  algum,  o  prazo  do  oito  dias ; 
bom  corao  nonluima  dilação  probatória  sorá,  concedida,  no  cor- 
rer do  processo,  ora  prazo  muior. 

Art.  120.  No  caso  do  não  residir  o  infractor  na  sóde  da 
repartição,  por  ondo  corror  o  pro:;es30  do  imposição  da  multa, 
as  intimações  o  mais  diligencias  sorão  feitas,  poi-  intermédio 
da  estação  fiscal  do  logar  da  residência  do  mosrao  infractor. 

CAPITULO  K 

DISPOSK^ÕDS  riiNAliá 

Art.  121.  As  penas,  comminadas  nesto  capitulo,  serão  im- 
postas, mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  baso  o 
auto  do  infracção,  salvo  as  em  que  incorrerem  os  empregados 
das  estações  fiscaes  e  os  agentes,  as  quaes  sorão  applicadas  ao 
critério  dos  chefos  das  re[jartições,  bem  como  o  pagamento  do 
imposto  do  sal,  em  dôbro,  o  qual  terã  por  base  o  respectivo 
despacho, 

Art.  122.  Serão  punidos  com  as  seguintes  multas: 

I.  Do  100$  a  800$000: 

o)  Os  industriaes,  coiumerciantes  e  mercadores  ambulantes 
que  deixarem  de  registrar  seus  estabelecimentos,  de  accòrdo 
com  os  arts.  3»;  4°,  5»,  6°  o  7°; 

h)  Os  que  não  collarcm  as  cstarapillias  do  conformidado  cora 
o  art.  28; 

c)  Os  que  sellarem  producios  nacionaes  com  sellos  extran- 
geiros  e  vice- versa  (art.  25); 

d)  Os  que  expuzerera  á  venda  ou  vendorora  mercadorias, 
cuja  estampilha,  por  mal  coUada,  possa  sor  facilmente  trans- 
ferida de  ura  para  outro  objecto  (art.  27); 

e)  Os  industriaes,  os  importadores,  os  atacadistas,  os  va- 
rcgistas,  os  mercadores  ambulantes  o  os  leiloeiros  que  deixarem 
de  inulilisar  as  estampilhas  do  accòrdo  cora  o  art,  29  ; 

/■)  Oá  fiibricantes  que  iníVingirora  os  arts,  G3  c  64  g  l». 

II,  De  200$a500,>i:,000: 

^0  Ais  autoridades  o  loilooiros  quo  não  observarem  o  di;>- 
posto  no  art.  05,  §§  1"  o  2"; 

h)  Os  quo  revenderem  ou  cederem  ostampillias  adquiridas 
para  iv  scUogciii  do  síus  pry.luctos  (art.  21); 
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(!)  Oti  lUbrioaiitOhi,  u»  impor  tudo  rou,  os  ntacadliituy,  08  vn~ 
ro^iatus,  osambuliinto^j  o  loilooiros  qiio  iranoí^rodiíoin  o  avt.  2t; 

</)  Os  quo  vondorom  ou  oxpuzororn  il  vonda  inorcadorias 
8om  BoUo  ou  Insudlciontomcnto  soltadas  (art.  113); 

e)  03  qui)  iafringircm  os  arta.  54,  55  o  00  ; 

/)  Os  fabricantos  ([uo  dcixarotn  do  obsorvai-  o  art.  50; 

g)  Os  quo  oxpuzercra,  cuiiio  amostiMS,  raorcadorias  sem 
so  acliaroin  scllud.iij  (ai't.  01); 

h)  Os  varojistas  c  moroadoros  ambulantes  quo  iofriogiroiii 
os  arts.  74,  75,  "O,  78,  80,  81,  8-4  o  85. 

III.  Do  500$  a  l:000$000. 

a)  Os  iiidii-trUiCi!,  goronlcs,  diivctorud  ou  administradores 
do  ostaboloci mentos  foderaos,  cstadnaes  o  muiiicipaos  o  do  qual- 
quer ostabuleciincuio  profissional,  collegio.  etc,  que  deixarem 
de  observar  o  disposto  nos  arts.  22,  -^'ò  e  113  ; 

b)  Os  directores,  gorontcs,  ou  ompnjgados  das  omprezas  de 
transporto  que  crearem  embaraços  d  liscallsação  o  consentirem 
na  retirada  ou  entrega  do  volumes,  contrariando  o  disposto  no 
art.  47; 

c)  Os  industriaes,  que  infringirem  os  ar  tá.  56  o  57  ; 

(/)  Od  quo  importarem  géneros  extrangeiros  que  trouxerem 
rotulo,  no  todo  ou  cm  parle,  em  língua  portiigueza,  sem  docla- 
riíção  da  procedência  (art.  58) ; 

c)  Os  fabricantes  o  os  commerciautos  por  grosso  que  infrin- 
girem o  art.  74 ; 

/)  Os  fabricantes,  os  importailoros  e  os  negociantes  por  ata- 
ado  quo  transgredirem  os  arts.  82,  83,  SI  o  85  ; 

//)  Os  que  oxpuzorem  d  vend;i  mercadorias  .som  rotulo. 

IV.  De  l:000.>i;  a  3:000$000. 

<i)  Os  que  deixarem  d"  observar  o  art.  9',)  ; 

b)  Os  que  empregarem  estampilhas  dilaceradas  ou  com  indi- 
cio de  já  terem  servido  (art.  27) ; 

c)  Os  que  re.-ristrarem  fabrica  não  existente  ou  com  falsa- 
declaração  de  nomo  ou  llrma  do  proprietário  ; 

d)  Oá  que  Ibrom  encontrados  vendendo  ou  procurando  ven- 
der estampilhas  servidas ; 

o)  Os  quo  expuzorom  á  venda  ou  venderem  produclos  nacio- 
nae.*»,  inculcaiido-os  como  oxtrangeiros  e  vice-vorsa  ; 

/)  Os  que,  por  qualquer  fórma,  embaraçarem  ou  illudircm 
a  acção  dos  ageutos-fiscaos  no  exercicio  de  suas  attribuições. 

V.  De  3:000$aõ:00.)$000: 

(t)  Os  fabricantes  do  tecidos  quo  infringirem  o  art.  83 ; 

'■')  O  dono  da  salina  e  o  conduotov  do  sal  approliendido, 
por  falta  Jo  juia  ou  aoouipaniuulo  dcs'iO  do^iumonto  viciado 
(•ô.vt.103); 

c)  Os  quo  ompro/arom  estampilhas  falsas  ou  rótulos  do  fa- 
brica não  oxistentu ; 
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d)  As  pessoas  que,  sem  autorlsaçSo  logal,  vondorora  ostampl- 
lhos  do  Imposto  o  os  que  as  ootnpraroia  ás  raosraas  possuas ; 

e)  Os  que  Bonogarora  moroadorlasao  pagaraontj  do  Imposto ; 

f)  Os  ladustrlaos  o  negociantes  por  grosso  que  falsiacarom  a 
cscripturaçSo  ospedal,  exigida  nosto  Ilegulamonto ; 

g)  O  mostro,  capitão  ou  comraandante  do  qualquer  embar- 
cação, onjo  carregamoato  do  sal  apresentar  difforença  para 
menos  da  quantidade  total  da  guia  ou  8'^  via  da  mesraa,  ou  para 
mais,  excedente  do  '3  %  (art.  108). 

Art.  123.  A  apjjlicação  das  multas  a  quo  so  refere  o  artigo 
antecedente  não  prejudicará  a  acção  criminal  quo  no  caso 
couber. 

Art.  124,  As  multas  sorão  impostas,  obsorvando-so  os  gráos 
minimo,  médio  o  máximo,  conlbrmo  a  maior  ou  mouor  iatonsi- 
dade  da  contravenção. 

Art,  125.  Os  empregados  das  estações  flscaos  c  os  agentos 
flscaes  que  deixarem  de  observar  as  disposições  deste  Regula- 
mento serão  punidos  cora  a  multa  do  três  a  trinta  dias  de  ven- 
cimentos. 

Art.  126.  As  multas  de  que  trata  o  art.  122  serão,  no  caso 
de  reincidência,  appiicadas  no  dobro. 

Art.  127.  As  multas  impostas,  cuja  decisão  houver  passado 
em  julgado,  serão  cobradas  amigavelmente,  dentro  de  30  dias, 
por  cobrador  da  repartição  ou  convidando-se  por  edital  o  infra- 
ctor. Si,  findo  este  prazo,  não  fòr  satisfeita  a  muita,  será  a 
certidão  da  divida  enviada  para  a  cobrança  e.\ecutiva. 

CAPITULO  XI 

DOS  RECURSOS 

Art.  128.  Das  decisões  dos  chefes  das  repartições  cabe 
recurso  voluntário  : 

1.  "  Para  as  Delegacias  Fiácaes  —  das  quo  forem  proferidas 
pelos  chefes  das  oátaçõcs  ou  repartições  federaes  de  arrecadação 
nos  Estados. 

2.  "  Para  o  Ministro  da  Fazenda  : 

a)  Das  decisões  dos  Delegados  Fiscaes,  proferidas,  quer  em 
primeira,  quer  em  segunda  instancia  ; 

b)  Das  decisões  da  Recebedoria  e  da  Alfandega  da  Capital 
Federal,  Mesa  de  Rendas  do  Macaliô  e  Collectorias  Federaes,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  129.  Das  decisões  favoráveis  ãs  partes  haverá  recurso 
ex-oíflcio  : 

1."  Para  o  Ministro  da  Fazenda  : 

a)  Das  do  Director  da  Recebedoria,  do  Inspector  da  Alfan* 
dega  do  Rio  de  Janeiro  e  dos  Delegados  Fiscaes,  nos  Estados, 
quando  a  importância  da  multa  fór  uuperior  a  500$000 ; 
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b)  Du8  (loolsõos  (la  Mosii  do  Rondas  do  Macalió  o  ColIoctorliiH 
Fodoraos,  no  Estadu  do  Kio. 

2."Paraofl  Dologadoi  Flsciios  -  dtta  quo  forem  proferidas 
poios  Inapootoros  diuj  Alfando^ííw,  Adininistnidoroí  de  Mesas  do 
Rondas  o  Colleotoriivs,  nos  outros  Matados. 

Paragiuplio  unici).  No.s  cisos  da  lottr.i   do  n.  1  o  do  n. 
(loslo artigo,  o  roourso  ex-o/fia»  icríi  log-.w  (iiial(iuur  quo  «oja  o 
gmntum  da  multa. 

Art.  130.  O  rocurso  volunlario  sor!  intorposto  doutro  do 
prazo  do  qiiinzo  dias,  a  cont;ir  da  data  d;i  inlima(;ão  do  des- 
pacho, 0  0  tix-ofjficio,  no  próprio  acto  do  ser  lavrada  a  decisão. 

Art.  í;í1.  Orccuráo,  inosino  por.jmpto,  sor;l  oncaminlia.Io  i 
instancia  superior,  mediante  dcposiio  pn-vio  da  importância 
da  multa. 

CAPITULO  XII 

DI8I'08IÇ'ÕF:S  geiues 

Art.  I32.  O  relatório  ;i  queso  refere  o  arL  40,  n.  M,  dovo 
ser  acompanhado  do  :  um  mappa  estatístico  das  infracções 
occorridas  durante  o  anno,  ospeciflciindo  ;i  naturozi  delias  o 
o  estado  dos  rospocoivos  processos  ;  inn  mappa  dos  estabíle- 
cimentos  registrados,  discriminados  pelas  tixxas  de  re{?istro  e 
pela  espécie  do  imposto  ;  o  um  mappa  das  fabricas  existentes 
nas  secçõeí,  em  quo  se  monciono,  polas  espeoios,  a  produc- 
çãooo  consumo  das  mesmas,  a  importância  das  ostampilhas 
compradas  e  das  empregadas  e  o  saldo  restante. 

§  1.°  Esto  relatório  deve  sor  apresentado  : 

poios  agentes  flsoaes  da  «•irciimsorip(.'ão  da  C.ipital  Fe- 
deral —  ao  Director  da  Recobodoria ; 

0)  poios  das  oircumscripçnesilo  l-istido  lio  liio  de  Janeiro  — 
ao  Director  das  Rondas  Publicas  ; 

c)  pelos  agentes  fiscaos,  nos  outros  Kstados— aos  Delegados 
Fiscaes. 

§  2.0  O  Director  da  Recebedoria  e  os  Delegados  Fiscaes 
mandarão  organizar,  do  acciu-do  com  os  mesmos  mappas,  a 
ostatistica  do  imposto  de  consumo,  aqiielle  da  circumscripção 
da  Capital  Federal,  o  estes,  dos  Estados,  e  a  remettorão,  ato  30 
de  abril,  ao  Director  das  Rondas. 

§  3."  Com  estes  elementos,  a  Directoria  das  Rondas  far;i 
organizar  a  estatística  geral  dos  impostos  de  consumo,  dis.M-l- 
minadamcnte  pelas  espécies  e  quantidades,  a  qual  acompanhara 
o  relatório  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  133.  As  mercadorias  apprehendidas,  quando  do  fácil 
deterioração,  ou  si  a  parte  o  requoror,  poderão  sor  restituídas, 
depois  do  compotontemonte  soUadas,  ficando  na  repartição  os 
speoimons  necessários  d  elucidação  do  procosso. 
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Paragrapho  unico.  As  quo,  dopols  do  julgamonto  doílnltlvo 
do  auto  ou  da  perompção  do  prazo  pam  rocurao,  nao  foroin 
selladag  e  rotlradas  doutro  do  15  dlag,  contiulos  da  data  da 
iotimaQUo,  serão  vondidas  em  hasta  publici. 

Arfc.  134,  13'  facultado  aos  industpiaos  picotarom  ou  carim- 
barem as  estampilhas  (luo  emprog:arom  om  bsus  productos. 

Art.  135.  Oá  productos  cuja  taxa  ô  cobrada  por  ost:^rapiIlias 
ficam  dispensados  destas,  quando  tlveronn  de  sor  exportados 
poios  rospoctivos  fabricantos  para  o  oxtrangoiro,  devendo  o 
despacho  tor  logar  mediante  guia,  organizada  paios  exporta- 
dores G  visada  polo  afl:onte  flsc.vl  da  secção  da  fabrica. 

Art.  130.  As  alterações  quo  solfror  a  lei  n.  (511,  do  M  do 
novembro  do  1899,  isont.indo  do  imposto  as  espécies  ora  tribu- 
tadas ou  taxando  outras  ainda  não  comprehondidas,  conside- 
rar-so-hão,  logo  que  comecem  a  vigorar,  incorporadas  ao  pre- 
sente regulamento,  independente  de  acto  especial  do  Governo. 

■Art.  137.  Os  actuaes  inspectores  fiscaes  dos  impostos  de 
consumo  passarão  a  pertencer  ao  quadro  dos  agentes-fiscaes  da 
circumscripção  da  Capital  Federal. 

Art.  138.  O  sal,  ora  bruto,  que,  uadata  da  execução  deste 
Regulamento,  existir  nos  trapiches,  armazéns  ou  depósitos  com. 
merciaes,  já  tendo  pago  o  imposto,  será  arrolado  pelo  agente 
flscal  da  respectiva  secção,  que  lavrará  no  livro  do  cscripta 
especial  de  que  trata  o  art.  99,  o  competente  termo,  mencio- 
nando as  quantidades  ve.-iflcadas,  afina  do  não  se  confundirem 
com  as  que  entrarem  posterior  monte. 

Art.  139.  Revogam-.so  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  rovei-oiro  do  lOQò.— Leopoldo  de  Ihi- 
Ihões, 


TABELLA  N.  1  — Dlvlsfio  da  Republica,  dos  Estados  e  do  respectivo  pessoal  da  fiscalização 
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U:> 

3HÍ 

487 

tfO 

tfO 

17 

r>34 

\ 

-£. 


 15,  _        porloH  do  Caravollns,  ilolniuiito,  Caiiavioiras,  liarra  do  lia[iomirim,  Kio  Doce,  Itabapoana,   Antonio  Prado, 

<^  lo  io  da  liarra  o  outros  onda  hoiivor  doscarf^a  do  hi1.  a  resiiecliva  ll-<ealizacão  será  exercida  (lolo  agente  flacal  do  eonsnaio,  eon- 
íjn-iò  o  s"l"  do  arl.  tf7  duste  regulamonlo.  Kio  do  Janulro,  10  do  fevereiro  do  190'.).  — Li:oi>oluii  ub  liCLiiSes. 


Tabeliã  n.  S 


Vauolitiântos  dos  acrontos  ílsoaes  dos  impostos  da  consumo 

em  geral 


(•AIMTAL 

INTIIBIOR 

lOCALinADK 

1 

a 

M 

Orallflcncito 

N 

a 

s 

Grnliflonçno 

a 

h 

e 

0. 

8 

e 

CU 

8:0003000 

r>  V  0 

1 :aooiooo 

5  Vo 

2:000^ 

3  % 

lIÔOOí-OOO 

3  Vo 

2:000$000 

5  0/, 

1:0003000 

5  Vo 

l:R0O$O00 

5  »/« 

^  /o 

1:200 >000 

o  vo 

1:800^00 

5  o/o 

1  :iOO|000 

r»  Vo 

Rio  Qrando  do  Norto   .  . 

1 • cUU^UUU 

5  '/o 

1:200^X)0 

!>  Vo 

4 . QAA^AAA 

r:  0  / 

J  Vo 

1:200$000 

5  Vo 

1  Ia  —  Tl  A       niv  A  A 

3  "/o 

1:6003000 

3  Ví 

A  1 A  n  A  n  o 

i :  800:^000 

"/o 

1:200^000 

5  Vo 

1 :  olX)^Uu 

-•'  «/o 

1:200.:000 

5  "/o 

o  ■  AAA  it\'  A 

il.WOiO  .0 

•í  Vo 

1:600^000 

<  Vo 

f>  '/o 

1:1K)0,;00() 

5  Vo 

^apiiai      l<cclorlli  o 

3:GOO$000 

2  Jáo/o 

i:('iOOóOOO 

5  Vo 

2: -400^000 

2  «/o 

1:SOO$000 

2  Vo 

2: 000^000 

5  o/o 

1:COO,<000 

5  Vo 

1:SOO§000 

5  % 

d:20OS0OO 

5  Vo 

2:000^0 

3  Vo 

l:60O.;00O 

3  Vo 

Santa  Catbarina  •   #    ,  . 

1:SOO$000 

5  "/o 

l:20O.;0OO 

5  Vo 

Rio  Granda  do  Sul  ,    .  . 

2:.50q$000 

3,  5  o/o 

l:80O.;OOO 

3,5  Vo 

Matto  Grosso  .   .   •   .  . 

1:800$000 

5  Vo 

1:200^000 

5  Vo 

Rio  (Io  Janeiro,  10  do  fevereiro  de  lP0i5.— Leoi-oldo  de  Bulhões. 


Modelo  A 


F  ostabolccido  á  rua   n          com  (oom- 

môiroio,  fabrica  ou  vonda  ambulaoto)  do   vem  regis- 

trar  sou  cstabolocimcato,  ha  fórma  daa  didposlçOoa  om  rigor. 

Data  

(Assignatura) 


Registrado  sob  u  

Págou   (por  oxtoDSo) 

Recebedoria ....  do   de  1 90 . 


O  oscripttirario 


Modelo  B 


N. 


E]3:oi*oloio  cie  IQO... 
RECEBEDORIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 
REGISTRO  DE... 

Por  esto  titalo  fica  concedido  a  F.,  estabelecido 

â  rua  com  Degocio  de  a  patente  do 

registro  para  o  commorcio  de  na  fórma  do 

capitulo  do  regulamento  annexo  ao  Decreto 

n  ■  •  •  •  • 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. . .  do. . .  de  190. . 
Pelo  sub-diroctor 

Recebi  em....  de   de  190.. 

O  thosoureiro 


•  •  ■  • 

mxcroicio  cie  lOO... 
RECEBEDORIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

REGISTRO  DE. . . 

Por  este  titulo  fica  concedido  a  F.,  estabelecido 

á  rua  com  negocio  do   a  patente  de 

registro  para  o  commorcio  de   na  fórma  do 

capitulo         do  regulamento  annexo  na  Decreto 

n  

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. . .  de. . .  de  iflO. . 
Pelo  sub-dírecior 


Recebi  em....  de. 


,   de  lgo.. . 

O  •thosoureiro 


N.  B.  — •  Si  a  patente  for  concedida  gratuitamente  ou  com  isenção  se  escreverá,  no  alto  do  titulo  a 
palavra  —  Grátis  ou  Isento. 


—  Hl  — 


Modolo  G 

iw  •  •  • 

Ul-XIÍHHnOIlIA  1)0  lUO  DK  JANKino 

IMPOSTO    UR   CONSUMO  DIS... 

O  obaixo  asBicnn.lo.  ostalwl.sMtlo  íi  rua  n....  com  (fabrico 

ou  commorcio)  .lo.          r«^'istn..lo  sol,  n....  i.rccsa  .las  seguintes 

.lo  imposlii  do  rousumo  : 


cslaminllKi-í '1.'           $   na  iiiiporlanoia  .lo          $. . 

»            S   »  »  •   1' 

»                    $   »  »  »   »• 

.        .             $   »  »  »    *• 

.   $   »  »  »   5- 

<!;   »  »  »   

.    S   »  "   

§   »  »  »    $• 

»        »            S   »  »  »  

>         *              $   »  »  »  


»  » 

»  » 

»  » 

»  » 


Imijorla  cm  (por  exloiiso).. 
(Data  (•  assignalura) 


Rocchi  a  imporlanciá  supra  cm....  ilo  «lo  ilH)... 

O  thfisoureiro 


LaiKiado  a  lis....  do  livro  raixa  n.. .. 
O  cscriplururio 


Y  n  — K"  1'acullada  a  impressão  do  L-iiias  com  o  nomo  do  pro- 
pricíario,  "titulo  c  local  do  cstai)clooimonlo. 


Modelo  D 

TERMO  DK  DEPOSITO 


\««  diis  do  mez  do...  do  anno  do  mil  iiovcccutos  o.,  na  casa 
sita  á  niV  n  mor"  .,  dcsla  .-.idade  ilo  ....  declarou  ,  o  Sr.  F.... 
aita  a  uia...  ^         1^    .  o  F...,  abaixo  assi^nailas,  quo 

L"o?tavío  ca-go  do  E.^itario  das  so,uinlcs  «mercadorias...  que 
accoua%a  o  caigo  .  u      i        ..slal^cleàdo  ã  rua....  numci-o...,  por 
o.;am  approhcn  1.  las  a  '^  .^Z^,,,         i.aixou  com  o  decreto 

ruíS"  ^\l"'''l:*lvl^rei?o  .10  mil  iovo  outos  o  sois.  o  «luo 
numeio...  .1/'...   o^  ,     ,     ,„onciouadas  mercadorias, 

80  V°''P7=^^J''  ^;è„,,^ll  a  enlreeal-as  om  \>on^  estado  , lo 
obrigaudo;so  sol.  as  pena»  .^^^^  ^  conveniente- 

conservação    o  pra/o  do^^  i^^^^^^^    obriu-ando-so  também  a  indemnizar 
;Xr!l^mn^>ir"l.^  Í->'V-^^  -  mercadorias. 
AssÍL'nados :  O  aireuto  liscal  

O  depositário  

As  losliMUunbas  


1 


liívTo  do  movimento  do  consumo 


Modelo  S 


MOVZMIiNTO  DO 

C0.V.SI7M0 

DATA 

Charutos  cujo  preçc 
não  exceda  de  50< 
0  milheiro 

Charutos  cujo  preço 
não  exceda  cie  õií$ 
a  i50$  o  milheiro 

Charutos  cujo  preço 
não  exceda  de.  150$ 
a  300$  o  milheiro 

Charutos  acima  de 
300$ 

Cigarros,  maços  de 
20  ou  Fracção 

Fumo  desíiado,  pi- 
cado ou  migado, 
kilogramma 

US 
CS 

S 

1» 
_  es 

a 
.  o 
•a 

/■< 

es 

Papel  para  cigarros 
om   livrinhos  ou 
maços  ate  130  ou 
b  locos  até  1000 
mortalhas 

$005 

$010 

$020 

$100 

$025 

$800 

$060 

$040 

o  ■ 

«*= 
-o  a 

ai  O 
o 

if  " 
5  w 


es 

"S  o 

o  <:s 

s  e> 
S  u 


$010 


MOVIMENTO  DAS 
PILHAS 


ESTAIC' 


«  es 


IS 


O  a  S 


to 

5J 
-22 


ca 

O 


cã 

09 
O 


«pena,,  com  as  casas  striclamour."LSs?a';Ííá'kVmÍ;im«V  d^^^^  '»'"^'"°'  P^d^-^^o  -«-'«r  fezel^s 


Modelo  E  1 


4 


Livro  do  movimento  do  consumo  e  das  estampilhas  da  flabrica  de  bebidas  de  propriedade 
da  a  rua  de  n  ,  so  mes  de  de  190... 


MOVIMENTO  no  CuNSUMO 

MOVIMENTO  DAS  ESTAMPILHAS 

PATA 

O 

•o 

.«.« 

>  n 

O  a 
V  a 

o  s 

'/:  <^ 

h  — 

n 

Idciii  idoiii  do  baixa 
icrniontação 

—  U) 

.2. » 

>  i-i 

ti  a. 

Litros  do  aincr-picon, 
bittcr,  rcriict  branca, 
vcrmouth  c  bebidas 
semelhantes 

Litros  ,le  bebidas  ilo 
n.  130  da  cla-sc  9»  da 
tarifa 

Litros  dc.  bebidas  do 
n.  131  da  classe  i»  da 
tarifa 

Litros  dc  vinho  artili- 
cial 

I  o 

? 
n 

■i! 

II  n 
is® 

5  N 

r.  u 
n  es 

?Õ  O 
ti..-  ia 

a 

- 

O  43  X 

b  ea  e« 

MM 

Importân- 
cia d  a  s 
fstaiiipi- 
llia»  coin- 
urailasna 
Reparti- 
ção Fis- 
cal 

Importân- 
cia das 
oiiiprcira- 
das  nos 
p  r  o  d  u- 
ctos 

."«aldo 
existente 

$0-(0 

sono 

i075 

$240 

$.100 

$.100 

i$r>oo 

$0'M) 

$150 

OHSGRVAÇÚBS 


N.  B.  — O  saldo  0111  estampilhas  vctrifínado  no  lini  do  mes  deverá  passar  para  o  iiicz  s^iruinte 
0.<  fabricantes  não  são  obrigados  a  adiiuirir  livros  com  todos  os  dizeres  dote  modelo  do 
razel-os  ajicnas  com  as  casas  strictamciite  necessárias  ao  movimonto  de  sua  fabrica.  * 


podendo  maadar 


0 


Modelo  E  2 


Livro  do  movimento  do  consumo  e  das  estampilhas  da  íábrlca  de  phospboros  de  propriedade  de 

á  rua  de   ii°  •  •  •  ■  no  mez  de  de  100. . . 


DATA 

MOVIMKNTO 
no  CONSUMO 

MOVIMENTO  DAS  ESTAMPILHAR 

OBSERVAÇÕES 

Phosphoros  dc 
pão,  caixas 
dc  tiú 

Phosphoros  de 
cera,  caixas 
dc  60 

Importância  das  es- 
tampilhas compra- 
das na  Repartição 
Fiscal 

Importância  das  em- 
pregadas nos  pro- 
ductos 

Saldo  existente 

20  r(>is 

20  róis 

N.  B.  —  O  saldo  cm  cst<impillia.s  vcrilicndo  no  dm  do  me;;  deverá  passar  para  o  mez  seguinte. 
Os  fabricantes  não  ssão  obrigados  a  adquirir  livros  com  todos  os  dizeres  deste  modelo,  podendo  mandar  fazel-cs 
apenas  com  as  casas  strictamontc  necessárias  ao  movimento  do  sua  fabrica.  • 


Modelo  E  3 


i:,irro  do  movimento  do  consumo  e  das  estampilhas  da  fiibriça  de  reflnaçSo  da  sal  de  propriedade  de 

 á  rua  de    n  no  mez  de  de  190... 


DATA 

MOVIMKNTO 
I>(>  CUNhfM» 

MUVI.MK.NTH  DAS  KfiTAM  fll.ll  A  j 

OBSERVAÇÕES 

Sul  rcliiiiido,  250 
r;r;iiiiiil.-i.s   »  u 
frncQúo,  iliilo- 
rcnça  ilo  t:i\:i 

Iiiiporlaiici.'!  da» 
(■  ri  t  :i  iimilh.'i> 
ciiiiii)riiaiis  iiii 
U  0  |i  ii  r  l  içiiu 

Iiii{)i>rliiii('in  (Ias 
t!  Ill  |)  r  cpadiííi 
mis  prodiicluh 

Saldo  osi-touli- 

N,  B,  —  O  saldo  cm  csitampillias  vcril"cailo  no  liin  do  incr.  dovi-rá  pa-^ar  para  o  iiu-z  «cgu  nto. 


Modelo  £1  4 

Livro  do  movimento  do  consumo  das  estampilhas  da  fabrica  de  calçado  de  propriedade  de 

1'ua  de   n  no  mez  de  de  190... 


a 


DATA 


MOVIMIiNTI)  DO  CONSUMO 


•s 

o  o 

CA  O 

e 


ja  'ci 
o  o:s 

o  o 

EJSo-5 


1$000 


2  e  o  a 


^00 


tf  EA 

u 

na 


3400 


■a  B 

e  s  « 
•a  * 

gs-s 

-o  «  oa 

0  -a  o 


$400 


E£ 

-§i 
ia; 
'I 

S  o 

"O 


8700 


B.JL 
0-" 

..e  ri 

"a 

o  os 
ca  2t 

III 

03 


$100 


S  o 


$21)0 


.2  o 

"O  Vi  • 

-  s  • 
e  g  B 

■O  ^TS  o 

8*5  « ií 
o  A  IQ 

O  B  S  a. 


$300 


n 
<« 

"5  »■ 
d  o 
■o  s 

«  Si 

=  g 

Is 


$050 


■S  - 

o 


$:)Oo 


'3 

B<« 


Is 


$050 


B  o 
u 

■o  5. 


'D 


$10J 


SIOTIMBNTO 
9AR  ESTAMPILHAS 


IR  C9 

'5.e 

u  s 

S  " 
"Kl 


e 

s 


it 

•a 


S  » 


5 
'S 


e 

•3 


Vi 


obsbkvaqSb 


f?hPi^»?i«.*  ''if"'''^"  verificado  no  flm  do  moz  devoi-A  passar  para  o  mos  socruinte.  ' 

«  cas?sS&e"recl!la£«a^o'"^  «í-»"  modolo.  «'«.ada,  f.«I.s  apenas  co« 


Modelo  E  5 

Hvrodo  movimento  do  consumo  e  das  estampilhas  da  fabrica  de  perflxmarias  da  propriedade  da  ..  i 

de...  n...  no  mezde...  de  190... 


D.VTA 

MOVIMRNTO  DO  CONSUMO 

MOVIUK.NTO  DAS  ESTAMPILBM 

OBSERVAQÕES 

o  o  o 

2  o  'n 

"ai 

•£S'3s 

cu 

ir, 

s  «*  • 

S  M 

^  «1 

SI  .A 

.£  •<  c 

"ti 
o  a 

■s"  . 

•o  g 

as:? 

"  a 

s  s 

•ca 

í»»  . 

SI 

^  e  O 

H 

•s-  . 

—  u 
o 

eS 

v: 

o  <«  a 

"O -a 

.£  < 
m 

a  •'•  r. 

e  'O 
a  ^ 

«AO 

u 

lí 

e  « 

lin|inrtaa- 
ciadascs- 
taai[iilhaa 
c  0  mpra- 
d  a  s  na 
R  «{larti- 
Cuo  Fis- 
cal 

Importân- 
cia das 
emprega- 
das nos 
p  r  od  u- 
etos. 

.Saldoexis- 
tente 

$040 

$oriO 

$0S0 

.  $l(i0 

$200 

$500 

tíçOOO 

n."  r«{..r:.  I  '  "s*""-*"*'?"^""',""  verificado  no  Hm  do  moz  de\er&  passar  para  o  mez  astrulul 
.  ««  Sh!.""}"!' "í"  a»'''iuirir  livros  eo.ii  todos  o.  dizorls  deste   modelo  , 

1  as  casas  Ntrlotanioiito  nucossariafl  ao  inovimoiito  de  sua  fabrica  mouoio.  ii 


Modelo  E  6 


Livro  do  movimento  do  consumo  e  das  estampilhas  da  fabrica  de  especialidades  pharmaceuticas  da  pro- 
priedade de  ã rua  de  ,  N....  no  mez  de  de  190... 


MOVIMBNTO  DO  CONSUMO 

MOVIMCaTO  DAS  RSTAMPIUIAS 

observaçOb< 

Especialidades  phar- 
inacButica^,  cujo 
preço  não  exceda 
de  5.{  a  dúzia,  ob- 
jectos. 

■ã  a 

M 

s.%  . 

0  3  « 
■0  0 

1— 1 

Sort- 
is 

01 

o!í?2 
■«-8 

0  cS  0 

p?s 

0  a 
•í  ■  . 

Q  d  0 
■0 

ri 

E  E 

Q  41 

•S  g 

a  <4  0 
'O 

M 

■s"  . 

J0«o  — 

~_  0 

ss:? 

u  («  0 

"  -a 

« 

Orio 

"O 

53  0 
A. 

"  S. 

ri  « 
Jri- 

0  ri 

•3 

M 

Importân- 
cia das 
estampi- 
lhas com- 
p  radas 
na  Re- 
particSo 
Fiscal. 

Importân- 
cia das 
emprega- 
das nos 
pro  du- 
etos. 

Saldo  eziB> 
tente. 

$(.'20 

g080 

d  4  rui 
ÇIW 

1$000 

N.  U 


i-N.  it.  —  w  Haido  oin  escampiiiins  vftriiicauo  no  lun  do  uioz  dovcra  iiasxar  para  o  mez  soguiiite. 

Os  tnbricantos  iiiio  são  obri(,'R(loh  a  adípilrir  livros  com  todos  os  dizoi-cs  deslc  modelo,  iiodi-ndo  mandar  fazel-os  anonas  com  as 
cr.sas  striclainorite  liccossai-ias  no  iiinvinoiíto  da  isun  fnbriea. 


Modelo   E  7 

Livro  do  movimonto  do  consumo  o  das  estampilhas  da  flabrica  de  conservas  da  propriedade  de.... 

á  rua  da... .  n  no  mez  da....  de  190.... 


.MOVLMIÍ.NTO 
I)U  CU.NKUMU 

MOVIMKNTO  DAS  KST.\UPM.BAS 

DATA 

-  â  n 

n  -O  s  O 

k      a  S  V 
u  -n  9  u 

tn  «  b  [;  n 
g  =J3  tci: 

■     1  o 

£1  n  ira 
a- - 
n  S  ^ 

5  2 

^  =  p,  M 
OS';") 

«)  a. 

g  "3  •/! 

í  to— 
o  P  ã 

aldo  existente 

OBSERVAÇÕES 

Vj 

N.  B. —  O  saldo  oin  cata  inpilh:i8  viirilicado  n»  nni  do  iiit>/  dovoru  pa.ss.ir  para  o  moz  soifuinto. 


Modelo  E  8 

Livro  do  movimento  do  consumo  e  das  estampilhas  da  fabrica  de  vinagre  de  propriedade  de 

n....  nomezde....  delSO.... 


ámada. 


DATA 


MOVIMENTO 
DO  «UNSUMO 


S 
o  2 


o 


mo 


-ao 
g  Sies 

S  £  « 
Cd  bD<^ 
o 

<  o 


^00 


MOVIMKNTO  DAS  ESTAMPILHAS 


<S  5  h 

73  e  c9 

»<  a  «1  y 

o  B  5  w 


àè 

CS  S 
Cd 

1^ 


4 

CO 


OBSERVAÇÕES 


n»*  f?i;;X,?  í-oldo  om  ístomçilhas  verificado  no  fim  do  nicz  deverá  passar  para  o  mezseeuinte 


Modelo  E  9 


Livro  do  movimento  do  consumo  e  das  estampilhas  da  fabrica  de  velas  de  pronriedade  da 

a  rua  de  n....  no  mez  de  da  190  


DATA 

MOVIMENTO 
CO  CONSUMO 

MOVlMIíNTo  DAS  KITAMIMLIIAS 

OBSERVAÇÕES 

'/■    C>    ■     ■  ■ 

«•s—  S  o 

ja         5 1« 
t)  ai  o  P  V 
S  n-s  h  w 

i  3 

f    s»?  - 

4,  u  2,2  _ 
es  ,2  "1 !? 

g  Sc  s  2S 
5í  o  >  r-  3  '7/ 

Í5  "  "  •}• 
^ «  Se< 

e"  Z  <"  ® 
«  a^.íí 

e  =  «"C 
J2  «  -  b 
fc-  sã  • 

v,  ■/: 
et  O 
S  S 

.2  li 

U  es  £ 

i:  si 

Saldo  cxÍHtento 

Ido  cm  estampilhas  vcriiifado  no  llin  do  mcz  devora  {'assar  para  o  mcz  •otruiute. 


Modelo  E  10 


I<lTro  do  movimento  do  consumo  a  das  estampilhas  da  fabrica  de  cartas  de  Joffar,  da  propriedade 
de  á  rua  de   n....  no  mez  de  de  190.... 


DATA 

MOVIMKNTO 
]>0  CONSUMO 

MOVIMISNTO    DAS  I':STAMl>ILi{A.<! 

OBSERVAÇÕES 

Baralhos  do  cartas 
do  jogar 

Importância  das 
es  tam  p  ilhas 
compradas  na 
Ropartição  Fis- 
cal 

Importância  das 
einprpgadas  nos 
productos 

Saldo  existente 

B.  —  O  saldo  cm  Gstaiiipillins  vf>ri(icafIo  no  Ilm  do  mcz  deverá  pnssar  para  o  moz  seguinte. 


Modelo  E  11 

Livro  do  movimento  do  consumo  a  das  estampilhas  da  fkbrlca  de  chapáos  da  propriedade  da 
 à  rua  de  n.  .  .  no  mei  de  da  190.  .  . 


M07IMKNT0 

DO  CONSUMO 

MOVIMENTO   DAS  Bt- 

CUAPlioS  PAIIA  SOL  OU  CHUVA 

ciiAPéos  pab\  cvnaçi 

TiUPIU 

DATA 

Com  coborlura  do  lã,  linho 
ou  algodão 

Ds  seda  pnra  ou  com  mesda 
de  qualquer  datureza 

De  qualquer  qualidade,  enfei- 
tados com  renda,  franja  ou 
bordados 

Enfeitados  ou  não,  com  cabo 
de  ouro ,  prata  ou  com  la- 
vores destes  metaoa 

0  >  • 

■1  1.  B 

o|c 

Do  feltro,  castor,  lebre  o  se- 
melbanlea 

0  « 
■a  •« 

ttm 
(T  e 
•« 
e 
.« 

C  J3 

—4  wmm 

e 

o 

■o  e 

S.8| 

e 
•o 

cl 

a 

« 

a 

« 

a 

s 

•o 

M 

De  pello  de  seda  de  qualqner 
qualidade,  da  mola  o  cLv 
qnes 

iS 
& 

e 

3' 
B  m 

11 

e 
e  e 

■  B 
i» 

S  o- 

e 

■o 

*>  A 
B» 

s 

« 

e 
• 

S 

t 

e 

•a 

■bS 
'*S. 
E? 

c* 

■02 

B  « 

« 

B 
• 
•a 

•o 
tf 

a 

*u 

a 
• 

-a 

e 
• 

sl 

a. 

■  2 

e  h 

.s. 

i!  e 
u  ■ 

|s 

s« 

1^ 

e 
e 

r. 
o 
e 

K 

•a 
S: 

H 

o 

B 
tf 

la 

S 

a 

S 

m 

M 
• 

e 

s 

S 

ta 

s 

e 

(SOO 

1|000 

i$r>oo 

SjOOO 

$300 

$500 

|£00 

2|000 

«]i00 

$200 

1«000 

2|000 

a> 

S 

N.  B.-;  9  saldo  em  oatampillias  vorillcado  no  flm  do  mos  deverá  passar  para  o  mei  leraiiita.  O»  fabricantai  aio  gio  ahri- 
gados  a  adquirir  livros  com  todos  os  dizeres  deste  modelo,  podendo  mondar  fazeUos  apenas  cora  as  casas  strictaasnte  nmKSM^ 
ao  movimento  de  sua  fabrica. 


Modelo  £  IS 

Livro  do  movimento  do  consumo  e  das  estampllUas  da  fiibrica  de  Dengalas,  de  propriedade  de. 

A  rua  de  n  no  mes  de  de  180.... 


MOVIMIÍNTO 

DO  CONSUMO 

MOVIMENTO  DAS  ESTAMPILHAS 

DATA 

Bengalas  cnjo  preço 
não  exceda  do  r>|000 

o 
-d 

CO  o 

ca 

S® 

es  _ 
esS 

Bis 

tl 
rí 

ss 

■sS 

gs 

•a  a, 
O 

2'^ 
toS 

Importância  das 
estampilhas  c  0  m  - 
giradas  na  Reparticio 

Importância  das 
empregadas  nos  pro- 
dactojr 

lido  existente 

OBSER V  40ÕES 

$200 

AR  AA 

$500 

1$000 

29KK) 

1 

V      tl         A  -.I.l-  

apena 


—,-     —  — w...  »ni.ujii(/tiuaa  uu  uui  uo  iiiez  uevcra  passar  para  o  mez  seffUinte. 

Us  tabricantcs  nao  são  obrigados  a  adquirir  livros  com  todos  os  dizoros  deste  modelo,  podendo  mandar  fazel-OB 
s  com  as  casas  strictaiiioiito  necessárias  ao  movimento  de  sua  Tabrica. 


Uodelo  B  13 


U-vTo  do  movimento  do  eonsnmo  e  das  estampiUiM  da  fabrica  de  tecidosi  de  propriedade  de< 

á  ma  de  n....,  no  mes  de  de  190... 


MOVIUBNTO  DO  C0N8UMÚ 

MOVOIBNTO 

DAS  BNTAMPtXaAS 

DATA 

Tecido*  do  algodão  constan- 
tes da  lottra  A  do  art.  2<>, 
S  14  —  niotros 

Tecidos  de  algoilão  constan- 
tes da  lettra  B  do  art.  2», 
§  14  —  metros 

Tecidos  do  algodão  constan- 
tes da  Jettra  C  do  art.  », 
S  14  —  metros 

*s 

a  • 
e  . 

|Ã 

So 
£^  ■ 

«r- 

1  • 

*  !: 

u  tf 

S  O 
o  "a  ■ 

!S  a 

Tecidos  eonsUates  da  lattra 
F  do  art.  2»,  8  14  —  uni- 
dades 

Tecidos  constantes  da  lettra 
G  do  art.  2»,  8  14  —  me- 
tros 

Tecidos  estampados  constan- 
tes do  art.  iío,  8  16  —  me- 
tros 

tf  "  " 

•9  —  S 
01  tf  M 

SSSitf 
s  "o'* 

■g  gM<!: 

»!  o    •  S 

£>tf  e  S 

JFtf  tf 

d  t.  b 

m 

o  St  o 

â-É 

"O  oo  ^  ^ 

oSí  5 
evo  H 

Importância  d»s  astampiUias 
compradas 
na  Repartição  Fiscal 

■ 
« 

1 

fttf 

O  U 

•Sg 

a. 

.i  • 

u  e 
a  B 
tf 

O 

a. 

a 

e 

$010 

$020 

$030 

$100 

6200 

|3)0 

$020 

$020 

$010 

$020 

$030 

^*  ^'f     *'^'d'>  BJ»  aHtanpllhas  Terifleado  no  flm  do  aos  deverá  passar  para  o  mes  seguinte. 
Os  rabrlcantos  nao  suo  obrigados  a  adquirir  livros  eom  todos  os  diceros  deste  modelo,  podendo  oMadar  ftaal-oa  aDcaas 
dizeres  stricUaento  noaessarios  ao  movimento  do  sua  fkbrlca.  .    «  —  ««ww  imc-m  apcBaa 


Modelo  F 

Livro  de  sahlda  do  fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  sem  a  pagamento  do  imposto,  nos  termos  do 

are.  75  §  lo  lettra  G  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n  de  ....  de  de  190...  no 

mez  de  de  190... 

Vabrloa  ou  deposito  de. ..  á  rua  de    n  


DATA 


N0.M1!;  DO  FAUniGANTE 
DE  CIGARROS 
OU  DO.NO  DA  .MEKCADORIA 


ItLIBIDENCIA 


H 

M 

O 


O 


a 

2 


^§ 
<  a 
a  cx 


3 
Q 

< 


a  =  S 
SSS 


onaERVAçSBS! 


N.  B.  —  Xcsto  livro  só  sorá  lançado  o  fumo  desfiado,  picado  oa  niifrado,  vendido  com  destino  á  confecção  de 
cigarros  ou  preparado  polas  fabricas  por  conta  dos  negociantes  por  grosso. 

Os  fabricantes  não  são  obrijrados  a  adquirir  livros  coin  todos  os  dizeres  deste  modelo,  podendo  mandar 
razei-OB  apenas  com  as  casas  stnctamcnte  necessárias  ao  movimento  do  seu  estabelecimento. 


103  - 


Modelo  Or 

QUIA  do  fumo  (losflodo,  picado  ou  migado,  sem  pagamento 
do  imposto,  nos  tortnos  do  art.  75,  g§  S*  o  3°  do  Regulamento 

annexo  ao  deoreto  n...de.  ..de  de  100...  vendido  por 

F  ,  ostetboleoido  com  fabrica  (ou  deposito)  &  rua  do  

n  ,aF  estabelecido  á  rua  do....  n...  o  registrado 

sob  Ht •  •  • 

Data  


KILOORAUMAS 

QUALIDADE 

0  agente 

fiscal, 

0  proprietário. 

N.  B.  —  E'  facultado  o  augmonto  de  casas  e  dizeres,  neste 
modelo,  afim  do  se  Itie  poder  dar  também  o  caract,er  de  nota 
commorcial.  Quando  o  comprador  fôr  da  clrcumsoripção  do 
vendedor,  a  gaia  não  precisa  sor  visada  pelo  agente  fiscal. 


Modelo  H 


Fabrica  de  tecidos  de  F. 


Rua  de  n  

Ouia  de  tecidos  vendidos  a  F. 


em... de.... de  190. 


MARCA 


qilANTIDA' 
DK  DE  VO- 
LUMBS 


NUME- 
RAÇÃO 


PEÇAS 


00 

ta 


ESPÉCIE  DO 
TECIDO 


O  propriotario, 


11) 

d) 


Fabrica  do  tecidos  de  F. 


Rua  de  n  

Guia  de  tecidos  vendidos  a  F. 


em... de.... de  190. 


aCAROA 


QUANTIDA' 
DB  DB  VO- 
LUMES 


NUME- 
RA C  Ã  O 


PBÇAS 


SSBBeut  BO 


o  pnpnetario. 


 2-  -7  E'  facultado  o  augmento  de  casas  o  dizeres,  neste  modelo,  aílm  de  se  Ibe  poder  dar, 

também,  o  caracter  do  nota  commorcial.  « 


Modelo  X 


AO  COLLECTOR  DE  

Fulano  do  tal,  propriotario,  administrador  ou  gorento  da 
Salina  ,  protondcndo  remottor  para  (logar  do  des- 
tino) kilos  do  sal  bruto  (ou  tantos  volumes,  da  marca 

tal  ,  posando  cada  ura  tantos  kilos)  d  ordem  (  ou  á  con- 
signação dc  Fulano  de  tal,  cstabelocido  om  tal  parto,  &  rua 

tal  ,  □  )  podo  mandeis  ezpodir  a  oompetonto 

guia  para  yoriílcação  o  roticada  do  mesmo  sal,  quo  será 
transportado  pelo  navio  tal  (ou  pola  Estrada  do  Ferro  tal  ou 
cm  costas  de  animaos) . 

(Data) 

As3i<matura 


Foi  expedida  a  guia  n 
O  Collector 


Modelo  J 


y  

Ii3a:ei*oicio  <lo  100..> 
COLLECTORIA  DE.... 
GUIA   DE  TRANSPORTE  DE  SAL 

Kioa  F  proprietário  da  salina  auto- 
rizado a  dar  sabida  a           Itilos  de  sal  bruto.. 

 (*)  que  devem  seguir  

(")  com  destino  (a  tal  localidade)  consignado 

')  F  estabelecido  á  rua  n....  depois 

do  haver  o  agente  íiscal  F  feito  a  verificação 

e  annotado  nesta  a  importância  do  imposto  de 
consumo  a  pagar. 

Coll(!ctoria  do  Rondas  Fedoraes  do....  em...' 
do   de  190Õ. 

O  coIlGCtor 

Verifiquei  (por  extenso)  kilos  do  sal  que  deverão 
pagar  (por  extenso)  rs. 

Em... do  de  190... 

O  agentc-fiscal 


proprietário  da  salina   auto- 

inida  &  kilos  de  sal  bmto.. 


E2xei*o£cio  de  180... 
COLLECTORIA  DE  

GUIA  DE  TRANSPORTE  DE  SAL 

Fica  F. 
rizado  a  dar  saE 

 (')  que  devem  seguir  

(")  com  destino  (a  tal  localidade)  consignado 

a  F  estabelecido  à  rua  n....  depois 

de  haver  o  agente-fiscal  F  feito  a  verifica^ 

e  annotado  nesta  a  importância  do  imposto  de 
consumo  a  pagar. 

Collectoria  do  Rendas  Federaes  de  em...- 

de  de  1905. 

O  colleetor 


Verifiquei  (por  extenso)  kilos  de  sal  que  dereião 
^   pagar  <por  ostcnso)  rs. 

g  Em... de  de  190... 

§  O  agente-fiscal 

T   


(')  A  granel  ou  em  volumes  de. ...  kilos  com  a 
(")  Meio  o  nome  do  transporte. 


marca. 


Modelo  K 

Livro  da  colheita  e  sahlda  do  sal  da  Salina  de  propriedade  de  sita  em....  no  mes  de.... de  ISO... 


DATA 

COLIIBITA 

KAIIIDA 

O 
< 
H 

a 

MBIO 
DE 

TltANSPOnTB 

IMPOSTO  PACO 

< 
o 

< 

o 

p 

OliSBRVACSU 

$ 

$ 

Uodelo  K  1 


Livro  da  entrada  e  saUda  do  sal  no  estaBeleclmento  commardal,  de  propriadada  de. 

*    n         no  mei  de   de  190,..' 


ENTRADA 

SABIDA 

DATA 

Quanti- 
dade 

KiTos 

Remettente 

Transporte 

Imposto  pago 

Numero 
do  despacho 

DATA 

Quanti- 
dade 

líIToi 

Destinatário 

Locai 

f 

tf 

■ 

§ 

$ 

Modelo  L 

1»  via 

DESPACHO  DO  SAL 

Fulano  (lo  tal,  ostabelocido  d  rua  n 

despacha  o  sal  abaUo  dtsclarado,  vindo  do  ...'.....'.! 

na  ombarcaçSo  procedento  do   ' . 

entrada  om,...  do   do  lOO...  '  ~ 


•8. 

M 

a 


1 


MARCAS 


A  &  B  


P  L. 


A  granel... 


Mil  saccoa  de  sal  bruto,  pe* 
sando  cada  um  sessenta 
kilos  ;  total  sessenta  mil 
Kllos  a  

Quinhentos  saccos  de  sal 
bruto,  pesando  cada  um 
sessenta  kilos ;  total  trinta 
mil  kilos  a  

Doze  mil  kilos  do  sal  bruto  a 


(Data) 


Assignatura 


4 

< 


20 


20 
20 


IMPOSTO 


IrSOOíiiOOO 


Ô00|000 
240$000 


2:040$000 


-  110  - 


Modelo  M 
AUTO  DE  INFRACÇÃO  E  APPIIEHENSÃO 

Aos  dla3  do  moz  do  do  anoo  do  mil  noYoconíos 

o  ,  ds  horas  da  ,  verificando  quo  F  osta- 

belooido  com  nogocio  (ou  fabrica)  do  ,  d,  rua  , 

numoro   dosta  cidade  do  ,  oodú  mo  achava  nu 

exercicio  de  rainhas  funcçõcs  do  agonto  fiscal  dos  iDapostcs  do 
consumo,  tinha  exposto  á  vonda  (ou  vendido)  as  soguintos  mer- 
cadorias, som  estarom  dovidamcnto  estampilhadas  (ou  em  qual- 
quer outra  contravenção)  tendo  (ou  não)  apresentado  a  nota 
do  compra,  infringindo  assim  o  disposto  no  artigo   do  regu- 
lamento que  baixou  com  o  decreto  numero  do  de 

Fevereiro  de  mil  novecentos  o  seis,  notifiquei  o  facto  ao  refe- 
rido F  e  ílz  apprehonsão,  que  tornoi  oíl"0ctiva,  das  ditas 

mercadorias  e  da  nota,  conduzindo-as  commigo  para  a  Recebe- 
doria (ou  repartição  fiscal  do  loeal,  ou  deixando-as  depositadas 
era  poder  de  í"  ou  do  próprio  autuado,  como  consta  do  res- 
pectivo termo  do  deposito) ;  do  que  lavroi  o  presente  auto  de  in- 
fracção o  apprehensão,  que  vai  assignado  por  mira,  polo  autuado 
e  pelas  testemunhas  F...  q  F...  e  será  presente  ao  Sr.  Director 
da  Recebedoria  (ou  chefo  da  repartição  fiscal  do  local)  junta- 
mente com  a  nota  e  as  mercadorias  apprclieadidas  (ou,  si  tiver 
havido  deposito,  juntamente  com  o  mencionado  tormo  de  de- 
posito, a  nota  e  ura  speciraen  das  mercadorias  apprehendidas), 
para  os  devidos  fins. 

Assignados :  O  agente  fiscal. 

O  autuado. 

As  testemunhas. 


-NOTAS 

1."—  A  infracção  deverá  ser  especiíidada,  declarando-se  a  quaiili- 
(lade,  qualidade  o  procedência  das  morcadorins  cm  contravenção,  isto 
é,  8i  havia  falta,  insiiílicioncia  ou  irregularidade  de  OBlampilhamenlo, 
fli  as  estampilhas  eram  servidas,  fragmentadas  ou  falsas,  si  as  nior- 
cadorias  não  tinham  rotulo  ou  si  as  oxtrangoiras  o  tinham  om  por- 
tugueze  vice-versa,  Bi  havia  faltado  livro,  irregularidade  ou  falia  de 
tiscripta,  si  o  Ootabeleciuicnto  i\ão  eslav.i  rcginíni.do,  ou  quali.iwjr  cm- 
tr.iveiivíio  ijuulvcl  por  esto  regulamento. 

O  auti)  dii  iufrjcvio  quo  envolver  atçáo  criminal  ssrii  iir-sigiindu 
\':  \»  agiinto  liGi;al,  o  autuado  u  Ired  tcitomuiili.ig. 

O  .iulodc  desacato  dovcrú  jcr  diulinclo  ilo  (le  iiilriiLÇiii.'. 

Si  o  autuado  rueusar-se  a  assiynar  o  auto,  suiáeala  ciruimiulanci,'. 
addilada  da  seguinte  fórina:  —  Em  addilanionlo  a  esl*  auto,  declaro 
quo,  ;iiiresontando  o  mesmo  ao  autuado  para  assignar,  rociiB-ni^se  elle 


-  111  - 

a  raieUo,  alienando  (ou  diiondo)  (|Uo<..i  o  aue  foi  toilemunhado 
por  F.i.  e  V,,,  quo  commigo  nsiiguam  oBta  doolaracflo. 

ARflignadoa;  O  ngenta  flionl  

Ah  toRlomunhaB  

_  l-lsto  modelo  do  auto  A  nimploflmontu  ezemplllloativo,  pu« 
dendoser  mais  desenvolvido,  conrormo  na  oiroumetanoias  do  facto  ou 
factos  occorridon. 


Modelo  M  1 

AUTO  DE  INFRACÇÃO  li  Al^PRlillENSÃO 

Aos   dias  do  raoz  do  do  anno  do  mil 

novecentos  o   ;ls   horas  d  verificando 

que   estabelecido  com  

do   A  

niinaoro.   dest  

  onde  rao  achava  no  oxorcioio  de  rainhas 

funcçõos  de  a;jouto  íiscal  dos  impostos  de  coiisurao  


infringindo  assim  o  disposto  no  ait  do  regulamento 

que  baixou  com  o  decreto  n  de  de  

do  mil  novecentos  e  seis,  notitiquei  o  facto  ao  referido  

 o  fiz  appreliensão,  (lue  tornei  eíTectlva, 

da  dita  mercadoria,  conduzindo-a  coramigo  para  a  ; 

do  quo  lavroi  o  presente  auto  de  infracção  e  appreliensão,  que 

vai  assignado  por  mira,  pelo  autuado  e  pela  testemunha  

 ,   e  será  presente  ao  Sr  junta- 
mente com  a                       apprehondida,  para  os  devidos 

ílns. 

O  agente  liscal  


Modelo  M2 
AUTO  DIC  INFRACÇÃO  lí  APPREHENSÃO 

Aos. .  .dias  do  raez  de  do  anno  de  mil  novecentos  o. . . 

As....  horas  d  veriflcando  que  estabelecido 

cora  de  á  numero. . . . 

dest  ,  oudo  uio  achava  no  cxorcicio  do 

rainhas  funcçõos  du  agcuto  lií'.;iil  iljo  imp..>slus  dc  consumo  


 ,4  

Infringindo  adslm  o  disposto  lio  artigo  , 

do  MguIamoQto  que  baixou  oora  o  deopeto  numoro  

de. . ,  .doi . . , , , ,  do  mil  noveoenioti  o  sois,  notiflquol 

o  flaoto  ao  reftrido  o  fljs  apppohonsao, 

qtte  tornei  GUeflllra,  da. .  .dita,  ..raeroadorla. ,  .doltaúdo-a.  ..de- 
positada... em  poder  d  como  consta 

do  respectivo  termo  do  dopoaito;  do  quo  lavrei  o  prosonto  auto 
de  infracção  e  apprehonsSo  que  vai  asslgnado  por  mira,  polo 

autuado  e  pela. . .  testemunha  

o  será,  presente  ao  senhor  junta- 
mente com  o  mencionado  termo  de  deposito  

•  •  •  • ;  I  como  specimen  da. . .  mercadoria. . , 

apprehendlda. . . ,  para  os  devidos  flns. 
O  agente  fiscal  


Modelo  M  3 
AUTO  DE  INFRACÇÃO 

Aos. . .  .diaa  do  mez  de  do  anno  do  mil  novecentos 

e... às.... horas  d  verificando  que  

estabelecido...  com  do   á 

 numero  dest  

 achava  no  oxercicio  de  minhas  funcções  do 

agente  fiscal  dos  impostos  de  consumo  


infringindo  assim  o  disposto  no  artigo  

do  regulamento  que  baixou  com%'de'cretò"  numero! !!!!!! 

    mil  novecentos  e  seis,  notifiquei  o 

lacto  ao....  referido  

pelo  que  lavrei  o  presente  auto  de  infrainfSo,"  que  'vá!  'dsiignâdô 
por  mim,  pelo  autuado  e  pelas  testemunhas  

senhor  V.V.\\' '■'.'.".*;.'.■;;;;;;;;  ^  p'^'""*^ 

os  devidos  flns. 

O  agente  fiscal  


Modelo  N 
AUTO  DK  DI-:SACAT0 

Ao9... dias  do  mez  de  do  anno  do  mil  novecentos  e. .., 

fts...  loras  da  achando-me,  no  oxorclcio  de  rainhas  funo- 

ç-jGS  do  ageutu  fiscal  do«  in.po.iloa  de  vmmuo,  iiu  oa^a  do  l-". . . . , 
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« 

sita  á  m  namoro. . dosta  oidade  de  ,  íul  ahi 

doiaoatado  (')  polo  dito  F.  (ou  paio  mu  erapregiido  P.,  ou  por 
F.,  asou  mandado),  pelo  que,  de  aooordocom  o  artigo  53  do 

regulamento  que  baixou  oom  o  decreto  numero  de  de 

Fovoreiro  de  mil  novecontos  o  sois,  lavrei  o  pNionte  auto  do 
desacato,  quo  vai  assignado  por  mim,  pelo  autuado  e  pelas  teste- 
munhas F.  F.  e  F.,  o  sorA  presonto  ao  sonhor  Director  da  Rece- 
bedoria (ou  chefo  da  ropartição  Qscal  do  local)  para  os  devidos 
Uns. 

Assignados :  O  agonte  flsoal, 
O  autuado. 
As  tostemunhus, 


NOTAS 

(•)  O  desacato  ou  aggressão  devo  sor  descripto  ininiicio>;aiiiouto, 
rolatando-so  todos  os  tactos  o  circumstaucias  quo  tiverem  occor- 
rido. 

Doverá  ser  lavrado  auto  nos  toraiosdesto  modelo  contra  a  pessoa 
(^uo,  j)or  quahiuor  fòrina,  houver  embaraçado  ou  impedido  a  tisca- 
li^açao. 

Si  em  consequência  do  des;icatoso  der  detenção,  sorá  esta  circurii- 
stancia,  tamtcm,  mencionada  no  auto,  em  que,  neste  caso,  se  dirá  cm 
cima: — Auto  do  desacato  o  dotcnção. 

A  detenção  será  sempre  ordenada,  na  Capital  Federal,  do  ordem 
do  Ministro  da  Fazenda  c,  nos  Kstados,  do  ordem  do  cheio  da  re- 
partição liscal  do  local. 


DKCRllTO  N.  .5.898  — DE  17  de  FEVEuniuo  de  I90G 

Abre  ao  Miaislorio  da  Fazenda  o  credito  de  56:52í)$140  para  pag-.i- 
niento  aos  herdeiros  do  Dr.  Antonio  Carlos  Ribeiro  de  Andrade 
Machado  c  Silva,  cm  virtude  do  sentença  judiciaria. 

O  Presidaiito  dii  Ropublioa  dos  Kstadoá  Unidos  do  IJrazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  u.  1.310, 
de  31  do,  dezembro  do  1901,  revigorado  pelo  art.  33  da  lei 
II.  1.153.  do  .'ín  (lo  (lezcniliro  do  lOOõ.  o  a  (pio  so  roíorAtí  dooroto 
n.  "j.ST.'),  (lo  ?7  ii(í  jaiioiro  próximo  (Indo,  o  iondo  ouvidb  o  Tri- 
bunal de  Coiita.s,  na  con['ormidado  do  art.  'í",  §2',  ii.  3,  loura  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  du  8  do  outubro  do  1890.  rcscdvo 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50: São,'?  140,  para 
cumprimento  do  precatório  do  juizo  federal  no  Est:ulo  do  .São 
Paulo,  de  18  do  dezembro  do  1905,  solicitando  pagamento  dovido 
A  viuva  e  herdeiros  do  Dr.  Antonio  Carlos  Ribeiro  do  Andrado 
Machado  e  Silva,  em  vii'tu<.lo  do  scntou(?a  do  mesmo  jui2»,-do 


£8  do  Janoiro  do  1004,  o  aocordilos  do  Supremo  Tribunal  Fo<ltii'ul, 
do  5  do  outubro  do  mosnio  anno  o  8  do  abril  do  1005. 

Ilio  do  Janoiro,  17  do  fovoroiro  do  1000,  18»  da  Ropublica. 
"'^'FuANCisco  DK  Paula  IIodrkiues  Alviís. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5.908  — de  3  de  mauço  de  1900 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  G8:544$7G4  para  paga- 
mento a  Francisco  Ferreira  da  Rosa  c  D.  Adélia  Duarte  do  Oli- 
veira, cm  virtude  do  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
11.  1.310,  do  31  do  dezembro  do  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
daden.  1.453,  de  30  de  dezembro  ultimo,  c  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  5.875,  de  27  de  jaueiro  próximo  findo,  o  tendo 
ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  conformidadcdo  arl.  2",  §  2°, 
n.2,  lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  de 
1890: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
G8:544.s7G4  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  Juízo  Federal  da  1"  Yara  do  Districto  Federal  em  31  de 
outubro  ultimo,  requisitando  o  pagamento  a  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  da  quantia  de  42:409,';;;7C4  e  a  D.  Ad'jlia  Duarte 
de  Oliveira  da  de  20:075$,  a  que  foi  condemnada  a  Fazenda 
Nacional  por  sentença  do  mesmo  juizo,  confirmada  por  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal  de  5  do  setembro  de  1903. 

Rio  dc  Janeiro,  3  de  março  do  1900,  18°  da  Republica. 
FuA.Ncisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  5.910  -  de  5  de  março  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Xogocios  Interiores  o  credito  ilo 
400:000$,  supplomcutar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  cxcr- 
ticio  di;  iOOtJ. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  pfóviameate  o  Tribunal  de  Contas,  nos  tomos  do 
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arfc.  70,  g  5'>,  lio  rogularuonto  apppovado  pelo  decreto 
n.  S.400,  do  83  do  dozombro  do  1800  : 

Uosolvo,  (lo  íiccôi-do  com  o  diapoato  no  art.  20,  ii,  1,  da 
loln.  1.453,  do  30  (lo  (lozcrabro  do  1005,  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Nijí^ocíos  IiUorioros  o  credito  do  400:0001!, 
supplomontar  il  vorba  -  Soccorros  Públicos  -  do  cxercicio  do 
1900,  para  pagamento  do  dospozas  dessa  natureza. 

Kio  de  Janeiro.  5  do  março  de  1900.  18»  da  Republica. 
FiiANCiiSco  DE  Paula  Koduigues  Alves. 

J.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  Õ.911  -  de  5  de  mauço  de  1900 

Abro  ao  Minibtcrio  da  Justiça  o  Negocies  Interiores  o  credita  dc 
10:000$,  para  representação  do  Brazil  no  15"  Congresso  Inter- 
nacioual  dc  Medicina  eia  Lisboa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  3°,  n.  1,  da  lei  ii.  1.453," 
de  30  de  dezerabix)  do  1905  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Inter- 
iores, o  credito  de  10:000$.  para  representação  do  Brazil 
no  loo  Congresso  Internacional  de  Medicina  em  Lisboa. 
Rio  de  Janeiro,  5  do  março  de  1906,  18°  da  Republica. 
Kkancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  õ.921-de  10  de  março  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  (50:000$,  para  occorrer, 
no  vigente  exercido,  ao  pagamento  das  dospozas  com  o  serviço  de 
uniforuiiza^ão  dos  tjpos  das  apólices. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  86,  n.  4.  da  lei 
D.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905.  c  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2<>,  §  2»,  u.  5 
lottra  c  do  decreto  legislativo  n.  39â.  do  8  de  outubro  do  1896:' 

Resolv(i  abrir  ao  Mijiit,tor|o  da  Faceada  o  credito  do 
60:000$»  destijiado  aopagameato,  no  correflt^  ejercicio,  dás 


(lospozati  com  o  movvíqo  do  unHbnniKiu/ào  dou  iy\m  da  aiio- 
Uoos  dii  divida  piiblloa.  do  Juro  do  5  % , 

Rio  do  Jaiiolro,  10  do  março  lU  1000,  18»  dii  Uopu- 

1)1ÍQA, 

KiiANcisi.'!)  nr:  \'\v\.\  KoniaotMCs  Ai,vi:b. 

Liiopolito  Bnlliõeíi. 


DliCUlCTO  N.  õ.Uaa—  du  10  Di:  marcjo  du  1000 

Abro  ao  Ministério  da  Fazomla  um  crotlilo  do  2,l85:6'.)0$4OO,  para 
liquidação  do  dobilo  da  Fa/onda  Fcdoral  para  com  a  Conipauliia 
Motropolilana  em  virtude  do  sontonça  judiciaria. 

O  Pi'osidontc  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  20,  n.  18  da  lei 
n.  1.316,  de  31  do  dezombro  do  190-1,  revigorado  pt«lo  art.  33 
da  lei  n.  1.453,  do  30  de  dezombro  ultimo,  c  a  quo  se  reí'ero 
o  decreto  n.  5.875,  do  27  do  janeiro  do  corrente  auno,  c  tendo 
ouvido  o  Tribunal  dc  Contas,  na  conformidade  do  art.  2", 
§2",  n.  2,  letti^a  c  do  decreto  legislativo  u.  392,  de  8  do 
outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministjrio  da  Kazoiula  o  crodito  de 
2. 185:690$4aO  para  liquidação,  de  accordo  com  o  termo  la- 
vrado na  Direótoria  do  Contencioso  do  Thcsouro  Federal,  em 
7  do  còrrento  nioz,  do  debito  da  Fazenda  Nacional  para  com 
a  Companhia  Motropolitaria,  em  virtude  dos  accordãos  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  de  18  do  junho  c  17  de  dezembro 
dc  1904. 

Rio  do  Janeiro,  10  de  março  de  190(5,  18"  d;i  Repu- 
blica . 

FU.VNXIíjCO  DIO  RVLIA  R0DJlI(iL"i:S  Alviis. 

Lcujioldo  do  Dulkõtís. 


DlíClJF/rO  N.  r).í)2:-l  -nr;  10  i.r,  maiu.-o  bR  190(í 

Abro  áo  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  3.2tí3:G15s57'J,  para  ii- 
rjuidação  dy  debito  da  Fazenda  Federal  para  com  M.  Laumann, 
Ilonold  &  C".  e  outro--,  oiii  virtude  dc  scntonça  Judiciaria. 

O  Prosidoute  da  Kepublioa  dos  líiítados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  20,  n.  18, 
da  lei  n.  1.316,  de  31  dc  dezembro  de  Í9Ò4,  revigorado  polo 
art.  33dí:loi  n.  1.153,  dc  30  de  dezembro  do  1905,  ea  quu 


«o  roforo  o  dooroto  n.  5.875,  du  27  do  Janoiro  ultimo,  o  tendo 
ouvido  a  Tribunal  do  Contas,  na  conformidado  do  art.  2", 
§2»  n.  8,  lottrafj,  do  dccroto  lo^lHlativo  n.  3'J2,  de  8  do  outubro 
do  1800 : 

RoNoIvo  abril'  an  Mlnislorio  da  Faznnda  o  crolito  do 
3.803:riirxsr)71),  píira  liiiuiilaçrio.  dn  aivonio  com  o  tnr mo  la- 
vrado na  Dlrocloriii  ilo  Contencioso  do  Tlioaouro  Fodoral,  om 
3  do  corronto  nicz.  do  debito  du  Fazenda  r<'odoral  para  com 
M.  Baumaii,  Ilonold  &  Comp.,  Conipanhia  Sul  Braziloira  Ter- 
ritorial o  Colonizadora,  Manco  l-lvolucionista,  Dr.  Alfredo  do 
Birros  Maduroira,  Conipanliia  Mogy  Limeira,  Companliia 
Centro  Industrial  Nacional.  Dr.  Orozimbo  Augusto  do  Amaral, 
coronel  Gaudonoio  Ferroira  Quadros,  Dr.  Josú  Pinto  do  Carmo 
Cintra,  Luiz  dc  Carvalho  n  Mollo,  João  Kastrupp  o  Cusiodio 
Justino  das  Chagas,  cin  virtudo  dos  accordãos  do  Supremo 
Tribunal  Fodoral  do  18  de  junho  o  17  de  dezembro  do  1901. 

Rio  do  Janeiro,  10  do  março  do  1900,  IS"  da  Repu- 
blica. 

Francísco  di:  Pai  i.a  Roduigles  Ai.ves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DKCRETO  N.  5.929  —  de  17  ni-  março  de  1900 

Abro  ao  Ministério  da  FAzenda  o  credito  extraordinário  de  81:690$ 
para  aa  despezas  de  pessoal  e  material,  no  corrente  exercício,  dos 
postos  fiflcacs  mixtos  do  Breu  •  Catay,  no  Alto  Juruá  e  Alto 
PurúH. 

O  PresidentG  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  faculdade  conferida  no  art.  -1°,  §3»  da  lei  n.  5S9, 
de  9  de  setembro  de  18130,  o  art.  25,  §  2»  da  lei  numero  2.792, 
de  20  de  outubro  do  1877,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2°,  §  2\  n.  2,  lettra  c  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  extraor- 
dinário de  81  :G90$  para  occorrer,  no  corrente  exercício,  ás 
despezas  de  pessoal  o  material  dos  postos  flscaes  do  Breu  e 
Catay,  nos  territórios  ncutralisado-s  do  Alto  Juruá  e  Alto 
Purús,  e  aos  quaes  se  refere  o  urt.  5°  do  accòrdo  provisório 
concluído  em  12  de  julho  do  1904,  entre  o  Brazil  o  o  Pení. 

Rio  do  Janeiro,  17  do  março  do  1900,  18"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Leopoldo  de  Jlulhõcs. 


-  Ilft  - 

DKCflEllO  N.  5.030—  m  17  nn  MA.uçn  nr  ]m 

AbN  ao  Mlnii(erli)  da  Faieada  o  oredito  do  l:17i|SÔ7  para  oocorrer 
&  rARtitiiicíIo  do  napital  rortenr«nt«  no  orphílo  Onoar  Silvino  da 
Ponsooa. 

O  Prosidento  da  Ropiiblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  41,  da  loi  n.  028, 
do  7  do  setombro  do  1851  o  do  art.  2",  n.  2,  da  do  n.  1.313, 
do  30  do  dozoinbi'0  do  1904,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §2»,  n.  2,  lottra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
1:171$607,  destinado  A  restituição  de  igual  quantia  recolhida 
ao  Tlícaouro  Federal,  em  9  de  julho  de  1891,  e  pertencente  ao 
orphão  Oscar  Silvino  da  Fonseca. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1900,  18"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5.931  —  de  17  de  março  de  1900 

Eleva  a  porcoatagem  para  pagamento  das  qaotas  dos  empregados  da 
Alfandega  de  Santos,  Estado  do  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  7,  da  lei 
n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905: 

Resolve  elevar  de  0,57  a  0,65  •/,,  a  partir  de  1  de  abril  do 
corrente  anno,  a  porcentagem  para  pagamento  das  quotas  quo 
percebem  os  empregados  da  Alfandega  de  Santos,  Estado  de 
S.  Paulo. 

Rio  do  Janeiro,  17  do  março  de  1906,  18»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


^.110 


DECRETO  N.  5.032  -  DE  17  DE  MARÇO  DE  1000 

DfloUra  Mm  efllilto  os  deoratoi  ni.  0.401,  d«  11  de  Julho  da  1885, 
10.497,  de  9  d«  novembro  de  1889,  e  3rt8,  do  9  de  abril  de  1890. 

O  Prosidonto  da  Ilopublioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  : 
Rosolvo  declarar  som  oíToito  os  docrotos  m.  9.401,  do  11 
do  julho  do  1885,  10.437,  do  9  do  novombro  do  1889,  c  308,  do 
9  do  abril  do  1890,  quo  autorizaram  a  The  London  Asturance 
Corporation  a  l^inci-ionar  no  Brazil,  viato  ter  a  mosraa  com- 
panhia dolibcrado  deixar  do  operar  om  seguros. 

Rio  do  Janeiro,  17  de  março  de  1900,  18»  da  Republica. 

Francisco  oe  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DKCRETO  N.  5.939  —  de  24  de  março  de  1900 


Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  183$844  para  ocorrer  to  pa- 
gamento devido  a  Manoel  Oomea  em  rirtude  de  «entença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1.313,  do  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
dá  dó  n.'  1 .4.53,  do  30  do  dezembro  do  1905,  e  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  5.875,  de  27  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  do  Contas,  na  conformidado  do  art.  2?,  §  2»,  n.  2, 
lottra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  do 

1890:  , 
Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
I8a^44para  occorror  ao  pagamento  devido  a  Manoel  Gomes 
om  virtude  de  sentença  da  1»  Camara  da  Còrte  de  Appellação, 
o  proveniente  das  custas  do  processo  a  que  foi  condomnada  a 
Fazenda  Nacional  na  acção  contra  o  mesmo  movida  perante 
o  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica. 

Rio  de  Janeiro,  24  do  março  de  1900,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


-  líO- 

DECRETO  N.  5.040  —  de  84  DE  março  de  1000 

Aire  BO  Ministério  da  Pazonda  o  oredilo  de  802$SÔ6  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Ramiro  Pereira  do  Abreu,  em  vir- 
tude do  flonlonçn  judiciaria . 

O  Prosldonto  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  loi  n.  1 .3lo[ 
de  31  do  dezembro  do  1904,  revigorado  polo  art.  33  da  do 
n.  1.453,  do  30  de  dezembro  de  i005.  o  a  q«o  so  refere  o  dc- 
cpoto  n.  5.875,  do  27  do  janeiro  ultimo,  o  tondo  ouvido  o  Tri- 
bunal do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  a»,  n.  8,  lottra 
c  do  decreto  legislativo  n.  398,  do  8  do  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
802$286  para  cumprimento  do  precatório  expedido  peio  juiz 
federal  da  1»  varado  Districto  Federai  solicitando  o  pagamento 
devido  ao  Dr.  Ramiro  Pereira  do  Abreu,  juiz  federal  aposon- 
tado,  em  virtude  do  sentença  daquolle  juizo,  confirmada  por 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  17  do  junlio  do 
1905. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1906,  18»  da  Ropublica. 
FUA.NCISCO  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  dc  Bulhões, 


DECRETO  N.  5.941-  de  24  de  março  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  9:855$346  para  paga- 
mento a  Frederico  Lopes  Branco,  cm  virtude  de  sentença  iu- 
diciaria, 

O  Presidente  da  Repul)lica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18  da  lei  n.  l.Slo' 
de  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33  da  dò 
n.  1  4t,3^,  de  30  dc  dezeml)ro  ultimo,  e  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  5.87o,  dc27  de  janeiro  próximo  findo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  dc  Contas,  na  conformidade  do  art.  2o  §  2'»  n  8 
lottra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  outubro  dè  1896  • 
o  or^afj^  ^Ii"isterio  da  Fazenda  o  credito  do 

9:8o5$346  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  pelo 
JUIZ  federal  na  secção  do  Rstado  de  S.  Paulo,  em  21  de  agosto 
de  190o,  requisitando  o  pagamento  da  importância  a  que  Toi 
condomnada  a  União  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Fo- 
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doral  (lo  l  do  julho  do  1003,  proforldo  a  lUvor  do  Frodorloo 
Lopos  Branco. 

Rio  do  Janoiro,  21  dc  margodo  \00(i,  18°  da  Republica. 

Francisco  nu  Palm.a  RonniouEs  Alves. 

Leopolilo  dc  D»lhÒi}s, 


DECRETO  N.  5.913  —  dk  3-1  de  março  de  1906 

Alire  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  24:244|S60  para  paga- 
mento a  Carl  Iloopcck  &  Comp.  e  Ernest  Vahl  &  Sallentien  em 
virtude  do  lenlença  judiciaria. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  a.  18,  da  lei 
n.  1.310,  do  31  de  dezembro  dc  1904,  rovigorado  pelo  art.  33 
dado  n.  1.453,  do  30  do  dezembro  ultimo,  c  a  qiio  sc  rofero 
o  decreto  n.  5.875,  do  27  de  janeiro  próximo  findo,  o  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2% 
§  2»,  n.  2,  lettra  c,  do  docrcto  legislativo  n.  392,  de  8  de 
outubro  do  1890: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
24:a44$8tí0,  destinado  ao  pagamento  do  principal,  juros  da 
móra  o  custas  a  que  foi  condomnada  a  União  por  sentença  do 
juiz  íbdoral  do  Santa  Catharina,  confirmada  por  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  n.  839,  de  7  de  outubro  do  1903, 
cm  acção  movida  por  Carl  lloopock  &  Comp.  o  Ernest  Yalil  & 
Sallontien,  para  haverem  a  importância  de  impostos  sobro 
kerozeno  (lue  indevidamente  lhes  foram  cobrados. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1900,  18»  da  Republica. 

Francisco  DE  Paui-a  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5.958  — de  G  de  abril  de  1900 

Concede  autori§ação  ao  Banco  AlUança,  da  cidade  do  Porto,  Reino  de 
Portugal,  para  abrir  uma  agencjana  cidade  do  Rio  do  Janeiro. 

O  Pi-osidento  da  Republica  do-3  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  o  Banco  Alliança,  com  sédo 
na  cidado  do  Porto,  Reino  de  Portugal  : 

Beaolve  conccder-lho  autorisação  para  estabelecer  uma 
agencia  nesta  Capital,  modianto  as  seguintes  clausulas : 


-  188  - 
I 

O  prazo  do  duração  da  prosonlo  coucoíisilo  sorA  do  80  aanos. 

II 

O  banoo  suJoitanl  a  administração  do  sua  agoncia  rts  Ioh 
o  roÉfulamontoa  quo  reí?om  aclualinonto  no  Brazil  ou  do  futuro 
rogorom  os  ostaboloolmontos  da  mosma  iiatúroza,  ftmdados  por 
Bociedados  anonymas,  podondo  realizar  as  operações  menciona- 
das nos  seus  estatutos,  com  excepção  das  roforontcs  A  circula- 
ção do  que  trata  o  art.  l"  dos  mencionados  estatutos. 

III 

O  banco  ficará  sujeito  ás  lois  o  tribunaes  brazileiros  quanto 
íi3  questões  que  sobrevierem  entro  ello  e  quaesquer  interes- 
sados domiciliados  no  Brazil. 

Sujeitar-se-4,  outrosim,  A  fiscalisação  do  Governo,  sondo 
polo  banco  satisfeitas  as  dospczas  com  ossa  fiscalisação. 


I\ 


Não  serão  observadas  no  Brazil  quaesquer  alterações  que 
se  fizerem  nos  estatutos  do  Banco,  emquanto  não  forem  ap- 
provadas  pelo  Governo. 


V 


O  Governo  resorva-se  o  direito  do  cassar  a  presente  auto- 
risaçao,  em  qualquer  tempo,  no  caso  do  verificar  que  a  agencia 
mfrmge  as  leis  braziloiras,  executando  actos  por  cilas  prohi- 
bidos.  *^ 


A  agencia  terá  um  ou  mais  administradores,  munidos  do 
todos  os  poderes  de  representação. 

Rio  de  Janeiro.  6  de  abril  do  190G,  18«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5.959  -  de  G  de  abril  de  1906 

Proroga  o  prazo  da  concessão  foita  â  sociodado  anonyma 
«Banque  Belge  do  Prôts  Fonciers.  e  approva  a  inodíAcação 
roita  nos  seus  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
attcndondo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  Banriue  Belge 


//o  F«Mc«V)'í,  ostiibolo.?i(la  nasta  Capital,  ooni  ftòdo  m  An- 
tuérpia, resolvo  proroffar  30  de  Junho  do  10114  o  prazo  «la  coii- 
008810  feita  il  mesma  sociodado  anonyma  pelos  decretos  núme- 
ros 3.77rt,  do  25  do  Hotombro  do  lUOO,  o  .1.031.  do  88  do  outubro 
do  1002,  o  approvar  a  soRuintn  mn(lifl.iní,'?ío  feita  nos  snufi  osta- 
tutos,  qun  a  esLo  aooinpanhaní  : 

«  Art.  4."  Substltua-so  polo  seguinte  : 

Art.  4."  A  duração  da  soeiodado  Danqw  DcUjc  de  Prêts 
Fo>KÍers  6  prorogada  por  30  annos  a  partir  do  dia  l  do  julho 
do  1904.» 

Rio  do  Janeiro,  O  do  abril  de  1900,  ia«  da  Republica. 

Francisco  de  Paul.v  Rodrioui-s  Alves. 

Leopoldo  de  Jiulhões. 


Estatutos  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3.776,  de  25 de 
setembro  de  1900 

CAPITULO  I 

nome,  séde,  duração  e  objecto  da  sociedade 

Art.  1.0  Fica  constituída  uma  sociedade  anonyma  coma 
denominação  do  Banque  Belge  de  Prêts  Fonciers. 

A  s6de  do  banco  ftca  sondo  em  Antuérpia. 

Art.  2°  O  banco  tem  por  ílm  conceder  empréstimos  e  abrir 
créditos  sobro  hypothecas. 

Para  reoml)olso  das  suas  dividas  activas  poderá  adquirir 
todos  os  valores  moveis  o  iramoveis  o  conserval-os  até  quando 
o  conselho  de  administração  o  julgar  opportuno  roalizal-os. 

Poderá  pagar  com  subrogação  as  dividas  activas  inscriptas 
antes  da  sua ;  ixjderA  adquirir  immovcis  com  a  clausula  de 

retrovendendo. 

Poderá  tomar  dinheiro  emprestado  e  conceder  hypothecas 

ou  outras  garantias  moveis  o  immoveis. 

Art.  3.»  O  banco  poderá  fundar  ou  estabelecer  flliaes  e 
agencias  em  paiz  extraugeiro. 

Fica  desde  já  creada  no  Brazil,  na  Capital  Federal,  Rio  do 
Janeiro,  uma  filial  que  terá  o  mesmo  nomo  de  Banqtte  Belge  de 
Prêts  Fonciers,  o  cuja  duração,  salvo  modificação  dos  estatutos, 
.será  igual  á  casa  matriz  do  banco. 

Esta  ftlial  será  regida  pelas  seguintes  disposições: 

A- O  capital  da  filial  será  do  cinco  milhões  de  francos 
(frs.  5.000.000),  que  poderá  sor  augmentado.  Doua  terços 
desse  capital  terão  coUocação  (serão  empregados  a  render  juros) 
no  Brazil  e  isso  no  prazo  dodous  annos,  contados  da  data  da  au- 
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dT  fluSf       <^S^w  Byaiueiro  para  o  ftmedowmento 

8-Todag  as  operacOds  da  flllal  no  Brasil  aoarretarSo  a 
WpoBsabiUdada  do  banoo  matriz,  oomo  sl  íbisem  eUas  realiza, 
das  na  sua  lôde  de  Antuérpia. 

A  olreumscripçaotorritorialno  Brazil  comprohondord  a 
Capital  Federal,  o  Estado  do  Rio  de  Janeií-o,  o  Estado  do  São 
Paulo,  o  Estado  de  Minas  Geraes  o  o  Estado  do  Rio  Grando 
do  Sul. 

C-A  filial  seri  sujoita  ds  disposições  logaes  que  ivegem  as 
sociedades  anonymas  no  Brazil  no  tocante  ds  rolaçSes.  aos 
direitos  e  obrigações  enti^e  o  banco  o  os  seus  credores,  accio- 
nistas, quaesquer  interessados  domiciliados  no  Brazil.  ainda 
dado  o  caso  de  se  acharem  ausentes. 

D-A  filial  será  administrada  por  um  ou  mais  directores, 
assistidos  de  um  conselho  consultivo  composto  de  tres  a  sete 
membros.  Tanto  os  directores  como  os  membros  dó  conselho 
consultivo  no  Brazil  serSo  nomeados  pelo  conselho  de  adminis- 
tração do  banco  matriz  e  poderão  ser  demittidos  pelo  mesmos 
conselho.  Terão  todos  os  poderes  geraes  o  cspeciaes  necessários 
para  o  desempenho  da  sua  missão. 

O  seu  respectivo  ordenado,  assim  como  a  porcentagem  even- 
tual a  que  terão  direito  sobre  os  lucros  serão  fixados  por  de- 
cisão do  conselho  de  administra^  do  banco. 

E  -  A  directoria  da  filial  solicitará  do  Governo  BrazUeiro 
autotíaacãoparao  funccionamento  da  sociedade  e  fará  ou 
passará  a  mesma  todos  os  actos  que.  na  conformidade  das  leis 
orazijeiras,  sSo  necessários  ou  de  rigor  para  a  referida  filial 
poder  ftmccionar  devidamente. 

•P-A  filial  do  Brazil  poderá  effeotuar  todos  os  actos  con- 
sentâneos com  os  fins  do  banco,  com  particularidade  e  especial- 
mente poderá : 

«)  conceder  empréstimos  hypothecarios  sobre  proprieda- 
des rm^aes.  ou  também  urbanas,  a  curto  ou  longo  prazo 
com  autorizações  ou  sem  ellas ; 

*)  poderá  também  nos  limites  do  art.  2«  dos  presentes 
estatutos  adquirir  propriedades  immOveis.  dividil-as  dema^! 
cal-as,  colonizal-as  e  <jultival-as  ; 

c)  celebrar  contractos  com  o  Governo  Federal  e  com  os 
governos  de  cada  Estado  do  BrazU  relativamente  a  tudo  quanto 
diz  respeito  ao  seu  fim  e  objecto. 

G-Os  empréstimos  sei^o  apenas  permittidos  sobro  a 
primeira  hypotheca  constituída,  cedida  ou  subrogada,  na  con- 
formidade  das  leis  brazileiras,  e  não  poderão  exceder  a  metade 
do  vajor  dos  immoveis  ruraes,  e  os  tres  quartos  a  dos  immovels 
urbanos. 


8er&o  MUpul(uloN  um  \ihm  04torlliuw  %  poderiLo  m  eutra- 
guoi  om  moedft  eormite  w  oumbio  do 

O  rdemboig » doti  eiapi<«4timoi  hypot1ieo»rÍM  emépocai 
maro&du,  ou  por  anouldadoa  aueeowlTas,  aaiim  ootno  op«^- 
mento  doe  Juros  das  amortizações  o  das  eommiasQon  serSo  pacw 
om  llbrati  osterlinas.  aasistioJo  aod  devedoMS  a  fuouldade  de 
pagarem  em  moeda  corroote  brazlleira  uma  importância  sulfi- 
ciento  para  adquirir  na  praça  da  Capital  Federal.  Rio  do 
Janeiro,  no  mesmo  dia  do  pagamento,  lettras  bancarias  em 
libras  esterlinas  pelo  equivalente  da  quantia  devida. 

I—  Os  empréstimos  reembolsáveis  por  annuidades  serão 
calculados  de  maneira  que  a  amortização  total  scsja  effeetuada 
dentro  do  prazo  de  30  annos,  ou  do  estipulado  para  a  duração 
banco. 

A  annuidade  eomprehenderá: 

«)  os  juros  estipulados,  que  não  excederão  do  oito  por  cento 
(8  %)  ao  anno  ; 

b)  a  amortização  calculada  sobre  os  juros  e  a  duração  do 
empréstimo  ; 

c)  a  commissão  Jo  banco,  quo  será  de  dous  por  cento  (2  *.») 
ao  aano  sobre  o  saldo  a  flavor. 

Os  devedores  poderâo  a  qualquer  tempo  reembolsar  ante- 
cipadamente, quer  em  parte,  quer  totalmente,  na  moeda  esti- 
pulada na  escriptura. Sendo  o  reembolso  parcial,  far-se-ha  uma 
reducção  proporcional  sobre  as  annuidades  restantes  a  pa- 
garem-se. 

Â  sociedade  tem  diit^iío  a  uma  indemnização  de  tres  por  ccutu 
(3  <>/o)  sobre  toda  a  quantia  reembolsada  por  antecipação. 

3 —  A  tabeliã  para  o  calculo  da  amortização  será  organizada 
pela  directoria  da  filial  o  submettida  com  os  estatutos  á  appro- 
vação  do  Governo  Brazileiro. 

Kr^  Nos  empréstimos  Ii}'pothecario3  serão  impostas  as  se- 
guintes condições: 

a)  ficando  o  devedor  aii*azado  na  readização  de  um  dos  pa- 
gamentos, a  divida  inteira  torna-so  vencida,  augmeniada  com 
a  indemnização  do  tres  por  cento  (3  »/„)  provista  acima: 

b}  deixando  o  devedor  de  avisar  d  sociedade  a  alienação 
total  ou  parcial  por  elle  feita  do  immovel  hypothccado.  a  di- 
vida torna-se  vcacida  c  a  «sociedade  tem  direito  a  uma  pena 
oommináda  no  cootracto  de  empréstimo; 

c)  o  devedor  incorrorâ  igUAlmentj  no  pagamento  de  uma 
pona,  st  não  fizer  constar  ú  sociedade  as  deteriorações  que  tiver 
soSIrido  o  iDiiiiovel,  assim  como  todas  as  circumstancia$  quo 
cõíicòrram  para  diminulr-llie  o  valor,  as  contestações  que  po- 
nham em  duvida  o  seu  direito  de  propriedade  e  os  foctos  qné  o 
ostortaíem  na  sua  posse;  ** 


d)  Vk  divida  o  a  pona  uor&o  oxlglvois  no  casa  m  qiio  u  du- 
vedor,  por  ocoasi8,Q  do  oontraoto,  tivor  uooultado  d  eouiodiulo 
fliotos  doUo  ooiihooidos,  quo  concorram  para,  diminuir  o  valoi< 
dos  immovois  a  extinguir  ou  tornar  duvidoso  o  direito  do  dovo- 
dor  sobro  os  immovois  hypotboojtdos ; 

o)  o-immovolhypothocado,  sondo  suscoptivol  do  incotidiar-so, 
dovorá  sor  soguro  contra  fogo,  il  custa  do  dovodor,  om  compa- 
nhia do  seguro  approvada  pela  sociodado  ; 

j)  sorão  estipuladas  clausulas  ospeciaos  destinadas  a  ga- 
rantir o  omprogo  olToctivo  dos  capitães  emprestados  no  intov- 
OiSO  da  propriedade  liypothoiiada,  para  proserval-a  do  abandono 
e  da  negligencia  por  parto  do  seu  proprietário,  o  dovodor  liy- 
potheeario,  assim  como  para  concorrer  para  a  valorização  o 
augmcnto  de  valor  da  propriedade. 

L— Antes  de  ser  consentido  que  se  realizo  qualquer  omprcí- 
timo,  a  propriedade  deverá  ser  préviaraente  avaliada  por  um 
ou  dous  peritos  nomeados  pelo  banco . 

M— Os  invontiirios  o  balanços  da  filial  serão  publicados  aos 
30  de  novembro  do  cada  anno,  no  Brazil . 

N— O  caso  de  dissolução  voluntária,  a  lorma  o  as  condições 
da  liquidação  da  filial  são  regulados  poios  estatutos  da  socio- 
dade, 

O— A  insolvência  o  a  liquidação  forçada  da  filial  são  regu- 
ladas pela  lei  brazileira,  decreto  n.  370,  do  2  de  maio  de  1890. 

Art.  4."  A  duração  dasocieJadc  ú  do  trinta,  annos,  a  con- 
tarem-sc  do  dia  7  de  agosto  de  1899, 

CAPITULO  II 

CAP1TA.L  SOCIAL 

Art.  5.»  o  capital  social  ô  fixado  era  doze  milhões  de 
francos  (frs.  12.000.000)  representado  por: 

Quatorze  mil  acções  ordinárias  de  capital,  cada  uma  de 
quinhentos  francos ; 

Cinco  mil  acções  privilegiadas,  cada  uma  de  mil  francos. 

O  capital  social  poderá  ser  augnientado  por  decisão  do  con- 
selho geral  e  elevado  até  atíingir  a  importância  total  do  vinto 
e  cinco  milhões  do  francos  (frs.  25.000.000)  com  a  creação  para 
isso  do  acções  ordinárias  ou  também  de  acções  privilegiadas, 
umas  e  outras  do  mesmo  typo  e  da  mesma  importância  das 
actualmente  existentes. 

Esse  augmcnto  do  capital  poderá  ser  decidido  em  qualquer 
ópocha  pelo  conselho  geral,  quer  para  treze  milhões  de  francos 
(frs.  13.000.000),  quer. para  outras  quantias  quaesquer  infer- 
ioi'0>  por  ujua*4eci8ã0i  ou  por  viuias  deoisSes  successivas. 


0  oonsollio  ílti  adniiiilatniçno  ostipulard  a  taxa  do  omliwAo 
(los  iiovQ»  acQuou,  taxa  mo.  riiio  Jiliiials  iMdord  sor  abaixo 
do  par, 

Todo  o  augmouto  do  capital  quo  oxoodor  os  liraltoa  indi- 
cados noinia,  assim  cómodo  mosmo  modo  toda  diminuição  do 
capital  social,  dovorào  sor  votados  pola  assomblóa  gorai,  na 
conformidado  do  art.  45  mais  adoanto. 

No  cíiso  dc  aiismoiíto  do  capital  peia  crcaçao  do  Jiovas 
acções  ordinárias  do  capital,  os  proprietários  dc  aoçõos  ordiná- 
rias do  capital  torão  a  preforoncia  para  snl)sorovor  as  acções 
novas  proporcionalmojiti;  ;l  importância  nominal  das  acções 
do  que  são  proprietários . 

CAPITL-LO  III 

ACi.-Õt;S,  A.CCIOM.STAS,  l'RKSTAÇÕE.S 

Art.  O.oAlóm  (las  14.000  acções  ordinárias  de  capital  c 
das  5.000  acçõos  prÍYÍle;,Madas,  são  cmittldas  28.000  partes  de 
dividendo  ao  portador,  som  (leterininação  de  vrlor,  U. 000  das 
quaossorão  reservadas  para  os  sub-.icriptoros  das  14.000  acçõci 
ordinárias  do  capital  primitivo,  á  razão  de  uma  parto  dc  divi- 
dendo por  (uma)  acção  ordinária  de  capital. 

A  assembléa  geral  especial,  que  se  reunirá,  som  outra  con- 
vocação immcdiatiunento  depois  da  constituição  da  presente 
sociedade,  resolverá  sobre  o  emprego  das  restantes  14.000 
partes  dc  dividendos. 

O  numero  das  partes  do  dividendo  jámais  poderá  ser 
augmentado. 

Os  direitos  c  vantajíens  inherontes  ás  acções  ordinárias  do 
capital,  ás  acções  privilegiadas  c  ás  partes  de  dividendo  se 
acham  determijiudos  pelos  arts.  30,  40,  49  o  õl,  adeante  con- 
signados. 

Art.  7."  As  14.0UU  a(ições  ordinárias  do  cai)i tal  são  sub- 


scriptasdo  modo  seguinte: 

1.  Sr.  Frédéric  Jacobs,  prenomiuado,  coiu  mil  duzen- 

tas o  sessenta  acçõos   1.2C0 

2.  A  firma  Voado  Put  Hcirraan  cora  mil  novecentas  o 

vinte  duas  acções  ,   1 .98â 

3.  Sr.  conde  Eniilo  Lc  GreJJo,  com  conto  o  vinte 

acções   120 

4.  Sr.  Ernest  Suys,  com  vinte  acções   20 

õ.  Sr.  Patrico  Suys,  com  duzentas  e  vinte  acções   âáO 

0.  A  íirma  Osterrioth  &  Comp. ,  com  seiscentas  c  ses- 
senta acções   6(30 

7.  A  viuva  Sra.  Eroeât  Osterriçtb,  sasoida  Mário 

LóoiúA^Moli)».  com  câata  a  viuiô  acgSes.   j£o 


8.  A  llrrna  llaoldo  Fròro^,  com  solBcontas  o  vlnto  o 

quatro  acçSos   024 

0.  Sr.  Ottobohm,  com  trozontas  o  (iimiro  ucçGoa   ;wi 

10.  Sr.  Hugo  Mlcholis,  com  duzontag  o qiiarnntii  acçoos  2K) 

11.  Sr.  Albert  Kroglingor,  com  com  acçõos   loo 

lã.  La  Coloniale  Mlustrialle,  Hocindadn  nnonyma,  cs- 

tabolocida  om  BruxoUas,  com  duzentas  acçDos. .  300 

I 

13.  A  sociodado  anonyma,  ostabciocida  cm  ADturpía 

com  o  nomo  do  Compagnic  Anversoisj  d^EntrC'- 
prises  Coloniales  éc  Inditstriellcs,  com  duas  mil 

acçõos   2  MO 

14.  Sr.  H.  Albert  do  Bary,  com  duzentas  o  cincoenta 

acçõos   350 

15.  Aílrmall.  Albert  Bary  &  Comp.,  com  quatro- 

centas e  noventa  acções   4íXJ 

10.  A  ílrraa  Thys  &  Vander  Linden,  com  soiscentas 

acções   000 

17.  Sr.  Richard  Rhodius,  com  cento  e  cincoenta  acções  150 

18.  Sr.  Walther  Rhodius,  com  conto  e  cincoenta  acções  150 

19.  A  flrraa  W.  Mallinclírodt  &  Comp.,  com  cento  o 

vinte  acções   130 

20.  A  firma  Th.  Bracht  &  Comp. ,  com  duzentas  acções  200 

21.  A  sociedade  anonyma  Brasilianischc  Bank  fv.r 

Deulschland,  com  quinhentas  acções   500 

22.  Sr.  Louis  Cootermans,  com  duzentas  acçõos   200 

23.  Sr.  Augusto  de  Keuster,  cora  quarenta  acções   40 

24.  Sr.  Paul  Karclior,  com  quarenta  ac(;ucs   -10 

25.  Sr.  Jean  François  Pourveiir,  com  cincoenta  acções  50 

26.  A  firma  Alfred  Chuchard  «fc  Comp.,  com  duzentas 

acções   200 

27.  Sr.  Joh.  Dan.  Fuhrman,  com  cento  e  vinte  acções  130 

28.  Sr.  Henri  Fester,  com  cincoenta  acções   50 

29.  Sr.  Julius  Festor,  com  cincoenta  acções   50 

30.  Sr.  Arthur  Palmans,  com  viste  acções   20 

31.  A  firma  Ilaupt  Biehn  &  Comp.,  com  duzentas 

acções   200 

32.  Sr.  Emile  Nielsen,  com  50  acções   50 

33.  Sr.  Hermann  Kalkuhl,  com  cincoenta  acções   õO 

34.  Sv.  Alfred  Havcniili,  com  duzentas  acçõos   -iOi) 

.35.  Sr.  Alfred  llavenith,  com  quatrocentas  acçõos...  4(.i0 

36.  Sr.  Max  Schnitzicr,  com  com  acções   100 

37.  Sr.  Alphonse  Lambrechts,  com  cento  e  cincoenta 

acções   150 

38.  Sr.  Wilhelm,  barão  de  Mirbach,  cora  cincoenta 

acções   r,,) 

39.  Afirma  G.  Lyscn  &  Comp.,  com  conto  o  vinte 

acç'beb..,,  :   120 
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40.  Sr.  Maiiriuo  (ídvui-m,  cdiu  Nussoiitti  ucçòum   CO 

41.  Si'.  IIiMoliiMiid  I'oti'l,  (!()ni  suMoiitii  fiovòns   00 

•ía.  Sr.  Alliurt  Tliys,  com  iiovnnta  acrõíK   00 

43.  Sr.  I/'OM     Tlior\vii;íii«,  com  eunto  o  viiito  aoçôtjs.  180 

41.  .Sr.  Mmilo  Ciilion,  com  i;oiito  «  viiito  nc.qòosi   itíO 

45.  Sr.  .lossií  Vaiiiloii  Uroook,  com  «lozo  acções   12 

40.  .Sr.  Kdouard  Oboiíssior,  com  dozo  acçOos   l;j 

47.  .Sr.  Loiíis  VcM-hiiit,  com  quarenta  ací^õcs   40 

46.  A  llnna  Fuclis  do  Dockor  Ac  (.'omp..  com  (iiiarciila 

c  oito  ac<;õi'.s.  

4'J.  Sr.  (labriol  Ucinnaii,  com  doze  ac<;òos   Il' 

ciO.  .Sr.  .los.  Van  Piit  Killio,  i;om  doze  acções   li 

51.  Sr.  CJiisiavc  Iloirmuii,  rmn  trinta  c  sois  acvõcs....  oO 

52.  Sr.  Lóou  Nauwolaortj;,  (;om  ciiicoonta  ac<;õos   .')0 

Sr.  IImk'0  Iliitz.  com  s;wdoiita  ac(;õo.s   w 

õ-l.  .Sr.  Carl  W.  Iliit/.,  com  sessenta  acções   (\() 

55.  A  flrma  Voudcr  Hocltc  &  Mardily,  com  cem  acções.  100 

50.  Sr.  Ivhvard  Ilavcnitli,  com  diizeiiias  acções   200 

.57.  Sr.  Loui.s  Lysoii,  com  trezentas  acções   ;UJ() 

58.  Sr.  Georges  Vaiidei-  Ileydou,  com  (luareiíta  e  oito 
acções   .JH 

59.  Sr.  Kmilo  Orisar,  com  cem  acções   luO 

00.  A  lirma  C.  Scliimid  &  Comp.,  com  ceiiro  o.  vinte 

acções   1:^0 

Total  quatorzo  luil  acções   i-l.Ouo 


(.'ada  siibscriptor  ollecf  uou  no  momento  da  suijscripção,  em 
l»resença  dos  tabclliães,  uma  ])rimeira  prestação  cm  ospecic, 
(dinheiro)  cincoema  Iraiicos  por  cada  uma  ilas  acções  por  (.'lie. 
.subscriptas,  sejam  ao  todo  setecentos  mil  IVíincos  (TO*). 000  frs.) 
que  entraram  ])ara  a  caixa  da  sociodado. 

O  exocdo.nte  dus  prestações  sorá  ciianiado  i)or  decisão  do 
consellio  do  administração: 

As  cinco  mil  acções  i)rivilo,^'i;i(la?>  estão  subscrii)tas  do  se- 


guinte modo: 

1.  "  O  banco  do  Antuérpia,  por  conta  do  grupo  que 

representa,  com  t.'es  mil  novecentos  e  cincoonta 

e  duas  acções   3.902 

2.  "  A  firma  Vauden  Put  Heirraan.  com  seiscentas  e 

(luarcnta  acções  •  

o.°  .Sr.  Friidéric  Jacobs,  pao,  com  quatrocentas  e  oito 

acções   40S 

Total  cinco  mil  acções   5.00<) 


Cada  subscripior  efluctuou  uo  niomcuio  da  íiubdoripção,  cm 
presença  di.s  tabclliães,  uniaprinioirii  prcotação  do  com  fr.moos 
A.  V.  o 


por  cada  unia  dus  mçZoh  pur  uUo  Hubscriptiis,  um  dliilioiro, 
so>m  uo  todo  quinhentos  nilUVancoH,  (luo  oiitraram  para  a 
oiklxa  da  sooiodadu. 

O  oxcodonto  dus  pi'tíata«;òo<  Horil  chamado  poi*  doolsiio  do 
oonsolho  do  administraçno. 

Art.  8."  Deixando  al;íiim  accionista  do  oiroutuar  as  prostaçoos 
ulteriores  nas  ôpíjcas  llxiulaH,  licanl  (iovendo  de  pleno  dii-oito' 
som  sor  mister  intimação,  vir  lazer  o  pagamento,  Juros  de 
seis  por  cento  (d  "/<>)  ao  anuo,  correndo  da  data  lixada  para  o 
pagameato,  sobre  a  importância  de  cada  prestação  ohaniadíi  c 
não  offeutuada;  (!  sem  projuizo  do  todos  os  outros  direitos  o  do 
todas  as  outras  medidas,  o  consellio  de  administração  terá  o 
direito  e  a  ííiculdade  de  mandar  vender  publicamente  na  praça 
de  Antuerpia.por  um  corretor  de  cambio  as  a(íçõe&  pertencentes 
ao  accionista  incurso  na  falta,  sem  usar  de  nuiis  formalidadcís 
a  não  ser  a  citação  para  pagamento,  (luc  ficará  sem  ellbito  oito 
dias  djpois  de  sua  data» 

O  preço  proveniente  dessa  venda  portencorá  á  sot-iedade 
ate  inteirar  o  perfazer  a  importância  devida  A  mesma,  equi- 
valente átá  prestações  clianuidas,  aos  juros  e  íls  despezas  occa- 
sionadas. 

Havendo  excedente  será  essii  entregue  ao  accionista  em 
falta,  si  não  fôr  e!le  por  outro  titulo  devedor  da  sociedade,  caso 
era  que  esta  so  pairará  ató  perfazer  a  quantia  que  lho  (• 
devida. 

Art.  9.0  As  acções  de  capital  são  nomijiativas  ate  a  .sua 
iiitcgralização. 

Depoi.i  da  sua  into^Talização  jtodcrrio  .<or  convertidas  cm 
acções  ao  portador. 

Os  accionistas  poderai»,  mcdlauie  accOrdo  do  consellio  lUs 
administração,  iniegralizar  íiníceipadaniente  as  suas  acções ; 
as  prestações  antecipadas  constituem  uma.  divida  social,  ven- 
cendo juros  á  razão  de  cinco  por  cento  (5  %  )  ao  anno.  pagá- 
veis a  30  de  junho  de  cada  anjio. 

Art.  10.  Qualquer  cessão  de  acção  não  integralizada  só 
podci'á  ser  feita  a  pcs»so;is  que  para  isso  tenham  acquioscencia 
do  concelho  do  administração,  som  nsiar  oste  adstricto  a  diu*  os 
motivos  dc  qualquer  r.'(;n.sa  eventual. 

Os  títulos,  cujas  prosta(;r)es  chamadas  ainda  não  liverem 
sido  realizadas,  só  podo:'ào  .sor  transferidos  sob  condição  de  (pie 
os  cessionários  elTectuuni  as  prestações  no  acto  de  transfe- 
rencia. 

Art.  11.  Aos  accionistas  serão  entregues  cautelas,  das 
quaes  coustainí  a  inscripçào  das  acções  nominativas;  essas 
cautelas  serão  assignadas  por  dous  administradores. 

Uma  das  assignatura,?  pôde  ser  npposta  por  meio  do  ca- 
rimbo (clinncollii). 


-  - 


Art.  -ia.  Todas  nsacçõos  uo  portador  torSo  um  numero  do 
ordom  o  «orfto  rovostidiís  da  atmlgnatura  do  dons  admiiiwtia- 
doros,  podondo  kit  appoBta  uma  dostas  asaiífnatunw  por  moio 
do  cliaiicolla. 

Art.  i;;.  A  cessão  da  acvão  nominativa  opora-so  por  uma 
declaração  do  transíbroneia  inscripta  no  registro  dos  accionistas, 
datada  o  a-^signada  polo  codonto  o  pol.)  eos.sionai'io  ou  por  dous 
procuradores. 

Pertencendo  uma  acção  a  diversos  proprietário «.  .issisio  á 
sociedade  o  direito  do  siispoiulor  o  exercício  dos  direitos  á 
mesma  relbrontos,  at-^  mio  soja  uma  única  pessoa  designada 
como  sendo  asou  respeito  a  propriedade  da  acção, 

Art.  1-1.  A  i-ossão  da  acção  ao  portador  opora-so  pola  mõra 
entrega  do  titulo. 

Art.  15.  Os  herdeiros  ou  ci-odores  di-  um  accionista  nãu 
poderão,  soja  qual  lòr  o  pretexto,  itrovocara  appasição  do  .sellos 
nos  bens  ou  valores  da  .sociedade,  nem  requerer  asiulimi- 
dação  ou  liciíação.  nem  por  r.imia  alguma  so  iiiimis.Miir  na 
administração. 

Devem,  para  o  exorcicio  dos  suus  diroitos.  rcporíar-io  aos 
inventários  da  sociedíide  o  ás  doliboraçOes  da  assomblt-a  geral. 

Art.  1(5.  Os  accionistas  .são  apenas  responsáveis  pela  impor- 
tância das  suas  acções. 

CAPITULO  IV 

AL)MINISTK\(;.\.H.  1-1SCAI,IZAÇ.V0,  mUtC.Ão 

Ari.  17.  A  sociedado  sorá  administrada  pjr  um  cons.íllio 
composto  de  cinco  a  on/o  iiiomliros,  nomeado  pela  asscmblOa 
ger  li  dos  accionistas,  pelo  prazo  do  sois  .uinos.  dos  quacs  ao 
menos  um  dolles  residirá  em  paiz  cxtrangeiro. 

A  lisc.ilização  di  sociedado  será  exercida  por  dous  ate 
•luatro  commissarios  igualmente  nomeados  pjla  as^einbk-a 
geral  dos  accionistas,  por  um  pr.izo  do  sois  aiinos. 

Art.  18.  A  ordem  d;i  sabida  dos  administradores  o  dos 
commissarios  liícaes  s^irá  determiu  ida  por  sorteio,  a  partir  da 
assemblOa  ger.il  de  'Al  do  outubro  do  1000. 

Sendo  o  numero  do-:  .-idmiaistradorcs  iii-ual  a  sois,  cada 
anno  sahir;i  iim  dollos. 

.*=!endo  o  numero  d  is  ;iilmiMisii';).i|,)re<  siípcrini'  asei-;.  ,u,\\< 
dolles  saliirão  iin  priiin/iro  aiiiM  ou  nos  limis  prinioir";  aniii-t-;, 
ou  mais  deespaçi  doutro  do  caili  periodo  de  seis  anuo-;  c  um 
Cida  anno  seíuiiit;!.  do  maneira  que  todo  o  ons-dlio  se  reiuno 
ao  cabj  do  seis  aniios. 

Conrorme  lòr  o  numero  ilos  Qscaes  do  dou<,  ires  ou  (]u.ilr.i, 
pahlril  um  delles  oaila  anno  durante  os  dmis,  tres.  quatro  pri- 
meiros aiiiio.^  dii  (.'.ul-i  período  de  .lui-^  íjuUíis. 


Om  adiuiiilHirailoroHu  ll«u;i(js  puiUnvio  soi"  runloilos. 

Art.  l'.>.  Km(loro}íiii;íi<><l»iivl,.  IH  siiprii,  níío  \wh  \)v\i\núv;\. 
voz  noiíioiídos  IIhoíujn  d»  MOfiodado  o.s  sonUorfS: 

Liiuii  NiiuwolaurtM,  siiprii  iiujiicionado  ; 
Kniosl  Siiys,  supra  moiu-ioiíado  ; 
A  Ibort  Krouliliiii^or,  siipi-ii  moiicionado  ; 
Hugo  Miolii'.!is,  supra  iiKJiudonado. 

A  nomoaçao  da.  primeira  junla  do  admiiiistriidoros  so  ollc- 
ciuarã  r,\n  unia  assomblúa  Koral  ospocial  ([uo  rounirá,  som 
outra  oouYOiMí/ão/immodialaiiiontc  após  a  coiistilui<;ã(.)  da  pn;- 
souto  sooiodado. 

Art.  20.  Daiido-so  viiga  de  uin  lojíar  de  administrador,  os 
demais  admiuistradoros  poderão  preoncliel-o  provisoriameut(í  ; 
liir-sc-ha  a  (deição  doliniliva  na  mais  próxima  assomijléa 
{,'eral. 

Art.  21.  Cada  administrador  nomeado  pela  assoniMóa  {,'»> 
ral  deve  íazor  caução,  como  privilegio  p.ira  a  garantia  de 
sua  gestão,  de  cincoenta  aoç.ijos ordinárias  decapitai  e  vinte  v. 
cinco  acções  privilegiadas  da  presente  sociedade.  Ks^as  ae(;õi\s 
toem  «le  ser  e  ficar  depositadas  nas  caixas  da  socio.lade  ou  nas 
caixas  dos  bancos  que  para  esse  lim  forem  designados  pelo  eon- 
sellio  de  administração. 

Art.  ii.  O  conselho  dc  adniinistra(;ão  uomoia  um  dos  seus 
membros  para  presidir  as  suas  reuniões. 

O  consellio  reuiic-se  pur  convoca<;ãi)  do  pr..'sidente  ou  do 
administrador  por  ell(;  delegado  todas  as  ve/.c-;  que  o  intiíi-esso 
da  sociedade  o  exigir. 

Deverá  ser  cojivocado  desde  (pie  dous  adniiuisiradores  o 
exijam. 

As  reuniões  ttirão  logar  Jia  sede  da  sociedade  ou  em  outro 
logar  qualquer  que  o  conselho  designar. 

Art,  v:!.  As  decisões  do  conselho  são  tomadas  pela  maioria 
do.s  votos  presentes.  NiMiliiima  decisão  será  válida,  si  nrio 
obtiver  a  adhcsão  do  (jualro  membros  pelo  menos ;  daudo-se 
empate  decidirá  o  voto  do  presidento. 

Os  administradores,  ainda  que  estejam  ausoutes,  poderão 
votar  por  caria  ou  ])or  tclcgramma;  si  fizerem  uso  dessa 
faculdade  serão  considerados  estai-  preseutes  e  o  presidente  ilo 
consellio  podorá  assignar  por  procura(;.'io,  em  seu  nome,  as 
actas  d(í  que  trata  o  art.  2-1.  iiUra. 

Art.  24.  Ah  deliboragões  do  uonsedlio  devem  constar  das 
actas  assigiiadas  pelo  pr.;5idunte  e  pelos  membros  que  tomaram 
jiarte  nas  dclibcragões. 

As  cópias  ou  extractos  dessis  deliborayòes  ;>:io  validamente 
expedidos  e  assignados  pelo  presidente  do  consellio  de  admi- 
nistravão. 


Ai'(.  Ti.  o  (íoiisollio  do  iKliiiliilutmviío  fica  Invodlltlo 
iimÍM  uiuplos  pnil(>.'<>M  piiiM  {i(lmli)ií<ti'<'ii'  a  sooiodailo. 

TikIi»  (j  ni\o  iVii'  (>\pi'(w\m<Mitt>  íiirncto  i\  nMsninlil«'ii 
ROivil,  0111  virtude  dos  iwliiiiitos  oii  rtlíJpmif-õiH  da  |oi,  da 
ooiii potencia  do  (íoiisollio. 

Púdo  iíinpi'(!st.ar  solnv  liypíiMiooaH ; 

Tomar  diiiliíiiro  oinprostadn  o  coiicedoi'  hypoíln;oas,  ou 
outras  «íarantias  movois  ou  immovoi.-; ; 

Adiiuirii"  o  alioiiar  imiaovíii.s,  ooino  so  acha  jirfivi^to  no 
art.  2"  dos  ostat'it  )s;  omiitir  aiíç^ies  cui  execução  da  docisão 
prevista  110  art.  .')",  supra,  lUzer  comproiniss  >,  t,rausif,'ir.  re- 
nunciar a  to  los  os  diroiros  roao^  (!  pcrmittir  o  eancollanionto 
de  todas  as  inscripçjos  privilegiadas  e  liypotiieciirias,  ainda 
sem  , justificar  aoxtinoçrio  das  dividas  activas  ou  garantias  da 
sociedade. 

As  acçijes  que  se  luuvoin  no  l(U'o,  quer  aproseiitando-se 
como  autor  ou  como  rik),  prose;ruirã.o  c:n  nome  da  sociedade 
aos  esforços  o  cuidados  c  diligencias  do  presi  louto  do  conselho 
do  adrainistraçfio. 

O  conselho  de  administração,  em  qiuiliiner  époclia,  terá  o 
direito  do  emittir.  nas  condições  que  llie  parecerem  mais 
azadas,  obrigações  liypotliocaria>;  ou  do  ouir;i  e^pLície,  ató  a 
importância  do  víiikí  o  einco  millirij>í  de;  francos,  na  ■•o.itbrmi- 
dado  do  art.  ij.S  da  lei  de  IS  de  maio  ('o  lí>l)o. 

A  enunciação  dos  ;i';tos  acima  rolcridos  não  importa  (im 
limitação  dos  p.)dercs  do  conselho  de  administração,  que.  pelo 
contrario,  podorã  executar  todos  os  actos  que  sj  rola-ionam 
com  o  lim  o  operações  d;i  sociodadc,  c jiu  excepção  dos  que, 
jíeloá  presentes  estatutos,  são  re  wvados  ;l  assemblca  dos  accio- 
nistas. 

Art.  23.  O  conselho  de  ailniinistração  nomeará  o  director 
ou  directores  das  liliaes,  conferindo-Uioi  plenos  poderes  para  a 
gestão  da  filial  que  são  chamados  a  gerir. 

Nomeará  igualiuento  os  nv.míbros  do<  consellios  consultivos. 
Discrimino  rá  os  seus  poderes  e  ibrmulará  os  rogu  la  mentos  re- 
lativo, ao  funcciona mento  desses  conselhos,  que  assistirão  com 
os  seus  conselho í  e  ou  os  diriMítores  na  gestão  das  operações 
iooaes. 

Mlle  regula  as  condições  ou  sons  ajustes, 

Art.  •■il .  l{a*<tarão  as  assigiiaturas  d"  dous  membros  do 
conselho  de  administração  para  a  celeltração  de  todo.s  os  actos 
(pie  forem  feitos  em  nome  do  consiilho  de  adniiuistraçào.  agin- 
do dentro  dos  limites  das  suas  attribuições. 

Os  dons  ;i'lmini4,ra.|.jrj^  signatários  terão  do  declarar 
apenas  que  a  íom  como  delogadoi  do  con^ellio.  sem  precisu" 
justificar  a  existciicia  diN.sa  delegação. 


A  asslgmviura  do  um  ndmmistrwloi»  podord  sor  substituidu, 
pola  do  um  dirootor . 

Ai't,  88.  O  ooíiiolho  do  adinlnlstraçau  podorA  conforlra 
ura  ou  mais  do  souii  mombros  o  titulo  do  administrador  dolo- 
mlo;  cada  um  dossos  adinliiisti-adoros  toril  ospodoros  ospooial- 
monto  dologados  polo  coimolho. 

O  conselho  tamboin  podoril  dologar  podorcs  a  um  manda- 
tário, seja  ou  mio  accionista,  por  procuração  gorai  ou  ospocial, 
authoiiticaou  sob  assignatnra  privada. 

Avt.  20.  Xonlium  administra  lor  rosidonto  «m  Antuorpia  ó 
obrigado  a  ir  para  paiz  oxtrangoiro,  noni  administrador  algum 
rosidonto  em  paiz  oxtrangoiro  será  obrigado  a  vir  para  ii, 
Bolgica. 

Art.  .SO.  Os  commissarios  (flscacs)  toem  direito  illimitado  da 
ílscalização  e  verificação  sobre  e  de  todas  as  operações  da  so- 
ciedade. Podom  tomar  conhecimento,  sem  remoção  dos  livros 
de  oorrcspondoncia,  das  actas  o  em  geral  do  toda  a  escriptn- 
ração  sociedade. 

Cada  semestre  lhe  scrjl  remettido  pela  administração  uni 
relatório  que  resuma  a  situação  do  activo  o  passivo  da  socie- 
dade. 

Os  flscaos  devem  submetter  d  apreciação  da  assemblóa 
.  geral  o  resultado  da  sua  tarofa  cora  as  propostas  que  enten- 
derem convenientes  e-inteiral-a  do  maneira  e  modo  por  qiio 
procederam  na  voriftcação  ou  cxamo  dos  inventários. 

Art.  31.  Os  flscaes  poderão,  a  expensas  d:i  sociedade,  dele- 
gar um  mandatário  afim  de  verificar  o  estado  ou  situação  das 
filiaes  da  sociedade,  seus  livros,  cojitas,  ctc. 

Art.  32.  Cada  fiscal  tem  que  dar,  a  titulo  de  caução,  no 
mez  de  sua  nomeação,  vinte  e  ([uatro  acções  ordinárias  do 
capital  ou  doze  acções  privilegiadas  da  sociedade,  quo  ser- 
virão para  garantia  do  desempenho  das  suas  fimcções  o  que 
terão  de  ser  e  ficar  iloposit  idas  na  caixa  da  sociedade  ou  iia 
caixa  dos  bancos  quo  o  conselho  do  administração  designar 
para  tal  íim. 

Art.  33.  Nenhum  fiscal  será  obrigado  a  ir  para  paiz  cx- 
trajigciro. 

Art.  34.  Além  dii  parto  dos  lucros  aos  mesmos  reservada 
pelo  art.  49,  iníVa,  os  administradores  e  flscae s  poderão  tor 
direito  a  uma  indemnização  fixa,  que  so  lançará,  á,  conta  do 
despozas  geraes  o  cuja  importância,  si  fòr  mister,  soríl  estipu- 
lada pola  asscmbl(5a  geral  do  accionistas. 

Além  disso,  po;lorão  os  administradores  delegados  receber 
uma  remuneração  especial,  quo  será  estipulada  polo  consellio 
do  administração. 

Essa  remuneração  ser.l.  do  mesm)  modo  lançada  6.  conta 
de  despezas  geraes. 
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Ai't.  y5.  Oi  admiliíatiwloros  o  ll«caoH  rniuildoy  formam  o 
oonuolliu  fjforal . 

listo  uoiiHoIho  j*«imli'-h(j-liii  nin  todos  m  uasoH  proviMUw  polow 
ppflspntPfl  ost,at,iit,i)s  o  todaH  na  vozom  qiin  o  couHnlho  «lo  admi- 
jiHtPaçSo  jiiljíav  iilil  convíioal-o  para  d  (»I»,inoto  qun  d<'tni'- 
-  minai'. 

Kllo  V  presidido  pflo  prosidcMiú!  do  coiisolliu  do  adiiiinis- 
traça». 

CAIMTl  l.O  V 

ASSKMIII. r:.\S  CKHAKS 

Art.  :i<i.  Si)mont,i>  os  po-isiiidoros  do  ac^Hos  do  c.pitiil,  pri- 
vilntfiadas  ou  ordinárias,  (S  qiio  torão  direiin  do  vot  ir  nas  as- 
sembh^as  goraoá. 

Os  portadores  do  partos  do  dividondo  podorão  assistii'  :ís 
mesmas,  som  qiio  noUas  possam  votar. 
*    A  assoniblóa  jí^ral  roprosontii  ;i  totalidado  das  acçõos. 

As  doclsõos  tomadas  PO|íiilarmciii(í  são  ohriír.-itorias  para 

ausontob  o  dissidontos. 

Art.  37.  Os  ai;cioiiistas  não  podorão  lazor-so  roprosentíu' 
nas  assemblóiis  geraos,  siufio  por  outro  accionista,  qiio  t(ínlia 
diroito  do  voto  e  munido  do  proouração. 

Não  obsTanto,  as  mulhoros  casadas  podorão  fazor-so  i-opro- 
sciitar,  som  proouração  especial,  poios  sous  maridos;  os  monoivs 
o  intordictoa  sorão  r(ípri>sont<idos  poios  sons  tutores  ou  cura- 
dores ;  as  c;isas  (ionmiorciaos  por  um  dos  s.!us  so<íios  ou  go- 
rontos:  ;is  sociedades,  comninnidades  on  ostabelocimontos  pelos 
sons  riisiMjctivos  director,  administrador  on  liquidante. 

Art.  O  conselho  do  admiuistr.ição,  como  também  os 
flscaes,  poderão  convocar  oxtraordinariamonto  a  assombiOa 
gor;il . 

li'  obrigatória  a  convocação,  si  lor  ella  reclamada  por  um 
numero  dos  accionistas  (luo  raprosontom  um  quinto  do  capital 
da  sociodado. 

Art.  39.  c;;idii  anno,  a  31  d(í  outubro  ou  na  vospjra,  si  lor 
ollo  dia  foriado,  As  3  horas  da  tardo,  rounir-so-ha  om  An- 
tunrpiíi,  uinii  assombliía  geral  ordinária,  quo  Taril  sessão  para 
ouvir  os  rolatorios  dos  administradores  e  dos  fiscaos,  discutir 
o,  havendo  occasião,  approvar  o  balanço,  nomear  adminis- 
tradores e  fiscaes,  nos  casos  previstos  nos  presentes  estatutos 
e,  om  gorai,  deliberar  a  respeito  do  todas  as  matérias  aproson- 
tadas  em  ordem  do  dia. 

A  approvação  do  balanço  pela  assemblôa  gorai  isenta  do 
responsabilidade  os  administradores  o  flsoaosda  sooiodade. 

Art.  41).  Cada  accionista  tora  tantos  votos  quantas  acçijes 
possuir  de  capital,  qiier  privilegiadas,  quer  ordinárias,  som 
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quo  posáu,  oiiti-títimto.  0(11110  acoi()iiÍMt'.i  o  iniindiiiiirúM,,,»,;,,. 
parto  nu  votação  poi'  um  mmwo  do  iiogòus  qiio  oxcoflui- il 
quinta  parto  do  numero  da»  acyoos  luiiittldaH,  ou  duiiM  quinta 
piivioM  daa  «(sgocH  i-nprcsontadas  na  votncíío. 

Art.  'II .  Os  possuidorns  diis  iinçàm  nomiiiiitiva»?  só  pod.M-;,., 
s.íríidmii.fidusd(\poi,-í  do  so  for  in^.Tcvor  iia  soímíiI. 
Ill)  monos  cinco  diiis  autos  d;i  r.uiniao. 

Os  possiiidoros  das  íicçõcss  ao  portador,  cinco  dias  anlos  da 
as-íombléa  gorai,  dovorão  oomniunicar  os  iiiimoros  d;i  suas 
a(>(.msna  s(^dosoiíiiil,  siimoaos  lunms,  I»:iiiquoiros,  ou  outras 
po>so-i,s  qm  o  consftllio  do  administrarão  podorá  dosiírnar,  si  o 
iiiosmo  asdni  o  dooidir.  Aquollos  sorão  admittidos  ;l  !issoml)I('a 
íTíMVil,  aprosoritando  ossas  íio(;ri(>K  nu  (.ftri.idr,,,.  da  qual  ("omsi.o  (pui 
a^í  mosman  íbrain  dop.isitadas  na  stidoda  sociod.-idc  ou  oin  podor 
(las  possoas  dosiguadas  polo  (ionsolho  do  admiuistrav-ão. 

Art.  4-è.  As  oí)uvo(!a.<,-rins  sorão  deitas  do  .Kicordo  com  as  (br- 
nialidados  pre.seriptas  polo  li",  -i"  o  5"  do  art.  00  da  lol  dn 
l.s  do  maio  do  iHTí?. 

Art.  4:?.  As  docisõos  sorão  tomadas  pola  maioria  dos  votos 
logalmeuto  ropresontados.rosalvand.)  oquo  serii  dito  a  rospoií,» 
<la3  modificações  dos  estatutos. 

Tor;l  logar  o  cscrutinio  .secreto,  quando  íur  oUo  pedido  por 
cinco  membros  da  asscmblóa. 

Km  caso  de  empato,  ó  rejeitada  a  proposta, 

Art.  44.  A  assomblóa  6  presidida  pelo  presidente  do  consollio 
de  administração,  ou,  no  caso  de  sou  impedimento,  por  alfruns 
dos  administradores  delegados  pelo  conselho. 

Klla  nomeará  dous  escrutinadores. 

O  conseliio  do  administração  designa  o  secretario. 

As  actas  das  assombléas  geraes,  ainda  quando  lavradas  o 
autlienticadas  por  tabellião,  para  sorom  válidas,  preciso  6.  quo 
as  assignc  a  mesa. 

As  cópias  ou  certidões  que  a  sociedade  tenha  que  dar  ou 
passar  serão  assignadas  pelo  presidente  do  consollio  do  admi- 
nistração, 

Art,  45.  Os  presentes  estatutos  poderão  sor  modificados  por 
docisao  da  assomblC-a  geral,  convocada  espeeialmonic  para  osso 
fim,  nos  termos  do  art.  4-í  supra. 

A  assombléa  só  estará  validamente  constituída,  quandí)  as 
convocações  tenham  in.duido  essa  matéria  na  ordem  do  dia  e  os 
que  assistem  á  reunião  roprosontarom  polo  menos  a  motado  do 
capital  social. 

Não  sendo  satisfeita  essa  ultima  condição,  procedor-sc-La 
a  novas  convocações  e  a  nova  assemblôa  deliberará  validamente 
seja  qual  fôr  o  numero  das  acções  nella  representadas. 

Modificação  alguma  aos  estatutos  será  admittida,  si  não 
reunir  elia  as  tres  quartas  partos  dos  votos  presentes. 


Al't.  •10.  S:"lO  ClIHillDlMlIaM  ItHnlilli-.li.-iliJSiloS  IWliltUUH,  (JlltriJ 

oiitriH  : 

(J  aiiKiiioiitoilj  iM  tii,  il  sociiil  iili^iii  tios  iiiiiirna  inilictuljs  iio 
iirL  .7*  siipiM,  (lu  i'(>ilii('<;:i )  ild  o  ipitiil  social  ;  a  |ii'oro);iw;ão  do 
])l>.'i/.o  (III  HillMçào  ihi  soci(>i|,-iili>.  011  .'i  siiii  iIIm4(>|ii(;;io,  .-illtox  (lo 
i.ornin  flxmlo  paiM.  ;i.  <<ii;i.  iliiriirfn).  a  iiisàii  mi  uiiifío  min  nutra 
sui!Ío(hul()  r]u,iIriiioi',  mi  a  ndssfKj  (!:ij,rIobailain'Jiii.i!  sob  (iiialtiuor 
forma  do  todo  o  activo  movol  o  immovel  da  souio  lado  ;  a  inodi- 
flcação,  a  cossão  011  siippross-iu  o.  liiiuidacão  da  lUial  do  Mrazil 
ostabiddcida  pido  ai't.     do^  px-osiíiitcs  (>stat,u(o>*. 

("Arrrri.o  vi 

ii.M,.\Ni;.  s.  iíi:si:i{V.\s,  iii\  iiii:n[iOs 

Ai't.  17.  o  anuo  suei  il  coiiioca  no  1"  do  jnllio  »'  lonniiu  a 
dfí  .jiiniio. 

A  ."ÍOiloJiiMlio  dl)  (;ada  aiitlo  o-i  livros  serão  oncn-ailos  o  o 
oxoroicio  loohado. 

A  administração  fa,/,  o  iiiveiitario,  oríraaiza  o  lialanço  o 
tira  a  emita  d(>  liioros  (i  perdas,  lii/.ondo  as  aniortizavões  neco^- 
s:ii'ias,  cuja  inipurtaiiciia  sei-.-i  lixada  didiíiitivainont'.'  pelo  coii- 
sollio  do  administração. 

Art.  IS.  As  aval;açr)os  das  dividas  activas  o  om  gorai  do 
todoíi  os  valores  niov.ds  c  im.uovoi.s  se.rão  loiías  polo  coiisfollio 
do  ad.uinistraeão  ou  peio  sou  dologado. 

Art.  •!'.>.  Dos  lucros  constantos  dos  balanços,  folia  a  dodiio- 
ção  das  aniorti/.açõ  !s  o  das  despezas  goraos  com  os  juros  alii 
eomp/olicndidos  a  pa,2arom-s((  p.das  prestações  antocipadas, 
.sorão  tirados  : 

1».  a  quantia  nocossaria  para  constituir  o  fundo d(!  reserva 
Icg.il  ; 

ií»,  a  quantia  necessária  para  pagar  um  dividendo,  atí';  at- 
tingir  a  O  %  sobro  a  importância  rlianiada  das  acçõos  privilo- 
giadas  previstas  no  art.  .V. 

Sondo  insudlciontc  o  lucro  para  pagar  ossc  dividendo,  por' 
iDteh'0,  dius  arções  privilegiadas,  o  pirto  (pio  faltar  ou  a  diíTo- 
ronça  lhos  será  paga  pelos  lucros  dos  aunoi  subscq uont.es,  som 
Juros  do  mor.i.  e  t;ira,da  a  quantia  quo  houver  do  sor  levada  ao 
fundo  do  reserva ; 

."i",  a  quantia  necessária  para  pagar  um  primcuro  divi- 
d(Mido  ató  7  sobre,  a  importância  chamada  das  acções  or- 
dinárias do  capital. 

Si  fòr  o  lucro  insudlcieato  p;ira  pagar,  por  inteiro,  osso 
dividendo  das  acções  ordinárias  do  capital,  a  diíTeronça  ou 
parto  quo  n^-itar  não  lhes  .s(M'í1  ]»aga  pelog  lucros  dos  annos 
subsoquontea. 


o  ojtoodonto  ou  «obra  ovoiitiial  mi,  dlutrlbuldo  polo  modo 
HOguinto  : 

Doi  por  oonto,  aos  adnilnlstradoros  o  (Isoaoa,  (luoaorào  rn- 
partidna  na  oonrormidndo  da  Ini ; 

Dflí  poi'  conto,  il  dlBposloíío  do  conaolho  do  admliilstrnçííít, 
para  i-omunorai»  os  sopvlços  pmstados  il  sociodado  polou  mnl 
mandatários  (admlnistl-adoros  ou  não)  ora  piilz  oxtrangoiro,  ou 
para  Ibrmar  um  fiiodo  para  osse  ílm. 

O  1'ostanto  dos  lucroj  sorá  distribiiido  por  partos  igiiaps 
ontro  as  acgõoj  ordinárias  do  capital  o  as  partos  do  divldoiido  ; 
isto  i),  a  mctadfl  caberil  a  ossíig  acções  ordinárias  do  capital  c 
a  outra  motado  ils  28.000  partos  do  dividon  lo. 

Podord  sor  crealo  um  fundo  do  rosorva  extraordinário,  na 
importância  o  limites  (luo  o  conflollio  do  administração  julgar 
util  aos  int3rcs3cs  da  sooiedado. 

As  quantias  que  sg  destinarem  a  es4o  ílm  sorão  tiradas 
imraediatamente,  depois  do  postos  do  parto  os  10  o/o^os- 
ignados  para  remunerar  os  .si>rviços  prestados  ;l  sociodado  pelos 
seus  mandatários  (administradores  ou  não)  em  paiz  oxtrangoiro, 

CAPITULO  VII 

IJISSOLVÇÃO— LIQUIDAÇÃO 

Art.  50.  A  dissolução  da  sociodado  ])odor;í  sor  votada 
antes  da  expiração  do  termo  social  : 

1»,  nai  formas  o  pala  maioria  indicada  no  art.  4G  supra  ; 

S»,  nos  casos  previstos  polo  art.  72  da  loi  do  18  do  maio 
do  1873. 

Art,  51.  Em  caso  de  dissolução  da  sociodado,  será  feita  a 
liquidação  polo  moio  indicado  pela  assomblóa  gorai,  que  no- 
meará, os  liquidantes. 

Depois  do  pagamento  do  todos  os  encargos  e  dividas  da 
sociedade,  o  saldo  activo  da  liquidação  serã  distribuído  suc- 
cessi  vãmente: 

1",  pelas  acções  priveligiadas  atú  a  importância  das  en- 
tradas realizadas  que  as  liberaram,  augmontada  de  um  premio 
do  10  %  sobro  o  seu  valor  nominal  ; 

2°,  pelas  í^cções  ordiuarias  do  capital  attí  a  oqui valência  da 
quantia  que  fpvain  as  moí^mas  liberadas  ; 

30,  o  saldo  será  repartido  pelo  modo  seguinte  : 

CijiQoenta  por  conto  pelAs  acções  ordinárias  do  capital  c 
50  Vo  pelas  partes  de  dividendo. 

CAPITULO  YIII 

DISPOSIÇÕES  ESPECIA.E3 

Art.  53.  Os  presentes  estatutos  serão  por  diligencia  do 
conselho  consultivo,  como  também  do  director  ou  diroctoros 
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Qomoadoa  para  ou  palxoM  oxlmnKoiíV)^.  i'ovo(itiiloii  do  todati  am 
fopmalldiid38  logaos  para  lonsm  força  c  \'mv  no»  pjilzo»  ondo 
a  Hoolodado  ostabclncnr  filia  'H. 

Art.  R.'^  Oh  siibieriptoivM,  por  prociiraçfio  do  torcelroH  oii 
qiio  OH  abonarom,  dcc lurara  ulti-ijíar-so  posnoal  monto  noa  limUcij 
do  art.  34,  H  ^^  o  alinoa  2»,  daliM  de  18  d»  maio  dn  lfl73,  modi- 
ficado pela  loi  do  ííâ  do  maio  do  l88fK 

Art.  54.  Ad  parUH  docla/am  coníbrinar-so  iiUoiramcnto 
com  a  loi  dc  18  do  maio  do  is::?,  modillcada  pola  do  23  do  maio 
do  1880  o,  pjr  coiisp.íiuoiici  i,  as  disposirneíí  dossa  l(!i  (pio  não 
pjdom  sor  liciiamontts  dorotr  ulas  pelo  prosciUo  acto  serão  ropii- 
tadas  como  si  riollc  fbssom  iiisci-iptas  o  íxa  claus-ilas  contrarias 
!is  disposições  imp<'rativas  dossii  lei  sorão  consideradas  como 
não  escriptas. 

Art.  bíj.  Qualquer  cintostai^ão,  a  rospoito  da  execução  do 
proaento  accòrdo  entre  administradores  ou  lambem  flsoaos 
o  accionistas,  será  jUL'ad;i  por  um  tribunal  com  sOihí  om 
Antuérpia. 

Cada  parlo  designará  um  arbitro  o  os  dous  árbitros  de- 
signarão um  torcoiri)  antes  do  conhocor  do  objecto  da  con- 
testação . 

No  caso  do  rcousív  ou  de  desacconlo  na  designação  do 
segundo,  ou  do  torceiro  arbitro  ou  árbitros  que  liiltarom,  serão 
nomeados  pelo  presidente  do  Tribunal  do  Commorcio  de  Antu- 
érpia, a  roiiuerimcnio  apresentado  pela  parte  mais  dili-'ent(\ 

Art.  50.  Qula  accionista  nominativo  deverá  elefror  o  seu 
domicilio  om  Antuérpia. 

Si  80  não  conformar  com  esta  disix^sição,  será  considerado 
como  domicilio  esc-olliido  a  súáe  da  sociedade,  onde  todas  noti- 
ficações e  intimações  poderão  sor  feitas  validanioote. 

Artigo  addicional.  Os  comparocentes.  na  fu noção  que  ora 
exercem,  declaram  pola  presente  oscriptura  ratificar  expressa- 
mente o  autori/ar  o  conselho  de  administração  da  presente 
sociedade  a  ratificar  e,  sendo  necessíirio  e  mister,  renovar 
toda.s  as  operações  feitas,  todas  as  escripturasou  actos  lavrados 
o  todas  as  formalidades  preoncliidas  em  nome  da  presente 
Gociedado  polo  conselho  de  administração  nomeado  pela  assem- 
blóa  gorai  dos  accionistas,  reunida  oin  sessão  peranto  nós, 
tabeliiães  Ghoyseus  oCols,  aos  7  do  agosto  da  1891),  em  conso- 
quonoia  do  acto  constitutivo  do  mesmo  dia. 

ílscriptura  esta  feita  e  lavrada  em  Antuérpia  no  anno  do 
1900  aos  6  dias  do  janeiro. 

Depois  do  sor  a  mesma  lida  aos  oomparocentes,  ostos  a 
asaigoaram  com  os  tabelliães. 

Louis  Vand  Pui. —Conde  Emile  Le  Grelle. —  Ernest  Suys.  — 
Alf.Osterrielh.^H.  Osterrieth.  Ed.  J)esaegner.—H,  Michelis.— 
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— i&'»v»rf.  Qheysms, 

Roíflfltrada  om  Aiituorpia  (hiiI)  ao»  H  <1(5  Janoií-o  do  liioi). 
Voliimo  101),  íIm.  85  vorso,  c.jisii  priniolra,  qiilnzo  folhafi 
papol  o  (luas  cliamadas. 

Rooobl  snto  franooíi  \m'  fiodindado  ^^  dous  iVaiicos  o  10  cnn- 
tcsinios  pola  ratificação.— O  rocobodor,  Dcbaechar. 


DKCRKTO  X.  5.1)00  -  j,,.  0  m  xmu.hK  1900 

Declara  sem  efleito  os  decretos  n.  3.154,  de  18  do  setembro  do  18G3, 
e  n.  1.091,  de  21  do  outubro  de  1892. 

O  Prosldento  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazll  : 
Resolve  declarai-  sem  elTaito  os  decretos  ns.  3.154,  do 
18  de  setembro  dc  1803,  e  1.091,  de  21  do  setembro  do  1802, 
que  autorizaram  !X  The  Imperial  Fire  Insurance  Company,  \\olc 
The  Imperial  Insurance  Companij,  em  liquidação,  a  fuuccionar 
no  Brazil,  visto  ter  a  m(5sma  companhia  deliberado  deixar 
do  operar  em  seguros. 

Rio  de  Janeiro,  O  do  abril  do  1900,  18»  da  Republica. 

Francisco  nc  Paul.v  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DIÍCRIÍTO  N.  5.903-  DE  l-í  de  auril  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  3:000$  para 
o  pagamento  devido  aos  hordeiros  do  ox-thesoureiro  da 
extincta  Tlicsouraria  de  Fazenda  em  Minas  Goraos  Agosti- 
nlio  Josó  Cabral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  aiitorizar-ão  contida  no  decreto  legislativo  ii  1111 
de  27  dc  novembro  de  1903,  reviíjorad)  pelo  art.  32  da  lei 
n.  1.453.  de  30  de  dezembro  de  1905,  e  tendo  ouvido  o  Tribu- 
nal do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2»,  n.  2,  lottra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  39-^,  de  8  de  outubro  de  1892, 
i'osolve  abrir  ao  Minisio;io  d  i  Fazenda  o  credito  do  3:000$ 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  pola  restituição  aos  herl 
deiros  de  Agostinho  .TosO  Cabral  do  igual  quantia  que  o  mesmo 


~  NI  - 

rtíoulliou  (iut(  colVuri  ])iiljlii'o.s,  (jitundu  tliuiiuiiruiro  du  uxtiiiola 
Tliosuui'tU'iii  (lu  Kizoiul.v  uin  Miiiiis  (iorauM,  oiii  MUbstitulv&o  du 
(loDUpparooidu  rrauduluiitaiiiunlu  du  udílIiMu  daquolln  Uiuuuii- 
rurla. 

Rb  (lu  Jaiiuiro,  I  I  du  abril  du  VM\,  IS"  da  liupublífu. 
KuANoisco  ih;  Fai  i.a  Koimin.Ks  Ai,vi;s. 

Li.viiijUIu  ih;  Jinlkúcs, 


UKCUKTO  X.  r).0(}-l  —  ih;  11  i.i;  ai  iui.  hk  !OUr> 

Approvn  .'i  mo(lincui,-ão  foita  nos  cslulutos  da  Coiiipaaliiu  Qoral 
do  Seguros  o  altnra  o  art.  6",(los  mesmos  cstiitutos. 

O  Presidoiilo  da  liopiiblica  dos  lístadoá  1'niJos  ilo  Hruzil,  iii- 
toiíduiido  ao  (luc  rcviueruu  a  (,'oinpaiihia  Gorai  do  Soí,'iu'o.s: 

Resolve  approvar  a  niodilloação  íoita  ein  assonibléii  gorai 
extraordinária  do  19  do  outubro  do  IDOoiíos  cstíitutos  da  mesma 
companhia,  quanto  ;l  .supprossão  do  paragrapho  único  do 
art.  21  dos  roluridos  estatutos,  ([uo a  o.sto  acompanham,  íicaiido 
porém  alterada  a  dispo.si(,'ão  do  ari.  ú",  (lue  pas.síi  a  ser  assim 
concebida: 

Art.  y."  Uo.s  lucros  lliiuidos  soiiicstracá  serão  deduzidos  -M) 
para  llmdo  de  reserva,  nos  termos  do  art.  2-',  ii.  II,  do  decreto 
n.  5.072,  de  Iv!  do  dezembro  de  10O3,  e  mais  leis  cm  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  ilu  l'Ji)0,  liS"  Ja  líepublica . 

Fka.nc:sco  dl,  Paula  ííodukíUks  Alvi;s. 

Leopoldo  dl'  Jiulhôes. 

Estatutos  da  Companhia  Geral  dé  Seguros 

Reformados  cm  asscmblèa  geral  extraordinária  de  26  do  maio 

de  1904 

CAPITULO  1 
HA  COMrAMIl.V 

Art.  1."  E' constituida  uma  sociedade  auonyma  sob  a  de- 
nominação de  Companliia  Goríil  de  Sogiiros!,  com  súdo  na  ci- 
dade do  Rio  do  Janeiro,  p.ira  operar  sobro  soguit>s  marítimos, 
llnviaes  o  torrcstrnff. 


;  Parogropho  uqIoo.  Rooeber  juros  do  apolioos,  dividendos  du 
ttocOes  de  banoos  o  oompaiihluM,  aluguols  do  pradlos  o  oiitraN 
InounibonoiaB,  por  oonta  do  torcolroB.modlaiito  commÍ8afio,som 
quo  envolvam  oa  capitaos  du  oompanlila. 

Art.  2.»  A  companhia  pôdo  OBtabolccor  agencias  onde  con- 
vier, dontro  o  fóra  dopaiz. 

Arti  3.0  A  companhia  durar;l  30  annos,  contados  da  diita 
oní  quo  estes  estatutos  forom  publicados  no  Diário  Official ;  salvo 
prorogação  deliberada  pela  assemblôa  geral. 

CAPITULO  U 

DO  CAPITAL      FUNDO  DE  KliSURVA 

Art.  4."  o  capital  sjcial  ô  2.000:000.^  divididos  oní  lu.OOi) 
acções  do  800$  cada  uma.  ' 

Art.  5.»  A  primeira  entrada,  do  10  %,  6  foita  para  a  con- 
stituição da  sociedade.  AliJm  da  entrada  de  10  %  o  do  qiialriucr 
outra  determinada  por  lei,  as  quo  em  seguida  forem  necessá- 
rias só  poderão  so  effoctuar  com  autorização  da  assemblOa 
geral . 

Art.  G.»  Dos  lucros  scniestraes  deduzir-se-hão  2õ  %  para 
fundo  do  reserva,  até  que  attinja  á  somma  do  400:000$000. 

O  íundo  de  reserva  destina-se  a  lazer  face  ãs  perdas  do 
capital . 

Art.  7.»  As  quantias  disponíveis  podem  sor  empregadas 
em  apólices  da  divida  publica,  flcando  a  directoria  autorizada 
para  vender  ou  caucionar  esses  titulos  o  outros  do  patrimojiio 
social,  todas  as  vezes  que  fòr  preciso  para  solver  compro- 
missos da  companhia,  observando  as  leis  vigentes. 

Paragraplio  único.  O  dinheiro  recebido  sorã  rec.lhido  no 
banco  de  conliança  da  companhia,  atú  mais  oonvoniente  col- 
locação. 

CAPITULO  III 

DAS  ACCÕKS  E  DIVIDENDOS 

Art.  8."  As  acções  são  nominativas  e  transferiveis  por 
t.Tmo  nos  registros  da  companhia,  conforme  o  art.  íí3  do  de- 
creto n.  131,  do  4  dc  Julho  de  1801. 

Art.  U."  Os  accionistas  são  responsavííis  polo  valor  «ias 
acções  que  possuírem,  alú  integralização. 

Ari.  10.  Uma  vez  integralizadas,  as  acções  podem  sor 
transferidas  livremente.  Antes  de  integralizadas  prevalecem 
as  seguintes  regras  : 

1%  as  transícrcncias  só  podem  .ser  feitus  a  pessoas  idóneas 
c  de  credito,  acccitas  pela  directoria,  guardado  o  disposto 
no^íarts.  -iO  a  31  do  decretou.  431  ; 
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8»,  ftMlimlo  nu  inormulu  iilKUin  ncclonlstii,  a  directoria, 
00  (UftS  ilo|)olH,  IUl'íl  víMiiU»!'  US  jitíçiíos  oin  lollilo  cnitíthewiliil, 
imHolfla,  ontfoffiiiulo  o  prodiicto  a  quRm  ilirolto. 

Art.  II.  O  !u;(!i(inlslii  quo  nâo  (Izoi*  uh  cntrailfts  do 
capital,  110  tompo  iiianiado,  (loaril  Hu,j(>lt()  d  rniiUa  d«  cinco  por 
conto  da  rcíspectlva  linportamila.  K  «1  om  .10  dias  n?í o  pagar 
essa  importiincia  o  a  multa,  a  dlroctorla  podnríl  conípcllll-o 
ao  paganionto,  ou  doci-otai'  coiitiM  ollo  o  coinnils;}!).  guardado 
o  disposto  nos  arts.  X\  o  31  do  dcícroto  n.  i'M. 

§  1.0  O  comniisso  inipoi-ta  ;i  perda  das  entradas  Untas, 
sondo  as  acções  ro('niittida><. 

§  2."  O  produrio  das  multas  v,  do  conimisso,  o  o  aglo  das 
acçr)os  reeniittida-i,  sorào  lovados  ao  Ituido  do  rosorva. 

Art.  13.  O  dividoiido  somostral  O  lhado  pela  dircclori;i. 

.Só  pod(Mn  lazer  parte  dos  divid<M\dos  os  huíros  li(iuid()s 
provenientes  de  operaí.ws  eíTectivamento  oonhocidas  no  se- 
mcsti-c.  (Arts.  lli»  e  117  do  decroto  n.  -VM.) 

Art.  1:í.  Nào  serão  dií^tri  l)uidos  dividendos,  (Muquan to  o 
(lapital,  desialeado  eni  razão  do  prejuizos,  nâo  liu'  de  todo 
restabelecido,  si  jiara  taiiti)  nâo  l.>;istar  o  Aindo  de  reserva. 

CAPITULO  IV 

DA  ASSKMIll,l":\  (.ilJllAI, 

Art.  14.  A  assoniMOa  geral  (';  a  reunião  dos  accionistas, 
inseriptos  nos  registros  da  companhia  com  a  antecedência  mí- 
nima de  30  dias,  regularmente  convocados,  e  cm  numero  t;^l 
que  repi-esente  um  ([uarto  do  capital  social,  nos  casos  ordiná- 
rios, e  dous  ter»;os  nos  (.'xtraorilinarlos;  guardado  o  disposto 
nos  arts.  m  a  i;M  do  dccrett)  n.  131.  do  1  de  julho  de  18i)l. 

Art.  15.  A  convocação  6  Telta  por  annuncios  repetidos  da 
directoria,  publicados  nos  jornacs  de  maior  circulação,  durante 
1.5  dias,  sl  se  tratar  de  reunião  ordinária,  e  oito  dias,  no 
liiinimo,  si  de  reunião  extraordinária. 

Art.  1().  Aassembléa  reune-sc  uma  vez  por  aiuio  ordinaria- 
mente, no  cori-er  do  moz  de  levoroiro;  o  extraordinariamente 
schipro-quo  for  convocada. 

■  §  1."  A  convocação  será  moiivada.  isto  é.  indicar-se-lia  nos 
cvnnuncios  a  ordem  do  dia,  ou  objecto  da  reunião.  (Art.  134  do 
decreto  n.  -134.) 

§  2.°  A  reunião  ordinária  tem  por  lim:  a  discussão  c  deli- 
beração sobre  as  contas  da  administração  e  parocor  do  conselho 
liscal,  a  eleição  dos  admlnistrailores  e  tiscaes,  o  conhecimento 
e  decisão  de  outros  assumptos  que  interessem  á  companhia. 

§  3."  Na  reunião  extraoi-dinaria  não  so  pi)de  deliborar 
sobro  asíUmpto  alheio  ao  i'l'Ji.'cto  da  convucação. 


■  An.  17.  A  JWsuinblOii  ô  iiintiiUudu  polo  diroctoi'  nniis 
votado  dos  quo  ((oiiipiirocorom,  o  nii  lUltii  dolhís  jmjIo  iiccionisi,;!, 
nmlM  volho  oin  idado.  Mdii  ti  apiji-ovadii  u  luita,  ó  oscolhido  pui' 
iiccliimuvfío,  ou  por  osuriitiiiio,  o  prcsidoiito  da  iissoiiildrii.,  n, 
(lutíiii  (jompotíj  iioinoíir  os  socroUrlos. 

Arf,.  18.  As  votacíios  siio  loitiis,  «in  «uimI,  pov  caboras  (! 
.sojni»rc!  por  luaioriii  relativa. 

§  1."  No  (iaso  do  oinpato  nas  vota(;òos.  docidirá  o  voto  do 
prosidcnl.o  da  assoiiildí-a  gorai,  ((uo  nosso  raso  terá  o  voto  (I<! 
(.lualidado. 

.m*."  Hasta  o  roquoriiuonto  do  um  a.i:cioui>!ta  para  <[uo  a 
votação  tciiliM  lofeMi'  ])or  acfCios. 

§  15."  A  oloiçào  õ  Toita  por  acções  o  por  oscrutinio. 

§  4.»  Cada  accionista  tom  um  voto  jutr  doz  ac(;òes,  ai-i-  o 
máximo  do  cem  votos. 

§  5.»  O  accionista  (pic  íivor  monos  do  dez  acções  pOdo  com- 
parecer o  discutir,  mas  não  vota. 

Art.  11).  O  accionista  põdo  lazcr-sc  reiírescntar  na  ass(;m- 
blOa,  para  todos  os  elleitos,  por  procurador  com  poderes  esi)o- 
ciaos . 

§  1 Só  púde  sor  prooiírailor  outro  accionista  que  possua 
dez  ou  mais  acções. 

§  2.0  Não  podom  sjr  pi-ouuradoros  os  administradores, 
noiu  os  liscaos. 

§  3.0  0  procurador  tom  tantos  votos  quantos  forom  os  seus 
próprios  c  os  do  mandanio. 

§  4."  O  pi-ocurador  não  podo  representar  mais  de  dons  ac- 
cionistas, mas  lhe  ó  licito  substabelecer  as  procurações,  do 
modo  que  se  yuardo  este  preceito. 

.í?  õ."  As  procurações  devem  sei-  apresentadas  á  directoria 
até  o  dia  da  reunião.  Ix«  sua  recusa  cabe  recurso  para  a  a<- 
sembléa. 

Art.  20.  Comi)oto  á  assoiubléa: 

§l."Kxercer  as  attribwiçõos  dolijiidas  em  vários  ar  ti -^os 
destes  estatutos,  ° 

§  2."  Fixar  e  alterar  o.s  vcncimoatos  dos  directores. 

§3.»  Deliberar  sobre  reforma  do  estatutos,  proro-ação  do 
prazo,  dissolução.  Liquidação,  cem  geral  sobre  todos  os  negó- 
cios da  companhia,  observada  a  única  rostricçao  do  linal  do 
art.  123  do  decreto  u.  431. 

CAPITULO  V 

DA  AUMl.NISTU.VÇÂO 

Art.  -^l.  O  mandato  da  actual  directoria  findará  cm  31  de 
dezembro  de  1900  n  o  seu  inimo.i-o  sorá  do  tres  membros,  po- 
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dondú  para  os  quairiouiiios  Heguintoct  gor  roelolloti  oit  aotiiaos 
dlreotorcs. 

Paragrapho  imico.  No  c;iao  do  vaga  por  lUIlooimento  ou 
ronunclado  (lualíiucnimdos  artuacs  diroctoroa,  o  sou  numero 
Hord  de  dous. 

Art.  22.  Sii  p<iilo  sor  oloito  qiiom  íor  accionista  o  para 
entrar  cm  exorcicio  dovo  possuir  com  acções  »iuo  licam  sujoitíia 
A  caução,  por  toi-mo  nos  ri)^'iatn)!)  da  compaiiiiia.atO  appro- 
vação  do  suas  ultimas  contas. 

Art.  a3.  O  director  (luo  uào  so  h.ibilitar  na  fòrma  do 
artigo  antono.ioiíto.  donti-o  do  'AO  dias.  contados  da  oloiçãu, 
cntondor-so-lia  tor  renunciado  o  cargo,  • 

Art.  2í.  Na  falia  ou  impedi lueuto  perinanoate  do  qualquer 
director,  será  ehaniado  par.i  substituii-o  um  nicmfim  do  oon- 
solho  flsciil,  ou  qualquer  accionista,  ató  a  primeira  reuaiSo  da 
assoniblóa  geral. 

Art.  ÍÍ5.  O  cargo  do  director  ('■  estipendiado.  O  estipendio 
6  devido  l'i/jort;  o  scrd  do  1 : 000$  mensaes  para  cada  um 
o  mais  dez  por  couto  sobro  os  lucros  liquides  verificados  semes- 
tral monte. 

§  1.°  A  interrupção  de  serviço  por  mais  de  30  dias,  sem 
motivo  justificado,  determina  o  desconto  nos  vencimentos. 

§  2."  A  inteiTupção,  por  mais  de  (iO  dias,  não  justificadii, 
importa  renuncia  do  cargo. 

Art.  âC).  A  directoria  delibera  validamente  em  sessão, 
concorrendo  a  maioria  dos  dirootoros. 

§  1 Para  a  expedivàn  dus  negócios  correntes,  os  direc[oi'os 
fazom  soniana.  !•;  em  cada  semana  fnnccionam  dous  directores 
sondo  um  o  caixa. 

§  3.°  O:'  ioguros  são  efl'ectuados  pelo  voto  dos  dirociores  do 
somaua;  i\  om  caso  de  divergência,  desempata  um  dos  quo 
tiver  fimccionado  na  semana  anterior. 

§  3."  As  apjliccs  do  seguros,  saques  ou  letras,  cheques 
recebidos  o  demais  documentos  serão  assignados  pelos  dii-e- 
tores  do  semana. 

iVrt.  27.  O  director  quo  tiver  interesse  opposto  ao  da  com- 
panhia, em  qualquer  operação  social,  não  pode  tomar  parto  na 
deliberação  a  osso  respeito.  Xo  caso  figurado,  a  deliberação 
compete  aos  demais  directores  o  flsc:ies  convocados  arl  ho<\ 
conformo  prescrevo  o  art.  112  do  decreto  n.  4.S-1. 

Art.  28.  Compete  ii  directoria: 

}í  I."  Kxocuí.ir  c;  luzcj-  cxiícutai- cstis  <'>(.ai •uu'-. 

§  2.'  Nom':;ir  d-  mittir  ív^hvx.,  c  mui..  i;inpr<.:j,i;.i..;^ 
necessários,  lixar-lhe;:  o.-,  vencimentos  c  a  fiança  dos  quo  deva.ni 
prestal-a. 
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â  3.0  Iloprosontai*  a  oompanliiii  poranto  (luuosquor  auío- 
ridudos  o  om  Jiii/o,  o  paru  \m  constituir  advogados  o  pvo- 
curadoros. 

g  4.»  Tranaigii'. 

g  5.0  Alionar  os  boii»  luaioros  da  companliia  (luo  nuo  Iliu 
prustom  utilidade. 

§  O.o  Organizar  os  rulatorios  o  contas  anuiiacs  du  admi- 
nistração. 

§  7."  I^raticar  cm  gorai  todos  os  actos  da  gestão,  com  illi- 
milados  podorcs. 

('APiTULO  V[ 

bO  CONSKLUO  FISCAL 

Art.  â'J.  U  cansellio  li.<cal  cumpÍjo-!íC  do  ivoa  iiicnibru.s 
oflcctivos  c  trus  supplentcs. 

§1.°  O  mandato  dos  liscacs  c  rouiuiicrudu  poi'  -IDJ,"?  .sc- 
mcstracs  a  cada  iim . 

§2."  Os  liscaes  impedidos  são  substituidus  pulos  supplcutcs  ; 
c,  esgotada  a  lista  dos  supplontes,  por  quem  íor  nomeado  poio 
presidente  da  Junta  Cjmmerciai. 

§  3."  O  conselho  pôde  l'unccionar  coni  dous  membros. 

Art.  30.  Compete  ao  conselho  : 

§  1.°  Exercer  as  attribuigões  dolinidas  nestes  estatutos 
e  nos  arts.  UU  a  122  do  decreto  n.  434,  do  4  do  julho  do  18'J1  ; 

§  2."  Consultar  com  sou  i)arocor  sobre  negócios  cm  ijuo  a 
directoria  julgur  conveniente  ouvil-o. 

CAPITll.O  Vd 

iiisposif  ui;s  (;i:ii.\i:s 

Art.  31.  O  anno  social  ô  o  mesmo  anno  civil. 

Art.  32.  O  limite  de  cada  seguro  será  de  quarenta  por 
cento  do  capital  realizado,  poróm  será  licito  exceder  esse 
limite  desde  que  o  excesso  soja,  no  mesmo  dia  da  emissão  da 
apólice,  rcsegurado  em  outra  companliia  que  esteja  autorizada 
a  funccionar  de  accôrdo  com  as  leis  vigentoá. 

As  demais  operações  flcani  ao  prudente  arbítrio  da  dire- 
ctoria, dentro  das  referidas  leis. 

Art.  33.  O  modo  pratico  de  eíl^ectuar  as  operações  ú  deter- 
minado om  regulamento  da  directoria. 

Art.  31.  Os  casos  não  previstos  nesles  estatutos  são  regidos 
pelo  decreto  n.  131,  dc  4  dc  julho  du  lyJl. 

bííy  directores  uo  primeiro  quatricnuio : 
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o  iocorpoi'iuli>r,  Sabino  do  Alinoiíla  MagalliaoM. 
Mo  MartinH  dos  SmiloM. 
Antonio  Costa. 

Cortidõos 
JhhUi  Comintírcial 

Cortiflco  qiiú,  por  d«ísp;iclio  da  Junta  (J  )mnuíi'oiii[,  oní  sossíio 
do  ho.jo,  ao  arcliivou  nost.a  ropartiçào,  sob  n.  '^Ml,  a  acta  da 
assoniblóa  «oral  extraordinária  da  Companhia  (ícimI  d(!  Soííu- 
ros,  do  2(5  (lo  maio  ultimo,  cm  (|uo,  n^rani  vot;idas  as  altoravõcs 
do  alí?un!á  artigos  dos  seus  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  !>  de  Junlio  de  l!)Oi.— O  secrotario.  Cesar  fir 
Otiveirn . 

Registro  Gorai  do  Hyijothooas 

l'ri)iiciru  Districti) 

Certilico  que  Ibi  apresentado  neste  cartório,  oní  14  de  junho 
corrente,  pclo.s  Srs.  directores  Sabino  de  Almeida  ^[agalliães  e 
outro,  um  exemplar  do  Diário  0/fícial,  de  n.  130,  datado  do  11 
do  junho  do  corrente  anno,  cm  quo  se  acha  publicada  a  acta  da 
íissomblóa  gorai  extraordinária  da  Companhia  Geral  do  Segu- 
ros, de  20  de  maio  ultimo,  em  que  foram  votíidas  as  altcraçuos 
do  alguns  artigos  dos  seus  estatutos  c  o  certillcado  de  arcliiva- 
mento  ua  Junta  Coramercial  desta  Capital  Federal,  lançado  sob 
o  numero  do  ordem  2.924,  cujo  Diário  fica  archivado,  em  vii^ 
tudo  do  quo  dispõe  a  lei  ilas  companhias  o  so(!i(>da(ln  anonymas 
«Mil  vigor. 

Kio  do  Janeiro,  14  do  junho  do  lUOl.  Subscrevo  o  assigno. 
— O  oílicial  interino,  João  Teixeira  Pinto. 


DECRETO  N.  5.987  —  de  23  de  abril  de  1900 

Abro  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  de  59:693|021  paia  paga- 
mento ao  1°  tenente  da  Armada  PIoracio  Nelson  de  Paula  Barros, 
cm  virtude  do  sentença  judiciaria. 

O  Prc^idonte  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tisaudo  da  autorização  constante  do  art.  20,  n.  18,  da  lei 
a.  1.316,  de  31  de  dezembro  do  1904,  mantida  polo  decreto 
u.  5.875,  de  27  de  janeiro  próximo  íIdúo,  o  tsado  ouvido  o 
Tribunal  do  Coutas,  ua  conlbrmidado  do  art.  i°,  §  2^  u.  2, 
Icttra  c,  dp  decreto  legislativo  u.  392,  Je  8  de  outubro  do 
181)0 ; 


Uosolvfl  abrir  ao  Miuistorio  da  FazoiKli,  o  amllto  do 
O;O0a|OSl  (lostiniuluiiopagiimonto  d»  ifjfual  quantia  a  {\m  foi 
condomuada  a  União  por  .suiitoiíya  do  juiz  1'otloi'al  da  1"  vaivi  do 
Distriiíto  Fodoral,  dondrimida  por  amiordrio  do  Siipromo  Tri- 
biioal  Fodoral,  do  i:i  do  sotombro  do  100'),  Jiaatiçao  movida  polo 
1"  tcnoiíto  da  Armada  llorado  Nelson  do  Paula  Barros,  para 
aniuiUaçrio  (lo  dc(;rcti)  do  8")  do  maio  do  180'!,  qiio  o  roCoi-juou 
no  mo >mo  posto. 

Rio  do  Janeiro,  a3  do  abril  do  ItíUO,  18"  da  Kopublica. 

FitANCISCO  1)K  I>AUI,A  RODUlGrjOS  AlAKS. 

Leopoldo  <ie  IhilJiòe/. 


niiClllíTO  N.  5.990—  DE  2tí  dk  a  nau,  i>k  llJUC 

Approva,  com  alteraçõos,  os  novos  ostatutos  da  Companhia 
de  Sognros  Marítimos  o  Terrestres  «Mercúrio». 

O  Presidente  da  liepuljlica  dos  listados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companliia  de  Seguros  Ma- 
ritímos  c  Terrestres  Mercúrio,  devidamente  representada, 
resolve  ápprovar,  com  as  omcndás  abaixo  indicadas,  os 
novos  ostatutos  que  a  este  acompanham,  adoptados  pelos  seus 
accionistas  nas  asscmblóas  gcraes  extraordinárias  do  1  de  se- 
tembro e30  de  dezembro  do  anno  pa:ísado: 

a)  Ao  art.  0°— Supprima-se; 

h)  O  art.  7"— Siibstitua-se  pelo  soguintn:  «O  capital  soci;il 
soní  empreitado  om  immoveis  situados  no  território  da  Ropu- 
Idica,  liypothoca.s  de  prédios  ou  apolic(ís  da  divida  puldica 
federal»; 

c)  Ao  art.  10-Ondo  se  lò,  do  capital  social,  200:000.s,diga-se: 
«Do  capital  social,  300:000$  são  destinados  a  operações  sobre 
seguros  dô  vida  o  accidontos,  em  departamento  cjm  capital, 
reservas,  e  oscripturacão  inteiramente  separadas  dos  seguros 
máritimos  c  terrestres,conforme  o  regulamento  n.  5.072,  dó  12 
do  dezembro  do  10O3,  subníettidoi  previamente  á  approvaçrio 
do  Ministério  da  li'iizenda  as  tabelliis  o  o  quadro  a  que  se  refere 
o  art.  30,  §     do  referido  r.ígíilamento; 

d)  O  art.  10,  g  3»,sul)stitua-so  pelosoguinto:  «No  acto  do  ou- 
cerraniento  do  balanço  auniial  desta  secção.  l'oita  a  apuração 
dos  lucros  liíiuidos  o  deduzidas  as  importâncias  dos  sinistros 
pagos  ou  já  approvados,  a  dai  reservas  teclmicas  dos  seguros 
em  vigor  c  das  coutas  de  comraissão  o  gastos  geraos,  distri- 
biiir-so-lKi  como  rcmuneraciio  aos  nmmbros  da  directoria  e  em 
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purtud  iguuod  uiuu  purtiuututfuiu  nàu  oxouduuto  do  ^  %  bobro 
03  moamos  lucrou»; 

0)  Ao  art,  II,  iU'ui'u.S(:cMil(i-Ho  o  suguiiitu  parugrupbu:  «O 
hindo  do  rcsorvii  dos  tíuguroii  tun'(!sti'Cd  o  maritimuii  novA  om- 
])i'Ogado  iios)  vulums  inuiicioiíados  nu  art.  '^",11.  11,  do  roguiu- 
monto  aunoxo  ao  d<!cn)tu  11.  ^).07;^  do  lá  dodo/.nmbro  do  Il)OH*; 

f)  Ao  art.  -IW— Siipprlma-sc. 

Rio  do  .laiioiro,  V«  do  abril  do  líiW»,      (ia  Ro])iil)lic.i. 

FuANCMsco  ni:  P.vni.v  Uodukh  ks  Ai.vf.s. 

Leopolitii  (Ic  niilhòef. 

Estíitutos  ilii  Coiiipftuhia  do  Sotfuros  Maritimos  o  Terrestres 

«Mercúrio» 

CAPITIIJ)  1 

C(iNsTiTni;\(i.  sfiiii:,  iii  km.ài)  r.  ii;>S(>i.ri;Ãii 

Ari.  1 Ficii  i;oiistitiii(la  ;i  so(!ÍO(l;ulo  anoiíyma  fompauliia 
do  Scfíiiroá  «Morcurio»,  incorporada  pííla  As.sociaf,'ru)  dos  Kiu- 
proíjados  no  Cominercio  do  Uio  do  .lanoiro,  (im  virtude  do 
ro-;()liiçrio  da  assonibl/a  (l(!Lil)oraíiva  do     do  setembro  do  1001, 

Art.  i."  A  «Mercúrio»  t'uua;ioiiaril  n;i  C;ipit;il  Federal, 
onde  ologe  seu  domicilio,  sido  o  tnro  Juridico. 

Art.  '5."  .Sua  duraçAi)  sorá  do  IIO  aiiiios,  contiido-;  do  dia 
da  InstíiUação,  podeiido  sor  pror.)f,';id  i.  3i  assim  o  deliberar  a 
íissembliVa  {íeral  do  accionistas,  para  isso  expressamente  oonvo- 
eada . 

Art.  4."  A  liquidarão  ou  dissolução  da  «Mercúrio»  teríl 
logar  sob  o  actual  regimen  do  decreto  n.  434,  do  4  de  julho  do 
1901,  ou  leis  (lue  uo  lojrar  dc-iio  vcnluim  a  installar-se  na  legis- 
lação pátria. 

CAPITULO  II 

OAriTAl.  .SOCIAL  K  KINS   1>A  «MKUCUllIO» 

Art.  3."  O  capital  social  sorú  <ltí  ií.nOO:000,>;  em  âU.OOO  ac- 
ções do  100$  cada  uma. 

Art.G.»  O  accionista  realizará  uiua  entrada  do  10  %  no  aoto 
da  subscripção  da.s  acções  e  5  %  at(5  60  ditw  depois  diiquolla. 

Para  outras  chamadas  soril  precisa  a  reunião  do  uma  as- 
semblóa  gorai  do  accionistas  o,  votadas  que  sojam,  torão  um 
prazo  do  pagamento  nunca  inforiorai^O  dias. 

Art.  7.0  Esto  capital  sorá  oníprogadu  om  títulos  da 
União,  municipaoj  ou  particulares,  quo  oíToreoam  toda  a  se- 
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gurança,  o  om  primolras  hypolhocau  do  prodios  urbanoy,  id6 
um  torçodo  «ou  valoi',  ou  ainda  om  dotícoriioH  commorciaos 
coi-cados  do  todas  m  sfarantiiis. 

Art.  8.»  A  companhia  oporartl  iiosta  Capital  o  nos  listados 
da  União  ou  no  oxtorior.sobro  toda  a  ospooio  do  sojíui'os  por- 
mittidos  em  lei,  marltimoa  ou  íluviaoa,  torrostros  ou  ngvi. 
colas,  do  vida  o  accidontos. 

Art.  0."  A  rosponsabilidado  dos  conlractos  a  oíToctuar,  sua 
naturoza  o  objecto,  ílcam  condados  ao  critério  da  directoria, 
cu,ias  deliberações  se  tomarão  por  maioria  do  votos. 

Art.  10.  ])ú  capital  social,  S?O0:0O0s  são  destinados  a  ope- 
rações sobre  so;.'uros  do  vida  n  aceidoutes,  om  departamento 
oom  capital,  reservas,  operações  o  cscripturação  inteiramente 
separadas  dos  seguros  marítimos  e  terrestres,  conformo  o  re- 
gulamento n.  5.072,  do  12  do  dezembro  do  1002,  submottidos 
p:'éviamento  A  approvação  do  Ministério  da  Fazenda  as  tabeliãs 
e  o  quadro  a  que  so  refere  o  art.  39,  §  2°,  do  referido  regula- 
mento. 

§  1 .  °  Para  esta  secção  será  contractado  no  paiz  ou  no  es- 
trangeiro, o  pessoal  tochnico  indispensável. 

§  2.0  A  secção  terá,  um  rogulamonto  iuicrno  elaborado 
c  posto  om  execução  pola  directoria,  com  approvação  do  con- 
sellio  fiscal. 

§  3.«  A'  directoria  sob  que  se  inaugurar  esta  secção  ca- 
berão pessoalmente  c,  na  falta,  a  seus  descendentes  20  «/o  sobro 
o  primeiro  premio  annual  de  cada  seguro  que  se  cllectuar, 
durante  o  prazo  do  art.  3"  destes  estatutos. 

§  4.0  Os  contractos  de  seguros  desta  secção  serão  dc  qual- 
quer importância  a  juizo  da  directoria  ;  mas  de  preferencia 
será,  adoptado  o  typo—  pequenos  contractos—  do  caracter  po- 
pular. 


CAPITULO  III 


DIVIDENDOS,  PORCENTAGENS  E  FUNDOS  DE  RESERVA 

Art.  11,  Os  lucros  quo  60  vorificarom  no  ílm  de  cada  se- 
mestre em  30  de  junho  e  31  de  dezembro,  depois  de  deduzidos 
20  o/„  para  o  fundo  de  reserva,  terão  a  seguinte  distribuição  : 

1°,  dividendo  nunca  superior  a  15  "/o  ao  anno,  sobro  o  ca- 
pital realizado  ; 

2°,  10  o/o  para  a  Associação  dos  Empregados  no  Commercio 
do  Rio  de  Janeiro,  conv)  bónus  do  incorporação  o  propaganda  ; 

3»,  10  o/o  como  porcentagem  a  directoria  ; 

40,  o  saldo  restante  so  dividirá  om  duas  partes,  uma  para 
intogralização  das  acções  e  a  outi-a  para  sor  entregue  como 
bónus  aos  accionistas. 
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Art.  12.  Orf  (lividoiulos  não  rcolalYiadoíí  dentro  d«  tm 
MinoB  proHorovom  om  tuvov  da  companhia  o  sorãa  Incorpo- 
rados no  Hiildo  do  qiio  trata  a  dlnpo8Í(,'iio  -t»  do  artlfío  anterior. 

CAPITLM.O  IV 

AfiKNCIAS    I)\  rO.MPAMlIA 

Art.  13.  A  companhia  pstabolucoi-il  a^roncias  om  todoá  os 
l'><tados  da  Uniào,  ii;is  t'upit;«\s  ou  cidades  principaos  ^\^^  cada 
um  oíi  no  (íxtranj^oiro,  riiiiccioiuuulo  auloiiomamniio  ou  soli 
Ilijcalização  iminodiata  da  matriz. 

Art.  14.  As  a^íoiicias  sorào  eiassilicadas  de  primeira,  aa- 
ffuiida  o  terv.-oira  chinso,  o  sorão  contladin  ;i  agiMitcvs  idonnos 
qiift  prestarão  llaiu.-a  rolaliva  cm  titulos  da  divida  publica,  di- 
nheiro ou  carta  do  aljono,  ostas  firmadas  por  pos-soas  do  reco- 
nhocido  credito,  a  jui/o  da  directoria. 

Art.  15.  Os  agentes  poderão  ser  pessoas  isoladas  de  qual- 
quor  posição  civil,  firmas  commerciaos  inscriptas  no  registro 
commcrcial  de  que  trata  o  decreto  ii.  010,  de  24  de  outubro  do 
1800,  ou  ainda  sociedades  anonymas  niurcantis  de  honorabili- 
dade conhecida. 

Art.  H).  Para  uso  dos  agonto.i  coiifoccionará  a  «  directoria 
um  rogulamouto  ([ue  lhes  servirá  do  lei  o  um  código  telogra- 
phico,  onde  todas  as  transacções  de  sef,niro,  no  limite  do  possível, 
60  achem  exaradas  con\  iodas  as  r(\<olucõos  e  ordens  a  executar 
ou  instrucções  a  traosmittir. 

Paragrapho  único.  Tanto  o  codi.uro  telographico  como  o 
regulamento  deste  artigo  serão  posteriormente  arcliivados  na 
.lunta  Commorcial,  devendo  igualmente  arohivarem-se  todas  as 
modiíl(:a(,'õos  o\i  alterações  que  venham  a  dar-se  na  structura 
dos  mesmos. 

Art.  17.  Os  agentes,  para  exercioio  do  seu  cai-go,  receberão 
d;i  companhia  um  titulo  de  nomeação,  nos  termos  do 
art.  74,  capitulo  4".  do  Código  Commercial,  e  perceberão 
uma  commissão.  que  será  prc^viamentc  arbitrada,  sobro  os 
seguros  que  angariarem,  a  qual  lhes  será  creditada  cm  titulo 
especial  e  liquidada  no  flm  de  março,  junho,  setembro  ou 
dezembro. 

As  dcspezas  feitas  pelos  agentes  correrão  inteiramente  de 
conta  dos  mesmos. 

CAPITULO  Y 

CONVKNIOS 

Art.  18.  A  exemplo  do  que  se  verifica  de  ha  muito  em  vá- 
rios paizcs  da  Europa,  na  Amorica  do  Norte  o  mesmo  entro 
nós,  a  «Mercúrio»,  quando  julgar  conveniente,  poderá  firmar 


oouti'aoto8  oom  outras  còmpanlilos  oouKcuoros  oxlstoatoa  ou 
que  viljMm  a  in8taUai<-se  nus  lilstados  da  União  ou  uos  pai/,09 
catrangílros,  sob  ooudlçQo.'*  do  roclprocas  vaiitagouH  o  positivort 
lucros,  iNim  sor  a  roprosontaiito  dirocta,  uiiloa,  o  com  exclu- 
sivos podoros  dasíjuo  adhorironi  ao  convonlo,  iillm  do  quo  a 
mosnia  isirvado  oatroposto  das  operações  quo,  purvontura,  ossas 
companhias  tivorom  do  realizar  doutro  ou  fóra  do  paiz. 

Art.  19.  As  bases  dosâos  contractos  serão  as  quo  so  se- 
guem, salvo  alterações  quo  lhes  não  raodillquom  ossoncialmeiito 
o  fundo: 

a)  as  companhias  que  adhorirom  ao  convénio  tomarão  a 
responsabilidade  do  todos  os  riscos  marítimos  o  terrestres  aíísu- 
midos  pela  «Mercúrio»,  riscos  quo  constarão  da  respectiva  os- 
cripturução  o  apólices  cmittidas  pela  mesma,  dentro  dos  limites 
máximos  quo  forem  acceitos  por  cada  uma  das  committontos ; 

b)  esses  limiteá  sjráo  prôviamanto  estipulados,  sogiuido  us 
espécies  do  seguros,  e  todos  constarão  dos  devidos  contractos  ; 

c)  a  duração  desses  contractos  terá  um  prazo  determinado, 
dentro  do  qual  as  obrigações  o  as  vantagens  serão  em  mutua- 
lidade,  podendo,  entretanto,  ser  rescindidos  de  accôrdo  com  as 
clausulas  que  se  estabelecerem; 

d)  03  prémios  provenientes  das  operações  do  seguros  el"- 
fectuadas  pela  «Mercúrio»  serão  distribuidos  proporcional- 
mente a  responsabilidade  que  coubor  a  cada  uma  das  compa- 
nhias committentos  que,  sobre  a  importância  total  dos  mesmos, 
perceberá  a  «Mercúrio»  a  comraissão  nunca  inferior  a  40  %  . 

CAPITULO  ^■[ 


D.V  AI)M1NISTKA(,'Ã0 

Art.  âO.  A  administração  da  companhia  6  exercida  por 
uma  directoria  composta  de  tros  membros,  eleitos  do  tres  em 
tres  annos,  com  excepção  d;i  primeira,  quo  funccionará  polo 
espaço  de  cinco  annos. 

Art.  21.  Xa  eleição  sord  designado  de  entre  os  directores  o 
que  cxcrceril  o  cargo  de  thesoureiro. 

Art.  22.  Do  conformidade  com  o  §  3"  do  art. 97  do  de- 
creto n.  43-1,  do  1  do  julho  do  I89I,  os  directores  poderão  sor 
reeleitos. 

j\rt.  2.3.  Cada  um  dos  directores  prestará  caução  do  100 
acções,  que  serão  inalienáveis  omquanio  durar  a  sua  gestão. 

Art.  21.  A'  directoria  compete:  nomoar  o  demittir  o  pes- 
soal empregado  da  companhia,  raarcando-lho  os  ordenados. 

Art.  25.  Dirigir  todos  os  negócios  da  companhia,  de  con- 
f  oriLldade  com  estes  estatutos. 


Art.  iú.  Colubrur  cuutruutus  o  ruprotioutur  a  compaJibia 
aoUvu  o  pasiiivainciiti)  oní  Jiilxo  ou  fòra  dollu. 

Art.  '-iJ,  CoavuuHi'  a  a^^itidinblOa  ^urul  ordiíiuriu  ou  ux- 
trnordiíiariamonto, 

Art.  iif<.  Nomoiir  suIjstiMifo  ;io  diiMsctor  inijxiilido  do  (íiitro 
os  aucioiíistiis.  Dxuronrá  o  onv^n  oinqii!iat,o  diiriii'  o  iiiiixi- 
(Uinonto  du  dirootor  oITuctivu  uu  ató  a  priiuoira  assomblOa 
gorai,  prestando  o  noinoado  ii  rospofrtlva  (iaugão. 

Art.  ii',).  Aprosoiitar  ii  assoinblúa  gorai  o  rolaturio  iiiiiuial 
dos  Dogucios  da  cumpimliia. 

Art.  30.  Os  diroctoros  rcuiiir-so-híu)  ordiíiariaiiuMito  cni 
sossão  uma  voz  por  somaiia  c  oxtriiordiaari.-iinciit.e  quando  lur 
nonessario. 

As  rj.s<)lii(,-ÕL'3  constarão  do  livro  do  actas. 

Art.  :U.  Sondo  a  adiniiii-siração  oxercidi  oní  conumini, 
os  actos  adiniul>irativo^  só  torão  validado  (niaudosiibscriptos, 
polo  menos,  por  dons  directores. 

Art.  32.  Os  diroctoros  voncorão  12:000,>  cada  um,  por 
anno,  pagos  inensaliiicjito,  o  niai>  aconmiissão  a  quo  so  refor»! 
o  art.  11 ,  condição  3'",  dostos  estatutos. 

.\rt.  33.  No  impclimonto  de  qualquer  director  ou  ausên- 
cia por  mais  de  30  dias  sem  motivo  justifii:ado,  so  fará  a 
substituição  Jia  lormailo  art.  38,  caben  lo  ao  noiíuado  o  0!'de- 
nadode  director  durante  o  tempo  quo  exercer  o  cargo,  conti- 
nuando a  commiss.ão  por  conta  do  director  impedido,  ."^i 
esse  impedimento  durar  miiis  de  ires  me/os,  calierá  doss:i 
datil  cm  deante  ao  substituto  também  a  eommissão. 

Art.  3-1.  O  director  ausento  terl  o  direito  de  rcíissumir  o 
cargo  em  qualquer  tempo  atóo  fim  do  prazo  da  sua  eleição. 

Art.  35.  Xão  se  considera  impo<lido  o  director  ausente  em 
serviço  da  companhia. 

CAPITULO  VII 

1)0  CONSKLIIO  VlSCAIi 

Art.  30.  A  assembl(\i  geral  em  sessão  annual  elogerA  o  con- 
sollio  fiscal,  que  será  composto  do  tres  membros  ollectivos  o 
tres  supplentes,  que  serão  accionistas  de  25  acções,  pelo  monos, 
cada  um. 

Art.  37.  O  conselho  fiscal  cxercerjl  suas  funcções  de 
accôrdo  com  o  que  dctormina  a  lei,  o  seu  mandato  durarA  um 
anno,  podendo  sor  reeleito. 

Art.  38.  O  conselho  íiscal  dovorá,  assistir  ils  sessões  da 
directoria,  quando  íor  a  isso  convidado. 

Art.  30.  Os  membros  do  conselho  fiscal  om  oxorcicio  ven- 
cerão os  honorários  de  uin  1:800.'»;  annuae^,  cada  um,  pagos 
mousalmonto. 
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Art,  40.  Na  ausonoia  ou  impodinionto  do  um  ou  nmu 
membros  offoctlvos  do  conselho  i\mú,  sovRo  chamados  os  «up- 
plontos,  cabendo  a  estos  os  liouoriirlos,  omquanto  oxorcorom  cw 

CAPIT UU")  VIII 

DA  ASSRMPLIÍA  OKUAL 

Art.  41.  A  assomblóa  geral  compuc-so  do  accionisias  re- 
unidos om  numero  legal  o  regularnionto  convocados. 

Art.  43.  Aborta  a  assomblóa,  por  um  dos  directores,  esto 
convidarjl  um  accionistii  par.i  presidir  os  trabalhos  que,  sendo 
.'icccito,  nomoaril  os  secretários  ontrn  os  accionistas  prosontos, 
íioando  assim  constiiuida  a  mesa. 

Art.  43.  A  reunião  ordinária  será  convocada  com  ante- 
cedência do  15  dias  e  a  extraordinária  com  a-  de  8,  por  moio  do 
annuncios. 

§  1,0  Na  reunião  ordinária  delibora-so  sobre  o  relatório  e 
contas  da  directoria  o  parecer  do  cousellio  fiscal,  assim  como 
sobro  qualquer  assumpto  que  interesso  ;l  companhia. 

§  2."  Na  extraordinária  só  se  delibera  sobre  o  assumpto 
que  a  motivar,  constante  da  ordoindo  dia  declarada  nos  annun- 
cios  de  convocação . 

Art.  44.  As  deliberações  da  assembléa  serão  tomadas  por 
maioria  relativa  de  votos,  tendo  cada  accionista  um  voto  por 
grupo  de  10  acções  até  100  votos. 

Paragraplio único.  As  eleições  sorão  feitas  por  escrutínio  e 
por  acções. 

Art.  45.  A  assombl(5a  entendo-so  legitimamente  constituída 
quando  concorram  accionistas  que  representem  o  quarto  do 
capital  social;  todavia,  nos  casos  previstos  no  art.  131  do  decreto 
a.  434,  de  4  de  julho  de  1801,  6  necessário  quo  se  achem  repre- 
sentados dons  terços  do  capital . 

§1.0  Não  comparecendo  numero  logal  dn  accionistas  ás 
primeiras  convocações,  se  farão  novas,  de  conformidade 
cora  o  art.  130  c  dos  §§  1"  e  2"  do  art.  131  do  citado  decreto. 

§  2.0  Para  fazer  parte  da  assomblóa  geral  é  necessário 
estar  inscriplo  no  registro  da  companhia  com  30  dias  de  ante- 
cedência A  convocação  da  mesma. 

Art.  4G.  As  reuniões  ordinárias  da  assemblca  geral  terão 
logar  no  mez  de  março  de  cada  anno. 

Art.  47.  Compete  4  assemblóa: 

1»,  exercer  as  attribuições  quo  lhe  sao  conferidas  nestes 
estatutos ; 

2",  deliberar  livremente  sobre  todos  os  negócios  da  compa- 
nhia e  actos  quo  lhe  interessem,  de  accôrdo  com  a  lei ; 
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.'to,  <iU)(fW  OH  (lirootoriM  u  ItMcuOij. 

CAPITULO  IX 
i)isi'<).sif;õi;><  oi:u\iN  !■;  tiiansitokias 

Ai't.  '18.  A  (liroctoriii  ílcii  iuitoriz.ida  a  oíTootii.*\r  an  doff- 
poziis  noccssaiMiis  para  ov^rani/aç.io  da  secção  do  soíjiiros  do 
vida  o  aocidontos. 

Art.  49.  Dado  o  falloclmonto  do  qiiahiuor  dos  actiiaos 
diroctoros  da  companhia,  sons  substitutos  não  torão  direito 
il  porcontagom  a  cjuo  so  roforo  o  S  .'!"  do  art.  10  dos  esta- 
tutos, mas  porcohorão—  pro  Inhorc—  desta  secção  a  quantia  do 
500$  mensaos. 

Art.  50.  Cada  oonscllieiro  llscal  pcrcoborá  mais  lOO.^ií  por 
mcz,  altím  do  estipulado  no  art.  .39  dcates  estatutos,  logo  quo 
esteja  funccionando  a  secção  do  seguros  de  vida. 

Art.  51.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  regulados 
pelas  leis  o  usos  em  vif,'or. 

Art.  53.  Revo?am-se  quaesqucr  dispo.siçijcs  om  contrario 
dos  antigos  estatutos. 

Certifico  quo,  por  despacho  da  Junta  Commercial,  em  sessão 
de  ho;o  archivou-so  nesta  repartição,  sob  n.  ZMZ,  a  acta  da 
assomblOa  geral  da  Companhia  do  Seguros  «Mercúrio»  rea- 
lizada em  quatro  do  corrente,  quo  alterou  alguns  artigos  dos 
seus  estatutos . 

Secretaria  da  .Jiuita  Commorciiil  da  Capital  Federal,  21  do 
setembro  do  1005.— Cfsíjr  dc  Oliveira,  secretario. 


DECRETO  N.  tí.OlO  —  dr  5  DE  maiodk  lOOtl 

Abre  ao  Ministério  da  Fazend.a  o  credito  de  41:132$Ttí2  para  paga- 
mento a  Virgilio  dos  Reis  Araujo  Góes,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria. 

O  Prosidentc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  usando  da  autorização  constante  do  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1.31G,  do  31  dc  dezembro  de  1904,  revigorado  polo  art.  .33 
da  lei  n.  1 .453,  dc  30  dc  dezembro  do  1905,  o  a  que  so  rcforo 

0  decretou.  5.8T5,  do  27  de  janeiro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2»,  n.  2, 
Icttra  c.do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  do  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
41:132$7G2,  destinado  ao  pagamento  dc  igual  quantia  a  quo 

01  fiondcmnada  a  União   por  sentença   do  juiz  foxlcral  da 


8»  Vara  do  Dlutricto  Fotloml,  ooullrinada  por  aooordio  do  «u- 
promo  Tribunal  Fodoral  n.  880,  do  30  do  janeiro  do  1001, 
na  acção  movida  polo  toiíoiito  da  brigada  policial  do  mosino 
districto  Vlr^o  dos  Rois  Arai^o  (JOos  para  annullação  do 
docrotoqiio  o  roformoti  naiiuoU;)  posto. 

Rio  do  Janeiro,  5  do  maio  do  11)00,  IS»  da  Uopiibliea. 

FiiANcisco  Dií  Paulo  Iíodriguks  ALvns. 

Leopoldo  (lo  Dulhõfs, 


nPK^IlKTO  \.  r>.0->-;>  -  DK  1-2  ])|.:  m.mo  uk  um\ 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  35:M6$580  para  oooorrer  ao 
pagamento  deTido  a  João  Lourenço  de  Azevedo  em  virtude  do  sen- 
tença judiciaria. 

O  Presidente  da  Rftpul)Iica  dos  listados  Unidos  do  Ih-azil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  50,  n.  18,  da  lei  n.  I.niC., 
de  31  de  dezembro  de  190Í,  revifrorado  pelo  art.  33  da  de 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  do  1905,  o  a  que  se  refere  o  de- 
cretou. 5.875,  de  27  de  jauíiiro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  con  forni  idade  do  art.  2",  S  2",  ii.  2,  lettra 
c,  do  decreto  legislativo  n.  302,  de  8  do  outubro  do  ISÍKJ : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
35:ô40s580  para  pagamento  de  igual  ([uantia,  ii  que  foi  con- 
demnadaaUnião.por  sentença  do  juiz  fodoral  da  1»  vara  do 
Districto  Federal,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  3  de  setembro  de  1904,  ua  acção  movida  pelo 
alferes  da  briírada  policial  do  mesmo  districto  João  Lourenço 
de  Azevedo,  para  annullação  do  decreto  que  o  reformou  na- 
quelle  posto. 

Rio  de  Janeiro,  12  dc  maio  de  lOOG,  18°  da  Republica. 

Francisco  m  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  liulhôes. 


DliCRETO  N.  6.023-1)13  12  de  maio  de  1906 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  45:747$2W  para  accorrer 
ao  pagamento  devido  a  Joaquim  Antonio  Lopes,  era  virtude  de 
sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1.316,  do  31  de  dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
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(la  lol  II.  1 .453,  (lu  80  (lo  (luKMinbro  dn  11)05,  o  a  qiio  m  roforo  o 
(luoroto  n.  r),875,  liu  27  liu  iaiioiro  ultliiu),  u  íondo  ouviílu  o 
Tribunal  (lo  Conta!),  na  tíonrormidudo  do  iu>t,  ;iío,  §  'i", 
loUra  c,  do  docroto  bf?ÍHlivtivo  n.  MO'^,  do  8  do  ofttubro  do  IWXi: 
Resolvo  iilirir  ao  Ministorio  da  FawMidii  o  crodlto  do 
•ir):7<t7$'^-i0,  para  pagamoiilo  du  igual  (|iiaiitía  a  (iiic  Toi 
condoiiinada  a  Uniâo  por  .s(íntoiif:a  do  juiz  fbdoral  da  Vara 
do  Distrkito  Fíidoral,  (;onílrmatl:i  no  acoordSo  do  Supromo 
Tribunal  Fohiral  do  do  janoiro  do  1901,  na  af(;ão  movida 
polo  capitão  da  bri,;,'ada  policial  do  ni(\smo  districto  .Toa([tiim 
Antonio  Lopi^s,  píira  anniillaçfK)  ilo  (hínroto  (juo  o  roforrnou  na- 
(]iioll<ipo-;l.o. 

Kio  du  .liincii''!,  I  J      in.iio  i|r  l'.>'v'>.  l'^'  U('.|)iil>lii'.i. 

FiiANCi.NCc)  DB  P.vi  iA  KoDUiin  i;s  Alves 
LeoiwUlo  de  Bulhões, 


DKCKKTO  N.  (i.Uoõ  —  w.  11)  Di:  maio  dk  lliOii 

Approva     alterações  fi-iljis  no»  cst.-itutos  do  Ratit^o  dos  Fiiiu-ciKiiarios 

PuMicos. 

O  PrcsidiMiíe  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  iJrazil. 
attLMidondo  ao  (inc  roquoitMi  o  Banco  dos  Kunccirniarios  Pú- 
blicos, por  sou  (lirector-presidcnto,  resolvo  approvar  as  alt(!- 
rações  abaixo  indicadas  tiritas  nos  estatutos  a  (lui;  sií  rclero 
o  decreto  n.  ■l.:'.7:í,  d(^  1  tio  aliril  de  H»Ov?,  oní  virtude  de  delilte- 
ra(,'rio  da  asscinbléa  e.\U'ai»rdinaj'ia  de  a»rionistas  de  IO  de  al)ril 
ultimo: 

Art.  12,  §  l»— Supprinia-se. 

Art.  38— Accrcscento-se: 

Paragrapho  unii;o.  As  ilclib(.'ra(,'ões  da  asseniblíía  geral 
serão  tomadas  por  maioria  relativa  de  votos,  sendo  estes  i;on- 
tados  por  cabeça,  salvo  si  dous  ou  mais  accionistas  pi-opu- 
zercni  que  o  sejam  por  acções. 

Art.  30,  §  3»— Sui)prima-se. 

Art.  42— Onde  se  diz —1.000:000$,  diga-sc:  1.500:000$000. 
Rio  de  Janeiro,  1!)  ile  maio  de  lOOtí.  18"  da  Repiiblica. 

l"uANCisco     Paula  Kouiugues  Alvks, 
Leopoldo  de  Didliões, 


DECRETO  N.  6.047- «5  nu  maio  Dij  ll)U(i 


Abro  ao  Miniulorio  dn  Faiíonda  o  erudito  do  n5:201$<ill)  purn  oucoitci- 
no  pagninonlo  dovido  o  Antonio  Ju»*)  da  CoRta  o  Sou/.a  cm  virludo 
dc  sontonça  judiciariii . 

O  Prosidciito  da  Ropublicu  dos  lísladosUnido.s  do  UraziJ, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lui  n.  1.310, 
do  31  do  dozombi'0  do  1904,  revigorado  polo  artigo  33  da  do 
n.  1.453,  do  .30  do  dezembro  do  1905,  c  a  quo  so  refere  o 
decreto  n.  5.875,  do  27  de  janeiro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o 
Tribunal  dc  Contas,  nacouíbrmidadcdo  artigo  2,  §  n,  y,  Icttrii 
o  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  muio  de  189(i: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  d  credito  do 
35:201$419,  para  paganionto  de  igual  (iiiautia,  a  que  loi  coii- 
dcnnada  a  União  por  sentença  do  juiz  federal  da  1"  Vara  do 
Districto  Federal,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  26  do  dezembro  do  1903,  na  acção  movida 
pelo  tenente  da  brigada  policicíí  do  mesmo  districto  Antonio  Josó 
da  Costa  e  Souza  para  annuUagão  do  decreto  que  o  reformou 
naquelle  posto. 

Rio  de  Janeiro,  20  dc  maio  de  1900,  18» da  Republica. 

Francisco  dl  Paula  Rodiik;ui:s  Alviís. 

Lcoj)ol(io  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  G.054  —  Dii  30  de  maio  de  1900 

Concedo  á  Companhia  Paulista  do  Seguros  Marítimos  o  Ter- 
restres autorização  para  funccionar  c  approva  os  respe- 
ctivos estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paulista  de  Seguros 
Marítimos  e  Terrestres,  com  séde  na  capital  do  S.  Paulo,  devi- 
damente representada,  resolve  conceder  á  mesma  companhia 
a  necessária  autorizaçãx)  para  funccionar.  o  approva  os  seus 
estatutos,  quo  a  esto  acompanham . 

Rio  do  Janeiro,  oU  de  maio  do  1900,  18"  da  Republica. 

Fka.ncisc*)  dl  Paula  Rodiuouls  Al^^  ls. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 
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Estatutos  da  Companhia  Paulista  do  Seguros  Marítimos  o 

TerroBtros 

CAPITUI/)  I 

coNsriTUii.Ão  !■;  ou.mxtu,  no.mi:.  si-di;  k  I)L'uai;à<i 

Ai't.  1."  Fica  constitindii,  polii-s  possoiis  .■jiKiiatíiria.s  destcd 
ostatutos,  uma  soiModado  anonynia,  destinada  oxoliisivamcnto 
ás  oi)oracõos  ilo  sc^íiiros  tcrroslrcs  o  niai-itiiuos. 

Art.  '-i.-  A  í«uciod;ido  d(.Mi(jiuiii;ii'-.s"-li.i,  Compaiilii  i  d<;  Se- 
guros Miiri timos  i;  TLM-.usirLS. 

Art.  3."  A  sál(!  da  .soi'k'dad(;  lui  capital  do  Listado  d u 
I\iulo. 

Podem  sor,  a  jiii/o  da  adiiiiiiiítraçao  ila  companhia,  esta- 
boiooidas  agencias  eni  diversas  looalidaiiui  do  listado,  da  l'nião 
ou  do  cxtriingeiro . 

Art.  4."  A  diira^'ão  da  .sociedade  será  do3v)  aiiiios,  contados 
do  dia  da  sua  installavão  ou  coustiluivão  legal,  podendo  ser 
reduzida  ou  prolongada  por  decisão  da  assoniblúa  geral  de 
accionistas. 

CAPITULO  II 

CAPITAI,.  I.UCUO.    rU.MiO   UYl  RKSKllVA  i:  DIVIUK.NUO 

Art.  5."  O  capital  inicial  o  nDUiinai  é  de  :i.0L)i):()f>Os.  ropre- 
síMitadt)  pi»r  lO.Oili»  ai\'rios  ile.  -JOOS  o:id;i  uma. 

Art.  d,"  O  ;ii.-i.'i(inista  realizará  n.)  acio  da  sul.isoriin;ãt» 
•10  %  do  capital  ^[W  subscrever. 

Art.  7."  As  outras  chamadas  de  capital,  conformo  as  ne- 
cessidades sociaes,  serão  sempre  annunciadas  com  antecipação 
de  30  dias. 

Art.  S."  O  accionista  que  não  satislizcr  a  respoctij;^  cha- 
mada uo  prazo  estabelecido  pagará  pela  demora  0  »i  ao  anno. 

Art.  0."  Contra  o  accionista  que  não  realizar  o  capital 
chamado  se  procederá  nos  termos  do  art.  83  do  regulamento 
junto  ao  decreto  n.  '131,  do  4  de  julho  do  1801. 

Art,  10.  A  parte  do  capital  que,  p,)rventura,  Ibr  appli- 
cada  em  pagamento  a  que  se  refere  o  art.  IH,  s:rá  integrada 
no  prazo  máximo  do  HO  dias. 

Art.  11.  Quando  a  compaiiliia  apropriar-se  das  entradas 
realizadas,  oonsoauto  o  quo  determina  o  art.  31  do  regula- 
mento já  citado,  as  aeçoc:-  Lori^espondeutcs  serão  substituídas 
por  outras  cuja  emissão  iará  imnicdiatamciito,  para  quo 
esteja  soraprc  tíomi^leto  o  capital  social. 


Si  as  acgSos  aloançarom  qualquor  agio,  o  valoi*  oorroHiion* 
(lontosoril  oroditado  no  fundo  do  rosorv.i. 

Art.  IS.  Do  lucro  liriuldo  somostral,  dopois  dnrotirados 
20  «/o  para  oonaUtuição  do  fundo  do  roíorvu,  Bor.l  doiluzida  a 
importância  doatinada  ao  dividondo,  quo  não  dovo  nxcodor  do 
1^  %  ao  anno. 

Art.  13.  O  fiHido  do  rosorva,  A  niodida  ([iio  for  siiocossi- 
vamcnto  constituído,  sorjl  convortido  om  apolicos  fodoraos  da 
divida  publica  ftmdada,  títulos  i,'araiitidòs  jiola  Uiilao,  immo- 
vois  situados  no  território  n  icioiíal,  hypothocasa  prazo  curto  o 
acções  de  estradas  do  forro. 

Art.  11,  O  capital  roalizado  sorit  applicado  (mii  títulos  o 
operações  do  quo  trata  o  ;irtigo  anterior,  o  heni  íisslni  em 
apólices  do  listado  do  S.  Paulo,  sondo  depositada  em  lianco-;  do 
rcconhoclda  solidez,  om  conta  corrente  de  movimonto  a  prazo, 
a  quantia  precisa  para  dcspozas  goraos,  sinistros,  dividendos  o 
pagamentos  ao  segurado. 

Art.  15.  Dos  lucros  líquidos  a  directoria  constituiríl  um 
fundo  especial  destinado  A  integral ização  das  acções. 

Art.  IG.  Quando  não  forem  sullloientes,  para  pagamentos 
dos  sinistros,  os  lucros  o  o  fundo  do  reserva  existentes,  sor;í 
retirado  do  capltxl  realizado  tanto  quanto  seja  necessário 
para  satisfazer  os  encargos  da  companhia,  recoiistltuindo-se 
logo  o  capital,  pela  fórma  determinada  no  art.  10. 

CAPITULO  III 
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Art.  17.  Sào  considerados  accionisús  aquollfls  <iuo  jíossui- 
remuma  ou  mais  acções  avorltadas  no  registro  instituído  pelo 
art.  22  do  retrulaincnto  junto  ao  decreto  ii.      já  referido. 

Art.  18.  A  propriedade  das  acçõus  uominativas  só  pode 
justificar-se  pela  inscripção  no  dito  registro.  A  cessão  se  opera 
pelo  termo  de  transl'erencia  lavrado  no  livro  especial  nume- 
rado, rubricado  o  s(íllado  nos  termos  do  art.  13  do  Código  Com- 
mercial.  Os  termos  do  transferoacia  são  assignados  pelo  ce- 
dente c  pelo  cessionário  ou  por  procuradores  revestidos  dos 
necessários  poderes.  No  caso  do  transmissão  de  acção  a  titulo 
de  legado,  do  suceessão  universal  ou  em  virtude  de  arremata- 
ção ou  adjudicação,  o  termo  de  transferencia  para  o  nome  do 
legatário,  herdeiro,  arrematante  ou  credor  adjucatarlo,  só 
soj-á  lavrado  ;l  vista  do  alvai-íí  do  juiz  competente,  do  form;vl 
de  panilhii  ou  da  cart  i  do  arj-omatação  oii  adjudicação. 

Art.  19.  Por  mono,  fallenciaou  interdlcçâo  de  qualquer 
accionista,  as  respectivas  acções  não  integradas  íicarão  sus- 
prnsns,  oxceptiiando-sf3  :  do  liordrlro  ser  pc>;soa  idónra.  do 


Hillidu  uiitiup  lia  ounoordiUii  cum  n-i  cruiloros  v  ilu  ciirAiloi- 
assumira  i'osii;)iisil»iliiliul(>.  om  viruidn  do  ;iiitonz!i<;ào  dadii 
polo  jiii/  cjinpofoiítc. 

Arf.  yo.  Om  a('i.'i(iiii>í,,is  Ml  r(»;;)()iidi'iii  pelo  valor  iiuiuiiiiil 
diu  acções  qtiu  jios-iiiiroiii. 

CAPITILO  IV 

.M)MI.\I>TU.\(,'.\0  IiA  «.OMrANlIIA 

Art.  '-il.  A  coiniiaiiliia  serii  i^iliniaistrinUi  por  mii;i  directo- 
ria, composta  dis  iiiit  priísidciitc.  iim  supcriiit-cinloiito  t;  mu 
i5(!i:rotario,  (dcifns  pola  a->s(Miibl<'a  fíi.-ral. 

O  prosidcnlc.  ali^in  do  voto  dtj  director,  tum  ode  (|ii;ilid.idu 
oní  todas  ;is  tleliln.'riir('Ms  (l;i  ilirc(M,oria. 

Art.  'S-i.  A  diira(;:"io  lio  in;iniiai.i)  dii  directoria  (•  de  cinco 
aimos. 

Os  directores  iMidem  ser  reeleiíus. 

Arf.  í;!.  ]•;' do  lUU  aevVs  ;i  (lauçào  Ic^mI  d»!  ciula  direcior, 
o  persistirá  até  í[\m  sojam  approvad.is  as  couta-;  de  sua  {riMão. 

.\rt.  vM.  Não  poderão  s(!rvir  <!ou.iuu(;taineiite  ua  diro^  fori.i 
pareuies  (;ousan<íuiiieos  até  se;j:uiulo  frrão,  .sojrro  ou  sociu  do 
liruia  eoiuuiereial  ou  civil. 

Art.  •,'.>.  O  director  (pio  se  toruar  iusolvavijl,  fizer  coiior- 
(iíita  e  liciir  eni  esl:ido  de  inc;ipacidaile  civil,  moral  ou  plivMca, 
não  pnileni  continuar  uo  exiircicio  ile  seu  car^'o. 

Art.  Km  ipuiliiuiír  dos  earfros  auteoedeutiis,  cDinoeiu 
virtude  de  reuuucia  (tu  morte  do  alfíun.s  dus  directores  os  ipie, 
se  acharem  em  olVectivo  exercicio  e  o-;  liscaes  convidarão, 
dentríí  os  meiíiliros  di)  cousellíi)  cniwulr.ivit  possuidores  de  liM)  ou 
luiiis  a(>i.'õe-",  ijuom  o  ■.\ilisiii ri;i  nti'  ;i  primeira  a^senilplca  ;.'i'ral. 

Art.  vT .  Cousiderii— e  i'iiin>>  lendo  renuiU'iadtt  ocar^ri).  i> 
director  ([ue,  seiu  luoiivo  .iiisi.iiicado,  deixar  de  comparecer 
durante  dias. 

55  1."  .luslilicado  o  impedimenio,  (■'  liieullalivii  ;i  cliamadii 
do  substituto. 

g  2."  Ao  sulisiituio  em  e.\ereicio  será  pago  o  ordenado  do 
director  impedi-lo,  relativo  ao  tempo  em  que  1'unceionar. 

?í Km  (lualquer  caso,  o  sul'siitu(o  prestará  a  cauvãodc 
([110  fr.ita  o  artiffo. 

.\rt.  5.^.  Faltando  mais  do  nní  director,  sorA  convocada 
uuia  a>>emblea  fíoial  para  ole^vd-os. 

Art.  :;9.  O  r-ubsiituto,  do!Í!iiuvaniL'i!'.i..  i.leil'.'.  .:orMrá  ^o- 
nn-nt  j  poio  '.'jnipo  ouo  lea.!,  p.u  :'  compknr  o  iuv.:o  do  nia:i- 
daT.»  do  :lire'.t  >r  -^il^tiMiid  ). 

An.       u.;  di]iii.iú:-i:  iiLUcLciau  i.\id-i  um.  iat.::ialiiieiitc, 
u6  lionorarlob  de  liOO^  e  maii<  a  ^'r.itilicai^ão  de  o  vi  sobro 
luorotí  liiiuidoii  \crilio.idoo  uia  eaJa  tonie,'Ue. 

A.  il 


Aví.  SI.  A  iH)0ponuabUi(l(i(lo  noH  cuntracioH do  uuKiifOD 
ounAuda  au  <n*itoi'io  dii  dirootoria,  olmorvadari  tiM  limlfii(;ri<>M 
OtítalKiloitidas  iia  legislação  vi;j!()iiiu  u  riti^imoiifu  iiitornu  da 
comimnhia. 

Art.  'M.  A  dlroulona  nninir.i  tíollootlvamoiito  uma  voz 
por  somaiiu,  soin  pro,jiii/o  do  coinparcoiínoiíto diário,  polo  monos, 
do  um  do  sons  moinhros. 

Art.  33.  Computo  il  diroctoriu: 

<i)  nomear  o  domittir  os  oiii])ro{,'ado.s,  iniin-ando-lluw  os 
orduuados  ; 

b)  dirigir  lodos  os  iiojjoiíios  da  companhia  o  llsciili/ar  collo- 
ciiva  c  iiulivldualniuntu  os  seus  interesses  ; 

c)  apresentar  om  devidos  tempos  aoá  íiscaos  os  balanços, 
que  só  serão  publicados  annualmente,  contas  e  demonstrações 
relativas  ao  anno  social ; 

d)  organizar  o  rohtorlo  das  pi-incipaos  occurrenciiis  que 
se  derem  durante  o  exoL'cicio,  para  ser  apresunt.ido  <•!  as- 
scmbléa  geral ; 

e)  celebrar  contractos  c  representar  a  companhia  activa  o 
passivament!\  em  juizo  ou  lora  doHo. 

OAl»m;LO  V 

CO.NSliLUO  riSCAL 

Art.  o-i,  A  aifStíniblúa  ^ural  elogorãiiniiuiil mento  iro-s  li-scaos 
o  outi-os  tantos  supplent<»,  accionisUis  d  i  .50  ou  mais  acções, 
encivrogados  de  d.ai*  parocor  sol)ro  oh  nogocio-s  <í  opor;iç<)es  da 
companhia,  relativos  ao  exercicio  em  que  serviram,  tomando 
por  base  o  balanço  o  respectivas  demonstrações,  inclusivo  o  in- 
ventario. 

Art.  35.  Na  falta  do  supplentoíi  eleitos,  servirão  os  que; 
forem  nomeados  polo  presidente  da  Junta  Commorcial  ou  juiz 
do  commercio,  conforme  o  art.  125  do  regulamento  n.  IIU,  de  l 
do.jnlhõ  do  1801. 

Art,  80.  O  parecGV  do  oonsollio  li  soa  1  será  entregue  ú  diiv- 
(-•toria.  atempo  do  podor  ^or  ijiiblio.id.i  pfUi.  iniprfln=ia  no  prazo 
da  ioi, 

Ari.  37.  .\l(:-m  ái\<  attribaiçõcs  v  devoras  oonsignado.s  ospi'- 
cialmeato  nostea  estatutos  c  do  que  dispõe  o  referido  regula- 
mento n.  434,  na  parto  relativa  ao  coiisoUio  íiscal,  oompetc-llio 
mais,  quando  julgar  conveniente,  exigir  da  directoria  informa^ 
ções  acerca  dos  negócios  sociaes. 

Art,  38.  O  mandato  do  conselho  flscal  não  pódo  ser  exer- 
cido, seguidamente,  por  mais  de  dous  annos. 
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(JAPITULO  VI 

CONSKMK»  CONHfM.TIVO 

Art.  'M  Hiivorá  o  coiisollu)  consultivo  coiniwsto  do  20  ,10- 
ciuiiiutut],  i)l(!Íto8  piila  iid.suiiil)li;M  nw;i,l  or.liilunu. 

Os  ni(Miibi'os  (lo  ooiisolliij  poJorn  tior  rooluilojj. 

Compotoao  coiisolho  consultivo  dui*  parecer  sohv^  a  ro- 
Torniiuloi  ostatutos,  uiit^iiioiito  do  capital  (obsorviMias  as  dispo- 
siçõoi  dos  arts.  93,94  o  05  do  rogulamoiito  a  (luo  so  refere  o 
decreto  II.  43 1,  Já  rerorido).  applicação  tU  lnnd>de  ro.erva  o 
quaosquer  outr;i><  deliberações  de  interesso  .social. 

Art.  -10.  O  <:i)iis('liio  consultivo  exercerá  as  re^pectiv.K 
lunc(;ões,  quando  a  suii  iul.erfenMiriii  iVir  solicitida  peU  di- 
rectori i. 

CAHTLLO  Vil 

DA  AiíSIlMIM.KA  liEKAI- 

Art.  41,  A  assomblíía  geral  compor-.so-ha  dus  accionis- 
tas que,  legalnientí!  convocados,  se  iascrcvereni  nu  livro  de 
presença. 

Art.  42.  A  nies.i  d;i  ussenibliM  será  consiituiíUi  por  uni 
presidente  e  dons  .sitcretarios,  sendo  anuelle  o  próprio  pre- 
sidente da  directoria  c;  estes  os  que  Ibrein  por  elle  indi- 
eailiis. 

An.  IJ.  A  iis.senililea 'ícimI  i-('[n'i.'Stínt;i  a  totiilidadL- do< 
aoçionistiis  r  ii^  su.is  dclii'i.'raçi">e>,  '"onrornie  as  ili>:i)'.i?i<;Oo- 
destes  (ístiitutu-j.  ol'ri}jram  a  todo.s.  quer  ausentes  ou  dissi- 
denles. 

Art.  44.  Todos  os  accionistas  fazem  parte  da  íusseiuMt-a 
gorai . 

Art.  45.  A  ordíiin  das  votações  será  ile  uni  voto  por  IO 
acções . 

Art.  Ki.  P.ira  lazer  parte  da  asseiublOa  geral  c-  niíccs- 
sario  (jue  o  accionista  tonlia  seu  nome  iiiseripto  110  ivgistiv  da 
companhia  um  mcz  antes  da  reunião. 

Art.  47.  Para  a  eleição  dos  directores,  dos  fiscaose  dos 
membros  do  oonsellio  (jousultivo,  serão  admiitidos  Mjtos 
por  pi'oi'uraç»5es,  c()ni  puderes  e^peoiaes,  conitanto  qui*  r<fc«- 
não  styani  couleridus  a  administradores  ou  li.soafs  e  tiuc  •fj.i.iM 
accionistas  os  procuradores. 

Art.  48.  A  votação  dos  assumptos  sujeitos  á  discui-aao 
será  leiia  per  capiUi.  .sempre  que  a  i.sso  não  se  oppuzercin 
dous  ou  mais  accionistas  com  direito  a  voto,  iiorquo;  então,  a 
votação  bOrá  por  aoçOes,  na  íorma  do  art.  "45'. 
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Ai't. '10.  Todos  oumuos  hiivoril,  110  mo/  (líj  luurco,  iinwi 
iissombU^ii  geral  ordinária  para  íratar  do  ansiiiiiptoM  ([m  llm 
Mão  commotildos  por  oslos  «sliiliiloft  o  tamboiíi  dos  qu(<  Ibroin 
aproscntados  o  proposto^)  para  dlsciixsào. 

Art.  50.  lista  assoml)l('ii  não  pódo  fiiiiocioiíiir  com  moiius 
do  tros"  accionistas  oapazos  do  coiidtitiiil-a,  alora  os  dirootoi-cs 
o  09  mombros  do  ooiisolho  ÍIscal. 

Art.  51.  A  convocação  da  assombhia  será  uiiimnciadíi  pul.i 
imprensa,  diiranto  1.')  dias,  indicando  logar  o  lior;i. 

Art.  0'^.  Nonliuma  deliberação  podorá  sor  tomada  iiola 
iisscmbliía  gorai  rclaiivamonto  a  contas  o  balanço,  si  anlos  não 
ilvor  sido  aprosontado  o  parecer  do.s  llseacs. 

Ari.       Os  diroctorus  não  podem  votai'  nas  assem 
.lícraes  para  iipprovaroni  os  l)iilan»;(js  da  respectiva  i/eslãu, 
contas  o  inventario'i,  nem  os  lisciiw  os  pareceres  (jiie  elal.iu- 
rarcni. 

Art.  5-1.  Haverá  tantas  assemblL-as  í,'oraus  exii'aonliii:iria<, 
quantas  forem  jnlgadas  necessárias  pela  directoria,  polo  oon- 
selho  liscal  ou  requeridas  por  sete  ou  mais  accionistas  que  re- 
presentem pelo  menos  um  quinto  do  cajjital. 

Art.  .5r).  A  convocação  d;is  assciabléas  extraordinárias  íoril 
si^iprc  motivada— l'eita  por  aniumcio  iia  iiii])reusa,  com  aiite- 
cii)açuo  de  cinco  dias,  e  nella  sii  poilcrá  iratar-se  de  assumpto 
indicado  na  convocação. 

Art.  50.  A  asscniblOa  gorai  só  i)oderã  consiiiuir-sc  e  deli- 
l)orar  acliando-SG  presoniOft'  accionista-;  qu(!  r('i»rosc!item  i)i;ln 
menos  a  quarta  parie  du  capital  social. 

Art.  57.  Si  os  aceionist.is  rolcridos  não  sc  reunirem.  s(!r;i 
convocada,,  poi'  a.nunnf'iii,  nova  reunião  com  a  dcci.aração  di; 
(pio  SC  dcliberaríl  com  qualijucr  qiic  stja.  a  sonima.  iji)  capital 
representado  pelo.?  accioni.sias  que  comparecerem. 

Art.  ,58.  Quando  ío  tratar  da  reforma  dos  esiaiulos.  do 
augmeuto  do  capital  e  outras  hyi)oihescs  consiirnadas  no  de- 
creto n.  43-1,  do  4  dejullio  do  1891,  a  assemblca  só  poder;i  de- 
liberar validamente  acbaudo-so  presentes,  pelo  menos,  accio- 
nistas que  representem  dous  terços  do  c.ipiíal. 

.Si  na  primeira  como  nu.seííiinda  convocação  não  se  reunir 
o  mimero  legal,  será  convocada  terceira  reunião,  por  anuuncio 
c  por  cartas,  decl  iraudo-.^^c  que  os  assumptos  .serão  deliberados 
com  o  numero  de  accionisi,a-;  .pie  coiuparecorem . 

Ai't.  .511.  São  attribuiçõcÁ  da  assijniblca  jrerai  : 

(í )  resolver  acero  i  de  todo^  os  ne^'.>cios  da  companliia  quo 
estiverem  expressamente  conimottidos  á  dii^ectoria  ; 

b)  eleger  a  dircct.oria,  o  cun.icllio  fis.-al,  or  supplentes  e  o 
cons.dlio  consultivo ; 

c)  reformar  ou  alterar  os  presente^  e.-:l  uutns,  acliando-sc 
con.ítituida  de  coaforni idade  com  o  urt.  òi> ; 
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il)  (l(«lll)(irar  nonrra  do  rí-latorio  o  coiUjis  aprosentidas 
poloM  (lliTc toros  o  lio  píivííiior  do  consollio  lUciil  ; 

r)  i'.'si>|vcr  sol)i'o  aiijrim.Miio  ou  i'()diic(.'M.o  do  capital  da 
('onip;iiilila,  .siilii'(!  sMa  di^suliirfio  ou  pruroíracào  nos  toniios 
lupil  dotonniiiados ; 

f)  oxoiToi'  liidos  i)s  ;i('fi)s  pi'nvis|()«;  iii\«it. -s  cslatiifos  o  doll- 
Ijnrar  lios  casus  mnissiK  mi  iniprovisios,  ro^puiladas  as  presi-ri- 
jirnps  da  lei , 

CAlMTri.O  VIU 
ii;si'ii>i|(-rii;s  (.i;i{Ai> 

Ai-t.  CO.  Sdi-ào  csialjidociilas  pela  companhia,  «m  todos  i.s 

l-M.;idos  (lo  HvA/.W  ('.  iin  cxtriuiírciri».  »i<ii>'"''" '^""^ 
iiitcrcssis,  ;ifíOiiria>  nu  siifciirsíics.  qin!  suràit  lisc:ilizad.'is  pid.i 
dirccittria  (' ('•ipccialiiiciii,"  p.'l.t  siipi>i'iiiiniidiMiti'.  a  (liumh  Th-a 
cfuniiioliida.  ;i  itlii-ifrai.ão  de  (l|■^'alli/.;l^.  .■uiimaliuciiit».  unia  n'- 
soulia  dos  larfos  ooi-nri-idos  <;  da  .siniaoim  do  cada  uma  tias 
af,'(!iu'ias  ou  suoL-iirsae.s. 

Arr.  tW.  As  afioiífias  serão  dirií-Mdas  por  propostas,  quo 
pirsiarào  lian(;a  cm  iitulos  da  divida  publica,  om  diulitúro  ou 
r(?sp.)iisii)ilid;i.lo  dolinitiva  c  aiupia  lirmada  por  poss  .;i  do  n>- 
conliccido  ('  iiiiiurio  crcdiío,  a  Juizo  d;i  dircoioria. 

Ari .  Ci-J.  Os  iiodoros  (los  aircnies.  suas  fuiiccòcs  (!  retri- 
buições são  d('h'niiinado.s  : 

1'ola  ppiieuração  da-  conipaiiliia  : 

IVla  caria  du  iiumeação  : 

Pelas  iust,ru(v.>-i  e  cireulares  torncoidas  peia  directoria. 

Ari..  (■';).  l'ar.i  (luu  um  eouunorciiiute  ou  casa  eommcrcia.1 
possa  .-er  afícnte  lui  ropreseiiiaute  da  companhia,  torna-so  pre- 
CÍ.SO  (|uo  tonlia  a  respectiva  lirma  inscripta  no  roííistro  com- 
mercial,  como  dcicrmina  o  decreto  n.  DUl.  de -.M  de  outubro 
i|(í  isijo. 

Ari.  01.  A  coiiipAuliia  poilorá  liriuar  coiuraoíos  com  ou- 
iras  ompre/.as  da  iiio>iua  uatuniza.  com  o  lim  do  laeiliiar  ue- 
ííocios  commuus  e  ^Mrautiros  lucros  ou  prutlucios  estabelecidos 
e  acireiíos. 

Art.  Cl").  No  i',!;jri monto  iuierno  os  directores  distril)UÍrão 
eiilr(!  si  as  resiteclivas  aitriluiições. 

.\rt.  Cd.  Os  aiiaiso  avsiim  adcis  oliriyaiu-so  por  si.  seus 
herdeiros  e  sucessores  ao  i ntciro  o  liei  oiiniprimouto  destes 
est,.iiu(o-: ;  cleiíem  o  furo  de  s.  Paulo  p.uM  demandarem  e 
serem  deiuaudados  em  Iodas  as  iiuestões  «pic  possam suscitar-i«o 
eiifi-e  elle.S  e  a  companhia,  resultantes  dos  direitos  e  obrigações 
(jue  decorrem  dos  presentes  (istatiitos. 


-  m  - 


S.  Paulo,  II  do  maio  do  1001.— JohiJ  Paulino  Noffuolivx.— 
Josô  Cardoso  do  Alinolda.— Augusto  Saturnino  do  Cai-vallio 
Rodriguos.— Antonio  Curiós  da  Silva  Tollos.— Urbano  AzovímIo. 
—Josô  Poroira  Loito  GniinavaiN.-Oliivo  Liboratj  do  Maocdo.- 
Jos<3  Ho  Harros  Poyaros.—Joào  .Ionl^  líspindola— MijíiKd  do  Araujo 
Cardoal.— Maiiool  Aiidrrt  Gaspar.— l''raii«ia(!o  I^oixoto  l''orroiiM 
do  Souza.— Josó  do  Sampaio  Morolra.— Ernesto  Ribeiro  do  Cur- 
vallio,— Manoel  Garcia  da  Silva,— Floriano  Alvaro  do  Sonna 
Camargo.— Giiilhormo  Marques.— Pierro  Hoiolomayor  .—Anto- 
nio  A.  13.  Pontoado.— Aniphiloqiiio  do  Amaral.— Di-.  Viri;d,o 
Brandão.— Franciisco  Gonçalves  do,  S.  Carvallio.— Joaquim  T. 
Piza  o  Almeida.— Kni(!.su)  M.  da  .Silva  liamos.— A.  S.  Alvaron^ía. 

—  Francisco  Azevedo.— Pop  procuração  do  Manoel  .losé  Holmar- 
ço,  Francisco  Azevedo.—  Carlos  Vasconcollos  Almoidíi,  Prado.— 
Zelinda  Julia  Xavier.—  Maria  Amália  Xavier.—  .locolyna  Cer- 
aueira.  —  Adolphe  Thiele.  —  Jos(^  Julio  de  Harros.  —  Carlos 
Augusto  Pereira  Guimarães.  —  Celestino  Azevedo.  —  Janques 
Ilaoncl.— Por  procuração  de  Carlos  Schorcht  Jiinior.  C.  Schor- 
cht.  —  Horácio  Espindola.  —  Josô  Maria  Lisboa.  —  Silvano  do 
Anhaia  Mello.— C.  Paes  de  Barros.— Por  procuração  de  Catha- 
rina  Schorcht,  C.  Schorcht.  —  Carlos  Schorcht.  —  Por  pro- 
curação de  Basilio  Miguel  da  Cunha,  Carlos  Schorcht.  — 
Porprocuração  de  Luiz  de  Paula  França,  Carlos  Scliorcht. 
Annibal    de  Rodrigues.  —  Raphaol    do   Abreu  Sampaio. 

—  Jo36  Augusto  Rodrigues.   —    Anna    Luiza    Garcia.  — 
Antonio  Carlos  do  Assumpção.— João  Carlos  dc  Mollo.— Josó  \iov- 
ííosdeFigueiredo.-  -Domiciano  Roísi.— Rodrigues  Alvos& Irmão. 
— .loão  Alvares  Rubião  Jurtior.— Manoel  .loaquim  do  Alhuquer- 
que  Lins.-Airred  Plass.-Ambrosio  Nil.«!en  do  Oliveira.-M.P.  Tor- 
res Neves.— Theotonio  Rodrigues  (lo  Lara  Campos.— J.  M.  <1(^ 
Carvalho  &Comp.— Carlos  Corrêa  (lalvão.— II.  do  Almeida  Cor- 
rêa.—Antonio  Alfredo  Vaz  Cerquinho.— Jostí  Francisco  Malta.— 
Antonio  Penteado.—  F.  Matarazzo  &  Comp.-  F.  Nicohlo  Ba- 
ruel, por  si  o  pp.  de  Ruth  Galvão  Bueno  o  Jost''  Fortunato  do 
Souza.— M.  P.  de  Siqueira  Campos.— Alfredo  Maia.— Dr.  Adri- 
ano deBari'03.— Antonio  da  Cunha.— J.  B.  Muir.—Levinio  Corrêa 
Galvão. -Antonio  Toledo  Lara.- Tlieotonio  de  Lara  Campos  Jú- 
nior. —  Por  procuração  de  Frederico  dn  Souza  Queiroz,  An- 
tonio Carlos  (fAssumpção.  —  Visconde  do  Porto  Martins.— Al- 
cebíades Piza.  —  Asdrúbal  Augusto  do  Nascimento.  —  Antonio 
Fernandes  Pinto.  —  Dr.  Jos(5  de  Paula  Loito  Barres.  —  Erasmo 
<Io  Assumpção.  —  Joaquim  Cordeiro.  —  Por  procuração  do 
Domingos  Teixeira  do  Assumpção,  Antonio  Carlos  A.ssumpção. 
—  Isaao  Mesquita.  —  Valentim    Tobias  de  Oliveira.  — 
Joaquim  Gomes  Estolla.  —  Rodrigues  &  Irmão.  -  Luiz 
Galvão  Corrêa.  -  Domingos  Leite  Penteado  Júnior.  - 
Joio  Bricola  &  Comp. -Jorge  Fuch.  -  Antonio  Moroado, 
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—  Auluulo  Vwiaiiu  Porciru.  —  Autoiíio  Putluu  Salloti.  — 
Harfio  (lo  Tatuhy.— Antonio  líMtanlslaii  do  Amaral.— Godofredo 
do  Mi«iillia(!«.—  Eriiamo  do  Kai-ia.—  I^naiiio  Corróa  t»alvào.— 
Dr.  .1.  AIvosi  {\{\  Liiua.— Galoiii)  Martins  do  Alnioida.por  hí  o  por 
ln'()(Mii';i(.'!ií)  dl»  Níiiria  do  Campos  McIIo.  I).  Alico  Mu/tlni  df 
Almeida,  comikjI  .Iiiliaiio  Níaruns  d(í  Almiíida,  D.  Francisca  .Sil- 
v«'ira  do  Val  o  Di-.  II.  O.  Adanin.— .loão  Il(«rtMiIano  Iliorroinbach.— 
Uiiiiodiuto  CasiUliios  de  Andrade— .loào  Firmino  Kiirtadodo  Moii- 
iloiiça.- Ijii/.  (1(1  Oliveira  Lins  ilc  VaHooníudlos.— Co  nlo  dn  IVíi- 
rcs-Pliiiiu  dii  silva |'l■,■ldl^—.lus^'l»ll^'lisoL'arlM)ll('.—.\|;ll•iall.» 
td((>(.'0  F(M'iiaii.l(>8.  — I.doiiidas  Mineira.— C.  1».  \  i.iiiiia.— Jofio  Dri- 
ciola— Condo  du  s.  .loarinini.— Tlioiiiaz  AllK'rio  Alves  Saraiva, por 
si  a  \)av  proLMirarào  d^'  Lino  II.  Hoiito  du  Soiua.— AhíxauiJi-o  Ki- 
ciliaiu).— F.  V.  Kamosdo  Azevedo.— l»or  procura(;ão  do  Thadeu 
N(jfíiiolra,  .loá(5  Paulino  Xofíueira.— Antonio  .Mar<iu«'s  líonto  d» 
.Sduzx.— Joaquim  .losé  do  Azovíído  Soaros.— Por  pro(!iu'ai;ào  do 
coi*oiiol  .loaquim  da  Cunha  Hiiouo.  Colostino  Aznvodo.— For  pni- 
curaçào  do  Ur.  Luiz  A.  C.  Galvão,  Luiz  (lalvào  Corrija.—  Por 
procura(,\io  do  Dr.  Nicolau  Souza  Queiroz,  I  rbano  Azevedo  Jii- 
nior.— .F()S(^  Manoel  da  Fonseca  .lunior. 


DKCUKTO  N.         _  i,i:  •?     .w  n  ,|.;  IDin; 

Approva   a  iiiO(lilicai,-ão  r.-ita  iid  art.  iT»  ilos  Kstatiitos  .la  Com- 
panhia (1.!  Sr.t:iiros  T.  rrcslivs  o  Marítimos  BraziL 

O  Proííiilonúi  (la  Kepuldica  dos  Kstados  Unidos  do  Urazil 
attondciulo  ao  que  requereu  a  Companhia  do  Soífuros  Torrcstres 
o  Marítimos  Hrazil.  com  si-do  nesta  Capital,  devidamento 
roprosíMifada  : 

Resolve  approvar  a  sciíuiate  modlllca(,')io  Ibita  no  art.  45 
dos  estatutos  da  mesma  companhia,  (lue  acompanhai-am  o 
decreto  n.  5.í177,  do  20  de  novembrodo  1904: 

Art.  -ly  — Onde  se  :  O  auuo  social  ti  contado  de  I  do  julho 
a  do  junho  de  eada  anno  —  lul.i-se  :  —  «  O  anno  social  O 
contado  do  1  de  janeiro  a  31  do  dczorabro  do  cada  anno  ». 

Ilio  de  Janeiro,  -i  de  junho  de  lí)(>),  18-  da  Republica, 

Fu\NC!sco  i)K  Paula  Rodrigues  Aí.ves. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


-  m  - 


DKCIÍIÍTO  N.  (l.on.1  -  i,,.;  I)     .,rN,io.|,E  1000 

Al.ro  i,o  Minislorio  .lu  J.\,zr.„,Ia  o  .■r.nlilu  do  43:7t)7<l800  luini  ncoor- 
vor  «o  paifiunonto  dovido  i.  Kn.nkliii  Barl.osa  dn  Amlrn.lo  om 
virludo  d  '  Honl(<ii(:a  jiuliuinri;i, 

O  Prosidoiito  (Ifi  Ropiihlioií.  .los  Kstiidos  Unidos  do  Hr.i/.il, 
usando  díi  autorização  contidíi  no  iirt.  20,  n.  18,  da  loi  n.  im, 
do  31  do  (lozombro  do  1904,  vovi-orado  pelo  art.  33  d,i  do 
n.  K4Õ3.  do  30  do  dozoiubro  do  19U5,  o  a  quo  rofoi-o  o  docroto 
11.  5.875,dc-i7  do  jaiiolro  ultimo,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal 
do  Contas,  na  coníbriiiidado  do  art.  3",  §50,  ,1,2^  ,,,, 
docroto  logislativon.  308,  de  8  do  outuijro  do  180G: 

líosolvc  abrir  ao  Ministorio  da  Kazonda  o  crodito  do 
'13:797::r,00  para  pa.oramenio  do  iííual  quantia  a  quo  foi  con- 
domnada  a  Linifio  por  soutcnça  do  juiz  seccional  da  2"  vara  do 
IJistrioto  Fodoral,  coulli  mada  por  aocordão  do  Supremo  Tri- 
l-mal  Federal  n.  901,  de  3  de  setembro  de  1004,  na  acfão 
movida  polo  tenente  da  bri-ada  policial  do  mesmo  districto 
Kranlclin  Barbona  do  Audrado,  para  annulLv;ào  do  decreto  que 
o  rcibrmou  naquello  ])osto. 

lUo  de  .laneiro,  o  de  junho  do  190(5,  18»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Roduigues  Alvf.s. 

Leopoldo  de  Dvlhões. 


DKCRIÍTO  X.  O.Ofir,- r)i:9Di:  ,)L-Nno  m  lOOfi 

Approva  a  alteração  feita  no  art.  21  dos  oslafutos  do  Monlopio 
Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Kstado. 

O  Presidente  da  Republica  doy  Estados  Unidos  do  Brazil 
atiendcndo  ao  quo  pediu  o  Montepio  Geral  de  Economia  dos 
Servidores  do  Estado,  devidamente  representado: 

Resolve  approvar  a  seguinte  alteração  foita  no  art.  21  dos 
estatutos  do  mesmo  Montepio,  que  acompanharam  o  docroto 
n.  4:7,4,  de  4  do  fevereiro  de  1903: 

Art.  21 .  Substitua-so  polo  segui iite-«Dan(lo-so  a  demissão 
do  f.mocionario  no  caso  do  artigo  antocedonte,  ou  vindo  ello 
a  fallecer  dentro  do  anuo  contado  do  dia  em  que  pagar  a  joia 
c  primeira  annuidade  (tabeliã  n.  1)  ou  a  primeira  annuidado 
•somente  (tabeliã  n.  ã)  sem  ter  so  quitado  com  03  cofres 
estaduaos  ou  municipaes  <lo  Distrioto  Federal,  a  directoria 
mandara  restituir  aos  mesmos  cofres  as  quantias  adeantndas. 
procedendo  compotenio  requisi<,'íui. 


^  Oiiaiido  tòv  domiltldi)  o  fiincoioiíiivio  o  miivov  quiin 
do  (idoíiiitainonto  rocobido,  duvonl,  iio  pivv/.o  do  tvm  nwtoú, 
uoiitiuloM  (lo  dia  oin  quo  tovwxv  cirootíva  duniissAu,  Iliizor 
por  osi.-rlpt,'}  a  doelanicài)  dd  (jiio  prufuríí  rotirar  a  quantia 
eoin  quo  liuiivin*  cijjitriljiiiilii,  unlondoiulo-so,  lindo  csso  pra/.o, 
{[MO  opta  pola  contiiuinr/ão  na  classn  dos  sócios  do  inontoplo. 

ii)  Quando  o  fiinccíoiiarii)  (nr  adniitUiio  A  niatricula, 
quer  .soja  ou  não  p  u'  iutorniodii)  dos  f,'()vornos  ostaduaos  ou 
municipal  do  Districto  Todoral,  fallocondo  ollo  dontro  do 
aiino  coiitiido  do  dia  oní  (iwo  lioiivcr  olloetuatio  o  paframento 
(íxigido  por  quaiquor  das  i  cã  taljollas  oní  vigor,  sua  íaniilia 
não  perL'(djorá  jioiisào  alguma,  sondo  rostituida  a  quoni  do 
diroito  a  quantia  com  que  clio  lioiivor  oontribuido.» 

Ilio  do  .lanolro,  9  do  Jinilio  do  lOOíí,  18"  da  Ucpubiioa. 

FU.VNCiSCO  Di;  I»AL  I,.V  HODRIOIKS  ALVES. 

Lcnpoltlo  líf  Jhtlhôi'.^, 


DKCKKTO  N.  C.OOG—  ni:  í)  di:  .junmo  nr.  100') 

Alire  ao  Ministério  da  Fazonda  o  (Mvdito  dc  8:lõí?$801,  para  paira- 
iimiitoao  Dr.  Kvaristo  Nuiios  Piros.  di-  etapas  que  lho  com|ielcm, 
roicrontos  aos  pxcrcicioi  do  180'S  a 

O  Trosidonto  da  Uopublica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1 .47(5, 
do  10  (lo  maio  ultimo: 

ivosolvo  abrir  ao  .Nílniètorlo  da  Fazonda  o  credito  de 
8:ir)í<sS01,  para  pagamenío  ao  Dr.  Kvaristo  Xunos  Pires,  pro- 
fessor do  Coilegio  Militar,  do  otiip;vs  quo  Ihecompotom,  rolcreu- 
los  aos  oxorcicioá  do  ISOti  a  1001,  a  contar  do  de  18  abril  do  1898. 

Kiode  .lanoiro,  O  do  junho  do  lOOG.  18»  da  Republica. 

FUANCISCO  DE  1'AUL.V  RODRIGUES  Al.VES. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DKCRFITO  N.  r,. 077  — de  2.3  DE  jrxno  DK  1900 

Altiv  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  crodilo  exlraonlinario  de 
.■?:!i?T$3fl!*.  para  oceorrer  .ao  pajíniiioiilo  dovido  a  D.  Leopoldina 
Carolina  (laniisão  do  .\ll)Uf[uerfnio  Fiçrunrcdo,  da  difloroiK-a  do 
moio  soldo  a  (pio  tem  direito. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  KsUdos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1.30?, 
de  12  (lo  agosto  de  10o.')  : 


âtawl»  d,3:9WJ|!09  r»r«oooopr«^«,.fc,ato  4  d.  Lo  . 
poWlnaa.«,ll„»c.mltóo  ao  <l\,monvmmMo,  viuvai 

iHxlo.  (1«  (Mbren,,  do  moio  soldo  «  qiio  tom  dimito,  dos,lo  1: 
do  fevopoirodo  1887  »MS3  ,1o  Jimlio  do  lOOn,  a  ,tóo  do  «jt 
monsaes. 

Mio  dn  Janniro,  83  do  junho  do  lOOn.  I8"  da  IlopiiMica. 

Frwcisco  de  Paula  RooniauEs  Ai.vus. 

Lcojioltlo  ilc  liulhõcst, 


DIÍCRKTO  N.  0.070  -  de  30  de  jumio  de  1900 

Concedo  reduccão  nos  direitos  do  importação  do  alguns  artigos  do 
procedência  norlo-amoricana. 

O  Proáidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil . 
no  intuito  de  promover  o  desenvolvimento  das  relações  com- 
morciaes  do  Brazil  com  os  listados  Unidos  da  America  do  Norto 
o  considerando : 

Que  esse  palz  é  o  maior  importador  do  caA;,  que  nos 
pous  mercados  tem  entrada  livro  de  direitos  ; 

Que  o  art.  6"  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  do  1903 
revigorado  pelo  art.  18  da  lei  n.  1.451^  <lo  30  do  dezembro  do 
IQOo,  autoriza  o  Governo  a  adoptar  uma  tarifa  differoncial 
para  um  ou  mais  géneros  do  producção  estrangeira,  com- 
pensadora do  concessões  fbitas  a  géneros  de  producção  bra- 
zílcira  : 

Decreta : 

Art.  1."  Dentro  do  vigente  cxoroicio,  a  partir  de  1  do 
julho  vindouro,  até  31  de  dezembro,  gozarão  de  uma  reducção 
de  20  Vo  nos  direitos  d  j  importação  pura  consumo  os  sííguintes 
artigos  de  producção  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norto 
que  tiverem  entrada  no  Brazil  : 

Farinha  do  trigo. 

Leito  condensado. 

Manufacturas  de  borracha  do  art.  1.023  da  TarilU. 
Relógios. 

Tintas  do  art.  173  da  Tarifa,  excepto  tintas  para  es, 
crever. 

Vernizea, 

Macblnas  de  oscrevor. 


Cuixas  (^'Igorillvoti. 
Planos. 
lialunçuB. 
Moinhos  (lo  vonto. 

Ari.  2.»  Rovi)í,'am-Mo  m  ilisposiolos  oiu  contrario. 
Rio  (lo  Jiiiinlr.),  MO  do  jiinlio  «lo  lOOii,  iS"  da  lioptiblioií. 

FiiANCisci)  ni:  Pauí.a  Uohuuíuks  Alvfj. 

Lcopolilo  de  liulhúes. 


CIRCULARES 


1905 

Circiilnr  n.  SiO 

Miaistorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  JuDoiro,  12  de 
julho  de  1005. 

Declaro  aos  Srs.  Clielos  das  Repm  tivuos  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conliecimeiito  e  devidos  eircitos,  que,  con- 
forme coinmunicação  luita  em  olllcio  n.  li!,  de  21  do  mez  pró- 
ximo findo,  pola  Mesa  da  Camara  dos  Deputados,  houve  engano 
na  impressão  da  Loi  n.  1.313,  de  30  de  dozorabro  de  1904, 
tendo-se  feito  referencia,  no  art.  8»  dessa  lei,  ao  art.  3"  das  Dis- 
posições Preliminares  da  Tarifa,  quando  ta!  referencia  era  feita, 
no  original,  ao  art.  2»  das  mesmas  disposições,  que  ó  o  que  se 
relaciona  com  o  assumpto  do  dispositivo  da  mencionada  lei. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministorio  dos  Nofrociosda  Fazonda  —  Rio  do  Jauoiro.  18  de 
julho  do  1905. 

Suscitando-so  duvidas  na  applicação  a  intelligencia  dae 
Instrucçõcs  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  3.52Í»,  do  15  de 
dezembro  de  1899,  relativamente  ao  despacho  de  objectos 
sujeitos  a  direitos,  existentes  nas  bagagens  dos  passageiros, 
recomraendo  aos  Srs.  Cheíeâ  das  Repartições  aduaneiras  a 
observância  das  seguintes  regras  : 

Quando,  alóm  dos  objectos  que,  noj  termos  do  art.  16 
das  citadas  Instrucções,  constituem  bagagem  de  passageiros, 
houver  outros  sujeitos  a  direitos,  sem  que  tenha  sido  preen- 
chido o  disposto  nos  arts.  351  o  302  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  o  Mesas  do  Rondas,  deverão  os  mesmos  passa- 
geiros, por  si  ou  por  despachantes,  devidamente  autorizados, 
fazor,  atú  o  inicio  da  conferencia,  declaração  aummaria,  verbal 
ouoscripta,  do  coutoildo  doa  volumes,  indicando  os  quo  trou- 
xerem mercadorias  ou  arti^ios  do  commorcio  e  os  que  conti- 
verem objectos  miúdos. 


í.*  A  Alta  da  referida  doolaraç«o  sorA  punida ; 

a )  com  a  multa  4o  direitos  om  dobro  e  m&lpi  a  40  10  w  aobro 
08  mosmos  direltoe,  quando  nos  volumou  forom  encontrados 
moroadorlas  ou  artigos  do  commorolo ; 

fr)  cora  a  multa  do  ajSOO  a  50$  por  volume,  quondo  os 
volumes  oontivorera  os  objootos  miúdos  do  qiio  trata  o  art.  17 
daquollas  InstrucçQos. 

3.*  Os  volumes  em  que  houver  moroadorlas  ou  artigos  do 
oommeroio  serão  rooolhldos  imraodlataraento  aos  armazéns  In- 
tornos  e  ficarão  sujeitos  ao  processo  ordinário  dos  despnolios 
de  consumo,  o  qual  sô  tord  logar  depois  do  averbados,  no 
manifesto  do  respectivo  vapor,  03  accruscimos  assim  veri- 
ficados. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeuda  —  Rio  de  Janeiro,  20  dc 
julho  do  1905. 

Recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  que  providenciem 
afim  de  que  na  demonstração  a  que  se  refere  a  Circular  d.  25, 
de  21  de  junho  ultimo  e  quo  tem  de  ser  rcmottida  á  Caixa  dê 
Amortização,  seja  mencionada,  era  relação  a  cada  um  dos  Es- 
dados,  a  numeração  das  guias  quo  acompanharem  as  apólices 
expedidas  para  cada  umdolles  ou  d'ollcs  rocobidas. 

Leopoldo  dc  Bulfiijo-i. 


Giroular  n.  ^& 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  81  de 
julho  de  1005. 

Recommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  que,  todas  »s  vezes 
que  possuidores  de  apólices  das  antigas  emissSes,  referentes  a 
letras  que  ainda  não  tenham  sido  chamadas  para  a  uniformi- 
ração  do  que  tratam  as  Instrucções  n.  23,  de  16  do  julho  ultimo, 
transferirem  para  o  nome  de  pessoas  em  relação  às  quaes  a 
uniformização  esteja  sondo  feita,  procedam,  quanto  á  Insoripção 
dos  mesmos  títulos  era  nome  dos  novos  possuidores  e  &  res- 
pectiva unifoi  raização,  pelo  modo  indicado  no  n.  XIl  das  men- 
cionadas Insirucç5es.  para  os  casos  de  títulos  ainda  não  substi- 
tuídos, transferidos  de  umas  para  outras  Delegacias  FiKcaes  e 
para  a  Cai.xa  do  Amortização  e  vice- versa. 


Nai  roIagSea  iiipplemontariM  que  onvlareiu  ao  TliAwuro  at 
Dtlegaoias  darto  os  nioUvoi  quo  houTorem  determinado  a 
espedlollo  das  ditas  ralavSos. 

Leopoldo  de  Bulhõtt, 


Circular  n.  30 

Ministério  dos  Nogooios  da  Fiizonda  —  Rio  do  Jaociro,  86  do 
julliodo  1905. 

Recoraraendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Tliesouro  Federal 
nos  Estados  quo  mandem  procoder  á  liquidação  do  todos  os 
termos  de  responsabilidade  assignados  na  Alfandega  para  o 
despacho  de  mercadorias  livres  de  direitos,  e  ciyo*  prazos 
tenham  expirado. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  31 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda  —  Rio  de  Janeiro,  29  dc 
.julho  de  1905. 

Attondendo  ao  (luo  ponderou  o  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores em  Aviso  n.  65,  de  28  do  raoz  próximo  findo,  declaro  aos 
Srs.  Inspectores  das  Alfandegas,  para  os  dovidos  flns,  que  a 
Circular  n,  24,  do  25  do  março  do  1902,  não  so  ontonde  com  os 
objectos  de  expediente  o  outros  importados  para  o  serviço  dos 
Consulados  extrangoiros,  mas  tão  somente  com  os  que  expressa- 
mente se  acham  mencionados  nos  §§  5»  o  6»,  do  art.  2»  das 
Disposições  Preliminares  da  Tarifa. 

Leopoldo  do  Bulhões. 


Circular  ii.  39 

Ministério  dos  Nogooios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  3  do 
agosto  do  1905. 

De  accôrdo  com  a  decisão  proferida  sobre  o  requerimento  da 
Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no  Estado  de  Pernambuco 
a  que  se  refere  o  offloio  da  Delegacia  Fiscal  no  mesmo  Estado, 
n.  133,  de  7  do  mez  próximo  findo,  declaro  aos  Srs.  Delegados 
Fiscaos,  para  oj  dovidoa  cflbltoa,  quo  a  disposição  do  art.  8*  da 
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Yigento  Lol  do  oroamonlo  da  rooeita  ufio  Importa  laonção  do 
direitos,  mas  aponas  roduoçlo  dostoa ;  (juo  para  obtor  a  effootl- 
vidadodesaa  roduoçSo  dorom  os  intoressadod  dirigir-so  ao  iQgpe- 
otor  da  Alfandega  da  rospootiva  zona,  provando  quo  o  syudlooto 
ostíl  organizado  do  oonformldado  com  a  Lol  n.  070,  do  O  do 
janeiro  do  1903 ;  flnalmonto,  quo  só  a  taos  aggromiaçõos  6 
concedida  a  mencionada  roducçfto  do  direitos  e  não  aos  que 
dollas  fazendo  parte  pretendam  obtel-a  individualmente: 

Leopoldo  do  Bulhões. 


Circular  ii.  3d 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Kio  de  Janeiro,  1  i  de 
agosto  de  1905. 

De  aocôrdo  com  o  queresolvoo  oste  Ministério  sobre  o  reque- 
rimento de  Antenor  Guimarães,  encaminliado  com  o  oílicio  da 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Espirito  Santo,  n.  34,  do  8  de 
junho  ultimo,  declaro  aoá  Srs.  Delegados  Fiscaos,  para  os  fins 
convenientes,  que  a  transferencia  do  propriedade  e  mudança 
do  nome  de  embarcações  nacionaes  não  determinam  a  expedição 
de  novo  titulo  de  nacionalisação,  devendo  nesse  caso  as  Capi- 
tanias de  Portos  observar  os  arts.  13,  22  o  23  do  Regulamento 
approvado  pelo  .Decreto  n.  2304,  de  2  de  julho  de  1896,  como 
lhes  foi  recommondado  polo  Ministério  da  Marinha,  á  requisição 
deste,  em  Circular  do  12  do  mez  próximo  findo,  publicada  uo 
Diarin  Ofpcial  do  dia  soguinto. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  3^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — Rio  de  Janeiro,  12 
de  agosto  de  1905. 

Attendendo  á  solicitação  da  Logação  da  Austria-Hungria,  a 
que  se  i-oferem  diversos  Avisos  do  Ministério  das  Rolaçõcs 
Exteriores,  entre  elles  o  de  n.  43,  de  10  de  abril  ultimo,  declaro 
aos  Sra.  Delegados  Fiscaes  de  Thesouro  Federal  nos  Estados, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  offoitos,  quo  a  coróa  (moeda 
austríaca)  corresponde  a  fr.  1,05  (um  franco  e  cinco  cêntimos). 


Leopoldo  dti  Bulhõct. 


Gli^oulap  n.  3» 

■  Mlnlatorlo  dos  Nogoolos  du  PAzonda  -  Rio  do  Junoiro,  83  de 
agosto  de  1003, 

Tendo  03to  Mlnlílorlo  conheolmoDto,  polo  olllcio  do  Cônsul  do 
Brasil  em  La  Palllco,  enviado  cora  o  Aviso  do  Hinistorio  du 
Rolaçõoa  Exterloros.n.  80.  de  19  do  mez  ppoximo  flndo,  do  qae 
■ão  exportados  para  o  nosso  paiz  cognacs  ÍUIslflcados  procodontos 
dos  dopartamoDtos  da  Charonto  e  Cliaronto-Inforieuro,  e,  sendo 
necessário  voriflcar-so,  cora  urgência,  ai  taos  bebidas  conieem 
substancias  nocivas  i  saúdo  publica,  afim  de  sor  prohibida  a  sua 
irapoi-taçào,  rocomraendo "  aos  Srs.  Inspoctoros  das  Alfondegas 
quo  naandcra  submettor  il  aualyso,  mosmo  no3  laboratórios 
cliiraicos  cstadoacs,  amostras  dos  oo-ínaos  daquella  procedência 
quo  forem  sujeitos  a  despacho  nas  Repartições  a  seu  cargo. 

Leopoldo  de  Bttlhões, 


Circulai-  11.  3e 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  S6  do 
agosto  de  1905. 

Em  conformidade  com  o  quo  foi  decidido  por  este  Ministério 
o  comraunicado  ao  das  Relações  Exteriores  om  Aviso  n.  40,  do 
22  de  abril  ultimo,  declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  [do  The- 
ouro  Federal  nos  Estados,  para  seu  conhecimento  o  devidos 
effeitos,  quo  a  isenção  de  direitos  decorrente  do  §  tí'  do  art.  2° 
combinado  cjm  o  art.  5<>  das  Preliminares  da  Tarifa,  compre- 
liende  as  taxas  de  consumo  e  de  expediente  o  ainda  a  de  arma- 
zenagem, nos  termos  do  ai-t.  rm,  excepção  1",  da  Consolidação, 
das  Leis  das  Ainiiidogas  o  Mesas  do  Rondas,  não  havendo 
disposição  oxprcss-iquo  coraprolionda  o  oxpedionto  das  Capatazias 
o  a  taxa  de  estatística  no  fivor  feito  aos  Cônsules  pela  citada 
iogislação. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circulai-  n. 

Miuistorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  liio  de  Janeiro,  2'J  do 

'^SOiiio  do  \'JO'j>. 

beclarodoi  fcra.  buiugaduj  Jo  T Lfsouro  Fedoi-al  nos 

Listados,  para  sou  conhecimento  e  dovidos  elfeitos,  que  om  data 
do  20  do  maio  ultimo  foi  assignado  na  Directoria  do  Contencioso 


do  mesmo  Thesouro  o  âonli^àiittí  êúi  ^IHtlide  do  qunl  o  Govorau 
Foddral  se  obriga  a  pairar  &  Cumpanliia  Chargoura  R  unia  a 
ptíix)liritngtírii  dò  4  n  pola  arrtíoidaQfto  do  iiiipusto  do  transporte 
quo  a  mesma  oíTootuar,  na  Tórma  do  llogiilaniento  arinexo  ao 
Dsoreto  úi  S.701,  de  II  de  Jiineiro  de  1808,  sujeitando-so  d 
flseàllsac&o  do  qiio  trata  o  Dooreto  ii.  5.233i  de  4  do  Junlio  do 
190-1,  oontraoto  òí»o  quo  Jil  ibi  registrado  pelo  Tribunal  de 
ContAâi 

Leoijuldo  da  Uulhões, 


Circulai'  11.  2lM 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
Bstembro  de  1905. 

Yerificando-se  que  a  maior  parte  das  Delegacias  Fiscaes  do 
Tbesouro  Federal,  nos  Estados,  remettem  ao  Tliesouro,  sem  se 
acharem  dcvidameiite  autbeniícíidas,  as  cópias  dos  toriui  s  de 
fiança  dos  exacti-res,  declaro  aos  Srs.  Cli^jfes  das  mesmas 
RepárlÍQ6es,  pára  i  s  devidos  effeitos,  que  taes  cópias,  bem  como 
as  de  outros  documentos  existentes  secção  do  Contencioso, 
devem  ser  authenticadas  pelo  Procurador  Fiscal  o  ais  dos  que 
existirem  na  Contadoria,  pelo  respectivo  Guntador. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Gircuiar  ii.  30 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Ilio  de  Janeiro,  19  do 
setembro  de  l905. 

Attendendo  á.  representação  da  Directoria  de  Contabilidade  do 
Thesouro  Federal,  do  4  do  corrente  mez,  recommendo  aos  Srs. 
Delegados  Fiscaes  nos  Estados,  quo  providenciem  para  quo  as 
propostas  de  quo  trata  o  n.  Vil  das  lostrucçõos  n.  23,  do  16  do 
junho  próximo  findo,  sejam  organisadas  em  duplicata,  dovendo 
a  8»  via  ser  remettida  ao  Thesouro  juntamente  com  as  antigas 
apólices  cm  substituição. 

Leopoldo  dti  Bidhões. 
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GIrouliir  ii .  4iO 


Miniutorio  dos  Nrgoclos  dii  Fazonda  —  Rio  de  Junoiro,  10  do 
outubro  do  1005. 

Sondo  do  todan  coDvoniuncia  ovitui'-8o  adomoiacom  que  são 
enviados  ao  Tribunal  de  Contiis,  para  julgaraeuto  doflnlllvo,  os 
processos  relativos  á  tomada  das  contas  dos  rcspjiisavols  pai-a 
com  u  Fazonda  Foioriil,  rocommuudo  aos  Srs.  Ueleg.idos  Fiscaos 
no3  Estados  provideociom  para  quo  taes  procssos  tonliam 
prompto  andaraenio  oin  suiis  Ropartições,  conirauaicando  dcsdo 
jilaosto  Ministério  qual  o  estado  desse  serviço  e  indicando  as 
medidas  do  quo  porventura  tenham  necessidade  para  o  flra 
alludidu. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ii.  41 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  de 
outubro  de  1905. 

Constando  do  Aviso  do  Ministério  da  Industria,  Viai^So  o  Obras 
Publicas,  n.  124,  de  22  deagosio  próximo  findo,  fiuo  algura:is 
estações  tlscaes,  nos  Estados,  continuam  a  receber  annuidades  do 
patentes  de  privilégios  de  invenção  fôra  das  condições  compre- 
hendidas  no  art.  51  do  Regulamento  annexo  iio  Decroio  n.  8.820, 
de  30  de  dezoiubro  de  1882,  que  só  permitto  o  pagamento  em 
qaalquer  estação  fiscal,  que  não  o  Thesouro  Federal,  da  impor- 
tância de  taos  annuidades  para  o  caso  de  remissão  do  ónus 
respectivo,  rocommendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  a  obser- 
vância da  alludida  circular. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ii. 

Ministério  dos  Nogocios  da  I''azonda  —  Rio  do  Janeiro,  :!l  do 
outubro  do  11)05. 

Attondondoao  quo  representou  a  Directoria  da  Contabllidado 
do  Thosouro  Fudoral,  rocomtnuodo  aos  Srs.  ('helus  das  Ropar- 
tições  do  Fazenda  que  encaminliem  directamente  á  Directoria 
das  Kcuda-J  Publicaa  do  mosmo  Thtjaouro  todos  os  processos 
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IM      IflQ  MH* 

roforontes  &  iHjstilulQiLo  do  impostos  e  diroltos,  visto  havor  osto 
MlQistorio  rdsolvido  que  taes  prooosso3  bó  tonbain  andamouto 
depois  do  ouvida  a  rospoito  aalludlda  Directoria  das  Rendas. 

Leopoldo  do  Bulhões. 


Giroular  ii.  4L3 

Minlstorio  dos  Nogocioa  da  Tazenda  —  Rio  do  .lanoiro,  7  do 
novembro  do  1905. 

Dodaro  aos  Srs.  nhofesdas  Repartições  subordinadas  a  esto 
Ministério,  para  sou  coniiecimonto  o  devidos  efleitos,  quo  o 
sello  quo  vai  sor  posto  era  circulação  para  a  cobrança  do  im- 
posto do  consumo  do  pliosplioro  tem,  conformo  a  dcscripção 
enviada  pelo  Director  da  Casa  da  Moeda,  com  seu  ollicio  n.  1.291, 
de  11  de  outubro  ultimo,  os  seguintes  caracteris ticos:  modo 
'■ii  naillimetros  do  altura  por  1-1  de  largura  e  ó  impresso  om  cór 
vordo  ;  na  sua  composição  geral  predomina  o  typo  do  uma 
mulher,  symbolizando  a  industria.  Essa  figura  ostá  sentada, 
tem  a  cabeça  de  perfil  destacando-  so  om  ura  circulo  branco  e  o 
corpo  recostado  ;  a  mão  esquerda  segura  ura  martello  mecânico, 
cujo  cabo  apoia  cora  o  braço  sobro  a  extremidade  do  uma 
bigorna,  e  a  direita  ampara  uma  roda  dentada.  Limitando  a 
extremidade  superior  do  sello,  era  uma  pequena  placa  tendo 
aos  lados  ornatos  e  folhagens,  lô-se  em  lettras  brancas  a  palavra 
—  i?j-a5t7 ;  abaixo  dessa  placa,  em  uma  íita  disposta  ora  somi- 
circulo,  na  largura  do  sello  e  terminando  as  extremidades  sobro 
duas  pilastras  ornamentadas,  estão  impressos  os  dizeres  — 
Lnposto  do  Phosphoro  ;  mais  abaixo,  á  direita  da  figura  allego- 
rica,  om  ura  escudo  quadrangular,  formando  volutas  uos  ângulos 
superiores,  nota-se  era  grandes  algarismos  o  numm-o— i^í^ ;  a  ba.so 
dosto  escudo  limita-so  era  uai  quadrilátero  disposto  horizon- 
talmento,  onde  solê,  tamlera  em  lottras  brancas  a  palavra - 
Reis.  Algumas  íblhagons  o  cercaduras  ladoam  fochandi;  a  base 
e  extremidade  inferior  da  composição  do  sello. 

Leopoldo  do  liid/iõcs. 


Circular  ii. 

Mlnidterio  dos  .\ogocios  da  Fazenda  —  Rio  do  Jaaoiro,  7  de 
novembro  de  1905. 

Tendo  em  vista  o  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  tíuom 
n.  597,  de  3  do  mez  próximo  findo,  declaro  aos  Srâ.  Delegados 


riBcaes  (lo  Thesouro  Podoral  nos  Estados,  para  os  dovidos 
oiroitoB,  qun  o  dospnoho  das  nrmas  piiramonto  do  cacS'  o  voa- 
pootivas  muniçQos  pódo  ser  oíTootiiado  nas  Alfandegas  indo* 
poDdontoinonlo  do  licoDça  daquello  MInistorio,  flcando  mantida 
a  oxigoncia  da  Circular  n.  4,  do  28  do  janoiro  iiltimo,  quanto  ao 
armainonto  o  roiiniçSos  do  guerra. 

L<!opol'lo  de  Dalhões, 


CJi*oiilni*  11.  /s:s 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janoiro,  18 
(lo  dezembro  do  1905. 

A'  viiíx  do  que  roquisiti  o  Ministério  da  Marinha  em 
Aviso  n.  1.869,  de  17  do  novembro  próximo  findo,  recommendo 
aos  Srs.  Delegados  Fiscacs  do  Thosoiiro  Federal  nos  Estadoá,  que 
providonciom  no  sentido  do  ser  cumprida,  a  Circular  n.  11,  do 
1  de  lovoreiro  do  1901,  que  raanJa  trwisferíp  se  me.-!  trai  mento 
á,  Contadoria  da  Marinha  oá  Directoria  Geral  de  Contabilidade 
da  Guerra  as  importâncias  que,  a  titulo  do  caução,  forem 
recebidas  nas  Repartições  a  seu  cargo  dos  responsáveis  dos 
respectivos  Ministérios. 

Leopoldo  dc  liulhõcn. 


Circulai*  n.  ^^G 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  do 
dezembro  de  1905. 

Voriflcando-so  da  representação  da  Directoria  do  Contencioso 
do  Thesouro  Fodoral.do  lido  novembro  próximo  findo,  que 
quasi  todas  as  Delegacias  Fisaies  nos  Estados  teom  deixado  de 
enviar  ao  mesmo  Thesouro  os  quadros  demonstrativos  da 
divida  activa,  do  que  trata  a  Circular  n.  15,  do  15  de  abril  do 
corrente  anno,  recommendo  aos  Chefes  das  meamas  Repartições 
o  fiol  cumprimento  da  relorida  Circular,  sob  pena  de  respon- 
sabilidade. 

Leopoldo  de  liulhões. 


1906 


Clroiilnr  n.  1 

Minislorio  doíí  No/?ooI(m  da  Fazonda  -  Rio  dn  .lanolro,  13  de 
Janoiro  do  lOOn. 

Rccommondo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaos  do  Tliosoiiro  Federal 
nos  Kstados  quo  providonciom  para  qiio,  do  ora  em  doanto, 
03  orçamentos  para  as  dospezas  díts  Caixas  liconomicas  sejam 
organlsados  em  comparação  com  o  do  exercício  iramediata- 
monto  anterior ;  devendo,  no  caso  do  aprosontarom  augmento 
ou  diminuição ,  dar  as  razõos  quo  justifiquem  a  alteração. 

Leopoldo  do  Bulhões. 


Circular  n.  S 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  17  de, 
janoiro  do  1906. 

Não  tnndo  as  Instrucções  oxpodidas  com  a  Circular  n.  23,  do 
10  do  jnoho  do  anno  próximo  passado,  para  o  serviço  do  unifor- 
mização do  typo  das  apólices  da  divida  publica  dos  diversos 
empréstimos  internos,  papi>l,  do  juro  do  õ  "/o.  cogitado  do  modo 
de  proooder-se  á  substituição  daflflijo estiverem  caucionadas  á 
Fazenda  Federal, declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes.  nos  Est  idos. 
que  as  propostas  para  a  alludidi  substituição  podem  ser 
assigoadas,  na  ausência  dos  interessados,  pelos  thesouroiros  das- 
respectivas  Delegacias  Fiscaes  . 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  3 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  18  do 
janeiro  de  1006. 

Tendo  apparecido  duvidas  sobre  o  modo  do  executar  a  dispo- 
sição  contida  na  Circular  n.  42,  do  31  do  outubro  ultimo,  declaro 
aos  Srs.  chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  do  accordo  com  o 
que  representou  a  Directoria  do  Contabilidade  do  Thesouro 
Federal,  que  aquolla  circular  só  se  refere  aos  pedidos  de  cre- 


-  184  - 

dito  para  rMtitulçSo  de  Impostos  ou ,  direitos  cobrados  a  maior 
om  oxoroloios  Jil  encerrados;  quo  ossos  pedidos  dovorSo  sor 
onoamiDhados  dlreotamonto  A  Dirootorla  das  Roodai  Publicas, 
8l  osta  ntto  tiver  sido  ouvida  a  rospolto,  e  d  Dirootorla  de  Con- 
tabilidade, sl  o  processo  jâ  tiver  transitado  por  aquolla  Dire- 
ctoria o  houver  sido  reoonhoeldo  o  dlrolto  &  ro.stltulç5o 
reclamada. 

Leopoldo  do  UuUiflcs, 


Giroular  ii.  4L 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  31  do 
janeiro  de  1906. 

DacIaroaosSrs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  osto 
Ministério,  para  os  devidos  effeltos,  que,  não  tenJo  sido  incluído 
na  Lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro  ultimo,  o  imposto  sobre  car- 
tazes, nSo  pôde  ser  o  mesmo  arrecadado  no  corrente  exercício 
de  1906. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  S$ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  19  de 
fevereiro  de  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Mmisterlo,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeltos.  que  de 
accordo  com  a  decisão  proferida  sobre  o  recurso  de  Pinto,  Mon- 
teiro  &  Comp.  e  comraunicada  á  Alfiindega  do  Rio  do  Janeiro 
por  offlolo  da  Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal 
n.  692  de  26  de  dezembro  ultimo,  a  seda  vegetal  e  cellulosica. 
que  o  Uboratorlo  Nacional  de  Analyses  designa  sob  a  dono- 
mmaçao  genérica  de  seda  artificial,  deve  ser  assemelhada  à 
seda  animal  para  ílcar  sujelu  às  taxas  do  ar t.  595  da  tarifo 
em  Vigor. 


Leopoldo  de  Bulhões 


iflr>  — 


Circular  n.  B 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazonda  —  Rio  de  Janeiro,  7  do 
murco  do  1000. 

Doclaro  aos  Srs,  DeloRados  Flscaes  do  Thosouro  Federal  nos 
Estados,  para  sou  conhecimento  o  devidos  oíTeitos,  que,  ena  data 
de  20  de  novembro  do  anno  passado,  foi  asaignadona  Directoria  . 
do  Contencioso  do  mesmo  Thoiouro  o  contracto,  om  vlrtudo  do 
qual  o  Govorno  Podoral  se  obriga  a  pagar  &  Companhia  Na- 
cional do  Navegação  Costeira  a  porconta<?em  do  4  %  pola 
arrcoadação  do  imposto  do  transporte,  que  a  mosma  oíTectuar, 
na  fiirma  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  2.7!»1,  dn  1 1  dn 
janeiro  de  1898,  siijeitando-so  &  flscalisação  do  que  trata  o 
Decreto  n.  5.233,  do -í  do  junho  do  1904,  contracto  esse  que  já 
foi  registrado  pelo  Tribunal  do  Contas. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  T 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  13  de 
marco  de  1906. 

Declaro  aos  Srj.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  offeitos,  que,  em  data 
do  4  do  dezeml)ra  do  anao  passado,  fui  asslgnado  na  Directoria 
do  Contencioso  do  mearao  Thesouro  o  contracto  em  virtude  do 
qual  o  Govorno  Podoral  se  obriga  a  pagar  à  Companhia  Hospa- 
nhola  A.  Folch  &  Comp.,  de  Barcelona,  a  porcentagem  de  4  % 
pela  arrecadação  do  Imposto  de  transporte  que  a  mesma  effe- 
otuar,  na  fórma  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  u.  S.79I, 
de  II  do  janeiro  de  1898,  sujeitaodo-se  á  fiscallsação  do  que 
trata  o  Decreto  n.  5.233,  de  4  de  junho  de  1904,  contracto  esse 
quejí  foi  registrado  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  ^ 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  ~  Rio  de  Janeiro,  31  de 
março  de  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Chofeidas  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTeltos,  que,  de 
accordo  com  a  disposição  contida  no  nrt.  8»,  n.  Ill,  lettra  a,  da 


Ldl  n.  1.45S,  do  30  do  doMmbrp  úp  M  neroodorias  consi- 
(gooÃM  no  art.  124  da  T&vlAi  de  1000  eitko  sujeitas  ás  taxas 
osM^belfMidaii  na  mesma  tarifli  o  nSo  As  quq  resultaram  de  modi. 
floaoSfls  nella  introduzidas  pela  Leis  ns.  1 . 144,  de  30  de  dozombro 
de  1003,  e  1.313^  do  30  do  dezembro  de  1904. 

Leopoldo  de  fíuUnlex. 


Glronlar  n.  O 

Mlnlstorlo  dos  Negócios  da  Fazenda  --  Rio  de  Janeiro,  20  do 
março  de  1900. 

Sasoltando«se  duvidas  sobro  qual  a  autoridade  oompotento 
para  nomear,  nos  Estados,  os  fieis  de  armazém  das  resjxjctivas 
Alfandegas,  declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Tliosouro 
Federal  que,  apezar  do  não  estar  incluida  no  art.  22,  n.  5,  do 
Decreto  b.  5.390,  de  10  de  dezembro  de  1904,  essa  attribuição, 
oontinúaella  a  ser  dos  Delegados,  conforme  o  disposto  no  art.  18, 
n.  17,  do  Decreto  n.  2.807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  polo  qual 
foi  revogado  o  art.  94.  lettra  C  do  Decreto  n.  1 .166,  de  17  de 
dezembro  de  1892.  alludido  na  Consolidiiç<ão  de  13  de  abril  de 
1894  (art.  38,  §  8»)  e  que  conferia  tal  attribuição  aos  Inspectores 
das  Alfandegas. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  IO 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
março  de  1906. 

Na  conformidade  da  resolução  tomada  em  sessão  do  Conselho 
de  Fazenda,  do  14  do  corrente,  sobre  o  recurso  do  Fiorita&Ck)mp. 
recommendo  aos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  que  no  caso 
de  vorifloar-se  entre  os  sobresaleptes  dos  navios  quantidade  de 
géneros  ou  provisões  excessiva  em  relaçSo  às  necessidades  do 
bordo,  cumpram  o  disposto  nos  §§  P  o  2«  do  art.  402  da  Conso- 
lidando das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


-  m  - 


Olroular  n,  tl 

Mlnifllorlo  (los  Nofroolos  da  Kit/.omla  —  Rio  do  Janoiro,  10 
(lo  abril  do  1000. 

R(ícommon(l()  aoxyi-s.  CIiuíih  das  ropartiçõos  HuborJiiiail(i« 
a  osto  Mlnl«torio  qiio,  nin  rolaijao  iLs  fianças  dos  rosijonsavol» 
para  com  a  Fazonda  Fodnral,  obsorvoin  as  iiisti'iic(,'r»fí4i  (pio  a 
PHta  acompanham  —  Zeo/JoWí)  tlr.  fíulhòe.i. 

INSTRUCÇÒES 

Art.  I A  ^'arant.ia  da  llan(;a  dos  responsáveis  para  com 
a  Fazoiída  Fcdoral  p<ulii  consistir  nm  dinlieiro,  om  lottras  do 
Thesouro,  na  liypolii  ra  di;  bons  ininiovois  dovidamoiito  cspn- 
cialisada,  em  apulicíjs  da  divida  publica  di  L'ni(ão  ou  em 
«adornetas  dasCaixa.s  Hconomicas  da  União.  (I.oi  n.  1.3rx2,  dn  10 
.lo  setembro  de  180:»,  art  .  7";  decisão  do  10  de  Junho  dr  1882; 
circulai'  (Ic  8  de  setcmliro  do  KSííJ.) 

Paragraplio  único.  Não  são  admittidas  as  ílani;as  pessoaíw 
idóneas  para  os  responsáveis  quo  estiverem  sujeitos  á  juris- 
'licção  do  Tril)unal  do  Contas,  na  fórma  do  art.  f?  2', 
lettra  fl,  do  docroto  n.       do  18  do  outubro  do  isnu. 

Art.  2.°  O  valor  das  fianças  ser.-í  o  fixado  nas  leis,  re- 
gulamentos, ctc,  o  Jia  íalta  do  acto  flxamlo-o  expressamente, 
sor:l  arbitrado  provisoriamente  pelo  Ministro  da  Fazonda  ou 
poios  Doloífadoí  Físck^s  do  Thosouro  Federal  nos  listados,  deven- 
do sor  neste  caso  sujeito  o  arbitramento  ;i  appr.)vaçã()  dariuel- 
lo  Ministro. 

S  1."  A  fiança  provisória  vigorará  por  tnis  annos,  ílndo.sos 
<iuacs  .<<er;l  mantida  ou  alterada  por  acto  do  Ministro  fia 
Fazenda  ou  dos  Díílojr.idos  Fiscacs,  com  approvac.-ão  do  mesmo 
Ministro.  convíuMcndo-so  então  em  definitiva  ;  devendo  sor 
aquoll('acto  dotnrminailo  i)ela  mMiii  da  renda  arrecadada  no 
mencionado  ])eriodo  pela  repartição  eni  que  servir  o  respon- 
sável. 

§  2."  Nenhuma  fiança  de  colleotor  das  rendas  fodoracs  im- 
portaríl  cm  monos  do  duzentos  mil  róis  e  as  dos  escrivães  do 
taes  colloctoriívs  não  poderão  sor  menores  de  cem  mil  r(5is. 
(Ordem  do  Thosouro  de  O  de  Ibvíu-eiro  do  1902.) 

g  A  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal  o  as 
Delegacias  Fiscacs  nos  Ksl  ados  proporão  ao  Ministro  da  Fazenda, 
de  tres  om  trcs  annos,  as  altoraçõoi  quo  julfrarem  convenientes 
no  quantnm  das  tlanças  dos  responsáveis,  desde  quo  haja 
accroscimo  ou  docrescimonto  ila  ronda  das  respectivas  re- 
partições ou  qualqu  !r  nutro  motivo  que  aflocto  a  rospon- 
sabilldade. 

'  %  i."  No  caso  do  ser  elevada  a  lotação  em  virtude  da  dili- 
goncia  do  quo  trata  o  parairrapho  anterior,  os  responsáveis 
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florSo  Intimados  a  reforçai*  ft  sim  ílaiiça  no  prazo  do  oo  ,iias. 
quo  podorA  «or  prorogatlo  por  l/íual  tempo  polo  Ministro 
Kazoada. 

Art.  3.0  A  ílança  p(ido  sor  prestada -polo  próprio  rospoií- 
savol,  por  tornolros  ou  parto  polo  próprio  o  parto  por  torço iros 
respondendo  estes  sompro  como  priiioipaos  papadores  por 
qualquer  alcance,  multas,  juros  o  custas  at(5  a  importância 
do  compromisso  quo  liouveroni  assumido.  (Iiistrucçõcs  do  Cuji- 
tonciosodo  17  do  dezombro  do  1850  n  30  do  novembro  do  iso:^  • 
dec.  do  IS  dn  abril  do  l«Sj.) 

SI."  N;ío  podom  .sor  dadores;  do  outi-nm  : 
^<)íis  mulhoros  (Onl.  liv.  1.',  iit.  r.l  ;  do.^isms      ;  ,|o 
fevereiro  tio  1874  o  -1  de  .junho  de  1883) ; 

b)  as  firmas  commorciaos  ou  qualquer  dos  rospoctivos 
sócios,  si  o  contracto  social,  cm  devida  fórma  o  que  dovcr.-í.  s;r 
exigido  pela  repartição  competente,  probibir  a  prestação  do 
íi.inças,  quer  por  parte  da  firma,  quer  dos  membros  dcstii 
(Instrucçõcs  do  Contencioso  do  28  de  setembro  de  1807) ; 

c)  03  empregados  subalternos  do  responsável  (Codiffo  Penal 
art.  234)  ; 

d)  os  thesoureiros,  pagadores,  collectores  e  quaosquor 
outros  funccionarios  quo  jil  tenham  responsabilidade  pora  com 
a  Fazenda  Federal,  (llogimentode  17  de  outubro  dc  lõlG.) 

§2.»  O  fiador  6  con.siderad  i  sooio  do  responsável.  (Loi  dií 
22  de  dezembro  de  17G1.) 

Art.  4."  E'  indispensável  a  outorgada  mulher  do  fiador 
para  que  possa  .ser  accoita  a  fiança.  (Oíllcio  do  Contencioso  do 
14  de  setembro  de  1852.) 

Art.  5."  Os  responsáveis  são  obrigados  a  apresontar,  no 
principio  de  cada  semestre,  aos  chefes  das  ropanições  comp;^- 
Tentes,  certidão  do  vida  de  .seus  fiadores.  (Circulares  do  31  do 
março  dc  1855  o  15  de  setembro  de  185!.).) 

Paragrapho  único.  Fallecendo  o  fiador,  o  responsável  .ser;í, 
suspenso  do  exercido  de  seu  cju^go  ate  quo  tonha  prestado 
nova  fiança.  (Djc.  de  27  do  abril  do  18S0.) 

Art,  O."  A  fiança  prestada  por  terceiros,  assim  como  a 
prestada  pelo  próprio,  responde  pela  gestão  não  só  do  respon- 
sável, desde  o  inicio  do  exeroicio  no  respectivo  cargo,  mas 
tambom  pola  dos  flois,  ajudantes  ou  propostos  do  responsável 
quando  os  houver.  (Gire.  do  (3  de  novembro  de  1874.) 

§I.''No  caso  de  substituiç.io  da  fiança,  no  todo  ou  cm  • 
parte,  por  lUUecimento  do  fiador  ou  qualquer  outro  motivo,  a 
responsabilidade  da  fiança  dada  (mh  substituição  só  começa  da 
|lata  (ia  assignatura  do  respectivo  termo,  salvo  quando  os 
mterossad  ;s,  jiara  poderem  levantar  logo  a  ílança  substituída, 
SP  obi-igarem  no  rPspo(;t,iv„  |,..,.,noa  gaiMiiTir  a  gestão  anterior 
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(juiii  a  Jiovii  llimçii,  IíizcmkIo  nílrolrahli'  oi  hmih  oiroitoauWu 
(lata  (lo  oníoço  do  cxorclolo  do  ro.spoiísavol. 

8  a.»  No  caso  d»  roforço  (1(3  ílanca,  a  rospoiísabllldado  dcsto 
oonioçíi  da  daU  oin  quo  oiitrai'  oní  \'moi'  a  Iid,  decreto  ou 
acto  da  aiitorldado  cKinpotoiít»}  qnoo  cstaljolocoo. 

Art.  7."  As  flaiivas  sC)  iiodorào  soi'  pivstadas  iio  TIi(jmoiu*o 
Kodcral  ou  iia  Doleiíacia  Fiscal  do  mesmo  Thcsoiiro  uo  Kstado 
OJido  sorviro  rospon^avol.  (IJccisão  díílíl  do  março  do  11MJ2.) 

Parai^raplio  uniuo.  As  (lanças  dcvorào  sor  prestadas  doutro 
do  00  dias,  contados  d,i  (lat.;i  om  4110  os  responsáveis  iivoroni 
conlicciniontí)  oílioial  dc  sua  nonioação,  podendo  o>so  prazo  i^er 
prorogado  por  igual  toiniu)  pelo  Ministro  da  Fazenda.  (Circ.  do 
do  dezembro  dc  1876  o  M  «lo  março  do  187'J.) 

Art.  Í5."  O  liador  dc  onlroiu  pódo  rotir.ir  a  sua  lianga  oní 
([ualiiuor  iuMipo,  MicdiíiiHo  roíiuorinicnío  dirigido  ;l  autoridade 
pcrauio  acpuil  :i  Íonli;i  pro>i.;ido;  prooodondo-se  em  iiú  caso  na 
ooulormiilado  d;i  oirc.  11.      do  D  do  março  do  l6.Sí<. 

Art.  :>."  A  liau.;;i  s-i  podor.L  sor  h!\;iur;ida,  rosalvad;i  :i 
livpoliiOíC  ligiM\ul,i  na  ]mi-Io  linal  do  I  '  do  art.  Cr,  dupoio 
(|uo  o  Triliunal  do  Contas  Arv  ao  respoiís.ivol  a  Jieoossaria 
(juiiaçao  o  ordenar  a  b;iixa  da  llança  o  qno  a  autoridade  com 
potente  do  Miuisiorio  da  Fazenda,  scieuto  do  julgado  do  mesmo 
Tribunal,  deícruiinar  o  suu  cumprimento.  (Uocreto  Ji.  -^.-IJÍ),  de 
2."{  (Ui  dezembro  do  1S0.>.) 

Paragraplio  un.co.  Ijada  a  hypothoso  a  «iiio  alludo  esto 
arti|ío,  a  primitiva  íiauça  st)  poilorá  ser  lovamada  depois  (luo  o 
TribujKil  do  Contas  julgar  idono^i  o  sullioiontu  .1  fiança  dada  em 
substituição. 

Art.  in.  (js  tornios  das  liança.í  estão  sujeitos  ao  sollo  j)ro 
poroional  d.i  t  il.iolla  A  (?;  1'.  u.  li))  annoxa  ao  derroto  n.  3..")')-l, 
do  'Zi  do  janeiro  do  !',íLKi,  o 'lu.ii  doverá  ser  inutilis.ido  pjlo 
ilir(!otor  do  Couti'ucio  o  do  Tlic-iiniro  ou  jiolo  procurador  (iscai 
n-i  litrnia  ari.  (í;  n.  s)  iln  i'0"iilamoni.»  .nppi-ovadi» 
polo  mc-siuo  (ioorci.o. 

Arr.  II.  A  Iiaiii;a  si»  pro.lu/;ir.i  cIVimI)  logal  tloiwis  ilo 
aoceita  ou  approvada  poio  Ministro  da  Fazen.la  o  julgaili 
b.ia  o  sullicieuto  poio  Tribunal  do  Contas  ;  não  podendo  o  ros- 
jionsavol  «'Ulrar  0:11  (ixiuvicio  d.)  sou  cargo  anros  dosso  jnl- 
gamonto.  (  Dc  •.  n.  7;;  'p.  do  ■^■^  lit;  novoniliro  d  1  IS.") ) ;  insirucções 
doContuiioiosj  d  ;  -^7  d.'  alu'il  dc  isCi;  decisão  do  :^í<  do  junho  do 
ItiíiG;  decreto  n.  •.\l(.i;>,  do  v:;  do  ilozouibro  ilo  \S'Xi.] 

Art.  li.  Quauilo  o  liadoi-  so  lizor  roproicntar  pjr  pr.)- 
i;urador  iio  acto  da  p;'Cí!.ação  d.i  lia.ii;,),,  o  in-ííruniento  do 
procuração  deverá  co!V.'ji-  loJ.i-;  ix:  cUuiulas  quo  terão  du 
ligurar  110  ternvj  di  .1,  dc  uuio  a  nio  5:  dar  cxcciso 
do  maiiJ.vto  o,  oní  c  'U-e  lucn  ia,  licar  iiuUo  o  mosmu 
lernio. 


-  llK)  - 

Art.  13.  Ah  (lanças  dovorfto  soi-  prostiuliis  por  niiilo  ilo 
roqiiorimoiito  dli-lglrtò  iio  Ministro  da  Puzen.la  ou  u»  Dologiido 
Piscai  compotonlo  o  iii)  qual  soi-ào  Juntos  oíj  domiuioiitcw  uowis- 
tíiirloa  íl  prova  da  Idoneidade  da  ííarantla  olloi-ocidii . 

S  l."  líssos  dooumontos  conslsfoni  : 

a)  quantt)  Aa  íIíiikms  oin  líiiuiovols,  no  titulo  do  proiiri,.. 
dado,  quitaviío  do  impostoa.  cortld;!.)  noífutlvu  da  «xLstoncla  do 
hypotiioca  ou  qualquer  (uitro  ónus  o,  sonipi-o  qu(.  l\)v  possível 
apolitíu  do  soffui'0  uiii  eoMipauliia  luí?alníonto  luiLlliUda  a 
luncoionar  no  nrasil ; 

/>)  quanto  ;is  apólices,  cm  cortuirio  doclarando  (iiio  hom  o 
a  emissão  dos  títulos  oirorccidos,  si  A.i-om  ao  portador,  o 
quG  se  acham  inscriptas  om  nomo  do  fiador  o  livros  o  dusòiii- 
barayadas  do  quacsquor  ouus,  si  Ibroiu  jiomiuativas  ; 

c)  quanto  rts  cadcrní^tas  das  Caixas  Kooiionii'e;is  cu 
certidão  declarando  não  existir  oní  relação  ao  rospoctivo 
deposito  embaríjo,  penhora  ou  qualqiujr  outro  ónus. 

Sà.oOsrcquoriniontos  para  prestação  de  fiaiUM  (mu  im- 
movcis  deverão  conter  sempre,  í.lOin  do  preço  cm  (luo  siio 
estimados  osimmovois,  a  declaração  de  que  o  ílador  s  ■,  ohri-M 
a  promover  opportunamonte  a  e^pecialisação  da-  respectiva 
hypotheca  perante  o  juizo  competente,  na  coiilbrinidade  .lo 
art.  132,  parte  5%  do  decreto  ]i.  :{.08-l,  de  õde  novenibio 
dc  1893. 

§  3."  Nos  requerinicQtoo  para  prestação  do  llauça  .mu 
apólices  e  em  cadernetas  das  Caixas  Kconomicas  6  lambem 
de  rigor  a  menção  exacta  dos  números  d.is  ap,)Iiccs,  v;ilor  dc 
cada  uma,  taxa  do  juro,  cspocio  desio  e  data  da  emissão  o 
do  numero  c  .serie  das  cadernetas  com  o  d^iposito  reniectivo.' 

S  I.»  Os  proeuradoresjuiitarãu  sempre  aos  reiíuorimentos 
para  prestação  do  fiança  os  instrumentos  de  procuração  oní 
devida  íórraa. 

Art.  14.  Os  processos  do  prestação  de  fiança  no  Tlicsouro 
Federal  correrão  pela  Directoria  do  Contencioso  e  nas  Dele- 
gacias Fis^aes  na  secção  do  coiítencioso,  sendo  ouvidii  a  con- 
tadoria sempre  que  íbr  preciso,  o  serão  decididos  no  primeiro 
caso  pelo  Ministro  da  Fazenda  e  no  so-undo  caso  polo  Dolc- 
írado  Fiscal  em  sessão  da  .lunta  dc  Fazenda. 

8  1."  Ac.'eit:i  a  (iança,  ni  indará  o  Dele-adu  Fiscal  lavrar 
o  respectivo  termo  em  livro  espedalmonte  destinado  a  esse 
lini,  depjis  expedir  guia  para  a  roalisação  da.  caução,  (.-m  <o 
ííuida,  realizada  esta,  enviar  todas  as  peças  do  processe. .  com 
uma  cupi.1  a:itlieníic.i  do  termo,  ao  Ministro  da  Fa;'.o„J,  para 
a  necessária  approva^âo,  que  será  dada  depois  de  prestadas  as 
devidas  informações  pela  Directoria  do  Contencioso,  c.  final- 
monto,  recebendo  comniunicação  de  haver  sido  juL^lH  dofi- 
nitivaiiientc  a  fiança,  1\vmv  todo  o  expediouic  que  o  caso  requer. 


H  2.0  Todas  UM  0()piuH  dou  (lodiinuiitos  cxidtoniefl  ím  mc^;Ko 
(lo  contoncioso  o  (|ii*<  tunliiiiii  do  sor  oiiviíidoM  peins  Dolof^acliis 
FisoAOs  do  Mliilsloiio  d.»  Kii/.oiida  v.o\n  oá  proíiCsnoH  d»  lliincn, 
dovorfií»  sor  antlioiíliuíidiíM  poli»  procmvidor  \\ni'.;il  o  íih  dos  qno 
oxlstirciii  i;(iiit;iil(H'i;i  ru-pm-iivo  (joiílador.  (Circiiliir 
n.  n8,  do  \'.\  do  sctumbro  do  linr).) 

Art.  15.  Quando  ;i  flaiif.M  U')v  pi  ostada  om  immovoiá,  íer.íoi 
dopuisiNi  hivriido  o  t.cniio,  oiilroíru.-s  ;io  iiiIrM-cssadn,  inodiaiilo 
rooiIji>,  i>?s  doi:uiii(Miii»s  juntos  an  proccss  i  o  iioresNín-ios  para  a 
especial isa(.'.'u>  da  liypotiura.  c  só  diipois  de  nccoittt  pid'»  Mi- 
nistro (la  l''az'.Mi  laoii  pudo  I)i>ltí;:ad()  Kiscai.  oin  ><ossão  da  Junta 
Fazenda,  (íonformo  o  caso,  a  seiítíjnva  do  <!>-peoialisa(.'ão 
passada  oní  jiil;.'adii.  ilcvidainoiít,!'  insc-ripfa  a  liypothoca,  mo- 
^'uirá  o  proci)><.so  os  sons  uldu-ioros  termos  ató  ílii;i|  decisão  do 
Tribunal  do  Contas. 

.Art.  H'i.  As  ddiMsui-s  do  Trilmnal  do  (.'ontas,  soNro  os  pro- 
C0.SS0S  (lo  ílan(.M,  s:'rão  annotadas  li  inarffom  dus  ríspuctivos 
termo-!  nos  livros  oonipetcnccs.  do  modo  (daro,  dovcndo  sor  as 
notas  rubricadas  p(do<  oinp;"c,.'ados  que  ;is  (Izcroin. 

Paragraplio  luiico.  Da  mcsm.i  fórma  serão  aimotadas  ;i 
accoitação  das  sentc!i(,'as  de  ospocialisação  do  hyiK)thooa  o 
respectiva  inscrip(,'ão.  em  r(du.'ão  ãs  liangas  om  imiiiovoi-;, 
lí  a  eITcctividadc,  das  cauçõivs.  em  rcla(;ã()  ás  ílan(.'a,  do  outra 
espécie. 

Art.  17.  (juamlo  iloflnirivaineiitc  lindos  os  pro(;ossos  de 
pnjstagão  do  lian(:a.  sio  d(!  r(j:or  as  c.inimnnicaí.-rM.s  ;í.srepir- 
tições  a  ([ue  p(írtciioerom  os  1  csponsaveis  e  .'is  iinc  tiveroni  a 
.sou  cargo  a  osc.  ipiurai.-ão  «los  tiiiilo::  ou  valores  cam-ionados, 
a(im  (lo  serem  leicis  as  compotoiítos  notas  o  procodcr-.e  nas 
Cai.xas  líoonomioas  do  accordo  com  a  circular  u.  4(.i,  dc  li)' do 
julho  dc  18'JÍ». 

Art.  18.  T)da(!  qu '.liiuor  uccurreucia  relativa  ás  íian(,ías 
doverá  ser  annoluda  ;l  margem  dos  rc.spe(;tivos  termos,  sempre 
pola  fornia  estabelecida  no  art.  IG. 

Art.  1'.).  A  (!<poííialisa(;ii)  d.i  liypotíiec.i  dos  iin  moveis 
dados  em  fiança  deverá  ser  proccss.ida  no  juizo  federal  da 
s6do  da  reparti(;ão  perante  a  (inal  for  prestada  a  íian(;a,  o  a 
inscrio<,'ãj  na  sí-de  dos  imraovois. 

Paragra{)lii)  único.  Nos  Kstado.^  o  procurador  (iscai  0  o 
ropre3onta:ito  da  Tazcnda  Federal  nos  ]wo(!OSsos  do  ospeciali- 
savão  de  que  (rata  o-;le  artigo. 

Art.  20.  Os  responsáveis  .são  obrigados  a  apresentar,  do 
trcs  om  ttci  annos,  nos  chelc;  das  repartições  conipetenios 
prova  do  quit-.u  ão  do  iinp(jstos  dos  ini moveis  que  constituírem 
&  tíià  fiança. 

Art.  O  valor  do  immu\ol  dado  om  fianga  dove  o.v- 
codor.  pelo  mono-;,  d:i  i<?ri;a  parte  o  ■2'"'"''""  dc-t.i,  afim 


-  m  ~ 

do  ovltai-^o  pvojúho  para  a  KazoiiiU  Koiloral  quando  so  liouvoi- 
do  fuov  o  aliatlinoHlo  da  quarta  parto,  do  quo  tratam  oi 
docrotos  n.  0.885,  do  SO  do  fcvoroiro  du  1888  (urt.  20),  <, 
n.3.08.í,  do  5  do  iiovomb/o  do  1808  (parto  .V.tltulo  S"  capi- 
tulo2«,  art.  72). 

Art.  83.  A  Diroctoria  do  Coiitonciosio  do  Tliesouro  Kodoral 
o  aa  4)elogacia9  Fi8c:i03  nos  listados  dcvoruo  oxigir  nos  prj- 
035SOS  do  fiança  o  roconlioci monto  do  firmas  o  adoptar,  soiiipro 
quo  julgarem  cjnvoiiioiílo,  tudo  o  quilquor  procodimonto  qiio, 
som  iQfrooçSo  das  dispjsiçõos  logaos  om  vigor,  tonlia  por  thn 
acautelar  ós  intorosíos  da  Fazenda  Fedoral, 

Art.  23.  A  Directoria  do  (:k)ntoiicioso  do  Tlioiouro  Kodo- 
ral  e  as  Delegacias  Fisoaes  nos  Estados  verificarão  sompro, 
pelos  moios  ao  sou  alcance,  o  estado  do  conservação  dos  im- 
moveis  dados  cm  fiança,  communicando  ininicdiatamonto  ao 
Ministro  da  Fazenda,  para  a  adopção  das  providencias  que 
1'orom  de  mister,  qualquer  circumstaucia  que  possa  detorminur 
desvalorisação  ou  depreciação  dos  mesmos  immoveis. 

Art.  21.  Os  processos  de  prestação  do  íianç;i  serão  coii- 
sidiTados  do  natureza  urgente  nas  repartições  do  Fazenda. 

Art.  25.  Os  termos  das  fianças  dos  responsáveis  para  com 
a  Fazenda  Fedoral,  lavrados  no  Thesouro  c  jias  Dologaci;is 
Fiscaes,  deverão  obedecer  aos  modelos  que  aconipanhani  as 
presentes  iustrucçõos. 

Rio  de  Janeiro,   10  de  aijril  do   m6  -  Leopohlo  d,i 
Bulhões, 


Alodclo  u.  1 

ViASrX  KM   Ui.NIlKlUO,  i:rO.,  1'R|:STA1».V    1'I:MJ  1'KOl'Klo  1U:S1'0N- 

s.\vi;r,,  i'()u  st  oi;  i!i:i'i!i:si;NT.\ito  roii  i-iíijci-uadou 

Aò<...  [i,or  exte^u.,}  dia.'^  do  mo;,  do. . .  il.i.  anuo  do... 
iijur  cxlettso)  na  Diroctoria  do  Contencioso  do  Tlic.souru  Vc- 
der;il  (ou  meyacia  Mscul  do  T/iesom-o  Vcdcyal  >,o  I-Jstado  de. ,.) 
presente  o sanlior  Director  (ou  procurador /iscai)  F...,com- 
pareoeo  u  sonlioiT....  iioineudo  p;iiM  o  log;ir  de.  por... 
(«cio  dc  nomeação)  de...  {data  da  tiomearuo)  (1)  e  disso  que.  GUi 
virtude  do  dospaclio  do  sciilioi'  Ministro  da  i-azeuda  ( ou 

(l.)   <Jii;in.I..    ,v^,,„„,;u,.|  ,,,  li,,,,.  rei)ro..ciil;n-  |r,i-  i.iv).MnM.|...r, 
«  .■.  TL^u-ooh.i  :  «  rqjr,;,,.iilaily  [),v    ..  u  hj  .Aimi:  i.rj.Mir^-l.ji-  ,i- 
<:'.n!orniL  o  inctrunionl.j  iuut.j      i. .pcctivo  pr.jc-.j.j.  .lu-  u-:j 
drJiivjdo  u;^ta  Diroctoria  (ou  Dd:fi^:ia,  FLcab. 

leitas  uo  loniio  l-jdas  as  e.-^pocilicaçoos  exigidas  cm  rojaçuo  aos  tí- 
tulos oilcrcciuos. 


1U3  — 


let/tído  hiscul  em  sessUo  ih  Junta  dê  laienda)  do. . .  (data  do 
desjHxcho),  vinliu  iis.sl|íii:ii'  otito  tonno  polo  qual  ho  obriga  a 
iloposliur  noa  coíms  dosto  Thcsoiiro  (  oi<  desta  Dilegaeia  Fiscal) 
airaoortanoiado...  ijm- extenso)  om  moeda  corronto  (ou  íeMroí 
do  Thesouro,  apólices  d>i  IHvUa  Publica  da  União  ou  caderneta 
do  Caixas  ICconomcs)  (2)  om  garantia  da  rosponsabi lidado 
quo  assumo  do  iiid 'innisar  a  Kazonda  Fedora!  do  todo  o 
qualquer  alcanço  om  quo  lòr  oacoiitrado,  bom  como  qualquer 
do  80U3  liois,  iijudantcs  ou  propostos,  quo  tonha  ou  vonha  a  tor 
naquollo  logar,  dcsJo  o  inicio  do  respectivo  cxcrcicio.  e  pa-ar  -m 
muitas,  jiu-os  c  cu.st;w  quo  íbrciii  dovidog,  tudo  ató  a  roíbrida 
imiiortanciado...  (por  extenso),  valor  da  íiança  arbitrado 
por...  {(Ido  que  /ixoti  o  quaniion  da  fiança).  Pelo  sonhor  Di- 
rector (  OK  procurador  fiscal )  ibi  dito  quo  cm  nomo  da  Fazoiída 
Fodunil  accoiUvii  piu-a  odi;i  a  prusonto  Hiuiva,  quo  .só  produzirá 
O.SSCUS  elL-itos  lo.íaos  dopols  do  Julgada  idónea  c  suílioiouto 
pelo  Tribunal  de  Coiita.s,  o  quo  íic;ivam  salvos  os  direitos  da 
mesma  l-\izuiula  sobre  os  domais  bons  do  rcspoasavcl,  havidos 
opor  haver,  no  c;iso  do  excoder  o  alcance,  com  iis  muitas, 
juros  o  ouaias  porventura  accresoidoí,  ao  valor  da  íiança.' 
K  sondo  lido  esto  termo  o  achado  conforme  pelas  partes  interes- 
sadas, vae  olle  assignado  pelo  dito  senhor  Director  ( vu  pro- 
curador f!scaf)<3  polo  roíípons.uel  {ou  procurador  do  res2J0ti.^avel), 
—  Im.  . ,  (  nome  e  emprei/o),  o  OjCTuví  . 


/fula  

Aísi[/nulura  do  diicclor  (ou  procuradur  /iícul). 


Assii/iiatura  i.lo  resjwnsavcl  ou  do  seu  procurador. 


Modelo  II. 

1-'ÍAM:A  LM  LM.MOVJ:í<  ruLlSTAU.V  l-ELO  1'KOrUiO  ULsrO.NSAVlil.,  rou 
SI  OC  KEPUESIi.NTAUO   POIl  1'110CURAD0U 

Aos...  {j}or  extenso)  dias  do  mcz  de...  do  anuo  do... 
(iwr  extenso),  ua  Uirootoria  do  Contencioso  ao  Tliosouro  Fe- 
deral {ou  Dcleijacia  Fiscal  do  T/icsouro  Federal  no  Fslado  de. . . 
presenlo  o  senhor  Diroctoi-  (ou  procurador  fscul)  F. . .  (;omi»a- 
roiico  o  íir.  F...  nomeado  para  o  logar  de...  por...  (acto 
de  nomc(ição)  da... {data  da  nomeação)  (')  c  disso  quo,  om  vir- 
iudodo  dospachodo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  {ou  Delegado  Fiscal 

■(•)  Quando  o  Mípous.iToI  so  liau-  reprcienlar  i>op  procurador 
yrocedor-òo-  Lu  oouiormo  «i  uuU  1*  no  modelo  u,  1 

A.  I.  ■ 
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I 


«m  sestào  da  JuMa  dt  íaíonda)  do. . .  {dala  do  dtispaoho),  viiilui 
oflslgnar  osto  tormo  polo  qual  so  obriga  a  ospoolalisar  no  Juizo 
compotonto,  na  fórm\  do  art. . .  do  docroto  n, . .  do. . .  do. . . 
do. ...  a  bypothooa  logal  do  immovol  do  sua  proprlodado,  kííu 
&  rua...  n...  (pof  oxtenao  ),  ft-oguozla  do...  estimado  cm... 
(  a  quantia  pov  extenso),  oní  garantia  da  rosponsabilidado  quo 
assumo  de  indomniaar  a  Fazonda  Fodoral  do  todo  o  qualquer 
alcanço  om  quo  fOr  oncontrado,  bom  como  qualquor  do  sous 
ílois,  ajudantes  ou  propostos  quo  tonlia  ou  vonlia  a  ter  naquollo 
logar,  dosdo  o  inicio  do  respoetivo  exercício,  o  pagar  as  multas, 
juros  o  custas  quo  forom  dovídos,  tudo  até  a  importância  do. . . 
{por  extenso),  \a,lov  lia  flança  arbitrado  por...  (acto  quo  fixou 
o  quantum  da  fiança).  Polo  senhor  Director  (ou  procurador  fiscal) 
foi  dito  quo,  om  nome  da  Fazenda  Fcdoral,  accoítava  para 
osta  a  presonto  llauça,  que  sú  produzínl  os  sous  oíToitos  k^gacs 
depois  de  julgada  idónea  e  suíllcionte  pelo  Tribunal  do  Contas, 
c  que  ficavam  salvos  os  direitos  da  mesma  Fazenda  sobre  oa 
demais  bens  do  responsável,  havidos  e  por  haver,  jio  caso  dc 
exceder  o  alcance,  com  as  multas,  juros  c  custas  porventura 
accrescidos,  ao  valor  da  fiança.  E  sendo  lido  este  termo  o  achado 
conformo  pelas  partes  interessadas,  vao  ello  assignado  pelo 
dito  senhor  Director  (ou  procurador  fiscal)  e  paio  responsável 
(oh  procurador  do  responsável),  liii...  (twme  c  eiuprego  ),  o 
escrevi . 


Data  

Assiynatura  do  director  (ou  procurador  fiscal) 


Assitjrtalura  do  responsável  ou  do  seu  procurador. 
Modclu  n.  Si 

l'iAN(,A  i;.M  iMMOVEISrilKSTADA  PLI.O  IlESrONS.VVI^L  i:  SU.V  Ml.  J,IIlil{, 
POR   SI    OU   KErUESIiNTADOS  1'0U  I'UOCUU.V1JOU 

Ao.5. . .  {por  tixletiso)  diaí  do  mcz  du. . .  do  anuo  de. . .  (j)uy 
cxlcAso)  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal  (ou 
Delegacia  Hscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de...)  i^resQlliQ 
o  senhor  Director  (ou  jmcurador  fiscal)  com-pwccavam  o 
senhor  F...,  nomeado  para  o  logar  de...  por...  (acto  de 
ti'jmuo:Cío)  dc. . .  (data  da  noinat-jão),  c  sua  mulher  D.  V. . .  (')  o 


(•)  Quaado  o  responsável  o  Hua  mulher  so  fizerom  representar  por 
procurador,  prncedet-te-lia  mnfnrmc  a  uola  1»  no  inodolo  n.  1." 


d  «»mra  quo,  oní  yl,.l,„lo  io  dospaoto  do  «nhor  Mlnteln,  Ja 

,«.  0  obrigam  «  o3p..ol«Itar  no  Jul»  corapotoDto.  „» 

uo  urt,...  do  (oci'oto  n       «in     /i«  i 

1  .  ""^«"w  II....  uo...  (lo...  (lo...,  a  hyuothoca 
logal  do  im inovei  sito  d  ru  i  n  /«  .  "  "/^^""'ca 
.In  I  .  ■  n. . . .  (por  cxíflwío),  ft-oguozia 

do  . .  estimado  oní  („  ^.a.lia  por  cjrtenso)  o  do  pLrio- 

dado  do  casal,  por  vivomu  no  roginicn  de  communhão  rbcn 
em  garantia  da  responsabilidade  quo  assumem  d  indeL^  "^^^ 
a  Fazenda  Federal  do  todo  o  qualquer  alcance  om  qu  " 

floi8.  ajudantes  ou  prepastos  que  tonha  ou  venha  a  tep  nanucllc 
£•0"?.:""°     '"'^'^'^  exercioio.  epa,ar  as  :'ut!^ 

do  r  f'"!  importância 

uo^. . . ....  (por  valor  da  flanga  arbitrado  por . . .  (acto 

t^o.^  o  quanu.a  da  fiança).  Polo  «enhor  Director  (ou  Iro- 

:         "^"^^  ^-««^^^  ^«^-ai.  ac^ot 

tava  para  esta  a  presente  ílança.  quo  só  produzirá  os  .seus 

T  buual  do  contas,  e  quo  ficavam  salvos  os  direitos  da  mesma 
Fazenda  sobreos  demais  bens  do  referido  casal,  havidos  e  por 
Haver,  no  caso  do  exceder  o  alcance  com  as  multas.  juroTo 
custas  porventura  accrescidos.  ao  valor  da  ílança.  E  sendo 
Jido  es  e  termo  o  achado  conforme  pelas  partes  interessadas 
va'j  elle  tissignado  pelo  dito  senhor  Director  (ou  proc^n-ador 
fiscal)  o  pelo  re-sponsiivel  e  sua  mulher  (m  procurador  do  respon- 
sável e  de  sua  mulher).  Eu. . .  (nome  e  emprego),  o  escrevi 


Vala  

Assi!/,uiti,ra  do  dircclor  (01,  procurador  fiscal). 


Asíii/nalaras  do  respomavel  e  sua  mulher,  ou  do  procurador 
d :  ambos. 


Modelo  II. 

riANíA  EM  IMMOVEiS  PltlCSTADA  PELO  PUOPllIO  RESTONSAVi:!,  VOn 
SI  E  COMO   PUOCUHADOU   DE    SUA  .MULHER 

Aoo...  (por  cxUku)  (liu,.  úv  ma  d^  .  .  d-.  .lU'")  do 
(r-^rc^tcKo),  na  D::rctoiM.  do  c^ut-ou.o  du  l]i;;,^ur..  h" 
doral  (  ou  D,hr,aci,.  Fiscal  do    Tf^souro  J-cderal  no  LsUU. 
t'e...),  proscuto  o  senhor  Director  (ou  procurador  fiscai)  F 


eomparocoo  o  Bonlior  F..,,  iiomoado  para  o  logai'  do,.. 
j)or..,  {flclo  da  mmeaçíto)  Ao,.,  {data  da  mmoaçao)  o 
disso  quo,  om  virtudo  du  duHpuoho  do  sonhor  Ministro  dii 
FaZOiíd»  {ou  Delegado  l'iscal  om  sossíTo  da  Junta  de  Fazenda) 
do...  {data  do  despuclio),  viiilia,  pur  si  o  como  procumloi'  biis- 
tautodosua  mulhor  D.  CLmCorino  o  iiistruinoiílo  junto 

ao  processo,  (luo  licaril  arcliivado  na  mesma  directoria  ( ou 
delegacia),  assigiuir  ostc  toniio  polo  qual  se  obrigam,  cllc  o 
sua  mulhor,  a  ospccialiaar  no  juizo  coinpetcjUc,  na  íoriiia 
do  art. . .  do  decreto  u . . . ,  de. . .  do. . .  do. . . ,  a  liypotlicca 
legal  do  immovol  sito  il  rii;i...  n.  {por  extenso),  froguozia 
do...  estimado  om...  (  «  quantia  i)or  extenso)  o  de  proprie- 
dade do  casal,  por  viverem  no  regimen  do  oominiinlião  de 
bens,  om  garantia  da  rospoiísabilidado  que  assumem  de  iu- 
demniaar  a  Fazenda  Kcderal  de  lodo  o  qualquer  alcance  cm 
que  lor  encontrado  cUo,  F...,  bem  uomo  qu^ilquer  do  seus 
lieis,  ajudantes  ou  propjstos  que  tenha  ou  venha  a  ter  na- 
quelle  logar,  desde  o  ioicio  do  respectivo  exercício,  o  pagar 
as  multas,  juros  o  custas  que  forem  devidos,  tudo  ató  a  impor- 
tância de...  {por  extenso)  valor  da  ílança,  arbitrado  por... 
( acio  que  fixou  o  quarúum  da  fiança  ).  Pelo  senhor  Diri!ctor 
{ou  procurador  fiscal)  foi  dito  que,  cm  nome  da  Faz.-nda 
Federal,  acceitava  para  esta  a  presente  fiança,  quo  só  produ- 
ziríl  os  seus  eircitos  Icgaes  depois  do  julgada  idónea  c  sulll- 
ciciito  pelo  Tribunal  do  Contas,  e  quo  íicavam  salvos  os  direitos 
da  mesma  FazeudA  sobro  os  doniais  bens  do  reCwido  casal 
havidos  o  por  haver,  ikj  caso  do  uxoudur  o  alcance,  com  as 
multas,  juros  e  custas  porventura  accrcsoidos,  ao  valor  dii 
ílança.  E  sendo  lido  esto  tormo  c  achiido  cojilbrmo  pelas  partos 
interessadas,  vae  ellc  assignado  polo  dito  senhor  Director 
{ou  procurador  fiscal)  e  polo  rcspoiísav cl  por  si  o  como  pro- 
curador de  sua  mulher.  Eu...  {nome  e  einprego ),  o  oscrovi. 


Data. 


(  ou 

procur 

ador  fiscal) 

Assiynaturas  do  rcspo/isuvcl  por  si  o  pior  procuração  dc  sua 
hiulhcr. 

Aludelo  11.  S> 

riA.NrA  i:m  DlNlIlilKO,  1;TC.,  I-KliSTADA  I'0R  TlíIlClJlUO  POH  SI  OU 
KUPIlLStNT.VnO  1'0U  rUOCUllAUOU 


Aos...  ( (jj;í<;íiío )  dias ■  do  moz  de...  do  anno  do... 
( por  extenso )  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Fe- 
deral ( OH  na  Vclegaciix  Liscal  do  Thosouro  iedercX  no  Estado 


ihi,,,)  pmsoiito  O  soiilior  tlirocloi' ( ou  jmaimlof /Iscai)  l'.,. 
(iompftrocco  osonhor  v...  (i)  o  disso  qiio,  om  virtudo  do  doH- 
paoho  (lo  «onlior  Ministro  da  r.i/oiid.i  (ou  Dclogado  fiscal  em 
msão  fia  JhuIu  do  J'a:cn'lii)  do...  {data  dn  despacho),  vinlia 
nssignar  osto  tormo  polo  ([ual  .<o  obriga  a  depositar  nos  coft-cs 

dasto  ThoHOiiro  (  ou  dnstn  Ih-lryaria  )  ;i  importância  do  

( pot'  (!.rfc»iío )  om  Jiiooda  corrontn  ( nu  icllnu  dn  Theiouro, 
npolicos  dit  divida  publica  dn  União  e  rodcrnetas  dc  Caixa 
Kcofíomici  dn  Cnino  )  {■>)  o\n  }r;u'aiitiíi  rcspoiíriabil idade  fjur« 
assumo,  oonio  llador  (>  principal  paf^ador  do  sonlior  1<\.., 
nomeado  para  o  lograr  do...  ]U)r...  (nclodn  tioniraçfio)  i\q.  . . 
( lintn  da  nomcnrno  ),  do  iiidcniiiisar  a  {-'azonda  1'odoral  dn  todo 
o  (iuaIf|uor  aloaiioo  cm  (luo  lòr  ciicoiitrado  o  «iGsnio  seiílior  F. . . 
bom  como  qiuiliiuor  de  seus  tiois,  ajudaiitos  ou  propostos  que 
tonliaou  voniia  a  tor  iia(iuelio  lojrar  dosdo  o  inicio  do  respe- 
ctivo oxercicio,  o  pagar  as  multas,  juros  o  custas  quo  forem 
devidos,  tudo  ati'-  a  rotbrida  iuiportancia  do. . .  (  por  extenso), 
valor  da  íiança  arbitrado  por...  {acto  quo  firoa  o  quantim  dn 
fiança).  Polo  .'^onhor  Director  (ou  procurador  fiscal )  foi  dito 
quo,  om  nomo  da  Fa/enda  Federal,  accoitava  para  esta  a 
prusento  flanf,'a,  quo  só  produzirá  os  scu3  cíTeitos  logaes  depjis 
do  julgada  idónea  e  sulllcicnte  polo  Tribunal  do  Contas,  equo 
Jlcavam  salvos  os  direitos  da  mesma  Fazenda  sobro  os  bens  do 
afiançado,  havidos  o  por  liaver,  no  caso  de  oxcoder  o  alcance, 
com  as  mult;is,  juros  o  oustas  porventura  accrescidos,  au 
valor  da  fiança.  K  sendo  lido  este  tormo  o  achado  conformr 
pelas  partiís  iiitorcs-sadas.  vao  oUo  assignado  polo  dito  senhoo 
Director  (  ou  procurador  fiscal  )  o  polo  íiador  (  ou  pronn-ndor  í/p 
fiador  ).  Fu . .  .  (  ninno  o  mipref/o  ). . .  o  Psorovi . 


Dadi 

A.<s{(i)iatin'a  ili>  director  (  ou 

procH 

rador 

Assiíjmtwn  do  fiador  o»  de  proci.irndnr. 


Modelo  n.  <t 

FiAN«;.v  ]-M  iMMovKis  rRr:sT.vn.v  roii  terckiro  por  si  ou 
rkpri:s[:nt.\.i)0  tok  riiocrR.vnoH 

AoA ...{ por  extenso  )  dias  do  nioz  do...  do  annode... 
(  por  extenso )  na  Directoria  do  Contoncioso  do  Tliosouro  Federal 

(1)  Qiuinilo  o  líador  so  Ci/.or  roprosont.nr  por  procurador,  pro- 
Cddor-so-lia  conroriiio  a  nula  1"  ao  nioclolo  n.  1. 
(iíl  Veja  a  imla  !?•>  di>  moilolo  n.  1. 


— 


{oK.Delêgacia  Fiscal  ilo  T/moufo  Fedtval  m  ICstado  th,,,) 
pposônto  o  8onhor  Dlpoctor  {nu  procumlor  flsca7)V  com 
pawcoo  o  senhora  V.  ...(•)  o  disso  quo.  om  vlrtudo  dô^iòspaclio" 
dosonhor  Ministro  da  Fnzond  ( oi.  Megado  Fiscal  em  sossfío  da 
Jmta  do  Faionda)  Ao.,,  {data  do  despacho)  vinha  asslgnur 
esto  lornio  polo  qíiai  so  obriga  a  ospoclallsar  no  Juízo  ooni- 
pelonto,  na  fi^rmado  art. . . .  dodooroto  n.. . .  do. .  .do. . .  ,ln. 
H  li.vpothooa  Iflgal  do  inimovol  th  mu  propncdadn  silo  À 

rua...  u.ipoyerievso)  íVogiinzia  de  estimado  om  ( «  y„a„.. 

tin  por  exicm )  garantia  da  i'fispons!i,billdado,  qiio  a«siimo 
como  ílador  e  ppincip.al  pagador,  do  sonhor  K. ...  nomeado  para 
o  Jogar  do...,por(acío  da  nomeação)  Ao  {data  da  nomeação), 
do  indomnisar  a  Fazenda  Federal  dc  todo  o  qualquer  alcance 
cm  que  fôr  encontrado  o  mesmo  senhor  F. ...  bom  como  qual- 
quer de  seus  fleis,  ajudantes  ou  propostos  quo  tenha  ou  venha 
a  ter  naquelle  logar,  desde  o  inicio  do  respectivo  exorcicio,  e 
pagai-  as  multas,  juros  o  custas  que  forem  devidos,  tudo  até  a 
importância  de...  (por  extenso)  valor  da  fiança  arlntrado 
por. . .  (acto que  fi^ou  o  quantum  da  fiança).  PeloSenlior  Director 
(  ou  procurador  fiscal )  foi  dito  que,  em  nomo  da  Fazenda  Federal, 
acceitava  para  esta  a  presente  fiança,  que  só  produzirá,  os  seus 
clToitos  logaes  depois  de  julgada  idónea  e  sufilciente  poio  Tri- 
bunal de  Contas,  o  que  ficavam  salvos  os  direitos  da  mesma 
Fazenda  sobre  os  bens  do  afiançado,  havidos  e  por  haver,  no 
caso  do  exceder  o  alcance,  com  as  multas,  juros  e  custas 
porventura  accrescidos,  ao  valor  da  fiança.  E  sendo  lido  este 
termo  e  achado  conforme  pelas  partes  interessadas,  vao  olle 
assignado pelo  dito  senhor  Director  (ou  procurador  fiscal)  o 

polo  andor  (ou  procurador  do  fiador).  Vil. ..  (nome  e  emprego) 
o  escrevi. 


Data... 

Assignatura  do  director  (ovrpr 


ocura 


dor  fiscal) 


Assignatura  do  fiof.lor  (ou  do  seu  procurador  ). 


OBSERVAÇÕES 

1.'' Para  as  fianças  em  immoveis  prestadas  por  terceiro 
por  SI  ou  por  procuração  do  sua  mulher,  e  por  si  o  sua  mulher  ou 
representados  ambos  por  procurador,  os  ter  .nos  serão  lavrados 
na  conformidade  dos  modelos  ns.  3,  4  o  6,  feitas  as  noces- 

ccdlíK^lT'  ?  '°        '"^''''^^^^  por  procurador,  pro- 

cc(Ior-se-ha  conformo  a  nota      ao  modolo  n.  1. 


^  10!)  - 


Hiirlas  altoiNiçDofl  o  tondo-so  Hompro  oní  vista  quo  íiidiBpon- 
Bavol  n  ilool(wação  do  íjuo  oh  ííikIoi-om  Ao  outrom  rcspondom 
como  prlncipncs  piigíidoro-i. 

íí.»  Nos  tormoM  do  ílançftM  dadas  om  substituição  do  outras 
toi'-fl>lia  om  vi.sta  quo  a  rospoiísabiiidado  oomcça  da  data 
da  asslffiiatura  dos  inosmos  tormos.  salvo  o  cxso  figurado  no 
livi,  O*»,  §  1",  pat-te  final,  dostas  instpuoçõos,  o  Tar-sc-ha  sompro 
monção  da  flança  sulistituida  o  do  motivo  da  substituição. 

3."  Nos  í':vso>do  rolbrco  ilo  (lança  moiicionav-so-ha  sompro 
a  datado  acto  quo  olovou  o  valoi'  da  fiança,  tondo-sp  om  visfa 
quo  da  data  (lo  inicio  da  pxocuoiio  dc^ío  acto  ('•  quo  oomoça  a 
rosponsabi lidado  do  roroiv.-o. 


Circular  n.  11^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  --  Rio  do  Janeiro,  11)  do 
abril  do  1006. 

Confirmando  meu  tolegrarama  circular  desta  data,  declaro 
aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados,  que 
Uca  marcado  o  prazo  do  30  dias  para  a  scllagom,  de  accôrdo 
com  o  Decreto  n.  5.800,  de  10  de  fevereiro  ultimo,  dos  vinhos 
om  casco  existentes  nos  casas  commerciaos  o  recebidos  na  vi- 
gência da  lei  anterior,  que  s6  tributava  cora  o  imposto  de  con- 
sumo o  vinho  engarrafado. 

Leopoldo  de  BulJules. 

  'v^ 

Circular  n.  13 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27 
de  abril  de  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  os  devidos  eíTeitos,  que,  em  deferimento  ao  que 
requereo  a  firma  M.  Buarque  &  Comp.,  ficam  transferidas 
para  a  mosma  firma  as  isenções  do  direitos  ji  concedidas  á 
extiucta  Companhia  Novo  Lloyd  Brazileiro,  de  que  a  reque- 
rente 6  successor;i . 


Leopoldo  de  Bulhões. 


-  800  - 


Olroular  n.  1^ 

Ministério  dos  Negooloi  da  Faienda  -  Rio  de  Janolro.-<  de 
maio  do  1006. 

Declaro  008  Sps.  Chofosdim  Ropartlçôos  subordinadas  a  osto 
Mlnlrtorlo,  para  sou  coaheclraento  o  devidos  offeitos,  quo,  ton  lo 
entrado  em  GxeougSoo  Regulamento  approvado  polo  Decreto 
n.  B.890.  de  10  de  fevereiro  niymo,  passam  a  ter  a  denominação 
de  Agentes  Fisoaes  da  producção  do  sal  os  antigos  Agentoa 
Fisoaes  do  imposto  de  consumo  de  sal,  quo  se  acham  em  oxor- 
cicio.  aoaquaesdovorSo  sor  abonados  os  voncimontos  fixados  na 
tabeliã  annexa  ao  mesmo  regulamento. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Oircular  n.  lE» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda -Rio  de  Janeiro.  4  do, 
maie  de  1906. 

Attendendo  ao  quo  propoz  a  Directoria  dw  Rendas  Publicas 
em  seu  parecer  a  respeito  do  objecto  do  Aviso  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  n.  127,  de  17  de  outubro  ultimo,  chamo  a 
attençiio  dos  Srs.  Inspectores  das  Alfandegas  para  as  disposições 
legaes  referentes  &  liquidação  de  manifestos  e  folhas  de  des- 
cargaerecommendo-lhes  exerçam  completa  acção  fiscal  sobro 
os  serviços  de  capatazias,  desde  as  folhas  de  descarga  ou  róes 
ontra.la  dos  volumes  nos  armazéns  o  trapiches,  ató  as  averbações 
de  sahlda. 


Ltopoldo  de  BulMes. 


Circular  n.  IC 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  29  de 
maio  do  1906. 

Declaro  aos  Srs.  Chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  flns,  quo  o  recolhimento  do  producto 
da  arrecadação  do  imposto  do  transporte  deve  ser,  nos  Estados, 
effectuado  nas  respectivas  Delegacias.  Kstações  ou  Repartições 
Fiscaee  existentes  nos  mesmos  Estados  e  a  que  se  refere  o 


801  - 


art.  15  (lo  Dooroto  n.  6.874,  do  27  do  Janoiro  ultimo,  o  nSo 
noi  Alfandoffa^.  Mnsaa  do  Rondas  ou  CoUootorlas,  qno  s&o 
i>opartio9o8  arrocadadoras. 

Leopoldo  (Ic  Bulhões, 


Circular  n. 

Ministério  dos  Nof^ocios  da  Pazen«la—  Rio  de  Janeiro,  31  de 
maio  de  1906. 

Declaro  aos  Srs..  Chefes  das  RepartiçQes  de  Fazenda,  para  os 
devidos  oíToitoa,  que  oste  Ministério,  attendendo  ao  que  re- 
quereo  a  ílrma  A.  Fololi  y  C.'\  de  Barcelona,  proprietária  dos 
vapores  Argentino,  Derenguer  el  Grand,  José  Gallarl  e  Jmn 
Forgas,  por  sea  agente  nesta  Capitiil,  Juan  CapUoncb  y  Puerto, 
resolveo,  por  despacho  de  10  do  corrente,  conceder  aos  mesmos 
vapores  03  favores  consignados  no  Decreto  n.  4.%5,  de  4  do 
maio  de  1872. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circulai'  n.  18 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  19  de 
junho  de  1906. 

Daclaro  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  do  Thesoiiro  Federal  nos 
Estados,  que  aos  empregados  deste  Ministério,  quando  no- 
meados para  oxercerom,  em  commissão,  logares  de  Chcfo  de 
Ropartição  e  quando  dispensados,  pôde  sor  concedido  transporto 
de  sua  bagagem,  alôm  da  comprehondida  no  preço  das 
passagens. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Oirciilar  u.  IO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  do  Janeiro,  21 
dc junho  do  1900. 

Declaro  aos  Srs.  Ciicfos  das  Repartições  do  Fazonda,  na 
conformidade  do  despacho  dosto  Ministério,  do  15  de  maio  ul- 
timo, proferido  sobro  roíiuerimonto  da  The  Grcat  Western 


0/  Brasil  Itailmy  Company  Limited,  do  81  dojanolro  do  corronto 
anno,  quo  os  materiaes  quo  a  mosma  Companhia  pôdo  doa- 
paohar,  livros  do  direitos,  para  Iratogo  o  construcçao  do  suaa 
linhas,  sJío  cg  constantes  da  roinçao  que  a  esta  acompanha. 

Leopohío  <íe  Sulhões. 

Relação  a  que  se  refeie  a  Circular  n.  19  de  21  de  Junlio  de 

Acido  muriatlco. 
Acido  carbolico. 
Aço  em  barra. 
Açooni  chapa. 
Açooni  chapa,  galvanizado. 
Aço  para  molas. 
Agua-raz. 
Alcatrão  vegetal. 
Aldrabas  de  ferro. 
Aldrabas  de  latão. 
Alfinetes  brancos,  de  ferro. 
.  Alicates  para  cortar. 
Alicates  nickelados  para  conductor. 
Alvalade  de  chumbo. 
Alvaiade  de  zinco. 

Alavancas  do  marcha  de  locomotiva. 
Alavancas  de  manobra. 
Almofadas. 

Almofadas  de  papier-maché  para  carros. 
Annilhas  de  aço  para  tubos  dc  caldeira. 
Apitos  nickeladoj,  para  conduetores. 
Apitos  de  machinas. 

Apparelhos  para  esticar  arame  para  tolegrapho, 

ApparolhosMorse,  completos. 

Apparelhos  telephouicos  de  parede,  completos. 

Apparelhos  eléctricos  para  carros. 

Apparelhos  para  postes-signal  o  pertences. 

Apparelhos  completos  para  illuminação  acetvlene  para 
carros.  ' 

Apparelhos  do  vidro  de  nivel  de  agua. 
Apparelhos  de  cravação  mecânica . 
Apparelhos  de  luz  incandescente. 
Arame  de  aço. 
Arame  de  cobre. 
Arame  de  latão. 

Arame  de  cobre  coberto  com  gutta-percha  ou  parafina. 
Arame  do  cobre  coberto  com  seda. 
Aramo  do  forro  meio  redondo 


-  203  - 

Aramo  do  (ovvo  galvftnlza<Io,  lUrpado. 

Aramo  do  forro  galvanizado  pai-a  tolograpUo. 

Aramo  do  oliiimbo  ou  osUnho. 

Aramo  para  apagar  ftigiilhas. 

Aivjia  para  moldar. 

AiHJla  para  roft^aotaria. 

Arruolas  do  aço. 

Arniolas  do  forro. 

Arriiolag  do  mola. 

Arruolas  do  forro  gaivanizafin. 

Arriiolas  do  borraclia. 

Arruelas  do  cobro. 

Aros  do  rodas  do  locomotivas,  tonders,  cari-os  o  vagões. 

^\sbo3tos  em  papelão,  em  p<5  o  om  gacheta. 

Azeito  do  colza. 

Azeito  do  oliveira. 

Armação  do  trucks. 

Agulhas  completas  para  cruzamento. 

Apara-clioques  para  locomotivas,  carros  o  vagões. 

Accumuladores  (pilhas  secundarias). 

Annel  do  excêntrico. 

Anncl  da  porta  da  fornalha. 

Atracadeiras  de  ferro  p;ira  trilho. 

Assentos  para  carros  de  passageiros. 

Abraçadeiras  de  mola. 

Alphabetos  de  aço. 

Antimonio  om  barra. 

Bacias  com  encanamento  do  louça  para  latrinas. 

R-ilanças  do  plataforma  o  pertences. 

Ualanças  para  pesar  vagões. 

Baterias  completas  Ledanché  para  telegi-apho. 

Bittas  do  aço. 

Bigornas. 

Bombas  rotativas  de  forro  c  pertences. 

Bombas  galvanizadas. 

Bombas  communs. 

Bombas  para  locomotivas. 

Bocaes  para  candioiros. 

Borracha  om  lençol. 

Bórax  crystalizado  ou  om  pó. 

Brochas  para  cal. 

Bi'ochas  para  pixe. 

Brochas  alcatroadas  (escopo! ras) . 

Brou. 

Bronze  om  barra. 
Bronze  phosphorotado. 


Dronzo  cm  pd. 

BronKQomoliapa. 

Uronzo  em  vergalhJlq. 

Bronzo  p&ra  an  caixas  de  graxa. 

Basodo  chamlnó  para  locomotiva. 

Braço  doprta  para  carpintoira. 

Braços  do  IVoios. 

Braços  o  mancai  para  contra-oixo  do  movimento. 

Braços  o  mancai  para  eixo  o  movimanto. 

Brocas  para  pila. 

Brocas  para  furador  a  vapor. 

Brocas  amoricanas  ospií-aos. 

Barra  da  marcha  das  locomotivas. 

Barra  de  engate  das  locomotivas. 

Barra  do  oquilibrio  das  locomotivas. 

Barra  de  tracção  com  gato. 

Barra  de  o.xcontrico. 

Bobinas. 

Botões  do  motal  para  carros  de  passageiros. 
Botões  para  campainlias  eléctricas. 
Braçagem  completa,  tendo  escropos,  parafusos,  chavetas 
de  bronzes. 

Braçadeiras  de  mola  de  suspensão. 
Badamos. 

Braçadeira  das  caixas  de  graxa  ou  oleo. 
Braçadeira  do  mangueira. 
Braçadeira  para  postos  telegraphicos. 
Barbante  de  linho. 
Barbante  de  juta. 
Bússolas  do  engenheiro. 

Bicas  e  canos  de  ferro  galvanizado  para  aguas  pluviaea. 

Cabo  (amarras)  alcatroado. 

Cabo  de  linho  manilha. 

Cabo  de  madeira  para  ferramenta. 

Cabo  de  arame  de  aço. 

Cabos  conductores  para   corrente  eléctrica. 
Cadeados  de  ferro  galvanizado  para  carros. 
Cadeados  do  latão. 

Cadinhos  de  plombagina.  ^ 

Caldeiras  para  locomotivas. 

Caldeirinha. 

Campainhas  olectricaís. 

Camurças  ('.iouros). 

Carimbadores  de  bilhetes. 

Carros  para  passageiros. 

Carros  para  mercadorias,  fechados  e  abortos. 
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Curros  para  traiiHporio  do  gado  ou  avo. 
Curros  paru  buKagoni  o  corrolos. 
Curlào  paru  improsuao  do  bilhotos. 
Carvão  do  podra  ou  briquetes. 
Carvão  para  1'crrolro. 
Carvão  pura  piUia«  oloctricas. 
Cora  parafina. 
Catracas . 

Cuiios  do  ÍGvvo  Uiiidido  para  agua. 
Cauos  do  forro  galvanizado. 
Cauos  de  chumbo. 
Cauos  do  cobro. 
Canos  do  iatão. 
Cauos  do  alimontaçiío. 
Canos  de  vapor  para  injoctor. 
Carrijilioá  do  mão. 

Carrinlios  para  traiisi)oi'te  do  bagagem  nas  estações. 
Cimento  l^ortlaud. 

Cliaminós  para  apparellioá  de  iiluminação. 
Cliaminód  para  macliinas. 
Clianiinís  para  araiidollas  do  ciirros. 
Cliumbo  cm  lençol. 
Cliumbo  om  barra. 

Clichtís  e  typuá  para  impressão  de  bilhotos. 
Chaves  pura  paraliisos  de  trilhos. 
Chaves  de  carpinteiros  para  paralusus. 
Cliavos  inglezas. 
Chaves-de  cano. 

Chaves  de  ferro  diversas,  para  parafusos. 
Chapas  do  ferro  rugado  o  galvanizado. 
Chapa  mestra  da  mola. 
Chapa  de  cobro  para  caldeira. 
Chapa  da  caixa  da  fumaça. 
Chapa  da  Ircntc. 

Chapa  do  ferro  para  para-choque. 

Chaleiras  do  fciTO  para  derreter  sebo  para  locomotiva 

Cisadores. 

Cobre  em  oliapa . 

Cobro  cm  barra. 

CobrO'juntas  de  cano  do  ferro  galvanizado. 

Colchetes  do  metal  para  correias. 

Corda  do  linho. 

Corda  do  seda. 

Correias  de  sola  dobrada . 

Correias  do  sola  singela. 

Correias  do  borracha. 
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Correnios  de  Ibrro. 

Correntes  de  metal. 

Correntes  do  Ibrro  «alvanlKaJo. 

Correntes  para  medlçSo. 

Correntes  do  segurança  para  carros  o  vagões. 

Contra-plnog  do  forro. 

Cravos  do  cobro. 

Cravos  do  ibm. 

Cravos  estanhados. 

Corta  canos. 

Corta  ft*oio3. 

Cré. 

Caixas  do  graxa  ou  eloopara  machinas  e  carros. 

Caixas  do  para-choquo. 

Caixas  dc  válvula  do  retensão. 

Contactos  oloctrioos. 

Conductores  dc  cobro. 

Copos  para  pilhas. 

Copos  de  lubrificação. 

Corda  circuito  (fliziveis  de  lâmpadas  eléctricas). 
Cruzamentos  ou  corações. 

Curvas  para  canos  do  ferro  ftindido  o  galvanizado. 
Cúpulas. 

Commutadores. 

Cylindros  para  locomotivas. 

Cylindros  para  breclc  (brako)  automático. 

Connectores  para  locomotivas. 

Cruzetas  para  locomotivas. 

Calços  de  borracha. 

Columnas  de  ferro  fundido  para  offlcinas. 
Carbureto  dc  cálcio. 

Cunhas  de  aço  para  atracadeiras  dc  trillios. 

Capote  de  ferro  galvanizado  para  telhado. 

Desinfectante  em  pó. 

Diamantes  em  cabo,  para  cortar  vidros. 

Discos  para-choqucs. 

Dobradiças  de  ferro. 

Dobradiças  do  metal. 

Dobradiças  de  mola  para  carro  dc  passageiro.. 
Dormentes  do  aço  com  chapas  correspondentes. 
Diaphragmas  de  locomotivas. 
Dynamos. 

Diidos  dc  quadra,» tf. . 

Ducucaiiços  do  Lougorous  de  carro.  dccar,'a. 
J^ípollio  de  oiJdeira. 
fixo  dc  transmií;^o. 
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Kixo  montado  para  raaohinas.  carros  o  vagOos. 

Kixo  som  rodaa. 

]<llxo  do  movimonto  o  portoocos. 

Kixo  secundário  do  transmissão. 

Kixo  manivollas. 

Enxadas  do  Torro.' 

Enxós. 

Encorados  de  lona  para  carros. 
Enxofro  era  pedra. 
Enxofre  em  pó. 
lilscarradeiras  do  agatba. 
Escalas  métricas. 

Escovas  do  cabcllo  para  lavagem  do  carros. 

Escovas  de  palha  par<i  lavagem  du  carroíi. 

Escovas  para  limpar  tubos. 

Escovas  do  aramo  para  limas. 

Escovas  do  lã  para  lubrificação  do  oixos. 

Escopros  para  macliinas  do  madeira. 

Esmeril  em  pó. 

Esponjas. 

Estanho  em  barra. 

Estanho  para  soldar. 

Estopa  para  locomotivas  e  carros. 

Estopim. 

Ebonite. 

Emendas  (splitlinlís). 
Engates. 

Estacas  rectas  c  curvas  com  roldanas  piu*a  signacs  Saxby. 

i']squadro3  do  agrimensor. 

Excêntricos  o  collares. 

ICstaes  de  cobre  ou  Torro. 

Elos. 

Fechaduras  do  forro  para  portas  e  armários. 
Fechaduras  de  latão. 

Fechaduras  de  trinco  p;ira  carros  do  passageiros. 

Ferrolhos  do  lorro. 

Ferrolhos  do  latão. 

Ferro  em  barra. 

Ferroem  vorgalhão. 

Ferro  em  cantoneira. 

Ferro  em  chapa. 

Ferro  T  I  U. 

Ferramenta  para  ferreiro. 
Ferramenta  para  c.^rplll!,t.'ao. 
Filelo  do  15. 

Fita  para  carimbar  bilhetes , 


Fita  paraapparelho  tologruphioo. 

Folhas  do  Flandres. 

Fólios  grandos  para  forroiros. 

Forjas  portatols. 

Foices. 

Fichas  do  ongoDlioiros. 

Fornalhas  do  cobro  oii  aço  para  macliinas. 

Fornos  do  ftindição  do  forro  ou  bronze. 

Gazolimi. 

Gaxota  mialhar. 

Gaxeta  patente. 

Gesso  cm  pó. 

Giz  om  podra  ou  pó . 

Globos  do  vidro  para  lanipeões  do  carros. 

Globos  para  lâmpadas  olcctricas. 

Gomma  lacca. 

Galvanoracti'os. 

Grampos  para  trillios. 

Guinchos  manuaes  e  a  vapor. 

Gyradorcs  de  forro. 

Guias  das  caixas  do  maiicaes. 

Guiada  corredioa para  locomotivas. 

Ganchos  de  ongato. 

Ganchos  communs  do  forro. 

Ganchos  comniuns  do  metal. 

Guarda  pó  das  caixas  d»  niancaes. 

Hastes  do  embolo  do  válvulas  o  do  motores. 

Hydrantos. 

Injectores  completos. 

Isoladores  de  vidro,  porcellana  ou  louça. 
Janollas  para  carros. 
Jogo  do  tarrachas. 

Junco  do  palhinha  para  assento  do  carros  do  passageiros. 
Kerozcnc. 

Lã  em  obra  para  lubrificadores  do  vagões. 
Laminas  de  carvão  para  pilhas  eléctricas. 
Laminas  de  zinco  para  pilhas  eléctricas. 
Lampiões  para  carros. 
Lampiõoá  do  mão  para  signues. 
Lampiões  do  pliarol . 
Lampiões  para  plataforma  do  estação. 
Lampiões  do  luz  patente  Durr. 
Lâmpadas  para  soldar. 
Lampudas  eléctricas. 
Lanternas  do  mão . 
Líitíiocm  barra, 


LatSo  om  ohapa.  .  • 

Limas  do  aço. 

Lixapapol.  \. 

Locomotivas  oomplotas. 

Locomovois. 

Lona  do  linho, 

Lona  do  juta. 

Lona  do  algodão. 

Lona  para  cobôrtív  do  carro. 

Louça  Gobot  para  dosonho. 

Louça  vasos  para  latrinas  o  mictórios. 

Linoloma  para  carros. 

Longorons  para  machinas  e  carros. 

Lingas  do  forro  para  guindasto . 

Longarinas  de  pontos  metallicas. 

Lavatórios  para  carros. 

Lavatórios  portáteis. 

Lubrificadoi-es  do  cylindros. 

Lubriflcadoros  completos  para  mancaes  de  carros. 

Laminadores  para  chapas  de  ferro. 

Machados. 

Machadinbas. 

Macliinas  ferramentas. 

Macliinas  fixas  das  oíllcinas. 

Machinas  de  fazer  molduras. 

Machinas  de  furar  e  encaixar,  para  madeira. 

Macliinas  do  aplainar. 

Machinas  de  furar  ferro. 

Mangueiras  de  borracha  com  arame,  para  curvar. 

Mangueiras  do  couro. 

Mangueiras  de  lona. 

Manómetros  para  pressão. 

Marretas  de  aço. 

Martellos  do  aços. 

Metal  l)raiico  patente. 

Molas  do  aço  para  portiis. 

Molas  do  tracção  e  do  suspensão  para  machinas  e  carros 

Molas  de  borracha  para  carros. 

Macacos  para  machinas. 

Macacas  para  trilhos. 

Mandrilhos  para  tubos. 

Maçanetas. 

Matrizes  do  açj  para  estampar  paraftisos  o  porcas. 
Microphoncs.  • 
Miras  do  engenheiro. 
Movimentos  do  locomotiva». 


Manoaos  (yjustavols  do  susponsHo. 

ManoaosdoBu^nliloparaolxodo  transmiwao. 

Manlrollas  latoraos. 

Motor  oleotrioo. 

Niveis  bolha  do  ar. 

Niveis  do  madolra  e  metal . 

Niveis  do  ongoQhelros. 

Navalhas  do  machliias  do  apparelhar  madolra. 

Números  do  aço. 

Oloo  para  cyliodros. 

Olco  do  linhaça  crU. 

Oloo  do  linhaça  fervido. 

Oleo  do  potroloo  residuura. 

Óleos  para  relojoeiros  o  apparelhos  telegraphicos. 

Panno  deosmoril. 

Parafusos  de  ferro  com  porcas  para  carros  e  vagões. 

Parafusos  de  ferro  para  correias. 

Paraflisos  do  latão  para  correias. 

Paraftisos  dé  ferro,  gaivanizados. 

Paraftisos  de  latão  para  madeira. 

ParaAisosde  íerro  para  madeira. 

Parafusos  de  cruzamento. 

Paraftisos  de  ligação  de  linlias. 

ParaíUsos  de  brock  (brake). 

Polias. 

Pára-raio  para  apparellio  «  Morse». 

Pára-raio  para  odificio. 

Pás  para  locomotivas. 

Pás  de  aço. 

Pedra-pomo. 

Pedra  de  esmeril. 

Pedra  de  amollar  (rebolo). 

Peneiras  de  ferro. 

Peneiras  de  latão. 

Picaretas. 

Peças  de  ponte. 

Peças  dos  indicadores  do  nivel  de  agua. 
Pilhas  eléctricas  Leclanché. 
Platina. 

Pinos  de  rodas  motrizes. 
Pinos  para  carros  c  vagõos. 
Pinoeis  para  caiação. 
Pincéis  para  pintar. 
Pincéis  para  envernizar. 
Pontas  do  Paris, 
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Porcas  (lo  forro. 
Puoliiivanto  locomotiva . 
Phurol  pura  maolilriii. 
Phai'ol  (lo  campo, 
Plomboíflna. 
Potassa  nogra. 
Potassapriissiato. 
Pro/fos  galvanizados. 
Progos  do  cobro. 
PronsaB  para  copiadores. 
Prensas  para  sólios  do  carros. 
Pó  paraominassar. 
Pó  para  ligar  borracha. 
Pó  proto. 

Puxadores  do  janollas  para  carros  de  passageiro*. 
Puxadores  do  portas  para  carros  de  passageiros. 
Pião  do  truclc  para  locomotivas. 
Pavio  para  candioiro. 
Pão  do  ouro. 

Pertences  do  encanamento. 

Pei-tences  para  apparclhos  tole:?rapiucoá  Morse  ou  para 
telophones. 

Pertences  para  janellas  do  carros. 
Porta  da  caixa  de  ftimaça. 
Pulsometros. 
Pluviómetros. 

Quadrantes  de  movimento  de  machinas. 

Quadros  das  grelhas  de  truclt  e  de  tender. 

Quadros  indicadores  para   campainhas  eléctricas. 

Redo  de  linho  o  algodão  para  carros  e  passageiros. 

Relógios  de  parndo  para  estação. 

Resina. 

Rodas  com  eixos  para  trollys. 
Rodas  para  vagões. 

Rodas  motrizes  forradas  com  aros  de  aço  soltas  ou  mon- 
tadas. 

Rodas  do  esmeril . 

Rodas  para  enrolar  fitas  tolegraphicas. 

Rolais  Siemens  não  polarizados. 

Rops  de  lã  ou  algodão  para  cortinas. 

Rodollas  do  algodão  para  lavagem  de  carro  í. 

Roldanas  para  signaes. 

Roldanas  lisas  o  do  gornos  para  gyradores. 

Repuxo. 

Safras  de  ferro. 

Sal  ammoniaco. 


Seocanto  branco  om  pô  ou  oloo. 

Sellos  de  chumbo  o  aramo  para  portas  do  vagSos. 

Sorras  do  linha  para  niofcal. 

Sorras  oiroularos. 

Sorras  do  llta  som  flrn. 

Serra  para  metal. 

Sorras  vorticaos. 

Serrotes  do  mSío. 

Sinetas  para  estações. 

Soda  carbonata. 

Soda  cáustica. 

Solda  de  bronze. 

Sulphato  do  cobro. 

Siringas  do  borracha  para  pilhas  olcctricas. 

Somaphoras  do  signaos. 

Sobretampas  do  cylindros. 

Sobrepostas  do  cylindros. 

Sobresalentos  de  tornos  mecânicos. 

Sobrosalentes  para  lampiões. 

Supportos  para  lâmpadas  eléctricas. 

Supportos  do  metal  para  rede  do  carros  do  passageiros. 

Supportes  do  pavios  de  lubrificação. 

Sapatos  de  mola  para  carros. 

Suspensores  do  mola. 

Tesoura  e  columnas  de  ferro  para  oíflcinas. 

Talhas  do  ferro  para  corda. 

Talhas  do  forro  patente  com  corrontcís. 

Tanques  dc  tender  completos  para  locomotivas. 

Tamancos  de  ferro  fundido  para  trilhos. 

Tamancos  (1(3  brack. 

Talas  de  juncção  para  trilhos. 

Tarracha  para  estacar  caldeira. 

Taxas  dc  cobre. 

Taxas  cora  cabeça  de  latão. 

Tela  do  arame  de  cobre. 

Tela  do  arame  de  latão. 

Tela  do  arame  dc  ferro. 

Tela  de  aramo  de  ferro  galvanizado. 

Tijolos  para  limpar  metaes. 

Tijolos  refractários. 

Tintas  preparadas  em  oleo. 

Verrumas. 

Vassouras  de  cabello. 

Vassouras  de  palha. 

Vasos  porosos  para  telegrapho. 

Vasos  porosos  para  tolograplio,  com  laminas  de  carvão. 
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Viisofl  (lo  vidro  commmn  para  telogp*pho. 
Válvulas  do  borracha. 
Valviilíw  tíorrodlçafl. 

Válvulas  comniuna  para  sorvlço  do  agua. 

Válvulas  para  vapor. 

Vornlzn-i. 

Vidraças  commuiis. 

Vidraças  om  chapa  para  carros  do  passageiros. 

Vidraças  communs  do  oôres. 

Vidro  para  óculo  do  locomotivas. 

Ventiladores  para  carros. 

Volocipcdes  a  vapor,  álcool  ou  gazolina. 

Volantes  para  machinas. 

Voltamctros. 

Vigamontos  do  carros. 

Vigas  de  aço. 

Vigas  para  guindaste  do  motor-oflUoina. 

Vulcanito  em  chapa. 

Zarcão. 

Zinco  em  barra. 
Zinco  em  lençol. 

Grado  do  ferro  para  vidro  para  illuminar  as  ofncinas. 
Encanamentos  de  ferro  para  breck  automático. 
Mesa  motor  para  vagões. 

Reosbato.  . 
Arru')las  de  borraclia  para  cylindro  de  breck  automático. 

Dynamito.   

Kspolotas  para  dynamites. 
Tintas  cm  pó. 

Tintas  para  impressão  de  bilhete. 
Tintas  para  telegrapho. 
Tincal. 

Tinteiros  para  apparelhos  «  Morse  ». 
Trados. 

Torneiras  dc  latão. 
Torneiras  do  ferro. 

Torneirítô  deinjector  dos  oylindros  de  caldeira  e-d» prova. 

Tornos  de  bancada. 

Trenas  metallicas. 

Tronas  de  aço. 

Trucks  do  quatro  rodas. 

Trilhos  do  aço. 

Trillws  do  aço  portáteis  Decauvillo. 
Tirantes  de  carros  com  porcas  o  raanirellas. 
Tirefondos  para  cruzamentos  de  trilhos. 
Tubos  do  ferro  para  caldeira. 
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Tuboa  de  latto  jjar*  oaldolra. 
•ruboe  de  vidro  indicador. 
Tubos  de  borracha. 
^  Tondewi. 
Thoodojito. 

Transito  do  engenheiro. 

Tripeças  do  Instrumentos  de  engenheiro. 

apparelhos  teiegraphicos.  tele- 
phonicos,  de  slgnaes  9  sinetas  de  alarmo. 


